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0 MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
Estado do Paraná 

COMUNIC DO INTERNO 

COMUNICADO INTERNO Nº414 /2021 

DATA: 27/10/2021 

DE:Secretaria Municipal de Gestão de Pesso s 
1 

PARA:Departamento de Licitação 

RECEBIDO EM: 

Prezados, 

Vimos por meio desta, solicitar a ri boração de edital de processo de seleção para 
contratação de Entidade Fechada de rr vidência Complementar - EFPC, tendo vista a 

obrigatoriedade de todos os entes federativos, que possuam Regime Próprio de Previdência Social, 
em instituir o Regime de Previdência Compl I mentar após a promulgação da Emenda Constitucional 
103/2019. 

Encaminhamos através deste para c, por o processo, bem como auxiliar e fundamentar na 
elaboração do respectivo edital os seguintes d cumentos: 

- modelo de edital de processo de sele ão adotado pelos Entes Municipais; 

- Emenda Constitucional 103/2019; l 
- Lei Municipal 3144 de 11 de outu iro de 2021 (Lei que institui o Regime de Previdência 

Complementar no âmbito do Município de lbíp rã); 

- Nota Técnica n.º01/2021 da Aséo iação dos Membros dos Tribunais de Contas - 
ATRICON 1 

-Portaria 777/2021 designando o pr po de Trabalho para analisar a documentação 

apresentada pelas Entidades Fechadas de revidência Complementar - EFPC. 

Encaminhamos, também, as informlç~es sobre a massa de servidores coletados pela 
Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas bo forme segue: 

. 1 

PODER EXECUTIVr UNI CIP AL DE IBIPORÃ 

Rua Padre Vitoriano Valente n 540, CEP 86.200-000, lbiporã-PR 
(431 3178-8454 

" 
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O MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
Estado do Paraná 

Quantidade de Servidores Efetivos li-\. m. Direta 
1 

1374 

Quantidade Total de Cargos Efetivios previstos em lei para 

os Quadros do Serviço Público de rbi orã 
1 

136 

Média da base da contribuição prrv denciária do Serviço 

Público de Ibiporã da Administraçãp ireta 
R$ 3.921,73 

Quantidade Total de Servidores cor Remuneração acima 1 

do Teto do RGPS no Serviço Públi1o e Ibiporã , 

Percentual de Servidores Efetivos cp Remuneração acima 1 

do Teto do RGPS no Serviço Públi1o e Ibiporã . 

Quantidade de Servidores com te uneração Igual ou 1 

Inferior ao Teto do RGPS no Serviçf úblico de Ibiporã 

12,30%] 

12051 

PODER LEGISJLATI~O MUNICIPAL DE IBIPORÃ 

1 

Quantidade de Servidores Efetr~v s da Câmara de 1 

Vereadores de Ibiporã . 

Quantidade Total de Cargos Efetivts revistos em lei para 1 

os Quadros da Câmara de V ereador9s e Ibiporã . 

· Média da base da contribuição previ enciária do Serviço 

Público na Câmara de Vereadores d~ I iporã 
R$ 9.453,58 

Quantidade Total de Servidores com Remuneração acima 1 

do Teto do RGPS na Câmara de Ver~a ores de Ibiporã , 

Percentual de Servidores Efetivos + Remuneração acima L 
do Teto do RGPS na Câmara de Verea ores de Ibiporã 

1 

Quantidade de Servidores com ~e1 tuneração Igual ou J 

Rua Padre Vitoriano Valente, nº 540, CEP 86.200-000, lbiporã-PR 
(43) 3 78-8454 
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O MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
Estado do Paraná 

Inferior ao Teto 

Ibiporã 
do RGPS na Ct ra de Vereadores de [ 1 

A I r 

SERVIÇO AU'fONOMO MUNI IP AI, DE AGUA E ESGOTO -SAMAE 
1 

Quantidade de Servidores Efetivos ld Adm. Indireta 

Quantidade Total de Cargos Efetiio previstos em lei para 

os Quadros do Serviço Público de I~i orã 
7 

Média da base da contribuição pie idenciária do Serviço 

Público de Ibiporã da Administraç~o ireta 

4.734,25 

Quantidade Total de Servidores cb Remuneração acima 

do Teto do RGPS no Serviço Públito de Ibiporã 

13 

Percentual de Servidores Efetivos dor Remuneração acima 
1 

do Teto do RGPS no Serviço Público de Ibiporã 
1 

16% 

Quantidade de Servidores com f muneração Igual 

Inferior ao Teto do RGPS no Serviço úblico de Ibiporã 
1 

Ressalto que, conforme o artigo 3° da ei Municipal nº 3144/2021, o Município de lbiporã - 

Pr é o patrocinador do plano de benefícios r o Regime de Previdência Complementar de que trata 

esta lei, sendo representado pelo Chefe do Poder Executivo; razão pela qual o processo de 

Regime de Previdência Complementar (Pod r Executivo, Poder Legislativo e autarquias) será 
1 

realizado e coordenado pela Secretaria Mun]·ci ai de Gestão de Pessoas. Ademais, solicitamos que 

o processo seja analisado em conjunto p los procuradores responsáveis pelas pastas do 

Departamento de Gestão de Pessoas e lbip [ev, uma vez o assunto é pertinente para ambas. 

Certos de sua atenção e colaboraç f' I sde já agrad os. 

Atenciosamente, 

Rua Padre Vitoriano Valente; 0 540, CEP 86.200-000, Ibiporã-PR 
(4~) 178-8454 

1 
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DO MUNICtPi10 DE ~BIPORÃ 

P9RTARIANº 7 7, DE 18 DE OUTUBRO DE 2021. 

-~ 

Estado do Paraná 

Página n.º 1/1 

Constitui Grupo de Trabalho para participar 
das diversas etapas do processo de 
implantação do Regime de Previdência 
Complementar (RPC), no âmbito do Município 
dé.lbiporã. 

. . ó PREF..EITO DO M N CIPIO DE IBIPORÃ, no uso das atribuições que Ih~ 
confere o artigo 64, inciso X da Lei drgânica do Município, · 

1 ' CONSIDERANDO a emda Constitucional nº. 103/2019, §14, 15 e 16 do 
artigo 40 da CF 88, Nota Técnica A TJCON 01-2021' e Lei Municipal nº. 3144/2021 de 
11/10/2021. 

RESOLVE: 

f~~-\ii'miú"HAD:·M"uiiê"íPtÕÜE rniFcRA 1 
,; 

~ :..-l::=!-.L~~~=---- 
. Pub!icado peloJJORNAl FICIAL MUNIC.PIO 
~ Emgoo__ 10 de cJiJZ/ 
L~.rio 009 nº IC/6 :1 Pág • .!lsd.; 
:J,.u,.0,.-:•ctrr<~.u·cc·..,.... ,ar.:.,::::~.-.. 

Art. 1 ° Fica constituídp rupo de Trabalho para participar das diversas etapas 
do processo de implantação do Regime de Previdência Complementar (RPC), no âmbito do 
Município de lbiporã, até a assinatura do convênio ou contrato de adesão com a entidade 
selecionada, integrado pelos seguinte membros: 

1 . 

1- Leonardo de Assi;s arvalho - Secretaria Municipal de Saúde; 
li- Debora Batista de ima Borges - Procuradoria Geral do Município; 
Ili- Angela Aparecidal1 Fiori Feltrin - Secretaria Municipal de Gestão de 

Pessoas; 
IV- Rafael de Oliveira ereira - Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas; 
V- Patricia Alethea 41v s Manoel - Secretaria Municipal de Finanças; 
VI- Devaldo Gilini Juni r ~ Câmara Municipal de lbiporã; • 
VII- Renato José de li a - SAMAE - Serviço Autônomo Municipa_l .de Água e 

Esgoto. . 

Art. 2º Esta Portaria en ra em vi9__gr.na.._ç!ata de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias. /,,....- ·· \ · 

.• 1 
/ .,,,.. ) 

,,., ~/ . z_ :,,.1i 
A A· F~ O ACIO 

Secretãn 
1

- - __ Mf ípal d~ e~tão de Pessoas 
/ : termo 

(_/1- ta. ) 
JCj>~: REIRA 
_Jrefeito do Município 

1 

1 

ACO/DGP 

Rua Padre Vitoriano Valente, 540[- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178 84~4- CEP 8!3.200-000. 
www.ibipora.pr.gov.br -rN PJ - 76.244.961 /0001-03 - IBIPORA- PARANA 



.~uinta,fl:lira, 28 dé outubro ele 2'!)21 

onoocr6ut 

PORTARIA Nº 7771 DE 18 DE OUTUBRO DE 2021 

Constitui Grupo de Trabalho para participar das diversas et1pa do processo de implantação do Regime de Previdê ci 
Complementar (RPC), no âmbito do Município de lbiporã. 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IBIPORÃ, no uso da 
atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgâ ic 
do Município, 
CONSIDERANDO a Emenda Constitucional nº. 103/2019, 1 , 
15 e 16 do artigo 40 da CF 88, Nota Técnica ARTICON 01- 102 
e Lei Municipal nº. 3144/2021 de 11/10/2021. 
RESOLVE: 
Art. 1° Fica constituído Grupo de Trabalho para participar da 
diversas etapas do processo de implantação do Regime d 
Previdência Complementar (RPC), no âmbito do Município

1 

d 
'~?rã, até a assinatura do convênio ou contrato de adesão , o 
a entidade selecionada, integrado pelos seguintes membros: 
1- Leonardo de Assis Carvalho - Secretaria Municipal d 
Saúde; 

li- Debora Batista de Lima Borges - Procuradoria Gera d A. 
Município; 

Ili- Angela Aparecida Fiori Feltrin - Secretaria Municipal d 
Gestão de Pessoas; 

IV- Rafael de Oliveira Pereira - Secretaria Municipal de Gestã 
de Pessoas; 1 

V- Patrícia Alethea Alves Manoel - Secretaria Municipall1 d 
Finanças; 

VI- Devaldo Gilini Junior - Câmara Municipal de lbiporã; 
VII- Renato José de Lima - SAMAE - Serviço Autôn , m 
Municipal de Água e Esgoto. 1 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica , ã 
revogadas as disposições contrárias. 
,~REZ AFONSO IGNACIO 
St:cretário Municipal de Gestão de Pessoas (Interino) 
JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito do Município 

PORTARIA Nº 097/2021 
O Diretor-Presidente do Serviço Autônomo Municipal de Água e 
Esgoto de lbiporã, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
conforme o disposto no Artigo 99 da Lei nº 2.236, que trata do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de lbiporã e, 
conforme a perícia oficial nº 18197, 
RESOLVE: 
Art. 1° Conceder ao servidor NELSON ONISKO DA SILVA, 
matrícula 264-1, lotado no setor de Operação e Manutenção do 
Sistema de Esgoto, ocupante do cargo de Agente de Operações, 
licença para tratamento de saúde por 30 (trinta) dias, a partir de 
25 de setembro de 2021. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições contrárias. 
lbiporã-PR, 25 de outubro de 2021. 
NELSON HIDEMI OKANO 
Diretor-Presidente do SAMAE 

PORTARIA Nº 098/2021 
O Diretor-Presidente do Serviço Autônomo Municipal de Água e 
Esgoto de lbiporã, no uso das atribuições que lhe são conferidas, 
conforme o disposto no Artigo 99 da Lei nº 2.236, que trata do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de lbiporã e, 
conforme atestado médico datado de 08 de outubro de 2021, 
RESOLVE: 
Art. 1° Conceder ao servidor VALDECIR APARECIDO 
CUSTÓDIO DA SILVEIRA, matrícula 275-1, lotado no setor de 
Operação e Manutenção do Sistema de Esgoto, ocupante do 
cargo de Agente de Operações, Licença para Tratamento de 
Saúde, por tempo indeterminado, a partir de 29 de setembro de 
2021. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições contrárias. 
lbiporã-PR, 25 de outubro de 2021. 
NELSON HIDEMI OKANO 
Diretor-Presidente do SAMAE 

JORNAL OFICIA D MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
PREFEITURA MUNICIPAL 8E IBIPORÃ- CNPJ 76.244.961/0001-03 

Contato: (43) 3178-84f0 atosoficiais@ibipora.pr.gov.br 
/CP-Brasil Tipo A3 - Emitido por AC SAFEWEB RFB v5 - Emitido ara: Município de /biporá: 76.244.961/0001-03 - NS: 540bb066fa2242df 
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28/10/2021 17:02 
Emenda Constitucional nº 103 

-,, 

· PresüI :bncia da República 
Casa Cnvrn 

· Subch fi para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCION1 '103, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019 

Altera o sistema de previdência social e estabelece 
regras de transição e disposições transitórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se ado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto cotst tucional: 

Art. 1 ° A Constituição Federal passa a vigorar o as seguintes alterações: 

"Art. 22 . 

······························································ ... ········································································ 
XXI - normas gerais de organização fetivos, material bélico, garantias, convocação, 
mobilização, inatividades e pensões a polícias militares e dos corpos de bombeiros 
militares; 

.. /~ 

.-.;~.--~;: ·::::::: :: : : : : : : : : : : : : : : : : :: : : : :.·::::::: :: : : : : : : : [:: ·:::::::::: :: : :: : : : : : : :: :: : : :: : : : : : : : ::: : : : :: :: : :: : : : : : ::: : : : • 

11 

(N R) ~ ··; ~:· -~--~~-~;~~;· ~~~;;:··~:~:~:. ~~-~~1- ·;~;;;~· -~~~~;~· ~~: ·;~~~~~=~~- ~~:~. ~~~;~;:;~ de 
cargo cujas atribuições e responsabltidad s sejam compatíveis com a limitação que tenha 
sofrido em sua capacidade física ou rnen ai, enquanto permanecer nesta condição, desde 
que possua a habilitação e o nível db scolaridade exigidos para o cargo de destino, 
mantida a remuneração do cargo de orige . 

§ 14. A aposentadoria concedida com l u ilização de tempo de contribuição decorrente de 
cargo, emprego ou função pública, i1cl sive do Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que g rou o referido tempo de contribuição. 

§ 15. É vedada a complementação de aipo entadorias de servidores públicos e de pensões 
por morte a seus dependentes que nãojs ·a decorrente do disposto nos§§ 14 a 16 do art. 
40 ou que não seja prevista em lei que xt nga regime próprio de previdência social." (NR) 

"Art. 38 . 

···································································· ······································································ 
Y....::. na hipótese de ser segurado de r gi e próprio de previdência social, permanecerá 
filiado a esse regime, no ente federativo d origem." (NR) 

"Art. 39 . 

································································ ... ······································································· 
§1 É vedada a incorporação de va I ta ens de caráter temporário ou vinculadas ao 
exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo 
efetivo." (NR) 1 

"Art. 40. O regime próprio de prevldêncla ocial dos servidores titulares de cargos efetivos 
terá caráter contributivo e solidário, medjante contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pe sionistas, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial. 1 

§~ O servidor abrangido por regime prlprio de previdência social será aposentado: 

1 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm i 
1/20 
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·, 

! Emenda Constitucional nº 103 ' 8' Q()()(ii-. 't L: por incapacidade permanente pa a o trabalho, no cargo em que estiver investido, 
quando insuscetível de readaptação, hi ótese em que será obrigatória a realização de 
avaliações periódicas para verificaçã a continuidade das condições que ensejaram a 
concessão da aposentadoria, na formj d lei do respectivo ente federativo; 

;;;·~-~~--~;~i;~--~~--~~;~~:··~~~--~~--~~-~L~~~~--~-~~-i~~--~~~~--~~--i~-~-~-~-.--~~--~-~-1~~;··~-~-~-s 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, se hp em, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, na idade mínima stabelecida mediante emenda às respectivas 
Constituições e Leis Orgânicas, obse adas o tempo de contribuição e os demais 
requisitos estabelecidos em lei compleln ntar do respectivo ente federativo. 

§2: Os proventos de aposentadoria nlão poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 2° do art. 201 ou superiores la limite máximo estabelecido para o Regime Geral 
de Previdência Social, observado o dispo to nos§§ 14 a 16. 

§~ As regras para cálculo de provento de aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo. 1 

§~ É vedada a adoção de requisi~o ou critérios diferenciados para concessão de 
benefícios em regime próprio de previtjê eia social, ressalvado o disposto nos §§ 4°-A, 4°- 
8, 4°-C e 5°. 1 

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição difel1en iados para aposentadoria de servidores com 
deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar. 

§ 4°-8. Poderão ser estabelecidos p · r lei complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de 
agente penitenciário, de agente socloedu ativo ou de policial dos órgãos de que tratam o 
inciso IV do caput do art. 51, o inciso Xlll do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do 
art. 144. [ 

§ 4°-C. Poderão ser estabelecidos p~r ei complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição dlferén iados para aposentadoria de servidores cujas 
atividades sejam exercidas com efetiv~ e posição a agentes químicos, físicos e biológicos 
prejudiciais à saúde, ou associação! esses agentes, vedada a caracterização por 
categoria profissional ou ocupação. 

§~ Os ocupantes do cargo de professo terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos 
em relação às idades decorrentes da abli ação do disposto no inciso Ili do§ 1°, desde que 
comprovem tempo de efetivo exercício ~a funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio fixado em rei complementar do respectivo ente federativo. 

§~ Ressalvadas as aposentadorias dec rrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção tje ais de uma aposentadoria à conta de regime 
próprio de previdência social, aplican90- e outras vedações, regras e condições para a 
acumulação de benefícios previdenciá1io estabelecidas no Regime Geral de Previdência 
Social. 

§~ Observado o disposto no § 2° do a . 201, quando se tratar da única fonte de renda 
formal auferida pelo dependente, o ben fício de pensão por morte será concedido nos 
termos de lei do respectivo ente federa iv , a qual tratará de forma diferenciada a hipótese 
de morte dos servidores de que trata o § 0-B decorrente de agressão sofrida no exercício 
ou em razão da função. 

······························································· ... ······································································· 
§~ O tempo de contribuição federal, e ta uai, distrital ou municipal será contado para fins 
de aposentadoria, observado o dlsposto n s §§ 9° e 9°-A do art. 201, e o tempo de serviço 

::~~~~"-~~"-t~ _ ~~:~ -~~"-t~~~- ~~=. ~~~- F. _i.~~~~:~::i.~-~-~-~----- _ 

§..12.. Além do disposto neste artigo, s1rã observados, em regime próprio de previdência 
social, no que couber, os requisitos e c1ité ias fixados para o Regime Geral de Previdência 

www.planalto.gov.br/ccivil_ 03/constituicao/emendas/emc/emc103.ht1 2/20 
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Emenda Constitucional nº 103 

Social. 

§__Ll,. Aplica-se ao agente público o
1
cu ante, exclusivamente, de cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e e oneração, de outro cargo temporário, inclusive 
mandato eletivo, ou de emprego públicb, Regime Geral de Previdência Social. 

§...H. A União, os Estados, o Distrito Fjd ral e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa 
do respectivo Poder Executivo, regime .E_e previdência complementar paraservidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo, obs rvado o limite máximo dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social v~lo das aposen a o ~"1nsoes em regime 
próprio de previdência social, ressalva o disposto no § 16. 'O'f r.,oê I 
§-1.§.,_ O regime de previdência compl

1
e entar de que trata o § 14 oferecerá plano de V 

benefícios somente na modalidade corttrl ulção definida, observará o disposto no art. 202 
e será efetivado por intermédio de entjd de fechada de previdência complementar ou de 
entidade aberta de revidência compleme tar. - 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . 
§.JJL Observados critérios a serem esta elecidos em lei do respectivo ente federativo, o 
servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria 
voluntária e que opte por permanecer m atividade poderá fazer jus a um abono de 
~rmaoêi:icia equivalente, no máximo,I_ a valor da sua contribuição previdenciária, até 
completar a idade para aposentadoria co pulsória. 

§.lQ. É vedada a existência de mais dei u regime próprio de previdência social e de mais 
de um órgão ou entidade gestora dessa r gime em cada ente federativo, abrangidos todos 
os poderes, órgãos e entidades autárqulc s e fundacionais, que serão responsáveis pelo 
seu financiamento, observados os crité1rio , os parâmetros e a natureza jurídica definidos 
na lei complementar de que trata o § 221. 

§..21. (Revogado). l 
§ 22. Vedada a instituição de nov s regimes propnos de previdência social, lei 
complementar federal estabelecerá, park s que já existam, normas gerais de organização, 
de funcionamento e de responsabilldade m sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, 
sobre: 1 

1 - requisitos para sua extinção e col n equente migração para o Regime Geral de 
Previdência Social; 

li - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos; 

Ili - fiscalização pela União e controle eJte no e social; 

IV - definição de equilibrio financeiro e+ rial; 

V - condições para instituição do fundo ao finalidade previdenciária de que trata o art. 249 
e para vinculação a ele dos recursos pr[bv nientes de contribuições e dos bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza; 

VI - mecanismos de equacionamento do d ficit atuarial; 

VII - estruturação do órgão ou entida e gestora do regime, observados os princípios 
relacionados com governança, controle i t rno e transparência; 

VIII - condições e hipóteses para e ponsabilização daqueles que desempenhem 
atribuições relacionadas, direta ou indire a ente, com a gestão do regime; 

IX - condições para adesão a consórcio pú 

X - parâmetros para apuração da base ! e 
ordinárias e extraordinárias." (NR) 
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VIII - o ato de remoção ou de disponib
1
ili ade do magistrado, por interesse público, fundar­ 

se-á em decisão por voto da maioria bsoluta do respectivo tribunal ou do Conselho 
Nacional de Justiça, assegurada ampla d fesa; 

······························································ ··· " (NR) 

"Art. 103-B . 

······························································ ... ········································································ 
§ 4º ····························································· 

······························································ ············································································ 
ili...: receber e conhecer das reclamaçoes contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, 
inclusive contra seus serviços auxiliare I serventias e órgãos prestadores de serviços 
notariais e de registro que atuem pari d legação do poder público ou oficializados, sem 
prejuízo da competência disciplinar e corr icional dos tribunais, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, determinar a rero ão ou a disponibilidade e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defesa; 

.............................................................. .1. " (NR) 

"Art. 109 . 

······························································· ... ······································································· 
§-ª'.'. Lei poderá autorizar que as causa d competência da Justiça Federal em que forem 
parte instituição de previdência social é s gurado possam ser processadas e julgadas na 
justiça estadual quando a comarca do do icílio do segurado não for sede de vara federal. 

······························································· " (NR) 

"Art. 130-A . 

···································································· ······································································ 
§ 2º ························································ ································································ 

···································································· ······································································ 
.!ll: receber e conhecer das reclamações ontra membros ou órgãos do Ministério Público 
da União ou dos Estados, inclusive do tra seus serviços auxiliares, sem prejuízo da 
competência disciplinar e correlclonal da instituição, podendo avocar processos 
disciplinares em curso, determinar a re~o ão ou a disponibilidade e aplicar outras sanções 
administrativas, assegurada ampla defe a; 

............................................................................................................................... " (NR) 

"Art. 149 . 

§..1'.'. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, 
contribuições para custeio de regimé róprio de previdência social, cobradas dos 
servidores ativos, dos aposentados é os pensionistas, que poderão ter alíquotas 
progressivas de acordo com o valor [ d base de contribuição ou dos proventos de 
aposentadoria e de pensões. .(Vigência). 

§ 1 °-A. Quando houver deficit atuarla', a contribuição ordinária dos aposentados e 
pensionistas poderá incidir sobre o valór os proventos de aposentadoria e de pensões 
que supere o salário-mínimo. .(Vigêncik). 

§ 1°-B. Demonstrada a insuficiência da ~e ida prevista no§ 1°-A para equacionar o deficit 
atuarial, é facultada a instituição de co~tri uição extraordinária, no âmbito da União, dos 
servidores públicos ativos, dos aposentado e dos pensionistas. .(Vigência). 

§ 1°-C. A contribuição extraordináriaj d que trata o § 1°-B deverá ser instituída 
simultaneamente com outras medidas para equacionamento do deficit e vigorará por 
período determinado, contado da data d s a instituição. ,(Vigência). 
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······························································· " (NR) onnrttt 
"Art. 167 . 

······························································· ··········································································· 
XII - na forma estabelecida na lei comp e entar de que trata o§ 22 do art. 40, a utilização 
de recursos de regime próprio de previdê eia social, incluídos os valores integrantes dos 
fundos previstos no art. 249, para a reall ação de despesas distintas do pagamento dos 
benefícios previdenciários do respectivJb undo vinculado àquele regime e das despesas 
necessárias à sua organização e ao se . f ncionamento; 

XIII - a transferência voluntária de reéur os, a concessão de avais, as garantias e as 
subvenções pela União e a concessã de empréstimos e de financiamentos por 
instituições financeiras federais aos ~st dos, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
hipótese de descumprimento das regr s gerais de organização e de funcionamento de 
regime próprio de previdência social. 

............................................................................................................................... " (NR) 

"Art. 194 .. 

Parágrafo único . 

···································································· . 
VI - diversidade da base de financi ento, identificando-se, em rubricas contábeis 
específicas para cada área, as receitás e as despesas vinculadas a ações de saúde, 
previdência e assistência social, presetd o caráter contributivo da previdência social; 

................................................................................................................................ " (NR) 

"Art. 195 . 

................................................................ ... ······································································· 
1l.: do trabalhador e dos demais segur d s da previdência social, podendo ser adotadas 
alíquotas progressivas de acordo com I o valor do salário de contribuição, não incidindo 
contribuição sobre aposentadoria e pen ã concedidas pelo Regime Geral de Previdência 
Social; 

································································ ... ······································································· 
§~ As contribuições sociais prevista o inciso I do caput deste artigo poderão ter 
alíquotas diferenciadas em razão da ati~i ade econômica, da utilização intensiva de mão 
de obra, do porte da empresa ou da con ição estrutural do mercado de trabalho, sendo 
também autorizada a adoção de bas 1s e cálculo diferenciadas apenas no caso das 
alíneas "b" e "e" do inciso I do caput. 

································································ ··········································································· 
§jj_. São vedados a moratória e o pare la entoem prazo superior a 60 (sessenta) meses 
e, na forma de lei complementar, a rem1is ão e a anistia das contribuições sociais de que 
tratam a alínea "a" do inciso I e o inciso I do caput. 

................................................................ ··········································································· 
§.n_. (Revogado). 

§ 14. O segurado somente terá reconhecid como tempo de contribuição ao Regime Geral 
de Previdência Social a competência cuj:a ontribuição seja igual ou superior à contribuição 
mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de contribuições." 
(NR) 

"Art. 201. A previdência social será or anlzaca sob a forma do Regime Geral de 
Previdência Social, de caráter contribu iv e de filiação obrigatória, observados critérios 
que preservem o equilíbrio financeiro e 9tu rial, e atenderá, na forma da léi, a: 
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L: cobertura dos eventos de incapacida 
idade avançada; 

Emenda Constitucional nº 103 

e temporária ou permanente para o trabalho e 
onnf~ l2t 

······························································ ... ········································································ 
§....1'.'. É vedada a adoção de requisi o ou critérios diferenciados para concessão de 
benefícios, ressalvada, nos termos dJ I i complementar, a possibilidade de previsão de 
idade e tempo de contribuição distinto:s a regra geral para concessão de aposentadoria 
exclusivamente em favor dos segurador: 

1 - com deficiência, previamente subrn tidos a avaliação blopslcossoclal realizada por 
equipe multiprofissional e interdisciplinar; 

li - cujas atividades sejam exercidas cl efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 
biológicos prejudiciais à saúde, ou as11 o iação desses agentes, vedada a caracterização 
por categoria profissional ou ocupação. 

··································································· ······································································· 
§ 7º .. 

l..: 65 (sessenta e cinco) anos de idade s homem, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, 
se mulher, observado tempo mínimo dei c ntribuição; 

lL:: 60 (sessenta) anos de idade, se hem m, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se 
mulher, para os trabalhadores rurais e ~a os que exerçam suas atividades em regime de 
economia familiar, nestes incluídos o prod tor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. 

§ 8° O requisito de idade a que se referi o inciso Ido§ 7° será reduzido em 5 (cinco) anos, 
para o professor que comprove tempo I d efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamenlt ai e médio fixado em lei complementar. 

§~ Para fins de aposentadoria, será a segurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição entre o Regime Geral d

1
e Previdência Social e os regimes próprios de 

previdência social, e destes entre si, obse vada a compensação financeira, de acordo com 
os critérios estabelecidos em lei. 1 

§ 9°-A. O tempo de serviço militar exercld nas atividades de que tratam os arts. 42, 142 e 
143 e o tempo de contribuição ao Regi1e Geral de Previdência Social ou a regime próprio 
de previdência social terão contagerr recíproca para fins de inativação militar ou 
aposentadoria, e a compensação finanrei a será devida entre as receita. s de contribuição 
referentes aos militares e as receitas de c ntribuição aos demais regimes. 

§.J..Q. Lei complementar poderá discipl n r a cobertura de benefícios não programados, 
inclusive os decorrentes de acidente do t abalho, a ser atendida concorrentemente pelo 
Regime Geral de Previdência Social e pelo setor privado. 

································································ ··········································································· 
§__12. Lei instituirá sistema especial 
diferenciadas, para atender aos trabálh 
encontram em situação de informalidadf, 
exclusivamente ao trabalho doméstico 
pertencentes a famílias de baixa renda. [ 

§~. A aposentadoria concedida ao r' de que trata o § 12 terá valor de 1 (um) 
salário-mínimo. 

§ 14. É vedada a contagem de tempo d1 c ntribuição fictício para efeito de concessão dos benefícios previdenciários e de contageT r cíproca. 

§ 15. Lei complementar estabelecerá veda ões, regras e condições para a acumulação de 
benefícios previdenciários. 1 

§ 16. Os empregados dos consórcios públi os, das empresas públicas, das sociedades de 
economia mista e das suas subsidiárias lserão aposentados compulsoriamente, observado 
o cumprimento do tempo mínimo de contrí uição, ao atingir a idade máxima de que trata o 
inciso li do§ 1° do art. 40, na forma estabel cida em lei." (NR) 
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"Art. 202 . 

······························································'!'··· ······································································· 
§~.hfil_ complementar c;jisciplinará..-a. relação entre a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, inclusive suas autarquiaJ, undações, sociedades de economia mista e V-­ 
empresas controladas direta ou indirêta ente, enquanto patrocinadores de planos de 
benefícios previdenciários, e as entidaâes de previdência com !ementar. 

§2 A lei complementar de que tratai o § 4° aplicar-se-á, no que couber, às empresas 
privadas permissionárias ou concessiolná ias de prestação de serviços. públicos, quando 
patrocinadoras de planos de benefícios e entidades de previdência complementar. /)(_ 

§~ Lei complementar estabelecerá os equisitos para a designação dos membros das 
diretorias das entidades fechadas be previdência complementar instituídas pelos 
patrocinadores de que trata o § 4° e disciplinará a inserção dos participantes nos 
colegiados e instâncias de decisão em q e seus interesses sejam objeto de discussão e 
deliberação." (NR) 

"Art. 239. A arrecadação decorrente as contribuições para o Programa de Integração 
Social, criado pela Lei Complementar nº , de 7 de setembro de 1970, e para o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servid9r úblico, criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 
de dezembro de 1970, passa, a partir ~a romulgação desta Constituição, a financiar, nos 
termos que a lei dispuser, o programa dp eguro-desemprego, outras ações da previdência 
social e o abono de que trata o § 3° des[e rtigo. 

§_r Dos recursos mencionados no capu , no mínimo 28% (vinte e oito por cento) serão 
destinados para o financiamento de pnbg amas de desenvolvimento econômico, por meio 
do Banco Nacional de Desenvolvimentd E onômico e Social, com critérios de remuneração 
que preservem o seu valor. 

~·~~·~~·~~~~;~·~·~·~··~~·~~~~~~~;~·i~~~~1····~~·~·~·~;~~·~i~~~~;~~~~·~~·~~·;~·~·~~··~ 1° e seus 
resultados serão anualmente avaliados divulgados em meio de comunicação social 
eletrônico e apresentados em reunião da omissão mista permanente de que trata o § 1 ° 
do art. 166." (NR) l 

Art. 2° O art. 76 do Ato das Disposições Constit ci nais Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 76 .1.. .. 

···································································· ······································································ 
§.A'.'. A desvinculação de que trata o 9aput não se aplica às receitas .das contribuições 
sociais destinadas ao custeio da seguriaa e social." (NR) 

1 

Art. 3° A concessão de aposentadoria ao serJid r público federal vinculado a regime próprio de previdência 
social e ao segurado do Regime Geral de Prevldênéla Social e de pensão por morte aos respectivos dependentes 
será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenha'.m ido cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios 
até a data de entrada em vigor desta Emenda Constlt clonai, observados os critérios da legislação vigente na data 
em que foram atendidos os requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão por morte. 

1 

· § 1° Os proventos de aposentadoria devidos aolservidor público a que se refere o caput e as pensões por morte 
devidas aos seus dependentes serão calculados e reaj stados de acordo com a legislação em vigor à época em que 
foram atendidos os requisitos nela estabelecidos parai a oncessão desses benefícios. 

§ 2° Os proventos de aposentadoria devidos ao segurado a que se refere o caput e as pensões por morte 
devidas aos seus dependentes serão apurados de acor o com a legislação em vigor à época em que foram atendidos 
os requisitos nela estabelecidos para a concessão dess s benefícios. 

§ 3° Até que entre em vigor lei federal de que t~at o§ 19 do art.40 da Constituição Federal, o servidor de que 
trata o caput que tenha cumprido os requisitos para ap sentadoria voluntária com base no disposto na alínea "a" do 
inciso Ili do§ 1° do art. 40 da Constituição Federal, nà r dação vigente até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, no .filt.1.'.'., no § 1 ° do art. 3° ou no art. 6° a Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, 
ou no art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de j lho de 2005, que optar por permanecer em atividade fará jus 
a um abono de permanência equivalente ao valor da ua contribuição previdenciária, até completar a idade para 
aposentadoria compulsória. 1 
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Art. 4° O servidor público federal que tenha in 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 1 

1 - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulhe, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, observado o 
· disposto no § 1 º; 1 

li - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, t 5 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

Ili - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serv ç público; 

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se e a aposentadoria; e 

. V - somatório da idade e do tempo de contjib ição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 
pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se ho em, observado o disposto nos§§ 2° e 3°. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 2022, a idade ~í ima a que se refere o inciso Ido caput será de 57 (cinquenta 
e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dóis anos de idade, se homem. 

. § 2° A partir de 1 ° de janeiro de 2020, a pontuaç o a que se refere o inciso V do caput será acrescida a cada 
ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem)I p ntos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem. 

§ 3° A idade e o tempo de contribuição serão apu adas em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se 
,...._,,referem o inciso V do caput e o § 2°. 1 

§ 4° Para o titular do cargo de professor que com rovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino fün amental e médio, os requisitos de idade e de tempo de 
contribuição de que tratam os incisos I e li do caput Ser o: 

1- 51 (cinquenta e um) anos de idade, se rnulhér, 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem; 

li - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se Ju, er, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem; e 

Ili - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mlih r, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a partir 
de 1 ° de janeiro de 2022. 1 

§ 5° O somatório da idade e do tempo de contríb ição de que trata o inciso V do caput para as pessoas a que 
se refere o § 4°, incluídas as frações, será de 81 (oite ta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se 
homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 1° d~~ja eira de 2020, 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 
92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e de 100 (cerni p ntos, se homem. 

. § 6° Os proventos das aposentadorias concedi,as nos termos do disposto neste artigo corresponderão: 

r'\ 1 - à totalidade da remuneração do servidor pú~lic no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, observado 
disposto no § 8°, para o servidor público que tenh ingressado no serviço público em cargo efetivo até 31 de 

dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção dei q e trata o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, desde que 
tenha, no mínimo, 62 (sessenta e dois) anos de idade, e mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, 
ou, para os titulares do cargo de professor de que t]1 ta o § 4°, 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 
(sessenta) anos de idade, se homem; 

li - ao valor apurado na forma da lei, para o se lid r público não contemplado no inciso 1. 

§ 7° Os proventos das aposentadorias concedida nos termos do disposto neste artigo não serão inferiores ao 
valor a que se refere o § 2° do art. 201 da Constituiçãb ederal e serão reajustados: 

1 - de acordo com o disposto no art. 7° da El nda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, se 
cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 6°; ou li - nos termos estabelecidos para o Regime Geral de 
Previdência Social, na hipótese prevista no inciso li d1 § 6°. 

§ 8° Considera-se remuneração do servidor públ co no cargo efetivo; para fins de cálculo dos proventos de 
aposentadoria com fundamento no disposto no incisó I do § 6° ou no inciso I do § 2° do art. 20, o valor constituído 
pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantaqens ecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, 
acrescidos dos adicionais de caráter individual e d]1s antagens pessoais permanentes, observados os seguintes 
critérios: 

1 - se o cargo estiver sujeito a variações na car a horária, o valor das rubricas que refletem essa variação 
integrará o cálculo do valor da remuneração do se1id r público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, 
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considerando-se a média aritmética simples dess c rga horária proporcional ao número de anos completos de 
recebimento e contribuição, contínuos ou lntercalados, m relação ªº tempo totaI exigido para a aposentff Prti O l S f 

11 - se as vantagens pecuniárias permanenf e forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores de 
, desempenho, produtividade ou situação similar, o yal r dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do 
servidor público no cargo efetivo mediante a aplica~ã , sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias 
permanentes variáveis, da média aritmética simpl1s o indicador, proporcional ao número de anos completos de 
recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a 
aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percép ão da vantagem. 

- § 9° Aplicam-se às aposentadorias dos servldore dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas 
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à dáta de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto 
não promovidas alterações na legislação interna relabl ionada ao respectivo regime próprio de previdência social. 

§ 1 O. Estende-se o disposto no § 9° às normas s bre aposentadoria de servidores públicos incompatíveis com a 
redação atribuída por esta Emenda Constitucional aos § 4°, 4°-A, 4º-8 e 4°-C do art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 5° O policial civil do órgão a que se refere 1 i ciso XIV do carJut do art. 21 da Constituição Federal, o policial 
dos órgãos a que se referem o inciso IV do cai:Jut db rt. 51, o inciso XIII do carJut do art. 52 e os incisos I a Ili do 
cai:Jut do art. 144 da Constituição Federal e o ocupant de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo 
que tenham ingressado na respectiva carreira até a Ida a de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão 
aposentar-se, na forma da Lei Comi:Jlementar nº 51, d 20 de dezembro de 1985, observada a idade mínima de 55 
(cinquenta e cinco) anos para ambos os sexos ou o is osto no§ 3°. 

~ § 1° Serão considerados tempo de exercício err argo de natureza estritamente policial, para os fins do inciso li 
do art. 1 ° da Lei Comi:Jlementar nº 51, de 20 de dezem ro de 1985, o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, 
nas polícias militares e nos corpos de bombeiros r/nili ares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou 
socioeducativo. 

§ 2º Aplicam-se às aposentadorias dos servldore dos Estados de que trata o § 4°-8 do art. 40 da Constituição 
Federal as normas constitucionais e infraconstitucro ais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, enquanto não promovidas alterações a legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de 
previdência social. 

§ 3º Os servidores de que trata o caput poderã aposentar-se aos 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se 
mulher, e aos 53 (cinquenta e três) anos de idade, sé h mem, desde que cumprido período adicional de contribuição 
correspondente ao tempo que, na data de entrada e~ v gor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo 
de contribuição previsto na Lei ComRlementar nº 51, de O de dezembro de 1985. 

Art. 6° O disposto no § 14 do art. 37 da Constitui ão Federal não se aplica a aposentadorias concedidas pelo 
Regime Geral de Previdência Social até a data de en1'ra a em vigor desta Emenda Constitucional. 

Art. 7° O disposto no § 15 do art. 37 da C nstituição Federal não se aplica a complementações de 
aposentadorias e pensões concedidas até a data de ent ada em vigor desta Emenda Constitucional. 

:"" Art. 8° Até que entre em vigor lei federal de qu trata o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor 
público federal que cumprir as exigências para a conpe são da aposentadoria voluntária nos termos do disposto nos 
arts. 4°, 5º, 20, 21 e 22 e que optar por permanecer e

1
m tividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao 

valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória. 

Art. 9° Até que entre em vigor lei complemeJta que discipline o § 22 do art. 40 da Constituição Federal, 
aplicam-se aos regimes próprios de previdência social disposto na Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e o 
disposto neste artigo. 1 

§ 1° O equilíbrio financeiro e atuarial do regim1 p óprio de previdência social deverá ser comprovado por meio 
de garantia de equivalência, a valor presente, entre fluxo das receitas estimadas e das despesas projetadas, 
apuradas atuarialmente, que, juntamente com os ~e s, direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações 
assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do pljno de benefícios. 

§ 2° O rol de benefícios dos regimes próprios dle revidência social fica limitado às aposentadorias e à pensão 
por morte. 

§ 3º Os afastamentos por incapacidade tem por· ria para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos 
diretamente pelo ente federativo e não correrão à con1ta o regime próprio de previdência social ao qual o servidor se 
vincula. 1 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Município não poderão estabelecer alíquota inferior à da contribuição 
dos servidores da União, exceto se demonstrado qu~ respectivo regime próprio de previdência social não possui 

1 
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deficit atuarial a ser equacionado, hipótese em que 
Regime Geral de Previdência Social. 1 

§ 5º Para fins do disposto no § 4°, não se~á onsidérada como ausência de deficit a implementação de 
segregação da massa de segurados ou a previsão er I i de plano de equacionamento de deficit. 

§ 6° A instituição do regime de previdência com lamentar na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição 
Federal e a adequação do órgão ou entidade gestora o regime próprio de previdência social ao § 20 do art. 40 da 
Constituição Federal deverão ocorrer no prazo máxirtno de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional. 

Emenda Constitucional nº 103 Ü 1 .Í J Ü 16 t 
alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao 

§ 7° Os recursos de regime próprio de previdênci social poderão ser aplicados na concessão de empréstimos a 
seus segurados, na modalidade de consignados, o~

1

se vada regulamentação específica estabelecida pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

§ 8º Por meio de lei, poderá ser instituída contrib ição extraordinária pelo prazo máximo de 20 (vinte) anos, nos 
termos dos§§ 1°-8 e 1°-C do art. 149 da ConstituiçãJ F deral. .(Vide). 

§ 9º O parcelamento ou a moratória de débitosld sentes federativos com seus regimes próprios de previdência 
social fica limitado ao prazo a que se refere o § 11 do a . 195 da Constituição. 

Art. 10. Até que entre em vigor lei federal que[di cipline os benefícios do regime próprio de previdência social 
dos servidores da União, aplica-se o disposto neste arti o. 

~ § 1° Os servidores públicos federais serão apo,e lados: 

1 - voluntariamente, observados, cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem; e 

b) 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, deéd que cumprido o tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo 
exercício no serviço público e de 5 (cinco) anos no ctg efetivo em que for concedida a aposentadoria; 

li - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiverem investidos, quando insuscetíveis 
de readaptação, hipótese em que será obrlqatórlà realização de avaliações periódicas para verificação da 
continuidade das condições que ensejaram a concestã da aposentadoria; ou 

Ili - compulsoriamente, na forma do disposto no[ in isa li do§ 1° do art. 40 da Constituição Federal. 

§ 2° Os servidores públicos federais com direi
1
to a idade mínima ou tempo de contribuição distintos da regra 

geral para concessão de aposentadoria na forma dos § 4°-8, 4°-C e 5° do art. 40 da Constituição Federal poderão 
aposentar-se, observados os seguintes requisitos: 1 

1 - o policial civil do órgão a que se refere o inciso IV do cagut do art. 21 da Constituição Federal, o policial dos 
r-.gãos a que se referem o inciso IV do ca1:1ut do art. 511, inciso XIII do ca1:1ut do art. 52 e os incisos I a Ili do ca1:1ut do 
· a1i. 144 da Constituição Federal e o ocupante de carg de agente federal penitenciário ou socioeducativo, aos 55 
(cinquenta e cinco) anos de idade, com 30 (trinta) anbl s de contribuição e 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício 
em cargo dessas carreiras, para ambos os sexos; 

li - o servidor público federal cujas atividades s jam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associaç o desses agentes, vedada a caracterização por categoria 
profissional ou ocupação, aos 60 (sessenta) anos e idade, com 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e 
contribuição, 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria; 

Ili - o titular do cargo federal de professor, aos 6 (sessenta) anos de idade, se homem, aos 57 (cinquenta e 
sete) anos, se mulher, com 25 (vinte e cinco) anos de ontribuição exclusivamente em efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino fund~m ntal e médio, 1 O (dez) anos de efetivo exercício de serviço 
público e 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for cbn edida a aposentadoria, para ambos os sexos. 

§ 3° A aposentadoria a que se refere o § 4°-C bo art. 40 da Constituição Federal observará adicionalmente as 
condições e os requisitos estabelecidos para o Regi1e eral de Previdência Social, naquilo em que não conflitarem 
com as regras específicas aplicáveis ao regime próprio e previdência social da União, vedada a conversão de tempo 
especial em comum. 1 

§ 4° Os proventos das aposentadorias concedidrs nos termos do disposto neste artigo serão apurados na forma 
da lei. 

www.planalto.gov.br/ccivil_ 03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm 10/20 



28/10/2021 17:02 1 Emenda Constitucional nº 103 . Ü U J U l 7,; 
§ 5° Até que entre em vigor lei federal de que ,ra a o§ 19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor federal t 

que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto neste artigo e que 
optar por permanecer em atividade fará jus a um Jbo o de permanência equivalente ao valor da sua contribuição 
pr~videnc'.ária, até completar a idade para aposentadiori compulsória. 

§ 6° A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil do órgão a que se refere o inciso XIV do cagut 
do art. 21 da Constituição Federal, do policial dos órgão a que se referem o inciso IV do cagut do art. 51, o inciso XIII 
do cagut do art. 52 e os incisos I a Ili do caP-ut do art. 144 da Constituição Federal e dos ocupantes dos cargos de 
agente federal penitenciário ou socioeducativo decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função 
será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e equlvale te à remuneração do cargo. 

§ 7° Aplicam-se às aposentadorias dos servldore dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas 
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto 
não promovidas alterações na legislação interna relaelo ada ao respectivo regime próprio de previdência social. 

Art. 11. Até que entre em vigor lei que altere a lalí uota da contribuição previdenciária de que tratam os arts. 4°,. 
5° e 6° da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, est1 s rá de 14 (quatorze por cento). .(Vigência). 

§ 1° A alíquota prevista no caput será reduzida o majorada, considerado o valor da base de contribuição ou do 
benefício recebido, de acordo com os seguintes parâ tros: 

1 - até 1 (um) salário-mínimo, redução de seis i te ros e cinco décimos pontos percentuais; 

/"""'\ li - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.000, O {dois mil reais), redução de cinco pontos percentuais; 

111 - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um cen~a o) até R$ 3.000,00 (três mil reais), redução de dois pontos 
percentuais; 

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e 
quarenta e cinco centavos), sem redução ou acréscito; 

V - de R$ 5.839,46 (cinco mil, oitocentos e trintle nove reais e quarenta e seis centavos) até R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), acréscimo de meio ponto percentual; 

VI - de R$ 10.000,01 {dez mil reais e um centa o até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), acréscimo de dois inteiros 
e cinco décimos pontos percentuais; 

VII - de R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um celnt vo) até R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de 
cinco pontos percentuais; e 

VIII - acima de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de oito pontos percentuais. 

· § 2° A alíquota, reduzida ou majorada nos termos o disposto no§ 1°, será aplicada de forma progressiva sobre 
·""s base de contribuição do servidor ativo, incldlndo ada alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos 

respectivos limites. l 
§ 3° Os valores previstos no § 1 º serão reaj

1 
s adas, a partir da data de entrada em vigor desta Emenda 

Constitucional, na mesma data e com o mesmo índlée m que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados ab alário-mínimo, aos quais se aplica a legislação específica. 

§ 4º A alíquota de contribuição de que trata o Jp t, com a redução ou a majoração decorrentes do disposto no 
§ 1 º, será devida pelos aposentados e pensionistasj d quaisquer dos Poderes da União, incluídas suas entidades 
autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor a parcela dos proventos de aposentadoria e de pensões que 
supere o limite máximo estabelecido para os benefíclós o Regime Geral de Previdência Social, hipótese em que será 
considerada a totalidade do valor do benefício para fits e definição das alíquotas aplicáveis. 

Art. 12. A União instituirá sistema integrado de adas relativos às remunerações, proventos e pensões dos 
segurados dos regimes de previdência de que trata~ o arts. 40, 201 e 202 da Consutuição Federal, aos benefícios 
dos programas de assistência social de que trata o arit. 03 da Constituição Federal e às remunerações, proventos de 
inatividade e pensão por morte decorrentes das atlvlda es militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição 
Federal, em interação com outras bases de dados, fbrr mentas e plataformas, para o fortalecimento de sua gestão, 
governança e transparência e o cumprimento das dis osições estabelecidas nos incisos XI e XVI do art. 37 da 
Constituição Federal. 1 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
sistemas e dos programas a que se refere o caput dis 
do sistema integrado de dados e terão acesso a1

1

o 
legislação. 

uniclploe e os órgãos e entidades gestoras dos regimes, dos 
onibilizarão as informações necessárias para a estruturação 
ompartilhamento das referidas informações, na forma da 
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§ 2° É vedada a transmissão das informações d que trata este artigo a qualquer pessoa física ou jurídica para 
a prática de atividade não relacionada à fiscalizaçã os regimes, dos sistemas e dos programas a que se refere o 
caput. 

Art. 13. Não se aplica o disposto no § 9° do art. 39 da Constituição Federal a parcelas remuneratórias 
decorrentes de incorporação de vantagens de caráter emporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança 

• ou de· cargo em comissão efetivada até a data de entra a em vigor desta Emenda Constitucional. 

Art. 14. Vedadas a adesão de novos segurala e a instituição de novos regimes dessa natureza, os atuais 
segurados de regime de previdência aplicável a ti~ul res de mandato eletivo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios poderão, por meio de opção expressa formalizada no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data de entrada em vigor desta EmendJ1 C nstitucional, retirar-se dos regimes previdenciários aos quais 
se encontrem vinculados. 

§ 1º Os segurados, atuais e anteriores, do reg m de previdência de que trata a Lei nº 9.506, de 30 de outubro 
de 1997, que fizerem a opção de permanecer nes e regime previdenciário deverão cumprir período adicional 
correspondente a 30% (trinta por cento) do terrip de contribuição que faltaria para aquisição do direito à 
aposentadoria na data de entrada em vigor desta Bm nda Constitucional e somente poderão aposentar-se a partir 
dos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, ej6 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem. 

§ 2° Se for exercida a opção prevista no capu , erá assegurada a contagem do tempo de contribuição vertido 
para o regime de previdência ao qual o segurado se bl n ontrava vinculado, nos termos do disposto no § 9° do art. 201 
da Constituição Federal. 

§ 3° A concessão de aposentadoria aos titularef e mandato eletivo e de pensão por morte aos dependentes de 
-~ titular de mandato eletivo falecido será assegurada, qualquer tempo, desde que cumpridos os requisitos para 

obtenção desses benefícios até a data de entrada elf igor desta Emenda Constitucional, observados os critérios da 
legislação vigente na data em que foram atendidos oi s requisitos para a concessão da aposentadoria ou da pensão 
por morte. 

§ 4º Observado o disposto nos §§Jr'. e 9°-A lo art. 201 da Constituição Federal, o tempo de contribuição a 
regime próprio de previdência social e ao Regime Ger I de Previdência Social, assim como o tempo de contribuição 
decorrente das atividades militares de que tratamj o arts. 42 e 142 da Constituição Federal, que tenha sido 
considerado para a concessão de benefício pelos reg mes a que se refere o caput não poderá ser utilizado para 
obtenção de benefício naqueles regimes. 

§ 5º Lei específica do Estado, do Distrito Fede ai ou do Município deverá disciplinar a regra de transição a ser 
aplicada aos segurados que, na forma do caput, fi ier m a opção de permanecer no regime previdenciário de que 
trata este artigo. 

Art. 15. Ao segurado filiado ao Regime Gera d Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional, fica assegurado o direito à p sentadoria quando forem preenchidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

1 - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; e 

li - somatório da idade e do tempo de contri ui ão, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) 
pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se hóm m, observado o disposto nos§§ 1° e 2°. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 2020, a pontuàç o a que se refere o inciso li do caput será acrescida a cada 
ano de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) po tos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem. 

§ 2° A idade e o tempo de contribuição serão aJur dos em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se 
referem o inciso li do caput e o§ 1°. 1 

§ 3° Para o professor que comprovar exclusivam nte 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 
(trinta) anos de contribuição, se homem, em efetivo [ex rcicio das funções de magistério na educação infantil e no 
ensino fundamental e médio, o somatório da idade e tio tempo de contribuição, incluídas as frações, será equivalente 
a 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa I u ) pontos, se homem, aos quais serão acrescidos, a partir de 
1° de janeiro de 2020, 1 (um) ponto a cada ano para o ornem e para a mulher, até atingir o limite de 92 (noventa e 
dois) pontos, se mulher, e 100 (cem) pontos, se home . 

§ 4° O valor da aposentadoria concedida nos te m s do disposto neste artigo será apurado na forma da lei. 

Art. 16. Ao segurado filiado ao Regime Geral d Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional fica assegurado o direito à a , o entadoria quando preencher, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: 
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1 - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 3 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; e 

li - idade de 56 (cinquenta e seis) anos, se mui e, e 61 (sessenta e um) anos, se homem. 

· § 111 A partir de 1° de janeiro de 2020, a idad a que se refere o inciso li do caput será acrescida de 6 (seis) 
meses a cada ano, até atingir 62 (sessenta e dois) l1nos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, 
se homem. 

§ 2° Para o professor que comprovar excluslvárn nte tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio, b t mpo de contribuição e a idade de que tratam os incisos I e li 
do caput deste artigo serão reduzidos em 5 (cinco) ~n s, sendo, a partir de 1° de janeiro de 2020, acrescidos 6 (seis) 
meses, a cada ano, às idades previstas no inciso li do aput, até atingirem 57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, e 60 
(sessenta) anos, se homem. 1 

§ 3° O valor da aposentadoria concedida nos ter os do disposto neste artigo será apurado na forma da lei. 

Art. 17. Ao segurado filiado ao Regime Ger~I e Previdência Social até a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional e que na referida data contan c m mais de 28 (vinte e oito) anos de contribuição, se mulher, e 
33 (trinta e três) anos de contribuição, se homem fi a assegurado o direito à aposentadoria quando preencher, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1 - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 3 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; e 

~ li - cumprimento de período adicional correspon ente a 50% (cinquenta por cento) do tempo que, na data de 
entrada em vigor desta Emenda Constitucional, falt~ri para atingir 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 
(trinta e cinco) anos de contribuição, se homem. 1 

Parágrafo único. O benefício concedido nos terim s deste artigo terá seu valor apurado de acordo com a média 
aritmética simples dos salários de contribuição e da~ r munerações calculada na forma da lei, multiplicada pelo fator 
previdenciário, calculado na forma do disposto nos §§ 7 a 9° do art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

1 
Art. 18. O segurado de que trata o inciso I do § 0 do art. 201 da Constituição Federal filiado ao Regime Geral 

de Previdência Social até a data de entrada em vil:go desta Emenda Constitucional poderá aposentar-se quando 
preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos: 

1 - 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, e 65 ( assenta e cinco) anos de idade, se homem; e 

li - 15 (quinze) anos de contribuição, para ambls s sexos. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 2020, a idadeld 60 (sessenta) anos da mulher, prevista no inciso I do caput, 
será acrescida em 6 (seis) meses a cada ano, até atingi 62 (sessenta e dois) anos de idade. 

"""\ § 2° O valor da aposentadoria de que trata est~ a igo será apurado na forma da lei. 

Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de ontribuição a que se refere o inciso I do § 7° do art. 201 da 
Constituição Federal, o segurado filiado ao Regime G:er I de Previdência Social após a data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional será aposentado aos 62 (sessen a e dois) anos de idade, se mulher, 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade, se homem, com 15 (quinze) anos de temp de contribuição, se mulher, e 20(vinte) anos de tempo de 
contribuição, se homem. 

§ 1 ° Até que lei complementar disponha sobre a redução de idade mínima ou tempo de contribuição prevista 
nos§§ 1° e 8° do a,t. 201 da Constituição Federal, s~rá concedida aposentadoria: 

1 - aos segurados que comprovem o exercício ~e tividades com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 
biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses gentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 
ocupação, durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 (vinte ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos do disposto nos arts. 57 
e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, quando cumpridos: 

a) 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, q a do se tratar de atividade especial de 15 (quinze) anos de 
contribuição; 

b) 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 (vinte) anos de contribuição; 

ou I 
c) 60 (sessenta) anos de idade, quando se t atar de atividade especial de 25 (vinte e cinco) anos de 

contribuição; 
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11 - ao professor que comprove 25 (vinte e cin o) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício das f 

funções de magistério na educação infantil e no en~in fundamental e médio e tenha 57 (cinquenta e sete) anos de 
idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se to em. 

' § .2° O valor das aposentadorias de que trata este artigo será apurado na forma da lei. 

Art. 20. O segurado ou o servidor público fede~al ue se tenha filiado ao Regime Geral de Previdência Social ou 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderá 
aposentar-se voluntariamente quando preencher, cutu ativamente, os seguintes requisitos: 

• 1 - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulrr e 60 (sessenta) anos de idade, se homem; 

li - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 3 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem; 

Ili - para os servidores públicos, 20 (vinte) anoJ d efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo 
efetivo em que se der a aposentadoria; 1 

IV - período adicional de contribuição correspo~d nte ao tempo que, na data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, faltaria para atingir o tempo mínimo de c ntribuição referido no inciso li. 

§ 1 ° Para o professor que comprovar excluslvam nte tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio sérã reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e de 

~tempo de contribuição em 5 (cinco) anos. 1 

§ 2° O valor das aposentadorias concedidas nos t rmos do disposto neste artigo corresponderá: 

1 - em relação ao servidor público que tenha ing[re sacio no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro 
de 2003 e que não tenha feito a opção de que trJta o § 16 do art. 40 da Constituição Federal, à totalidade da 
remuneração no cargo efetivo em que se der a apostt daria, observado o disposto no § 8° do art. 4°; e 

li - em relação aos demais servidores públicos aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, ao 
valor apurado na forma da lei. 1 

§ 3° O valor das aposentadorias concedidas nos t rmos do disposto neste artigo não será inferior ao valor a que 
se refere o § 2º do art. 201 da Constituição Federal e lse á reajustado: 

1 - de acordo com o disposto no art. 7° da Em nda Constitucional nº 41, de. 19 de dezembro de 2003, se 
cumpridos os requisitos previstos no inciso I do § 2º; 1 

li - nos termos estabelecidos para o Regime Ger I de Previdência Social, na hipótese prevista no inciso li do § 
2º. 1 

§ 4° Aplicam-se às aposentadorias dos servido~es dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas 
~~nstitucion~is e infrac~nstitucion_ais c:nt~riores à daí~ e entrada em viqor ~esta E_m~nda Con~ti!uci?nal, ~nquanto 

nao promovidas alteraçoes na leqislação interna relaclo ada ao respectivo regime propno de prevldêncta social. 

Art. 21. O segurado ou o servidor público federal ue se tenha filiado ao Regime Geral de Previdência Social ou 
ingressado no serviço público em cargo efetivo até é ata de entrada em vigor desta Emenda Constitucional cujas 
atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, 
ou associação desses agentes, vedada a caractJriz ção por categoria profissional ou ocupação, desde que 
cumpridos, no caso do servidor, o tempo mínimo de[ 2 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e de 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a ap sentadoria, na forma dos arts, 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, poderão aposentar-se quando o totJI a soma resultante da sua idade e do tempo de contribuição e 
o tempo de efetiva exposição forem, respectivamente,! d 

1 - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos e efetiva exposição; 

li - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos e fetiva exposição; e 

Ili - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cíncol a os de efetiva exposição. 

§ 1 ° A idade e o tempo de contribuição serão arr dos em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se 
refere o caput. § 2° O valor da aposentadoria de que /ª a este artigo será apurado na forma da lei. 

§ 3° Aplicam-se às aposentadorias dos servidor s dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cujas 
atividades sejam exercidas com efetiva exposição a bg ntes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 
associação desses agentes, vedada a caracterização[ p r categoria profissional ou ocupação, na forma do § 4°-C do 
art. 40 da Constituição Federal, as normas constituciopai e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor 
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desta Emenda Constitucional, enquanto não premo id s alterações na legislação interna relacionada ao respectivo 
regime próprio de previdência social. 

Art. 22. Até que lei discipline o § 4°-A do art. 4 e o inciso I do § 1° do art. 201 da Constituição Federal, a 
aposentadoria da pessoa com deficiência segurada d Regime Geral de Previdência Social ou do servidor público 
federal com deficiência vinculado a regime próprio d p evidência social, desde que cumpridos, no caso do servidor, o 
tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo exercício ~o erviço público e de 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for 
concedida a aposentadoria, será concedida na formà a Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, inclusive 
quanto aos critérios de cálculo dos benefícios. 1 

Parágrafo único. Aplicam-se às aposentadoria~ d s servidores com deficiência dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios as normas constitucionais e infracorst tucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, enquanto não promovidas alterações a legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de 
previdência social. 

Art. 23. A pensão por morte concedida a depende te de segurado do Regime Geral de Previdência Social ou de 
servidor público federal será equivalente a uma cota lfa iliar de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria 
recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que t ria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente 
na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontbs percentuais por dependente, até o máximo de 100% (cem por 
cento). 

§ 1 º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa qualidade e não serão reversíveis aos demais 
dependentes, preservado o valor de 100% (cem por c nto) da pensão por morte quando o número de dependentes 

0remanescente for igual ou superior a 5 (cinco). 

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválH:::lo ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 
pensão por morte de que trata o caput será equivalette a: 

1 -100% (cem por cento) da aposentadoria recebi a pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se 
fosse aposentado por incapacidade permanente na dat do óbito, até o limite máximo de benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social; e 

li - uma cota familiar de 50% (cinquenta por ce to) acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 
dependente, até o máximo de 100% (cem por cen o), para o valor que supere o limite máximo de benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social. 

§ 3° Quando não houver mais dependente inváli o ou com deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da 
pensão será recalculado na forma do disposto no ca~ut e no§ 1°. 

§ 4° O tempo de duração da pensão por mo~e e das cotas individuais por dependente até a perda dessa 
qualidade, o rol de dependentes e sua qualificação e as condições necessárias para enquadramento serão aqueles 
estabelecidos na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 19911. 

I""'""\ § 5° Para o dependente inválido ou com deflclêncla intelectual, mental ou grave, sua .condição pode ser 
reconhecida previamente ao óbito do segurado, po meio de avaliação biopsicossocial realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar, observada revisão pe iódica na forma da legislação. 

§ 6° Equiparam-se a filho, para fins de receblrnen o da pensão por morte, exclusivamente o enteado e o menor 
tutelado, desde que comprovada a dependência econb ica. 

§ 7° As regras sobre pensão previstas neste a 
Emenda Constitucional poderão ser alteradas na for 
regime próprio de previdência social da União. 

o e na legislação vigente na data de entrada em vigor desta 
da lei para o Regime Geral de Previdência Social e para o 

§ 8° Aplicam-se às pensões concedidas aos depe dentes de servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios as normas constitucionais e infraconstityci nais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, enquanto não promovidas alterações rat egislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de 
previdência social. 

Art. 24. É vedada a acumulação de mais de u pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro, no 
âmbito do mesmo regime de previdência social, r s alvadas as pensões do mesmo instituidor decorrentes do 
exercício de cargos acumuláveis na forma do art. 37 da onstituição Federal. 

§ 1° Será admitida, nos termos do§ 2°, a acumlla ão de: 

1 - pensão por morte deixada por cônjuge ou cdm anheiro de um regime de previdência social com pensão por 
morte concedida por outro regime de previdência sadia! ou com pensões decorrentes das atividades militares de que 
tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal; 1 

i 
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li - pensão por morte deixada por cônjug u companheiro de um regime de previdência social com t 

aposentadoria concedida no âmbito do Regime Géra de Previdência Social ou de regime próprio de previdência 
social ou com proventos de inatividade decorrente 1

1

s as atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da 
Constituição Federal; ou 
' 

Ili - pensões decorrentes das atividades militaries de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal com 
aposentadoria concedida no âmbito do Regime GJra de Previdência Social ou de regime próprio de previdência 
social. 

§ 2° Nas hipóteses das acumulações previstas n § 1°, é assegurada a percepção do valor integral do benefício 
mais vantajoso e de uma parte de cada um dos le ais benefícios, apurada cumulativamente de acordo com as 
seguintes faixas: 

• . 1 - 60% (sessenta por cento) do valor que exl c der 1 (um) salário-mínimo, até o limite de 2 (dois) salários- 
rrurumos; 

li - 40% (quarenta por cento) do valor que exce er 2 (dois) salários-mínimos, até o limite de 3 (três) salários- 
mínimos; 1 

.. Ili - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários­ 
mIn1mos; e 

IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder f ( uatro) salários-mínimos. 

§ 3° A aplicação do disposto no § 2° poderá serl r vista a qualquer tempo, a pedido do interessado, em razão de 
alteração de algum dos benefícios. 

§ 4° As restrições previstas neste artigo não ser o aplicadas se o direito aos benefícios houver sido adquirido 
antes da data de entrada em vigor desta Emenda Cor s itucional. 

§ 5° As regras sobre acumulação previstas n1st artigo e na legislação vigente na data de entrada em vigor 
desta Emenda Constitucional poderão ser alteradas na forma do§ 6° do art. 40 e do§ 15 do art. 201 da Constituição 

Feder:~. 25. Será assegurada a contagem de templ e contribuição fictício no Regime Geral de Previdência Social 
decorrente de hipóteses descritas na legislação vigerte até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional 
para fins de concessão de aposentadoria, observandjo- e, a partir da sua entrada em vigor, o disposto no§ 14 do art. 
201 da Constituição Federal. 

§ 1 ° Para fins de comprovação de atividade ru ai exercida até a data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, o prazo de que tratam os §§ 1 ° e . 0 o art. 38-B da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, será 
prorrogado até a data em que o Cadastro Nacional de I formações Sociais (CNIS) atingir a cobertura mínima de 50% 
( cinquenta por cento) dos trabalhadores de que tratá § 8° do art. 195 da Constituição Federal, apurada conforme 

"'quantitativo da Pesquisa Nacional por Amostra de Dohli ílios Contínua (Pnad). 

§ 2° Será reconhecida a conversão de tempo ~sp cial em comum, na forma prevista na Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, ao segurado do Regime Geral de Priev ciência Social que comprovar tempo de efetivo exercício de 
atividade sujeita a condições especiais que efetivam

1
en e prejudiquem a saúde, cumprido até a data de entrada em 

vigor desta Emenda Constitucional, vedada a conver,ão para o tempo cumprido após esta data. 

§ 3° Considera-se nula a aposentadoria que ten a sido concedida ou que venha a ser concedida por regime 
próprio de previdência social com contagem recíproca d Regime Geral de Previdência Social mediante o cômputo de 
tempo de serviço sem o recolhimento da respectiva c ntribuição ou da correspondente indenização pelo segurado 
obrigatório responsável, à época do exercício da a ividade, pelo recolhimento de suas próprias contribuições 
previdenciárias. 

Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos be e ícios do regime próprio de previdência social da União e do 
Regime Geral de Previdência Social, será utilizada a édia aritmética simples dos salários de contribuição e das 
remunerações adotados como base para contrlbuiçõés regime próprio de previdência social e ao Regime Geral de 
Previdência Social, ou como base para contribuições !decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 
142 da Constituição Federal, atualizados monetari~m nte, correspondentes a 100% (cem por cento) do período 
contributivo desde a competência julho de 1994 ou drd o início da contribuição, se posterior àquela competência. 

§ 1 ° A média a que se refere o caput será limit9d ao valor máximo do salário de contribuição do Regime Geral 
de Previdência Social para os segurados desse regime e para o servidor que ingressou no serviço público em cargo 
efetivo após a implantação do regime de previdência! c mplementar ou que tenha exercido a opção correspondente, 
nos termos do disposto nos_§§ 14 a 16 do art. 40 da Go stituição Federal. 

1 
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§ 2° O valor do benefício de aposentadoria qor esponderá a 60% (sessenta por cento) da média aritmética 

definida na forma prevista no caput e no § 1°, cor créscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos jde contribuição nos casos: 

1, - do inciso li do § 6° do art. 4°, do § 4° do art. rs· do § 3° do art. 16 e do § 2° do art. 18; 
li - do § 4° do art. 1 O, ressalvado o disposto no iin iso li do § 3° e no § 4° deste artigo; 

Ili - de aposentadoria por incapacidade perman nte aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, 
ressalvado o disposto no inciso li do § 3° deste artigoi; e 

IV - do § 2° do art. 19 e do § 2° do art. 21, ressalv do o disposto no § 5° deste artigo. 

§ 3° O valor do benefício de aposentadoria corre ponderá a 100% (cem por cento) da média aritmética definida 
na forma prevista no caput e no § 1 º: 

1 - no caso do inciso 11 do § 2° do art. 20; 

li - no caso de aposentadoria por incapacid d permanente, quando decorrer de acidente de trabalho, de 
doença profissional e de doença do trabalho. 1 

§ 4° O valor do benefício da aposentadoria de 9u trata o inciso Ili do§ 1 ° do art. 1 O corresponderá ao resultado 
do tempo de contribuição dividido por 20 (vinte) anos, limitado a um inteiro, multiplicado pelo valor apurado na forma 
do caput do § 2° deste artigo, ressalvado o caso de du primento de critérios de acesso para aposentadoria voluntária 

/"""\que resulte em situação mais favorável. 1 

§ 5° O acréscimo a que se refere o caput do§ 2º erá aplicado para cada ano que exceder 15 (quinze) anos de 
tempo de contribuição para os segurados de que tratárn a alínea "a" do inciso I do§ 1 ° do art. 19 e o inciso I do art. 21 
e para as mulheres filiadas ao Regime Geral de Previ~ê eia Social. 

§ 6º Poderão ser excluídas da média as contribu ções que resultem em redução do valor do benefício, desde 
que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido) v dada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade, 
inclusive para o acréscimo a que se referem os§§ 2ºje º, para a averbação em outro regime previdenciário ou para a 
obtenção dos proventos de inatividade das atividades d que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal. 

§ 7° Os benefícios calculados nos termos do d sp sto neste artigo serão reajustados nos termos estabelecidos 
para o Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 27. Até que lei discipline o acesso ao salárió-f mília e ao auxílio-reclusão de que trata o inciso IV do art. 201 
da Constituição Federal, esses benefícios serão conced dos apenas àqueles que tenham renda bruta mensal igual ou 
inferior a R$ 1.364,43 (mil, trezentos e sessenta e quatr reais e quarenta e três centavos), que serão corrigidos pelos 
mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime IG ral de Previdência Social. 

§ 1° Até que lei discipline o valor do auxíllo-rec usão, de que trata o inciso IV do art. 201 da Constituição 
,-,ederal, seu cálculo será realizado na forma daquele ap icável à pensão por morte, não podendo exceder o valor de 1 
tum) salário-mínimo. 

§ 2° Até que lei discipline o valor do salário-famíli , de que trata o inciso IV do art. 201 da Constituição Federal, 
seu valor será de R$ 46,54 (quarenta e seis reais e cir q enta e quatro centavos). 

Art. 28. Até que lei altere as alíquotas da contri uição de que trata a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
devidas p.elo segurado empregado, inclusive o dombl· s ico, e pelo trabalhador avulso, estas serão de: 
.(Vigência) 

1 - até 1 (um) salário-mínimo, 7,5% (sete inteiroj e cinco décimos por cento); 

li - acima de 1 (um) salário-mínimo até R$ 2.00G,0 (dois mil reais), 9% (nove por cento); 

Ili - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) a é R$ 3.000,00 (três mil reais), 12% (doze por cento); e 

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centav ) até o limite do salário de contribuição, 14% (quatorze por 
cento). j 

§ 1° As alíquotas previstas no caput serão aplica as de forma progressiva sobre o salário de contribuição do 
segurado, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valf r s compreendida nos respectivos limites. 

§ 2º Os valores previstos no caput serão reajus adas, a partir da data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional, na mesma data e com o mesmo indicie m que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de 
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Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados o alárlo-rnfnlmo, aos quais se aplica a legislação específica. 

1 

Art. 29. Até que entre em vigor lei que dispon~a sobre o§ 14 do art. 195 da Constituição Federal, o segurado 
que, no somatório de remunerações auferidas no pe iodo de 1 (um) mês, receber remuneração inferior ao limite 

' míni~o mensal do salário de contribuição poderá: 1 

1 - complementar a sua contribuição, de forma a a cançar o limite mínimo exigido; 

li - utilizar o valor da contribuição que exceder o limite mínimo de contribuição de uma competência em outra; 
ou 

Ili - agrupar contribuições inferiores ao limite ínimo de diferentes competências, para aproveitamento em 
contribuições mínimas mensais. 

Parágrafo único. Os ajustes de complementaç~o u agrupamento de contribuições previstos nos incisos 1, li e Ili 
do caput somente poderão ser feitos ao longo do mes o ano civil. 

Art. 30. A vedação de diferenciação ou substltul ão de base de cálculo decorrente do disposto no § 9° do art. 
195 da Constituição Federal não se aplica a contrlbiâç es que substituam a contribuição de que trata a alínea "a" do 
inciso I do caP-ut do art. 195 da Constituição Federkl instituídas antes da data de entrada em vigor desta Emenda 
Constitucional. 1 

Art. 31. O disposto no § 11 do art. 195 da Consti uição Federal não se aplica aos parcelamentos previstos na 
legislação vigente até a data de entrada em vigor 1·es a Emenda Constitucional, sendo vedadas a reabertura ou a 

,~ prorrogação de prazo para adesão. 

Art. 32. Até que entre em vigor lei que disponhas bre a alíquota da contribuição de que trata a Lei nº 7.689, de 
15 de dezembro de 1988, esta será de 20% (vinte pdr ento) no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso Ido§ 
1 ° do art. 1 ° da Lei ComP-lementar nº 105, de 1 O de jahe ro de 2001. .(Vigência). 

Art. 33. Até que seja disciplinada a relação e tr a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e 
entidades abertas de previdência complementar na fo ma do disposto nos §§ 4° e 5° do art. 202 da Constituição 
Federª1,. somente entidades fechadas de previdênpi complementar estão autorizadas a administrar planos de 
benefícios patrocinados pela União, Estados, Distrito ederal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e empresas controladas ireta ou indiretamente. 

Art. 34. Na hipótese de extinção por lei de regi~ previdenciário e migração dos respectivos segurados para o 
Regime Geral de Previdência Social, serão observamo , até que lei federal disponha sobre a matéria, os seguintes 
requisitos pelo ente federativo: 1 

1 - assunção integral da responsabilidade pelo p gamento dos benefícios concedidos durante a vigência do 
regime extinto, bem como daqueles cujos requisitos já t nham sido implementados antes da sua extinção; 

li - previsão de mecanismo de ressarcimento al d complementação de benefícios aos que tenham contribuído 
4cima do limite máximo do Regime Geral de Previdênfci Social; 

Ili - vinculação das reservas existentes no momen o da extinção, exclusivamente: 

. a) ao pagamento dos benefícios concedldds e a conceder, ao ressarcimento de contribuições ou à 
complementação de benefícios, na forma dos incisos 1

1 e li; e 

b) à compensação financeira com o Regime Ge~al de Previdência Social. 

Parágrafo único. A existência de superavit itu rial não constitui óbice à extinção de regime próprio de 
previdência social e à consequente migração para o Re ime Geral de Previdência Social. 

Art. 35. Revogam-se: j 
1 - os seguintes dispositivos da Constituição Fe er 1: 

a) o § 21 do art. 40; 

b) o§ 13 do art. 195;. 

li - os arts. 9º, 1ª e 15 da Emenda Constitucion I nº 20, de 15 de dezembro de 1998;. 

111 - os arts. 2°, ~e 6°-A da Emenda Constitucioha nº 41, de 19 de dezembro de 2003; 
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IV - o art. 3° da Emenda Constitucional nº 47, de de julho de 2005. .(Vigência). t:1' 

Art. 36. Esta Emenda Constitucional entra em Lg r: 

' 1 - no primeiro dia do quarto mês subsequente a da data de publicação desta Emenda Constitucional, quanto 
ao disposto nos arts. 11, 28 e 32; 1 

li - para os regimes próprios de previdência soei I dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quanto à 
alteração promovida pelo art. 1° desta Emenda Cohstitucional no art. 149 da Constituição Federal e às revogações 
previstas na alínea "a" do inciso I e nos incisos Ili e IV o art. 35, na data de publicação de lei de iniciativa privativa do 
respectivo Poder Executivo que as referende integrar nte; 

. Ili - nos demais casos, na data de sua publicaçlão 

Parágrafo único. A lei de que trata o inciso I do caput não produzirá efeitos anteriores à data de sua 
publicação. 
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OOQ027cl}- 
Presldêncla da Repúbtlca 

Casa CüvU 
SllJJbchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 109, DE 29 DE MAIO DE 2001 

Mensagem de veto nº 494 

Vide Decreto nº 7.123, de 2010 
Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

Art. 12 O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de forma autônoma em relação 
ao regime geral de previdência social, é facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício, 
- nos termos do caput do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei Complementar. 
"'\,_ 

Art. 22 O regime de previdência complementar é operado por entidades de previdência complementar 9.!:!_e têm 
por objetivo principal instituir e executar planos de benefícios de caráter prev1denc1ário, na forma desta Lei 
Compiementar. 

Art. 32 A ação do Estado será exercida com o objetivo de: 

1 - formular a política de previdência complementar; 

li - disciplinar, coordenar e supervisionar as atividades reguladas por esta Lei Complementar, compatibilizando­ 
as com as políticas previdenciária e de desenvolvimento social e econômico-financeiro; 

- determinar padrões mínimos de segurança econômico-financeira e â-tY-âl:ial, com fins específicos de 
preserv a liquidez, a solvência e o equilíbrió dos planos de benefícios, isoladamente, e de cada entidade de 
previdência complementar, no conjunto de suas atividades; 

IV - assegurar aos participantes e assistidos o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus 
respectivos planos de benefícios; 

'-· 
V - fiscalizar as entidades de previdência complementar, suas operações e aplicar penalidades; e 

VI - proteger os interesses dos participantes e assistidos dos planos de benefícios. 

Art. 42 As entidades de previdência complementar são classificadas em fechadas e abertas, conforme definido 
nesta Lei Complementar. 

Art. 52 A normatização, coordenação, supervisão, fiscalização e controle das atividades das entidades de 
previdência complementar serão realizados por órgão ou órgãos regulador e fiscalizador, conforme disposto em lei, 
observado o disposto no inciso VI do art. 84 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO li 

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

Seção 1 

Disposições Comuns 

Art. 62 As entidades de previdência complementar somente poderão instituir e operar planos de benefícios para 
os quais tenham a~orização específica, segundo as normas aprovadas pelo órgão regulador e fiscalizador, conforme 
disposto nesta Lei Complementar. 
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. _Art. 7º Os planos de benefícios atenderão a padrões mínimos fixados pelo órgão regulador e fiscalizador, com o 
objetivo de assegurar transparência, solvência, liqwdez e equilíbrio econômico-financeiro e atuarial. - ,..... 

Parágrafo único. O órgão regulador e fiscalizador normatizará planos de benefícios nas modalç__ _ 
benefício definido, contribuição definida e contribuição variável, bem como outras formas de planos de benéfícios que 
reflitam a evolução técnica e possibilitem flexibilidade ao regime de previdência complementar. 

Art. Bº Para efeito desta Lei Complementar, considera-se: 

1 - participante, a pessoa física que aderir aos planos de benefícios; e 

li - assistido, o participante ou seu beneficiário em gozo de benefício de prestação continuada. 

Art. gQ As entidades de previdência complementar constituirão reservas técnicas, provisões __ e fundos, de 
conformidade com os critérios e normas fixados pelo órgão regulador e fisêãlizador. 

§ 1º A aplicação dos recursos correspondentes às reservas, às provisões e aos fundos de que trata o caput será 
feita conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

~ ---- 
§ 2º É vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites mínimos de aplicação. 

Art. 1 O. Deverão constar dos re~ dos planos de benefícios, das propostas de inscrição e dos 
certificados de participantes condições · · a serem fixadas elo órgão regulador e fiscalizador. ·-,,. 

'- 

~ ~Q A todo pretendente será disponibilizado e a todo participante entregue, quando de sua inscrição no plano de 
beneflclos: 

1 - certificado onde estarão indicados os requisitos que regulam a admissão e a manutenção da qualidade de 
participante, bem como os requisitos de elegibilidade e forma de cálculo dos benefícios; 

li - cópia do regulamento atualizado do plano de benefícios e material explicativo que descreva, em linguagem 
simples e precisa, as características do plano; 

Ili - cópia do contrato, no caso de plano coletivo de que trata o inciso li do art. 26 desta Lei Complementar; e 

IV - outros documentos que vierem a ser especificados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 2º Na divulgação dos planos de benefícios, não poderão ser incluídas informações diferentes das que figurem 
nos documentos referidos neste artigo. 

Art. 11. Para assegurar compromissos assumidos junto aos participantes e assistidos de planos de benefícios, as 
entidades de previdência complementar poderão contratar opera ões uro ar iniciativa própria ou r - 
determinação do órgão regulador e fiscali ador, o servados o regulamento do respectivo plano e demais dlsposiçõee 
legais e regulamentares. 

Parágrafo único. Fica facultada às entidades fechadas a garantia referida no caput por meio de fundo de 
solvência, a ser instituído na forma da lei. 

Seção li 

Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas 

Art. 12. Os planos de benefícios de entidades fechadas poderão ser instituídos por patrocinadores e instituidores, 
observado o disposto no art. 31 desta Lei Complementar. · 

Art. 13. A formalização da condição de patrocinador ou instituidor de um plano de benefício dar-se-á mediante 
convênio _d~ adesão a ser ce~e?rado entre o patrocinador ou instituidor e a entidade fechada, em relação a cada plano 
de benefícios por esta administrado e executado, mediante prévia autorização do órgão regulador e fiscalizador 
conforme regulamentação do Poder Executivo. ' 

• § 1º Admitir-se-á solidariedade entre patrocinadores ou entre instituidores, com relação aos respectivos planos 
desde que expressamente prevista no convênio de adesão. ' 

§ 2º O órgão regulador e fiscalizador, dentre outros requisitos, estabelecerá o número mínimo de participantes 
admitido para cada modalidade de plano de benefício. 
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Art. 14. Os planos de benefícios d~rever os seguintes institutos, oEs~s as normas estabelecidas 

~e~dõr-e-fi=seafirai:im:::--- . . 

1 - benefício proporcional diferido, em razão da cessação do vínculo empreqatíclo com o patrocin~dor ou 
a·s~ciati~o com O instituidor antes da aquisição do direito ao benefício pleno, a ser concedido quando cumpridos os 
requisitos de elegibilidade; 

li - portabilidade do direito acumulado pelo participante para outro plano; 

Ili - resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante, descontadas as parcqlãs do 
custeio administrativo, na forma regulamentada; e 

IV - faculdade de o participante manter o valor de sua contribuição e a do patrocinador, no caso de perda parcial 
ou total da remuneração recebida, para assegurar a percepção dos benefícios nos níveis correspondentes àquela 
remuneração ou em outros definidos em normas regulamentares. 

§ 12 Não será admitida a portabilidade na inexistência de cessação do vínculo empregatício do participante com 
o patrocinador. 

§ 22 O órgão regulador e fiscalizador estabelecerá período de carência para o instituto de que trata o inciso li 
deste artigo. 

§ 32 Na regulamentação do instituto previsto no inciso li do caput deste artigo, o órgão regulador e fiscalizador 
\..._.1servará, entre outros requisitos específicos, os seguintes: 

1 - se o plano de benefícios foi instituído antes ou depois da publicação desta Lei Complementar; 

li - a modalidade do plano de benefícios. 

§ 42 O instituto de que trata o inciso li deste artigo, quando efetuado para entidade aberta, somente será 
admitido quando a integralidade dos recursos financeiros correspondentes ao direito acumulado do participante for 
utilizada para a contratação de renda mensal vitalícia ou por prazo determinado, cujo prazo mínimo não poderá ser 
inferior ao período em que a respectiva reserva foi constituída, limitado ao mínimo de quinze anos, observadas as 
normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 15. Para efeito do disposto no inciso li do caput do artigo anterior, fica estabelecido que: 

1 - a portabilidade não caracteriza resgate; e 

li - é vedado que os recursos financeiros correspondentes transitem pelos participantes dos planos de 
benefícios, sob qualquer forma. 

, Parágrafo único. O direito acumulado corresponde às reservas constituídas pelo participante ou à reserva 
'n-1atemática, o que lhe for mais favorável. 

(~s planos de benefícios devem ser, obrigatoriamente, oferecidos a todos os empregados dos 
patrocinàttoresou associados dos instituidores. 

§ 12 Para os efeitos desta Lei Complementar, são equiparáveis aos empregados e associados a que se refere o 
caput os gerentes, diretores, conselheiros ocupantes de cargo eletivo e outros dirigentes de patrocinadores e 
instituidores. 

§ 22 É facultativa a adesão aos planos a que se refere o caput deste artigo. _____, . 

§ 32 O disposto no caput deste artigo não se aplica aos planos em extinção, assim considerados aqueles aos 
quais o acesso de novos participantes esteja vedado. 

Art. 17. As alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a todos os participantes das 
entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, observado o direito acumulado de 
cada participante. 

Parágrafo único. Ao participante que tenha cumprido os requisitos para obtenção dos benefícios previstos no 
plano é assegurada a aplicação das disposições regulamentares vigentes na data em que se tornou elegível a um 
benefício de aposentadoria. 
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Art. 18. o plano de custeio, com periodicidade mínima anual, .estabelecerá o nível de contribuição necessário à 
constituição das reservas garantidoras de benefícios, fundos, provisões e à cobertura das demais despesas, em 
conformidade com os critérios fixados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 1º o regime financeiro de capitalização é obrigatório para os benefícios de pagamento em prestcições-que 
sejam programadas e continuadas. 

§ 22 Observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, o cálculo das reservas técnicas" 
atenderá às peculiaridades de cada plano de benefícios e deverá estar expresso E:m nota técnica at~a:ial,i de 
apresentação obrigatória, incluindo as hipóteses utilizadas, que deverão guardar relaçao com as caractertstlcas da 
massa e da atividade desenvolvida pelo patrocinador ou instituidor. 

§ 3Q As reservas técnicas, provisões e fundos de cada plano de benefícios e os exigíveis a qualquer título 
deverão atender permanentemente à cobertura integral dos compromissos assumidos pelo plano de benefícios, 
ressalvadas excepcionalidades definidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 19. As contribuições destinadas à constituição de reservas terão como finalidade prover o pagamento de 
benefícios de caráter previdenciário, observadas as especificidades previstas nesta Lei Complementar. 

Parágrafo único. As contribuições referidas no caput classificam-se em: 

1 - normais, aquelas destinadas ao custeio dos benefícios previstos no respectivo plano; e 

li - extraordinárias, aquelas destinadas ao custeio de déficits, serviço passado e outras finalidades não lnclulds., 
na contribuição normal. 

Art. 20. O resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades fechadas, ao final do exercício, 
satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos mencionados planos, será destinado à constituição de reserva 
de contingência, para garantia de benefícios, até o limite de vinte e cinco por cento do valor das reservas 
matemáticas. 

§ 1º Constituída a reserva de contingência, com os valores excedentes será constituída reserva especial para 
revisão do plano de benefícios. 

§ 2º A não utilização da reserva especial por três exercícios consecutivos determinará a revisão obrigatória do 
plano de benefícios da entidade. 

§ 32 Se a revisão do plano de benefícios implicar redução de contribuições, deverá ser levada em consideração 
a proporção existente entre as contribuições dos patrocinadores e dos participantes, inclusive dos assistidos. 

Art. 21. O resultado deficitário nos planos ou nas entidades fechadas será equacionado por patrocinadores, 
participantes e assistidos, na proporção existente entre as suas contribuições, sem prejuízo de ação regressiva contra 
dirigentes ou terceiros que deram causa a dano ou prejuízo à entidade de previdência complementar. '--' 

§ 1º O equacionamento referido no caput poderá ser feito, dentre outras formas, por meio do aumento do valor 
das contribuições, instituição de contribuição adicional ou redução do valor dos benefícios a conceder, observadas as 
normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 2º A redução dos valores dos benefícios não se aplica aos assistidos, sendo cabível, nesse caso, a instituição 
de contribuição adicional para cobertura do acréscimo ocorrido em razão da revisão do plano. 

§ 3Q Na hipótese de retorno à entidade dos recursos equivalentes ao déficit previsto no caput deste artigo, em 
conseqüência de apuração de responsabilidade mediante ação judicial 01:,1 administrativa, os respectivos valores 
deverão ser aplicados necessariamente na redução proporcional das contribuições devidas ao plano ou em melhoria 
dos benefícios. 

Art. 22. Ao final de cada exercício, coincidente com o ano civil, as entidades fechadas deverão levantar as 
demonstrações contábeis e as avaliações atuariais de cada plano de benefícios, por pessoa jurídica ou profissional 
legalmente habilitado, devendo os resultados ser encaminhados ao órgão regulador e fiscalizador e divulgados aos 
participantes e aos assistidos. 

Art. 23. As entidades fechadas deverão manter atualizada sua contabilidade, de acordo com as instruções do 
órgão regulador e fiscalizador, consolidando a posição dos planos de benefícios que administram e executam, bem 
como submetendo suas contas a auditores independentes. 
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Parágrafo único. Ao final de cada exercício serão elaboradas as demonstrações contábeis 
consolidadas, sem prejuízo dos controles por plano de benefícios. 

Art. 24. A divulgação aos participantes, inclusive aos assistidos, das informações pertinente~ aos plan~s ~e 
benefíclcs dar-se-á ao menos uma vez ao ano, na forma, nos prazos e pelos meios estabelecidos pelo orgao 
regulador e fiscalizador. 

0000291 
e atuariais 

Parágrafo único. As informações requeridas formalment~ pelo partic~pante ou assi_stido, para def~sa de direitos e_.,, 
esclarecimento de situações de interesse pessoal específlco deverao ser atendidas pela entidade no prazo 
estabelecido pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 25. O órgão regulador e fiscalizador poderá autorizar a extinção de plano de benefícios ou a retirada de 
patrocínio, ficando os patrocinadores e instituidores obrigados ao cumprimento da totalidade dos compromissos 
assumidos com a entidade relativamente aos direitos dos participantes, assistidos e obrigações legais, até a data da 
retirada ou extinção do plano. 

Parágrafo único. Para atendimento do disposto no caput deste artigo, a situação de solvência econômico­ 
financeira e atuarial da entidade deverá ser atestada por profissional devidamente habilitado, cujos relatórios serão 
encaminhados ao órgão regulador e fiscalizador. 

Seção Ili 

Dos Planos de Benefícios de Entidades Abertas 

\_, Art. 26. Os planos de benefícios instituídos por entidades abertas poderão ser: 

1 - individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas físicas; ou 

11 - coletivos, quando tenham por objetivo garantir benefícios previdenciários a pessoas físicas vinculadas, direta 
ou indiretamente, a uma pessoa jurídica contratante. 

§ 1Q O plano coletivo poderá ser contratado por uma ou várias pessoas jurídicas. 

§ 2Q O vínculo indireto de que trata o inciso li deste artigo refere-se aos casos em que uma entidade 
representativa de pessoas jurídicas contrate plano previdenciário coletivo para grupos de pessoas físicas vinculadas a 
suas filiadas. 

§ 32 Os grupos de pessoas de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídos por uma ou mais 
categorias específicas de empregados de um mesmo empregador, podendo abranger empresas coligadas, 
controladas ou subsidiárias, e por membros de associações legalmente constituídas, de caráter profissional ou 
classista, e seus cônjuges ou companheiros e dependentes econômicos. 

~ § 42 Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos empregados e associados os diretores, 
'-...0nselheiros ocupantes de cargos eletivos e outros dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante. 

§ 52 A implantação de um plano coletivo será celebrada mediante contrato, na forma, nos critérios, nas 
condições e nos requisitos mínimos a serem estabelecidos pelo órgão regulador. 

§ 62 É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com pessoa jurídica cujo objetivo principal seja 
estipular, em nome de terceiros, planos de benefícios coletivos. 

Art. 27. Observados os conceitos, a forma, as condições e os critérios fixados pelo órgão regulador, é 
assegurado aos participantes o direito à portabilidade, inclusive para plano de benefício de entidade fechada, e ao 
resgate de recursos das reservas técnicas, provisões e fundos, total ou parcialmente. 

§ 12 A portabilidade não caracteriza resgate. 

§ 22 É vedado, no caso de portabilidade: 

1 - que os recursos financeiros transitem pelos participantes, sob qualquer forma; e 

li - a transferência de recursos entre participantes. 

Art. 28. Os ativos garantidores das reservas técnicas, das provisões e dos fundos serão vinculados à ordem do 
órgão fiscalizador, na forma a ser regulamentada, e poderão ter sua livre movimentação suspensa pelo referido órgão, 
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· ··a partir d~ qual não poderão ser alienados ou prometidos alienar ser.n sua prévia_ e expressa autorização, sendo nulas, 
de pleno direito, quaisquer operações realizadas com violação daquela suspensao. 

§ 12 Sendo imóvel, o vínculo será averbado à margem do respectivo registro no Cartório de Registro, Geral cie 
Imóveis competente, mediante comunicação do órgão fiscalizador. 

§ 22 Os ativos garantidores a que se refere o caput, b~m c.9mo o~ di~eit~s d~les decorrentes, não poderão ser 
0
, 

gravados, sob qualquer forma, sem prévia e expressa autorização do orgao fiscalizador, sendo nulos os gravames 
constituídos com infringência do disposto neste parágrafo. ; 

Art. 29. Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem conferidas por lei: 

1 - fixar padrões adequados de segurança atuarial e econômico-financeira, para preservação da liquidez e 
solvência dos planos de benefícios, isoladamente, e de cada entidade aberta, no conjunto de suas atividades; 

li - estabelecer as condições em que o órgão fiscalizador pode determinar a suspensão da comercialização ou a 
transferência, entre entidades abertas, de planos de benefícios; e 

Ili - fixar condições que assegurem transparência, acesso a informações e fornecimento de dados relativos aos 
planos de benefícios, inclusive quanto à gestão dos respectivos recursos. 

Art. 30. É facultativa a utilização de corretores na venda dos planos de benefícios das entidades abertas. 

Parágrafo único. Aos corretores de planos de benefícios aplicam-se a legislação e a regulamentação t..__ 
profissão de corretor de seguros. 

CAPÍTULO Ili 

DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 31. As entidades fechadas são aquelas acessíveis, na forma regulamentada pelo órgão regulador e 
fiscalizador, exclusivamente: 

1 - aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e aos servidores da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, entes denominados patrocinadores; e 

li - aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial, denominadas 
instituidores. 

§ 12 As entidades fechadas organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos. 

§ 22 As entidades fechadas constituídas por instituidores referidos no inciso li do caput deste artigo deverão, 
cumulativamente: "-- 

1 - terceirizar a gestão dos recursos garantidores das reservas técnicas e provisões mediante a contratação de 
instituição especializada autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou outro órgão competente; 

li - ofertar exclusivamente planos de benefícios na modalidade contribuição definida, na forma do parágrafo único 
do art. 72 desta Lei Complementar. 

§ 32 Os responsáveis pela gestão dos recursos de que trata o inciso I do parágrafo anterior deverão manter 
segregados e totalmente isolados o seu patrimônio dos patrimônios do instituidor e da entidade fechada. 

§ 42 Na regulamentação de que trata o caput, o órgão regulador e flscallzador estabelecerá o tempo mínimo de 
existência do instituidor e o seu número mínimo de associados. 

Art. 32. As entidades fechadas têm como objeto a administração e execução de planos de benefícios de 
natureza previdenciária. 

Parágrafo único. É vedada às entidades fechadas a prestação de quaisquer serviços que não estejam no âmbito 
de seu objeto, observado o disposto no art. 76 . . 

Art. 33. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão regulador e fiscalizador: 

1 - a constituição e o funcionamento da entidade fechada, bem como a aplicação dos respectivos estatutos, dos 
regulamentos dos planos de benefícios e suas alterações; 
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11 - as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorqamzaçao societária, relativas as 

entidades fechadas; 

li! - as retiradas de patrocinadores; e 

1v - as transferências de patrocínio, de grupo de participantes, de planos e de reservas entre entidades fechadas. 

§ 12 Excetuado o disposto no inciso Ili deste artigo, é vedada a transferência para terceiros de participantes, dt;º' 
assistidos e de reservas constituídas para garantia de benefícios de risco atuarial programado, de acordo com normas 
estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 22 Para os assistidos de planos de benefícios na modalidade contribuição definida que mantiveram esta 
característica durante a fase de percepção de renda programada, o órgão regulador e fiscalizador poderá, em caráter 
excepcional, autorizar a transferência dos recursos garantidores dos benefícios para entidade de previdência 
complementar ou companhia seguradora autorizada a operar planos de previdência complementar, com o objetivo 
específico de contratar plano de renda vitalícia, observadas as normas aplicáveis. 

Art. 34. As entidades fechadas podem ser qualificadas da seguinte forma, além de outras que possam ser 
definidas pelo órgão regulador e fiscalizador: 

1 - de acordo com os planos que administram: 

a) de plano comum, quando administram plano ou conjunto de planos acessíveis ao universo de participantes; e 

b) com multiplano, quando administram plano ou conjunto de planos de benefícios para diversos grupos de 
participantes, com independência patrimonial; 

li - de acordo com seus patrocinadores ou instituidores: 

a) singulares, quando estiverem vinculadas a apenas um patrocinador ou instituidor; e 

b) multipatrocinadas, quando congregarem mais de um patrocinador ou instituidor. 

Art. 35. As entidades fechadas deverão manter estrutura mínima composta por conselho deliberativo, conselho 
fiscal e diretoria-executiva. .(Regulamento). 

§ 12 O estatuto deverá prever representação dos participantes e assistidos nos conselhos deliberativo e fiscal, 
assegurado a eles no mínimo um terço das vagas. 

§ 22 Na composição dos conselhos deliberativo e fiscal das entidades qualificadas como multipatrocinadas, 
deverá ser considerado o número de participantes vinculados a cada patrocinador ou instituidor, bem como o 
montante dos respectivos patrimônios. 

§ 32 Os membros do conselho deliberativo ou do conselho fiscal deverão atender aos seguintes requisitos 
mínimos: 

1 - comprovada experiência no exercício de atividades nas áreas financeira, administrativa, contábil, jurídica, de 
fiscalização ou de auditoria; 

li - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; e 

Ili - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da seguridade social ou como servidor 
público. 

§ 42 Os membros da diretoria-executiva deverão ter formação de nível superior e atender aos requisitos do 
parágrafo anterior. 

§ 5Q Será informado ao órgão regulador e fiscalizador o responsável pelas aplicações dos recursos da entidade, 
escolhido entre os membros da diretoria-executiva. 

• § 62 Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente indicado na forma 
do parágrafo anterior pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. 

§ 72 Sem prejuízo do disposto no§ 12 do art. 31 desta Lei Complementar, os membros da diretoria-executiva e 
dos conselhos deliberativo e fiscal poderão ser remunerados pelas entidades fechadas, de acordo com a legislação 
aplicável. 
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§ 82 Em caráter_ excepc~onal, pod~rão ser ocupados até trinta por cento dos cargos da diretoria-executiva por 
membros sem formaçao de nível superior, sendo assegurada a possibilidade de participação neste órgão de pelo 
menos um membro, quando da aplicação do referido percentual resultar número inferior à unidade. 

CAPÍTULO IV 

DAS ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 36. As entidades abertas são constituídas unicamente sob a forma de sociedades anônimas e têm.por 
objetivo instituir e operar planos de benefícios de caráter previdenciário concedidos em forma de renda continuada ou 
pagamento único, acessíveis a quaisquer pessoas físicas. 

Parágrafo único. As sociedades seguradoras autorizadas a operar exclusivamente no ramo vida poderão ser 
autorizadas a operar os planos de benefícios a que se refere o caput, a elas se aplicando as disposições desta Lei 
Complementar. 

Art. 37. Compete ao órgão regulador, entre outras atribuições que lhe forem conferidas por lei, estabelecer: 

1 - os critérios para a investidura e posse em cargos e funções de órgãos estatutários de entidades abertas, 
observado que o pretendente não poderá ter sofrido condenação criminal transitada em julgado, penalidade 
administrativa por infração da legislação da seguridade social ou como servidor público; 

li_ - as _normas ge~ais de c_onta_bilidade, auditoria, atuária e estatística a serem observadas pelas entidade= 
~bertas_, mclus!v~ _quanto a padrornz~ç~o. dos planos de conta_s, balanços gerais, balancetes e outras dernonstraçõe __ 
f~nan~e,ras, critérios sobre sua periodlcldade, sobre a publicação desses documentos e sua remessa ao órgão 
flscalizador; 

Ili - OS índices de solvência e liquidez, bem como as relações patrimoniais a serem atendidas pelas entidades 
abertas, observado que seu patrimônio líquido não poderá ser inferior ao respectivo passivo não operacional; e 

IV - as condições que assegurem acesso a informações e fornecimento de dados relativos a quaisquer aspectos 
das atividades das entidades abertas. 

Art. 38. Dependerão de prévia e expressa aprovação do órgão fiscalizador: 

1 - a constituição e o funcionamento das entidades abertas, bem como as disposições de seus estatutos e as 
respectivas alterações; 

li - a comercialização dos planos de benefícios; 

Ili - os atos relativos à eleição e conseqüente posse de administradores e membros de conselhos estatutários; e 

IV - as operações relativas à transferência do controle acionário, fusão, cisão, incorporação ou qualquer outr- 
forma de reorganização societária. '-- 

Parágrafo único. O órgão regulador disciplinará o tratamento administrativo a ser emprestado ao exame dos 
assuntos constantes deste artigo. 

Art. 39. As entidades abertas deverão comunicar ao órgão fiscalizador, no prazo e na forma estabelecidos: 

1 - os atos relativos às alterações estatutárias e à eleição de administradores e membros de conselhos 
estatutários; e 

li - o responsável pela aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões e fundos, escolhido dentre os 
membros da diretoria-executiva. · 

Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente 
indicado na forma do inciso li deste artigo pelos danos e prejuízos causados à entldade para os ~uáls lenham 
concorrido. 

Art. 40. As ~ntidades abertas d~verão levantar no último dia útil de cada mês e semestre, respectivamente, 
balancetes mensais e balanços gerais, com observância das regras e dos critérios estabelecidos pelo órgão 
regulador. 

Parágr_afo ú_nico. fo.:s sociedades se_gur~d?ras autorizadas a operar planos de benefícios deverão apresentar nas 
demonstraçoes financeiras, de forma discriminada, as atividades previdenciárias e as de seguros de acordo com 
critérios fixados pelo órgão regulador. ' 
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CAPÍTULO V 

DA FISCALIZAÇÃO 

· Art. 41. No desempenho das atividades de fiscalização das en_tidades. de previdência complemen~~r, os 
servidores do órgão regulador e fiscalizador terão livre acesso as respectivas entidades, d~la~ Pº?en~o req~i~itar, e 
apreender livros, notas técnicas e quaisquer documentos, caracterizando-se embaraço a físcalização, SUJe1to as 
penalidades previstas em lei, qualquer dificuldade oposta à consecução desse objetivo. ., 

§ 1º O órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas poderá solicitar dos patrocinadores e instltuldores 
informações relativas aos aspectos específicos que digam respeito aos compromissos assumidos frente aos 
respectivos planos de benefícios. 

§ 2º A fiscalização a cargo do Estado não exime os patrocinadores e os instituidores da responsabilidade pela 
supervisão sistemática das atividades das suas respectivas entidades fechadas. 

§ 32 As pessoas físicas ou jurídicas submetidas ao regime desta Lei Complementar ficam obrigadas a prestar 
quaisquer informações ou esclarecimentos solicitados pelo órgão regulador e fiscalizador. 

§ 4º O disposto neste artigo aplica-se, sem prejuízo da competência das autoridades fiscais, relativamente ao 
pleno exercício das atividades de fiscalização tributária. 

Art. 42. O órgão regulador e fiscalizador poderá, em relação às entidades fechadas, nomear administrador 
'-éspecial, a expensas da entidade, com poderes próprios de intervenção e de liquidação extrajudicial, com o objetivo 

de sanear plano de benefícios específico, caso seja constatada na sua administração e execução alguma das 
hipóteses previstas nos arts. 44 e 48 desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O ato de nomeação de que trata o caput estabelecerá as condições, os limites e as atribuições 
do administrador especial. 

Art. 43. O órgão fiscalizador poderá, em relação às entidades abertas, desde que se verifique uma das condições 
previstas no art. 44 desta Lei Complementar, nomear, por prazo determinado, prorrogável a seu critério, e a expensas 
da respectiva entidade, um diretor-fiscal. 

§ 12 O diretor-fiscal, sem poderes de gestão, terá suas atribuições estabelecidas pelo órgão regulador, cabendo 
ao órgão fiscalizador fixar sua remuneração. 

§ 2º Se reconhecer a inviabilidade de recuperação da entidade aberta ou a ausência de qualquer condição para 
o seu funcionamento, o diretor-fiscal proporá ao órgão fiscalizador a decretação da intervenção ou da liquidação 
extrajudicial. 

, § 3º O diretor-fiscal não está sujeito à indisponibilidade de bens, nem aos demais efeitos decorrentes da 
'--'decretação da intervenção ou da liquidação extrajudicial da entidade aberta. 

CAPÍTULO VI 

DA INTERVENÇÃO E DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

Seção 1 

Da Intervenção 

Art. 44. Para resguardar os direitos dos participantes e assistidos poderá ser decretada a intervenção na 
entidade de previdência complementar, desde que se verifique, isolada ou cumulativamente: 

1 - irregularidade ou insuficiência na constituição das reservas técnicas, provisões e fundos, ou na sua cobertura 
por ativos garantidores; 

li - aplicação dos recursos das reservas técnicas, provisões e fundos de forma inadequada ou em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos competentes; 

Ili - descumprimento de disposições estatutárias ou de obrigações previstas nos regulamentos dos planos de 
benefícios, convênios de adesão ou contratos dos planos coletivos de que trata o inciso li do art. 26 desta Lei 
Complementar; 
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IV - situação econômico-financeira insuficiente à preservação .. da liquidez e solvência de cada um dos planos de 
benefícios e da entidade no conjunto de suas atividades; 

V - situação atuarial desequilibrada; 

VI - outras anormalidades definidas em regulamento. 

Art. 45. A intervenção será decretada pelo prazo necessário ao exame da situação da entidade e"" 
encaminhamento de plano destinado à sua recuperação. 

. 
Parágrafo único. Dependerão de prévia e expressa autorização do órgão competente os atos do interventor que 

impliquem oneração ou disposição do patrimônio. 

Art. 46. A intervenção cessará quando aprovado o plano de recuperação da entidade pelo órgão competente ou 
se decretada a sua liquidação extrajudicial. 

Seção li 

Da Liquidação Extrajudicial 

Art. 47. As entidades fechadas não poderão solicitar concordata e não estão sujeitas a falência, mas somente a 
liquidação extrajudicial. 

Art. 48. A liquidação extrajudicial será decretada quando reconhecida a inviabilidade de recuperação da entidad1.._.. 
de previdência complementar ou pela ausência de condição para seu funcionamento. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por ausência de condição para 
funcionamento de entidade de previdência complementar: 

1- (VETADO) 

li - (VETADO) 

Ili - o não atendimento às condições mínimas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador. 

Art. 49. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos: 

1 - suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da entidade 
liquidanda; 

li - vencimento antecipado das obrigações da liquidanda; 

Ili - não incidência de penalidades contratuais contra a entidade por obrigações vencidas em decorrência dF 
decretação da liquidação extrajudicial; "-· 

IV - não fluência de juros contra a liquidanda enquanto não integralmente pago o passivo; 

V - interrupção da prescrição em relação às obrigações da entidade em liquidação; 

VI - suspensão de multa e juros em relação às dívidas da entidade; 

VII - inexigibilidade de penas pecuniárias por infrações de natureza administrativa; 

VIII - interrupção do pagamento à liquidanda das contribuições dos participantes e dos patrocinadores, relativas 
aos planos de benefícios. 

§ 12 As faculdades previstas nos incisos deste artigo aplicam-se, no caso das entidades abertas de previdência 
complementar, exclusivamente, em relação às suas atividades de natureza previdenciária. 

§ 22 O disposto neste artigo não se aplica às ações e aos débitos de natureza tributária. 

Art. 50. O liquidante organizará o quadro geral de credores, realizará o ativo e liquidará o passivo. 

§ 12 Os participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios ficam dispensados de se habilitarem a 
seus respectivos créditos, estejam estes sendo recebidos ou não. 
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§ 22 Os participantes, inclusive os assistidos, dos planos de benefícios terão privilégio espe~ia~ sobre os a~ivos 

garantidores das reservas técnicas e, caso estes não sejam suficientes para a cobertura dos dlreltos respectivos, 
privilégio geral sobre as demais partes não vinculadas ao ativo. 

§ ~2 os participantes que já estiverem recebendo benefícios, ?LI qu~ Já tiverem adquirido este direito antes de 
decretada a liquidação extrajudicial, terão preferência sobre os demais partlclpantes. 

§ 42 os créditos referidos nos parágrafos anteriores deste artigo não têm preferência sobre os créditos de" 
natureza trabalhista ou tributária. ; 

Art. 51. Serão obrigatoriamente levantados, na data da decretação da liquidação extrajudicial de entidade de 
previdência complementar, o balanço geral de liquidação e as demonstrações contábeis e atuariais necessárias à 
determinação do valor das reservas individuais. 

Art. 52. A liquidação extrajudicial poderá, a qualquer tempo, ser levantada, desde que constatados fatos 
supervenientes que viabilizem a recuperação da entidade de previdência complementar. 

Art. 53. A liquidação extrajudicial das entidades fechadas encerrar-se-á com a aprovação, pelo órgão regulador e 
fiscalizador, das contas finais do liquidante e com a baixa nos devidos registros. 

Parágrafo único. Comprovada pelo liquidante a inexistência de ativos para satisfazer a possíveis créditos 
reclamados contra a entidade, deverá tal situação ser comunicada ao juízo competente e efetivados os devidos 
~egistros, para o encerramento do processo de liquidação. 

\..._ 

Seção Ili 

Disposições Especiais 

Art. 54. O interventor terá amplos poderes de administração e representação e o liquidante plenos poderes de 
administração, representação e liquidação. 

Art. 55. Compete ao órgão fiscalizador decretar, aprovar e rever os atos de que tratam os arts. 45, 46 e 48 desta 
Lei Complementar, bem como nomear, por intermédio do seu dirigente máximo, o interventor ou o liquidante. 

Art. 56. A intervenção e a liquidação extrajudicial determinam a perda do mandato dos administradores e 
membros dos conselhos estatutários das entidades, sejam titulares ou suplentes. 

Art. 57. Os créditos das entidades de previdência complementar, em caso de liquidação ou falência de 
patrocinadores, terão privilégio especial sobre a massa, respeitado o privilégio dos créditos trabalhistas e tributários. 

Parágrafo único. Os administradores dos respectivos patrocinadores serão responsabilizados pelos danos ou 
prejuízos causados às entidades de previdência complementar, especialmente pela falta de aporte das contribuições 

. 1 que estavam obrigados, observado o disposto no parágrafo único do art. 63 desta Lei Complementar. 
\.._., 

Art. 58. No caso de liquidação extrajudicial de entidade fechada motivada pela falta de aporte de contribuições de 
patrocinadores ou pelo não recolhimento de contribuições de participantes, os administradores daqueles também 
serão responsabilizados pelos danos ou prejuízos causados. 

Art. 59. Os administradores, controladores e membros de conselhos estatutários das entidades de previdência 
complementar sob intervenção ou em liquidação extrajudicial ficarão com todos os seus bens indisponíveis, não 
podendo, por qualquer forma, direta ou indireta, aliená-los ou onerá-los, até a apuração e liquidação final de suas 
responsabilidades. 

§ 1º A indisponibilidade prevista neste artigo decorre do ato que decretar a intervenção ou liquidação 
extrajudicial e atinge todos aqueles que tenham estado no exercício das funções nos doze meses anteriores. 

§ 2º A indisponibilidade poderá ser estendida aos bens de pessoas que, nos últimos doze meses, os tenham 
adquirido, a qualquer título, das pessoas referidas no caput e no parágrafo anterior, desde que haja seguros 
elementos de convicção de que se trata de simulada transferência com o fim de evitar os efeitos desta Lei 
Complementar. 

§ 32 Não se incluem nas disposições deste artigo os bens considerados inalienáveis ou impenhoráveis pela 
legislação em vigor. 

§ 4º Não são também atingidos pela indisponibilidade os bens objeto de contrato de alienação, de promessas de 
compra e venda e de cessão de direitos, desde que os respectivos instrumentos tenham sido levados ao competente 
registro público até doze meses antes da data de decretação da intervenção ou liquidação extrajudicial. 
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~ 5~ _Não se apli_ca a indisponibilidade de bens das pessoas referidas no caput deste artigo no caso de liquidação 
extrajudlclal de entidades fechadas que deixarem de ter condições para funcionar por motivos totalmente 
desvinculados do exercício das suas atribuições, situação esta que poderá ser revista a qualquer momento, pelo 
órgão regulador e fiscalizador, desde que constatada a existência de irregularidades ou indícios de crimes.por elas 
praticados. 

Art. 60. O interventor ou o liquidante comunicará a indisponibilidade de bens aos órgãos competentes para os 
devidos registros e publicará edital para conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. A autoridade que receber a comunicação ficará, relativamente a esses bens, impedida de., 

1 - fazer transcrições, inscrições ou averbações de documentos públicos ou particulares; 

li - arquivar atos ou contratos que importem em transferência de cotas sociais, ações ou partes beneficiárias; 

Ili - realizar ou registrar operações e títulos de qualquer natureza; e 

IV - processar a transferência de propriedade de veículos automotores, aeronaves e embarcações. 

Art. 61. A apuração de responsabilidades específicas referida no caput do art. 59 desta Lei Complementar será 
feita mediante inquérito a ser instaurado pelo órgão regulador e fiscalizador, sem prejuízo do disposto nos arts. 63 a 
65 desta Lei Complementar. 

§ 12 Se o inquérito concluir pela inexistência de prejuízo, será arquivado no órgão fiscalizador. 

§ 22 C~nclu!ndo o inqu~ri_to p~la ~xi~tência de prejuízo, será ele, com o respectivo relatório, remetido pelo órgão 
regulador e fiscalizador ao Ministério Publico, observados os seguintes procedimentos: 

1 - o interventor ou o liquidante, de ofício ou a requerimento de qualquer interessado que não tenha sido indiciado 
no inquérito, após aprovação do respectivo relatório pelo órgão fiscalizador, determinará o levantamento da 
indisponibilidade de que trata o art. 59 desta Lei Complementar; 

li - será mantida a indisponibilidade com relação às pessoas indiciadas no inquérito, após aprovação do 
respectivo relatório pelo órgão fiscalizador. 

Art. 62. Aplicam-se à intervenção e à liquidação das entidades de previdência complementar, no que couber, os 
dispositivos da legislação sobre a intervenção e liquidação extrajudicial das instituições financeiras, cabendo ao órgão 
regulador e fiscalizador as funções atribuídas ao Banco Central do Brasil. 

CAPÍTULO VII 

DO REGIME DISCIPLINAR 

o> 

\ 
Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores com poderes de gestão, os membros de conselhos~· 

estatutários, o interventor e o liquidante responderão civilmente pelos danos ou prejuízos que causarem, por ação ou 
omissão, às entidades de previdência complementar. 

Parágrafo único. São também responsáveis, na forma do caput, os administradores dos patrocinadores ou 
instituidores, os atuários, os auditores independentes, os avaliadores de gestão e outros profissionais que prestem 
serviços técnicos à entidade, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada. 

Art. 64. O órgão fiscalizador competente, o Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários ou a 
Secretaria da Receita Federal, constatando a existência de práticas irregulares ou indícios de crimes em entidades de 
previdência complementar, noticiará ao Ministério Público, enviando-lhe os documentos comprobatórios. 

Parágrafo único. O sigilo de operações não poderá ser invocado como óbice à troca de informações entre os 
órgãos mencionados no caput, nem ao fornecimento de informações requisitadas pelo Ministério Público. 

~rt. 65. A infração de qual9uer disp~s!ção desta Lei_ ~omple~~n~ar ou de seu regulamento, para a qual não haja 
pe~allda~e e_xpress~mente con:iinada, SUJe1ta a pessoa físlca ou jurldlca responsável, conforme o caso e a gravidade 
da infração, as seguintes penalidades administrativas, observado o disposto em regulamento: 

1 - advertência; 

• 11 -_suspensão do exercício de atividades em entidades de previdência complementar pelo prazo de até cento e 
oitenta dias; 
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llf - inabilitação, pelo prazo de dois a dez anos, para o exercício de cargo ou_função em entidades de previdência 

complementar, sociedades seguradoras, instituições financeiras e no serviço público; e 

IV - multa de dois mil reais a um milhão de reais, devendo esses valores, a partir da publicação desta Lei 
Complementar, ser reajustados de forma a preservar, em caráter permanente, seus valores reais. 

§ 12 A penalidade prevista no inciso IV será imputada ao agente responsável, respondendo solidariamente a 
entidade de previdência complementar, assegurado o direito de regresso, e poderá ser aplicada cumulativamente com, .. , 
as constantes dos incisos 1, li ou Ili deste artigo. 

. 
§ 22 Das decisões do órgão fiscalizador caberá recurso, no prazo de quinze dias, com efeito suspensivo, ao 

órgão competente. 

§ 32 O recurso a que se refere o parágrafo anterior, na hipótese do inciso IV deste artigo, somente será 
conhecido se for comprovado pelo requerente o pagamento antecipado, em favor do órgão fiscalizador, de trinta por 
cento do valor da multa aplicada .. (Vide Súmula Vinculante nº 21). 

§ 42 Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

Art. 66. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo, na forma do regulamento, aplicando-se, 
no que couber, o disposto na Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999. .(Regulamento). 

Art. 67. O exercício de atividade de previdência complementar por qualquer pessoa, física ou jurídica, sem a 
\.._,,utorização devida do órgão competente, inclusive a comercialização de planos de benefícios, bem como a captação 

ou a administração de recursos de terceiros com o objetivo de, direta ou indiretamente, adquirir ou conceder 
benefícios previdenciários sob qualquer forma, submete o responsável à penalidade de inabilitação pelo prazo de dois 
a dez anos para o exercício de cargo ou função em entidade de previdência complementar, sociedades seguradoras, 
instituições financeiras e no serviço público, além de multa aplicável de acordo com o disposto no inciso IV do art. 65 
desta Lei Complementar, bem como noticiar ao Ministério Público. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 68. As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais previstos nos estatutos, 
regulamentos e planos de benefícios das entidades de previdência complementar não integram o contrato de trabalho 
dos participantes, assim como, à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes. 

§ 12 Os benefícios serão considerados direito adquirido do participante quando implementadas todas as 
condições estabelecidas para elegibilidade consignadas no regulamento do respectivo plano. 

§ 22 A concessão de benefício pela previdência complementar não depende da concessão de benefício pelo 
. gime geral de previdência social. 
'-., 

Art. 69. As contribuições vertidas para as entidades de previdência complementar, destinadas ao custeio dos 
planos de benefícios de natureza previdenciária, são dedutíveis para fins de incidência de imposto sobre a renda, nos 
limites e nas condições fixadas em lei. 

§ 12 Sobre as contribuições de que trata o caput não incidem tributação e contribuições de qualquer natureza. 

§ 22 Sobre a portabilidade de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões entre planos de benefícios de 
entidades de previdência complementar, titulados pelo mesmo participante, não incidem tributação e contribuições de 
qualquer natureza. 

Art. 70. (VETADO) 

Art. 71. É vedado às entidades de previdência complementar realizar quaisquer operações comerciais e 
financeiras: 

1 - com seus administradores, membros dos conselhos estatutários e respectivos cônjuges ou companheiros, e 
~om seus parentes até o segundo grau; 

li - com empresa de que participem as pessoas a que se refere o inciso anterior, exceto no caso de participação 
de até cinco por cento como acionista de empresa de capital aberto; e 
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Ili - tendo como contraparte, mesmo que indiretamente, pessoas físicas e jurídicas a elas ligadas, na forma 
definida pelo órgão regulador. 

Parágrafo único. A vedação deste artigo não se aplica ao patrocinador, aos participantes e aos assistidos, que, 
nessa condição, realizarem operações com a entidade de previdência complementar. ,.._ · 

Art. 72. Compete privativamente ao órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas zela'. pelas 
sociedades civis e fundações, como definido no art. 31 desta Lei Comple~e.ntar, não_se _aplic~n~o a estas o ,d'.sposto.6, 
nos arts. 26 e 30 do Código Civil e 1.200 a 1.204 do Código de Processo C1v1I e demais disposições em contrario. ; 

Art. 73. As entidades abertas serão reguladas também, no que couber, pela legislação aplicável às sociedades 
seguradoras. 

Art. 7 4. Até que seja publicada a lei de que trata o art. 5Q desta Lei Complementar, as funções do órgão 
regulador e do órgão fiscalizador serão exercidas pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, por intermédio, 
respectivamente, do Conselho de Gestão da Previdência Complementar (CGPC) e da Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC), relativamente às entidades fechadas, e pelo Ministério da Fazenda, por intermédio do 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), em relação, 
respectivamente, à regulação e fiscalização das entidades abertas. 

Art. 75. Sem prejuízo do benefício, prescreve em cinco anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas 
na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes, na forma do 
Código Civil. 

Art. 76. As entidades fechadas que, na data da publicação desta Lei Complementar, prestarem a seús-: 
participantes e assistidos serviços assistenciais à saúde poderão continuar a fazê-lo, desde que seja estabelecido um 
custeio específico para os planos assistenciais e que a sua contabilização e o seu patrimônio sejam mantidos em 
separado em relação ao plano previdenciário. 

§ 1º Os programas assistenciais de natureza financeira deverão ser extintos a partir da data de publicação desta 
Lei Complementar, permanecendo em vigência, até o seu termo, apenas os compromissos já firmados. 

§ 2º Consideram-se programas assistenciais de natureza financeira, para os efeitos desta Lei Complementar, 
aqueles em que o rendimento situa-se abaixo da taxa mínima atuarial do respectivo plano de benefícios. 

Art. 77. As entidades abertas sem fins lucrativos e as sociedades seguradoras autorizadas a funcionar em 
conformidade com a Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977, terão o prazo de dois anos para se adaptar ao disposto 
nesta Lei Complementar. 

§ 1º No caso das entidades abertas sem fins lucrativos já autorizadas a funcionar, é permitida a manutenção de 
sua organização jurídica como sociedade civil, sendo-lhes vedado participar, direta ou indiretamente, de pessoas 
jurídicas, exceto quando tiverem participação acionária: 

1 - minoritária, em sociedades anônimas de capital aberto, na forma regulamentada pelo Conselho Monetás..> 
Nacional, para aplicação de recursos de reservas técnicas, fundos e provisões; 

li - em sociedade seguradora e/ou de capitalização. 

§ 2º É vedado à sociedade seguradora e/ou de capitalização referida no inciso li do parágrafo anterior participar 
majoritariamente de pessoas jurídicas, ressalvadas as empresas de suporte ao seu funcionamento e as sociedades 
anônimas de capital aberto, nas condições previstas no inciso I do parágrafo anterior. 

§ 3º A entidade aberta sem fins lucrativos e a sociedade seguradora e/ou de capitalização por ela controlada 
devem adaptar-se às condições estabelecidas nos §§ 1º e 2º, no mesmo prazo previsto no caput deste artigo. 

§ 4º As reservas técnicas de planos já operados por entidades abertas de previdência privada sem fins 
lucrativos, anteriormente à data de publicação da Lei no 6.435, de 15 de julho de 1977, poderão permanecer 
garantidas por ativos de propriedade da entidade, existentes à época, dentro de programa gradual de ajuste às 
normas estabelecidas pelo órgão regulador sobre a matéria, a ser submetido pela entidade ao órgão fiscalizador no 
prazo máximo de doze meses a contar da data de publicação desta Lei Complementar. 

§ 5º O prazo máximo para o término para o programa gradual de ajuste a que se refere o parágrafo anterior não 
poderá superar cento e vinte meses, contados da data de aprovação do respectivo programa pelo órgão fiscalizador. 

§ 6º As entidades abertas sem fins lucrativos que, na data de publicação desta Lei Complementar, já vinham 
mantendo programas de assistência filantrópica, prévia e expressamente autorizados, poderão, para efeito de 
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cobrança, adicionar às contribuições de seus planos de benefícios valor destinado àqueles programas, observadas as 
normas estabelecidas pelo órgão regulador. 1 

1 

, § 72 A aplicabilidade do disposto no parágraf! anterior fica sujeita, sob pena de cancelamento da autorização 
previamente concedida, à prestação anual de cdnt s dos programas filantrópicos e à aprovação pelo órgão 
competente. 

LhJ V U 3 4c1)- 

§ Bº O descumprimento de qualquer das obrigações contidas neste artigo sujeita os administradores das 
entidades abertas sem fins lucrativos e das socledàd s seguradora e/ou de capitalização por elas controladas ao 
Regime Disciplinar previsto nesta Lei Complementa[1, em prejuízo da responsabilidade civil por danos ou prejuízos 
causados, por ação ou omissão, à entidade. 

Art. 78. Esta Lei Complementar entra em vigor n
1
a ata de sua publicação. 

1 

Art. 79. Revogam-se as Leis n2 6.435, de 15 de lul o de 1977, e nº 6.462, de 9 de novembro de 1977. 

Brasília, 29 de maio de 2001; 1802 da Independência e 13º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
Roberto Brant 

1 
1 

':::ste texto não substitui o publicado no DOU de 30.5.~0 1 
1 

! * 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE 181 O Ã, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte: 
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Lei nº 3,. 1 4 de 11 de outubro de 2021. 
1 

SÚMU~A Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito d Município de lbiporã; fixa o limite máximo para a 
conoessã de aposentadorias e pensões pelo regime de 
previdêf c a de que trata o art. 40 da Constituição Federal; 
autoriz1 adesão a plano de benefícios de previdência 
compler ntar; e dá outras providências. 

! 
1 

1 

1 

DO REGIME Di 
CAPÍTULO 1 

REVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1°. Fica instituído, no âmbitd o Município de lbiporã, o Regime de Previdência 
Complementar - RPC, a que se rJf remos§ 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição 

1 Federal. ! 
i 

Parágrafo único. O valor dos ben~fí ias de aposentadoria e pensão devido pelo Regime 
Próprio de Previdência Social - RP S aos servidores públicos titulares de cargos de 
provimento efetivo dos Poderes L~gi latívo e Executivo, suas Autarquias e Fundações, 
que ingressarem no serviço público o Município de lbiporã a partir da data de início da 
vigência do RPC de que trata esta ll.ei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios 
pagos pelo Regime Geral de Previt eia Social - RGPS. 

Art. 2°. Para os efeitos desta lLei e aplicação dos regulamentos da entidade de 
1 

previdência complementar serão apJlic das as seguintes definições: 
1 - Regime de previdência complef ntar: é o sistema protetivo que visa garantir renda 
complementar a aposentadoria 0u pensão por morte aos participantes ou seus 
dependentes, composto de nonr s inerentes à gestão, participação, patrocínio, 
contribuição, capitalização, benefícts e demais direitos e obrigações inerentes; 
li - Plano de benefícios previdenciár os complementares: é o conjunto de obrigações e 
direitos constante de um regulame\nt , que disciplina o custeio e a complementação de 
benefícios previdenciários dos se idores municipais de lbiporã e que prevê a 
independência patrimonial, contábil e inanceira, bem como a inexistência de qualquer tipo 
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1 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE IBlr RÃ, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte: 

1 

Lei nº 3.144 de 11 de outubro de 2021. 

1 

SÚMUÍA: Institui o Regime de Previdência Complementar no 
âmbito d Município de lbiporã; fixa o limite máximo para a 
conces ã de aposentadorias e pensões pelo regime de 
prevldên ia de que trata o art. 40 da Constituição Federal; 
autorizl adesão a plano de benefícios de previdência 
compleJ 11 ntar; e dá outras providências. 

1 

! 

i CAPÍTULO 1 
DO REGIME DE REVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1°. Fica instituído, no âmbito o Município de lbiporã, o Regime de Previdência 
Complementar - RPC, a que se réii rem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição 
Federal. 1 

1 

i 
Parágrafo único. O valor dos ben~fí ias de aposentadoria e pensão devido pelo Regime 
Próprio de Previdência Social - ~p S aos servidores públicos titulares de cargos de 
provimento efetivo dos Poderes Legislativo e Executivo, suas Autarquias e Fundações, 
que ingressarem no serviço públic~ o Município de lbiporã a partir da data de início da 
vigência do RPC de que trata esta ll.ei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios 
pagos pelo Regime Geral de Previdr eia Social - RGPS. 

Art. 2°. Para os efeitos desta Jei e aplicação dos regulamentos da entidade de 
previdência complementar serão ap[lic das as seguintes definições: 
1 - Regime de previdência complem ntar: é o sistema protetivo que visa garantir renda 
complementar a aposentadoria Ju pensão por morte aos participantes ou seus 
dependentes, composto de norras inerentes à gestão, participação, patrocínio, 
contribuição, capitalização, benefícios e demais direitos e obrigações inerentes; 
li - Plano de benefícios previdenclári s complementares: é o conjunto de obrigações e 
direitos constante de um regulamert l que disciplina o custeio e a complementação de 
benefícios previdenciários dos se idores municipais de lbiporã e que prevê a 
independência patrimonial, contábil r inanceira, bem como a inexistência de qualquer tipo 

1 
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de solidariedade, em relação aos 6 mais planos de igual natureza administrados pela 
entidade gestora conveniada; 1 

Ili - Participante: é o servidor munidip I vinculado ao plano de benefícios previdenciários, 
nos termos desta Lei e de regulame~t próprio; 
IV - Patrocinador: o Município dei li iporã, por meio dos seus Poderes Legislativo e 
Executivo, suas autarquias e funda~õ s; 
V - Assistido: é o participante ou reu beneficiário em gozo de benefício de prestação 
continuada; 1 

VI - Contribuição normal; é contrib1ui ão mensal dos participantes e patrocinadores, de 
caráter obrigatório, com o objetivo ld constituir as reservas individuais, que servirão de 
base para a concessão dos be efícios programados, e de custear despesas 
administrativas da entidade gestora ld Regime de Previdência Complementar; 
VII - Contribuição facultativa: é a to tribuição ou aporte não obrigatório realizado pelo 
participante, sem contrapartida do p:at1 ocinador; · 
VIII - Contribuição definida: é a moda idade em que o valor do benefício complementar é 
estabelecido apenas no momento I d sua concessão, com base no saldo acumulado 
resultante das contribuições vertida I o plano e da rentabilidade das aplicações durante a 
fase contributiva; 
IX - Regulamento: é o conjunto d normas disciplinadoras do plano de benefícios 
previdenciários complementares; 
X - Base de contribuição: é a parcela a remuneração que sofrerá a incidência da alíquota 
de contribuição ao plano de benefício complementares de previdência. 

! 
Art, 3°. O Município de lbiporã é 0 atrocinador do plano de benefícios do Regime de 
Previdência Complementar de qu~ rata esta Lei, sendo representado pelo Chefe do 
Poder Executivo que poderá delegaf sta competência. 
Parágrafo' único. A representação 9e ue trata o caput deste artigo compreende poderes 
para a celebração de convênio d~ desão e suas alterações, retirada de patrocínio, 
transferência de gerenciamento ; ara manifestação acerca da aprovação ou da 
alteração de plano de benefícios de q e trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 4°. O Regime de Previdência C mplementar de que trata esta Lei terá vigência e 
serão aplicados aos servidores p, blicos titular de cargos de provimento efetivo dos 
Poderes Legislativo e Executivo, sua autarquias e fundações, do Município de lbiporã, 
que in ressarem no servi o públic~ partir da data da publicação da autorização, pelo 
órgão fiscalizador de que trata a L~i Complementar n 
convênio de adesão do atrocinador ao lano de benefícios 

Art. 5°. A partir do início de vigênci do Regime de Previdência Complementar de que 
trata esta Lei, independentemente dia inscrição do servidor como participante no plano de 
benefícios oferecido, aplicar~se-á 9 li ite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de 
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de solidariedade, em relação aos ·1d mais planos de igual natureza administrados pela 
entidade gestora conveniada; 
Ili - Participante: é o servidor rnunlclp I vinculado ao plano de benefícios previdenciários, 

1 

nos termos desta Lei e de reqularnent próprio; 
IV - Patrocinador: o Município d~ 1 iporã, por meio dos seus Poderes Legislativo e 
Executivo, suas autarquias e fundaçõ s; 
V - Assistido: é o participante ou Is u beneficiário em gozo de benefício de prestação 
continuada; 1 

VI - Contribuição normal; é contribui ão mensal dos participantes e patrocinadores, de 
caráter obrigatório, com o objetivo ld constituir as reservas individuais, que servirão de 
base para a concessão dos ~e efícios programados, e de custear despesas 
administrativas da entidade gestorajd Regime de Previdência Complementar; 
VII - Contribuição facultativa: é a co tribuição ou aporte não obrigatório realizado pelo 
participante, sem contrapartida do 9at ocinador; 
VIII - Contribuição definida: é a moc:lalidade em que o valor do benefício complementar é 
estabelecido apenas no momento! d sua concessão, com base no saldo acumulado 
resultante das contribuições vertidar o plano e da rentabilidade das aplicações durante a 
fase contributiva; 
IX - Regulamento: é o conjunto d normas disciplinadoras do plano de benefícios 
previdenciários complementares; I 
X - Base de contribuição: é a parcela a remuneração que sofrerá a incidência da alíquota 
de contribuição ao plano de benefíc

1

io complementares de previdência. 
1 

i 
Art. 3°. O Município de lbiporã é b atrocinador do plano de benefícios do Regime de 
Previdência Complementar de quJ rata esta Lei, sendo representado pelo Chefe do 
Poder Executivo que poderá delega!r sta competência. 
Parágrafo' único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes 
para a celebração de convênio d~ adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, 
transferência de gerenciamento ~ para manifestação acerca da aprovação ou da 
alteração de plano de benefícios dej q e trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 4°. O Regime de Previdência I C mplementar de que trata esta Lei terá vigência e 
serão aplicados aos servidores pú licos titular de cargos de provimento efetivo dos 
Poderes Legislativo e Executivo, sGa autarquias e fundações, do Município de lbiporã, 
que ingressarem no serviço públicf partir da data da publicação da autorização, pelo 
órgão fiscalizador de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do 
convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios previdenciário administrado 
pela entidade fechada de previdênc/a complementar. 

1 

Art. 5°. A partir do início de vigênbi do Regime de Previdência Complementar de que 
trata esta Lei, independentemente ~a inscrição do servidor como participante no plano de 
benefícios oferecido, aplicar-se-á 9 li ite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de_.....,~ 
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que trata o ar!. 40 da Constituiçã Federal, às aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo RPPS do Ente - IIBI REV aos segurados definidos no parágrafo único do 

art. 1°. 1 

Art. 6°. O Regime de Previdência CJÍ mplementar de que trata o art. 1° será oferecido por 
meio de adesão ao plano de b nefício já existente em entidade de previdência 
complementar. 1 

! 
i 

1 CAPÍTULO li 
1 , 

DO !p ANO DE BENEFICIOS 
1 Seção 1 

Das Linhasl erais do Plano de Benefícios 
1 . 

Art, 7°. O plano de benefícios previ enciário estará descrito em regulamento, observadas 
as disposições dos normativos [ d correntes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores do Município de lbiporã de que trata o 
art. 4° desta Lei. 1 

! 
! 

Art. 8°. O Município somente poder · ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição def ida, cujos benefícios programados tenham seu valor 
permanentemente ajustado à res:er a constituída em favor do participante, inclusive na 
fase de percepção de beneflclos] e nsiderando o resultado líquido de sua aplicação, os 
valores aportados, resgatados e/du ortados e os benefícios pagos. 
§ 1° O plano de que trata o caputf d ste artigo deverá prever benefícios não programados 
que: 
1 - assegurem pelo menos, os b . n fícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do 
participante; e ! 

1 

li - sejam estruturados unlcamen e com base em reserva acumulada em favor do 
participante. [ 
§ 2° Na gestão dos benefícios de que trata o § 1 ° deste artigo, o plano de benefícios 
previdenciários poderá prever ~ ontratação de cobertura de risco adicional junto à 
sociedade seguradora, desde que t nha custeio específico. 
§ 3° O plano de que trata o caput este artigo poderá prever cobertura de sobrevivência 
do assistido, desde que contrata9a unto à sociedade seguradora. 

1 
1 

j Seção li 
1 Do Patrocinador 
1 
1 

Art. 9°. O Município é o responsá el pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas dbs seus servidores ao plano de benefícios previdenciário, 
observado o disposto nesta Lei, tº convênio de adesão e no regulamento. . 

i . {. 
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que trata o art. 40 da ConstituiJã Federal, às aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo RPPS do Ente - Ir· 1 REV aos segurados definidos no parágrafo único do 
art. 1°. 

Art. 6°. O Regime de Previdência C mplementar de que trata o art. 1° será oferecido por 
meio de adesão ao plano de b nefício já existente em entidade de previdência 
complementar. 

i CAPÍTULO li 
DO f ANO DE BENEFÍCIOS 

1 Seção 1 
Das Linha~ arais do Plano de Benefícios 

1 

1 

Art. 7º. O plano de benefícios previ i enciário estará descrito em regulamento, observadas 
as disposições dos normativos d correntes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todos os servidores do Município de lbiporã de que trata o 
art. 4° desta Lei. 

Art. 8°. O Município somente pod
1

er' ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição defi ida, cujos benefícios programados tenham seu valor 
permanentemente ajustado à re~er a constituída em favor do participante, inclusive na 
fase de percepção de benefíciosJ onsiderando o resultado líquido de sua aplicação, os 
valores aportados, resgatados e/9u ortados e os benefícios pagos. 
§ 1 ° O plano de que trata o caput d ste artigo deverá prever benefícios não programados 
que: 1 

1 - assegurem pelo menos, os ben fícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do 
rt. . t 1 pa icipan e; e ! 

li - sejam estruturados unícamerâe com base em reserva acumulada em favor do 
partlclpante. 1 

§ 2° Na gestão dos benefícios 9e que trata o § 1° deste artigo, o plano de benefícios 
previdenciários poderá prever 1 ontratação de cobertura de risco adicional junto à 
sociedade seguradora, desde qu! t nha custeio específico. 
§ 3° O plano de que trata o cap~t este artigo poderá prever cobertura de sobrevivência 
do assistido, desde que contrata a lunto à sociedade seguradora. 

Seção li 
Do Patrocinador 

Art. 9°. O Município é o respon 
I 
á el pelo aporte de contribuições e pelas transferências 

das contribuições descontadas dps seus servidores ao plano de benefícios previdenciário, 
observado o disposto nesta Lei, r convênio de adesão e no regulamento. i 
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§ 1° As contribuições devidas pelo trocinador deverão ser pagas, de forma centralizada, 
pelos poderes, incluídas suas autarq ias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser 
superiores às contribuições normaif os participantes. 
§ 2° O Município será considerfd inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos poderes, incluídas Is as autarquias e fundações, de qualquer obrigação 
prevista no convênio de adesão e r o regulamento do plano de benefícios. 

Art. 1 O. Sem prejuízo de responsJbi ização e das demais penalidades previstas nesta Lei 
e na legislação aplicável, as co[nt ibuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização e aos acréscimos, no termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios. 1 

1 

1 

Art. 11. Deverão estar previstas,! xpressamente no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela enti ade de previdência complementar, cláusulas que 
estabeleçam no mínimo: 1 

1 - a não existência de solidariedad do Município de lbiporã, enquanto patrocinador, em 
relação a outros patrocinadores: instituidores, averbadores; planos de benefícios e 
entidade de previdência complem~ tar; 
li - os prazos de cumprimento da obrigações pelo Município e das sanções previstas 
para os casos de atraso no enviai d informações cadastrais de participantes e assistidos, 
de pagamento ou do repasse dasi c ntribuições; 
Ili - que o valor correspondente atualização monetária e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de paçarn nto ou de repasse de contribuições será revertido à 
conta individual do participante a fq e se referir a contribuição em atraso; 
IV - eventual valor de aporte finan eiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser 
realizado pelo Ente Federativo; 1 

1 

V - as diretrizes com relação[ 's condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de ger nciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário; 1 

VI - o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os 
patrocinadores vinculados ao pl~n de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador 
em prazo superior a novent~ .1 d as no pagamento ou repasse de contribuições ou 
quaisquer obrigações, sem prej,lz das demais providências cablveis. 

1 Seção Ili 
1 Dos Participantes 

1 

Art. 12. Podem se inscreverlc mo participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores públicos titulares de c rgos de provimento efetivo dos Poderes Legislativo e 
Executivo, suas autarquias e fu 

I 
d ções do Município de lbiporã. 

Art. 13. Poderá permanecer inspri o no respectivo plano de benefícios o participante q 
1 
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§ 1° As contribuições devidas pelo p trocinador deverão ser pagas, de forma centralizada, 
pelos poderes, incluídas suas aut~rquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser 
superiores às contribuições normais os participantes. 
§ 2º O Município será consldera o inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos poderes, incluídas s as autarquias e fundações, de qualquer obrigação 
prevista no convênio de adesão e regulamento do plano de benefícios. 

Art, 10. Sem prejuízo de respons b lização e das demais penalidades previstas nesta Lei 
e na legislação aplicável, as cdnt·ibuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização e aos acréscimos, h s termos do regulamento do respectivo plano de 

b f
.. 1 

ene !CIOS. 1 
1 

Art. 11. Deverão estar previstasl xpressamente, no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela e I ti ade de previdência complementar, cláusulas que 

estabeleçam no mínimo: 1 

1 - a não existência de solldariedàd do Município de lbiporã, enquanto patrocinador, em 
relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e 
entidade de previdência cornplerre tar; 
li - os prazos de cumprimento ~a obrigações pelo Município e das sanções previstas 

1 

para os casos de atraso no envid d informações cadastrais de participantes e assistidos, 
de pagamento ou do repasse daJ c ntribuições; 
Ili - que o valor correspondente atualização monetária e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de pagJm nto ou de repasse de contribuições será revertido à 
conta individual do participante alq e se referir a contribuição em atraso; 
IV - eventual valor de aporte fina celro, a título de adiantamento de contribuições, a ser 
realizado pelo Ente Federativo; 1 

V - as diretrizes com relaçãd s condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gf1 r nciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário; 

1 

VI - o compromisso da entida e de previdência complementar de informar a todos os 
patrocinadores vinculados ao pi n de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador 
em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições ou 
quaisquer obrigações, sem prej lz das demais providências cabíveis. 

Seção Ili 
Dos Participantes 

Art. 12. Podem se inscrever I c mo participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores públicos titulares dei e rgos de provimento efetivo dos Poderes Legislativo e 
Executivo, suas autarquias e fujd ções do Município de lbiporã. 

Art, 13. Poderá permanecer inspri o no respectivo plano de benefícios o participante que~ · 
1 
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1 - esteja cedido a outro órgão ou e tidade da administração pública direta ou indireta da 
União, Estados, Distrito Federa Municípios, inclusive suas empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
li - esteja afastado ou licencijd do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inc u ive para o exercício de mandato eletivo em qualquer 
dos entes da federação; 
Ili - optar pelo benefício proporei 

1

n I diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento 
do plano de benefícios. 

1 

§ 1 ° O regulamento do plano de be efícios disciplinará as regras para a manutenção do 
custeio do plano de benefícios, ob1s rvada a legislação aplicável. 
§ 2° Havendo cessão com ônu~ para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis J ondições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento dolrespectivo plano. 
§ 3° Havendo cessão com ônuf para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícios. 
§ 4° O Município arcará com a ~u contribuição, somente, quando o afastamento ou a 
licença do cargo efetivo se der se~ rejuízo do recebimento da remuneração. 

Art. 14. Os servidores referidos o art. 4° desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os be e leios do Regime Geral de Previdência Social, serão 
automaticamente inscritos no espectivo plano de benefícios de previdência 
complementar desde a data de e tr da em exercício. 
§ 1° É facultado aos servidores e embros referidos no caput deste artigo manifestarem 
a ausência de interesse em actdrir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município, 
sendo seu silêncio ou inércia, no br zo de noventa dias após sua inscrição automática na 
forma do caput deste artigo, reconh cida como aceitação tácita à inscrição. 
§ 2° Na hipótese da manifestaçãb e que trata o § 1 º deste artigo ocorrer no prazo de até 
noventa dias da data da inscri9ã automática, fica assegurado o direito à restituição 
integral das contribuições vertidrs, a ser paga em até sessenta dias do pedido de 
anulação atualizadas nos termos tio regulamento. 
§ 3° A anulação da inscrição privi ta no § 1° deste artigo e a restituição prevista no §2º 
deste artigo não constituem resg1te 
§ 4° No caso de anulação da \n crição prevista no § 1° deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será ele olvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo 
da devolução da contribuição apoirt da pelo participante. 
§ 5° Sem prejuízo ao prazo para anifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica assequr do ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de su, i scrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. 

1 
1 

1 

1 
1 
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1 - esteja cedido a outro órgão ou e tidade da administração pública direta ou indireta da 
União, Estados, Distrito Federal Municípios, inclusive suas empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
li - esteja afastado ou llcenclad do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, incllu ive para o exercício de mandato eletivo em qualquer 
dos entes da federação; 1 

Ili - optar pelo benefício proporcitjn I diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento 
do plano de benefícios. J 

§ 1° O regulamento do plano de me efícios disciplinará as regras para a manutenção do 
custeio do plano de benefícios, obkervada a legislação aplicável. 
§ 2° Havendo cessão com ônui ara o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ~o cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis el ondições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamento do re pectivo plano. 
§ 3° Havendo cessão com ônus ara o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícids. 
§ 4° O Município arcará com a ~u contribuição, somente, quando o afastamento ou a 
licença do cargo efetivo se der se1111 rejuízo do recebimento da remuneração. 

Art 14. Os servidores referidos ~o rt. 4° desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para os bere ícios do Regime Geral de Previdência Social, serão 
automaticamente inscritos no r spectivo plano de benefícios de previdência 
complementar desde a data de enltr da em exercício. 
§ 1° E facultado aos servidores e embros referidos no caput deste artigo manifestarem 
a ausência de interesse em ade:rir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município, 
sendo seu silêncio ou inércia, no pr zo de noventa dias após sua inscrição automática na 
forma do caput deste artigo, reco~h cida como aceitação tácita à inscrição. 
§ 2° Na hipótese da manifestaçã9. e que trata o§ 1° deste artigo ocorrer no prazo de até 
noventa dias da data da inscriçã automática, fica assegurado o direito à restituição 
integral das contribuições vertidks a ser paga em até sessenta dias do pedido de 
anulação atualizadas nos termos ~o regulamento. 
§ 3° A anulação da inscrição preri ta no § 1 ° deste artigo e a restituição prevista no §2° 
deste artigo não constituem resgate 
§ 4° No caso de anulação da ir.1scrição prevista no § 1° deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será ~e olvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo 
da devolução da contribuição apojt da pelo participante. 
§ 5° Sem prejuízo ao prazo pal

1 

anifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica asseg ra o ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua i scrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. 1 
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Seção IV f ªs Contribuições 
Art, 15. As contribuições do patroci ador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPP$ stabelecidas na Lei nº 2.809/2015 que exceder o 
limite máximo dos benefícios pagoJ elo Regime Geral de Previdência Social, observado 
o disposto no inciso XI do art. 37 d~ onstituição Federal. 
§ 1 ° A alíquota da contribuição do 9ª ticipante será por ele definida, observado o disposto 
no regulamento do plano de bensfléio . 
§ 2° Os participantes poderão realiza contribuições facultativas ou adicionais, de caráter 
voluntário, sem contrapartida do r· a rocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios. 

Art, 16. O patrocinador soment9 e responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes cpndições: 
1 - sejam segurados do RPPS, na for a prevista no art. 1 ° desta Lei; 
li - recebam remuneração que excéd o limite máximo a que se refere o art. 5° desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI db rt. 37 da Constituição Federal. 
§ 1 ° A contribuição do Município, stbr · paritária à do servidor participante sobre a parcela 
que exceder o limite máximo a que s refere o parágrafo único do art. 1° desta Lei. 
§ 2° Observadas as condições p evistas no § 1 ° deste artigo e no disposto no 
regulamento do plano de benefício , a contribuição do Município, não poderá exceder ao 
percentual de 8,50% (oito e meio pbr ento). 
§ 3° Os participantes que não se er,q adrem nas condições previstas nos incisos I e li do 
caput deste artigo não terão direito là ontrapartida do Patrocinador. 
§ 4° Sem prejuízo ao disposto 119 aput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições desconta as diretamente da remuneração dos participantes a 
ele vinculados, inclusive daqueles ~u , embora não enquadrados no inciso li deste artigo, 
estejam inscritos no plano de beneftícios. 
§ 5° Sem prejuízo às demais penali ades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável, as contribulções recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização 
monetária e consectários de mor~ stabelecidos no Convênio, regulamento e plano de 
custeio do respectivo plano de beJe ícios, ficando o Patrocinador desde já autorizado a 
adotar as providências necessárias! p ra o regular adimplemento de suas obrigações junto 
ao plano de benefícios. 

1 

Art. 17. A entidade de previdênci1 e mplementar administradora do plano de benefícios 
manterá controle individual das re:?e as constituídas em nome do participante e registro 
das contribuições deste e dos patrocl adores. 

1 
1 

1 

i 
1 
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Seção IV 
1 a Contribuições 
1 

Art. 15. As contribuições do patrocl ador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPP$ stabelecidas na Lei nº 2.809/2015 que exceder o 
limite máximo dos benefícios pagoJ pelo Regime Geral de Previdência Social, observado 
o disposto no inciso XI do art. 37 da\ C nstituição Federal. 
§ 1° A alíquota da contribuição do 9ª ticipante será por ele definida, observado o disposto 
no regulamento do plano de benefício . 
§ 2° Os participantes poderão realila contribuições facultativas ou adicionais, de caráter 

1 

voluntário, sem contrapartida do ~a rocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios. 1 

1 

Art. 16. O patrocinador somente! e responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes con içoes: 
1 - sejam segurados do RPPS, na ftjr a prevista no art. 1º desta Lei; 
li - recebam remuneração que excéd o limite máximo a que se refere o art. 5° desta Lei, 
observado o disposto no inciso XI d

1

o rt. 37 da Constituição Federal. 
§ 1° A contribuição do Município, ser paritária à do servidor participante sobre a parcela 
que exceder o limite máximo a que~ refere o parágrafo único do art. 1° desta Lei. 
§ 2° Observadas as condições lpr vistas no § 1° deste artigo e no disposto no 
regulamento do plano de benefícios, contribuição do Município, não poderá exceder ao 
percentual de 8,50% (oito e meio por ento). 
§ 3° Os participantes que não se e~q adrem nas condições previstas nos incisos I e li do 
caput deste artigo não terão direito à ontrapartida do Patrocinador. 
§ 4° Se~ prejuízo ao disposto nof c put deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições descontrdas diretamente da remuneração dos participantes a 
ele vinculados, inclusive daqueles qu , embora não enquadrados no inciso li deste artigo, 

1 

estejam inscritos no plano de beneflíci s. 
§ 5° Sem prejuízo às demais pen~. li ades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável, as contribuiçõ s recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização 
monetária e consectários de mora e tabelecidos no Convênio, regulamento e plano de 
custeio do respectivo plano de be e ícios, ficando o Patrocinador desde já autorizado a 
adotar as providências necessárias p ra o regular adimplemento de suas obrigações junto 
ao plano de benefícios. 

Art. 17. A entidade de previdência
1 

c mplementar administradora do plano de benefícios 
manterá controle individual das rese as constituídas em nome do participante e registro 
das contribuições deste e dos patr,ci adores. 

1 
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Seção V 
Do Procj so de Seleção da Entidade 

1 

Art. 18. A escolha da entidade dk revidência responsável pela administração do Plano 
de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e lq e contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à cia antia da boa gestão dos planos de benefícios. 
§ 1º A relação jurídica .com a e1ti ade será formalizada por conyênio de adesão, com 
vigência por grazo indeterminado1 
§ 2º O processo seletivo poderá er realizado em cooperação com outros Municípios 
desde que seja demonstrado o e1Jet vo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput 

deste artigo. , 1 
1 

1 

1 CAPÍTULO Ili 
DISPOSIÇ ES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

1 

Art. 19. As despesas decorrente
1

s a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias, consignadas no Orçam n o do Município. 

Art, 20. Acrescenta o § 9° no a i o 54 da Lei nº 2.809/2015 que regulamenta o Regime 
Próprio de Previdência Social do unicípio de lbiporã, com a seguinte redação: 

( ... ) 
"Art. 54 ( ... ) 
§ 9° Para os fins desta lri, a contribuição previdenciária do servidor que tenha 
ingressado no serviço ú lico após a vigência do plano de previdência 
complementar ficará limita , a ao valor base de contribuição do teto do Regime Geral 
de Previdência Social". 

Art, 21. Esta Lei entra em vigor data de sua publicação. 

rã, 11 de 1:1tl:I~\ de 2021. 

~/~ 

~.~F"1lli!I-Ll1·Rt/.t"F'E1~:REI RA 

Ref.: Projeto de Lei nº 38/2021 
Autoria do Poder fxecutivc 
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Seção V 
Do Proces o de Seleção da Entidade 

Art. 18. A escolha da entidade dl revidência responsável pela administração do Plano 
de Benefícios será precedida ~e processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e iq e contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à ga antia da boa gestão dos planos de benefícios. 
§ 1° A relação jurídica.com a e~ti ade será formalizada por convênio de adesão, com 
vigência por prazo indeterminado] 

1 

§ 2° O processo seletivo poderá er realizado em cooperação com outros Municípios 
1 desde que seja demonstrado o efet vo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput 

deste artigo. 

CAPÍTULO Ili 
DISPOSlf ES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

1 

1 

Art. 19. As despesas decorrentes a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias, consignadas no Orçamen o do Município. 

1 

! 
Art. 20. Acrescenta o § 9° no a~i o 54 da Lei nº 2.809/2015 que regulamenta o Regime 
Próprio de Previdência Social do uniciplo de lbiporã, com a seguinte redação: 

( ... ) . 

"Art. 54 ( ... ) 
§ 9° Para os fins desta I~i, a contribuição previdenciária do servidor que tenha 
ingressado no serviço público após a vigência do plano de previdência 
complementar ficará limitada ao valor base de contribuição do teto do Regime Geral 
de Previdência Social". 1 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor r data de sua publicação. 

i 
1 

lbib rã, 11 de ~de 2021. 

I 
Prefeito do Município 

Ref.: Projeto de Lei nº 38/2021 
Autoria do Poder E:xecutivc 
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A CÂf~ARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, Estado do Pa'ra á, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte: 

Lei nº 3.144 de 11 de outubro de 2021 
SÚMULA: Institui o Regime de Previdência Complementfr o 
âmbito do Município de lbiporã; fixa o limite máximo para a 
concessão de aposentadorias e pensões pelo regimé e 
previdência de que trata o art. 40 da Constituição Fe~er I; 
autoriza a adesão a plano de benefícios de prevldên ia 
complementar; e dá outras providências. 
CAPÍTULO 1 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
Art. 1°. Fica instituído, no âmbito do Município de lbipo ã, o 
Regime de Previdência Complementar - RPC, a que se referem 
os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição Federal. 1 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentado[ia e 
pensão devido pelo Regime Próprio de Previdência Soeial - 
RPPS aos servidores públicos titulares de cargos de provlrrien o 

.~:ivo dos Poderes Legislativo e Executivo, suas Autarqui
1

as e 
1-undações, que ingressarem no serviço público do Municípi

1

o e 
lbiporã a partir da data de início da vigência do RPC de que itra a 
esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefilíci s 
pagos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
Art. 2°. Para os efeitos desta Lei e aplicação dos regulamJnt s 
da entidade de previdência complementar serão aplicadas s 
seguintes definições: 1 

1 - Regime de previdência complementar: é o sistema proteti o 
que visa garantir renda complementar a aposentadori~ u 
pensão por morte aos participantes ou seus dependerte 
composto de normas inerentes à gestão, participação, patrooíni , 
contribuição,· capitalização, benefícios e demais direito1s e 
obrigações inerentes; , 

11 - Plano de benefícios previdenciários complementares: ! é 
conjunto de obrigações e direitos constante de um reqularnént , 

1 que disciplina o custeio e a complementação de benefícl s 
previdenciários dos servidores municipais de lbiporã e que pl-ev­ 
~dependência patrimonial, contábil e financeira, bem con\i[ o 
,. xístêncla de qualquer tipo de solidariedade, em relação ao 
demais planos de igual natureza administrados pela entidad 
gestora conveniada; [ 

Ili - Participante: é o servidor municipal vinculado ao planl d 
benefícios previdenciários, nos termos desta Lei e d 
regulamento próprio; 

IV - Patrocinador: o Município de lbiporã, por meio dos seu 
Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias e fundaçõe,; 
V - Assistido: é o participante ou seu beneficiário em gozo d 
benefício de prestação continuada; 1 

1 

VI - Contribuição normal: é contribuição mensal dos participa~1 te 
e patrocinadores, de caráter obrigatório, com o objetivo d 
constituir as reservas individuais, que servirão de base pa a 
concessão dos benefícios programados, e de custear despesa 
administrativas da entidade gestora do Regime de Previdêtci 
Complementar; , 

1 

1 

i 
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VII - Contribuição .facultatlva: é a contribuição ou aporte não 
obrigatório realizado pelo participante, sem contrapartida do 
patrocinador; 

VIII - Contribuição definida: é a modalidade em que o valor do 
benefício complementar é estabelecido apenas no momento da 
sua concessão, com base no saldo acumulado resultante · das 
contrlbulções vertidas ao plano e da rentabilidade das aplicações 
durante a fase contributiva; 

IX - Regulamento: é o conjunto de normas disciplinadoras do 
plano de benefícios previdenciários complementares; 
X - Base de contribuição: é a parcela da remuneração que 
sofrerá a incidência da alíquota de contribuição ao plano de 
benefícios complementares de previdência. 
Art. 3°. O Município de lbiporã é o patrocinador do plano de 
benefícios do Regime de Previdência Complementar de que trata · 
esta Lei, sendo representado pelo Chefe do Poder Executivo que 
poderá delegar esta competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste 
artigo compreende poderes para a celebração de convênio de 
adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência 
de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou 
da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e 
demais atos correlatos. 

Art. 4°. O Regime de Previdência Complementar de que trata 
esta Lei terá vigência e serão aplicados aos servidores públicos 
titular de cargos de provimento efetivo dos Poderes Legislativo e 
Executivo, suas autarquias e fundações, do Município de lbiporã, 
que ingressarem no serviço público E! partir da data da 
publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a 
Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio 
de adesão do patrocinador ao plano de benefícios previdenciário 
administrado pela entidade fechada de previdência 
complementar. 

Art. 5°. A partir do início de vigência do Regime de Previdência 
Complementar de que trata esta Lei, independentemente da 
inscrição do servidor como participante no plano de benefícios 
oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo 
RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS do 
Ente - IBIPREV aos segurados definidos no parágrafo único do 
art. 1 °. 
Art. 6°. O Regime de Previdência Complementar de que trata o 
art. 1° será oferecido por meio de adesão ao plano de benefício 
já existente em entidade de previdência complementar. 
CAPÍTULO li 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
Seção 1 
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 
Art. 7°. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em 
regulamento, observadas as disposições dos normativos 
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, 
obrigatoriamente, a todos os servidores do Município de lbiporã 
de que trata o art. 4° desta Lei. 
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Art. 8°. O Município somente poderá ser patrocinador de iPI no 
de benefícios estruturado na modalidade de contri9ui ão 
definida, cujos benefícios programados tenham seu I valor 
permanentemente ajustado à reserva constituída em favpr o 
participante, inclusive na fase de percepção de bene~íci 
considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valo s 
aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios paços.] 
§ 1 ° O plano de que trata o caput deste artigo deverá d

1

re er 
benefícios não programados que: . 

1 - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes! d s 
eventos invalidez e morte do participante; e i 
li - sejam estruturados unicamente com base em re~e a 
acumulada em favor do participante. j 

§ 2° Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o 
plano de benefícios previdenciários poderá prever a contrataç o 
de cobertura de risco adicional junto à sociedade seguratlo a, 
desde que tenha custeio específico. ! 

0º o plano de que trata o caput deste artigo poderá prev r 
cobertura de sobrevivência do assistido, desde que contrata a 
junto à sociedade seguradora. ! 

Seção li 
Do Patrocinador 

Art. 9°. O Município é o responsável pelo aporte de contribuipõ s 
e pelas transferências das contribuições descontadas dos r,e s 
servidores ao plano de benefícios previdenciário, observapo o 
disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento[ 
§ 1 º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão: s r 
pagas, de forma centralizada, pelos poderes, incluídas ku s 
autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão[ s r 
superiores às contribuições normais dos participantes. 
§ 2° O Município será considerado inadimplente em caso de 
descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas ~u s 
autarquias e fundações, de qualquer obrigação prevista n 
convênio de adesão e no regulamento do plano de beneffclos, 
Art. 1 O. Sem prejuízo de responsabilização e das de~a1s 
~alidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável~ a 
contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas · 
atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento d 
respectivo plano de benefícios. 1 

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no convênib d 
adesão ao plano de benefícios administrado pela entidadci d 
previdência complementar, cláusulas que estabeleçam I n 
mínimo: 1 

1 - a não existência de solidariedade do Município de lbip
1

or , 
enquanto patrocinador, em relação a outros patroclnadcrs ; 
instituidores, averbadores; planos de benefícios e entidade d 
previdência complementar; 

li - os prazos de cumprimento das obrigações pelo Municíp o 
das sanções previstas para os casos de atraso no envio d 
informações cadastrais de participantes e assistidos, d 
pagamento ou do repasse das contribuições; 

de repasse de contribuições será revertido à conta individual do 
participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento 
de contribuições, a ser realizado pelo Ente Federativo; 

V - as diretrizes com relação às condições de retirada de 
patrocínio ou rescrsao contratual e transferência de 
gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário; 

VI - o compromisso da entidade de previdência complementar 
de informar a todos os patrocinadores vinculados ao plano de 
benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em prazo 
superior a noventa dias no pagamento ou repasse de 
contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais 
providências cabíveis. 
Seção Ili 
Dos Participantes 

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do Plano de 
Benefícios todos os servidores públicos titulares de cargos de 
provimento efetivo dos Poderes Legislativo e Executivo, suas 
autarquias e fundações do Município de lbiporã. 
Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de 
benefícios o participante que: 

1 - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração 
pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

li - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo 
temporariamente, com ou sem recebimento de remuneração, 
inclusive para o exercício de mandato eletivo em qualquer dos 
entes da federação; 

Ili - optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, 
na forma do regulamento do plano de benefícios. 

§ 1° O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras 
para a manutenção do custeio do plano de benefícios, observada 
a legislação aplicável. 

§ 2° Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a 
responsabilidade do patrocinador em recolher junto ao 
cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios, nos 
mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo 
patrocinador, na forma definida no regulamento do respectivo 
plano. 

§ 3° Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador 
arcará com a sua contribuição ao plano de benefícios. 
§ 4° O Município arcará com a sua contribuição, somente, 
quando o afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem 
prejuízo do recebimento da remuneração. 

Art. 14. Os servidores referidos no art. 4° desta Lei, com 
remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social, serão 
automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de 
previdência complementar desde a data de entrada em exercício. 

Ili - que o valor correspondente à atualização monetária e ao 
juros suportados pelo patrocinador por atraso de pagament1 o 

1 
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; 

1 

§ 1 ° É facultado aos servidores e membros referidos no caput 
deste artigo manifestarem a ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios patrocinado pelo Município, sendo seu 
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silêncio ou inércia, no prazo de noventa dias após sua injcri ão 
automática na forma do caput deste artigo, reconhecida c mo 
aceitação tácita à inscrição. 

§ 2° Na hipótese da manifestação de que trata o § 1 ° d ste 
artigo ocorrer no prazo de até noventa dias da data da in cri ão 
automática, fica assegurado o direito à restituição integrkl as 
contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta diks do 
pedido de anulação atualizadas nos termos do regulament9. 

§ 3° A anulação da inscrição prevista no § 1 º deste artido a 
restituição prevista no §2° deste artigo não constituem resqàte 

1 § 4° No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º [de te 
artigo, a contribuição aportada pelo patrocinador será devolyid à 
respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da 
contribuição aportada pelo participante. 1 

§ 5° Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausêndia de 
interesse em aderir ao plano de benefícios, fica assegura~o ao 

participante o direito de requerer, a qualquer temdo, o Do Processo de Seleção da Entidade 
~ncelamento de sua inscrição, nos termos do regulamen 1to o 

ano de benefícios. i 
Seção IV I 
Das Contribuições 1 

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do participa te 
1 incidirão sobre a base de cálculo das contribuições ao ~P S 

estabelecidas na Lei nº 2.809/2015 que exceder o limite maxi o 
dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência sbci 1, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constit~iç o 

1 Federal. ! 

§ 1° A alíquota da contribuição do participante será po~ le 
definida, observado o disposto no regulamento do plano e 
benefícios. 1 

§ 2° Os participantes poderão realizar contribuições facultatlv s 
ou adicionais, de caráter voluntário, sem contrapartlca o 
Patrocinador, na forma do regulamento do plano de beneffclos. 
Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará por re,liz r 
contribuições em contrapartida às contribuições normais j d s 
'-"""'\ icipantes que atendam, concomitantemente, às segumt s 
l-u11dições: 1 

1 - .selam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1° d:es 
Lei; , 

li - recebam remuneração que exceda o limite máximo a quk s 
refere o art. 5° desta Lei, observado o disposto no inciso xJ1 d 
art. 37 da Constituição Federal. 1 

§ 1 º A contribuição do Município, será paritária à do servld r Social". 
participante sobre a parcela que exceder o limite máximo alqu 
se refere o parágrafo único do art. 1 ° desta Lei. 

§ 2° Observadas as condições previstas no§ 1° deste artigo . n 
disposto no regulamento do plano de benefícios, a contrtbulçâ 
do Município, não poderá exceder ao percentual de 8,50% (oitl o 
meio por cento). 

§ 3° Os participantes que não se enquadrem nas condiç:õe 
previstas nos incisos I e li do caput deste artigo não terão direit 
à contrapartida do Patrocinador. 1 

1 

§ 4° Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo! 
Patrocinador deverá realizar o repasse das contribuiçõe 
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1 

descontadas diretamente da remuneração dos participantes a ele 
vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso li deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios. 

§ 5° Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades 
previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições 
recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e 
consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e 
plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o 
Patrocinador desde já autorizado a adotar as providências 
necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações 
junto ao plano de benefícios. 

Art. 17. A entidade de previdência complementar administradora 
do plano de benefícios manterá controle individual das reservas 
constituídas em nome do participante e registro das 
contribuições deste e dos patrocinadores. 
Seção V 

Art. 18. A escolha da entidade de previdência responsável pela 
administração do Plano de Benefícios será precedida de 
processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e 
transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica 
e economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos 
planos de benefícios. 

§ 1 ° A relação jurídica com a entidade será formalizada por 
convênio de adesão, com vigência por prazo indeterminado. 

§ 2° O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação 
com outros Municípios desde que seja demonstrado o efetivo 
cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo. 
CAPÍTULO Ili 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 19. As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotações próprias, consignadas no 
Orçamento do Município. 

Art. 20. Acrescenta o§ 9° noartlqo 54 da Lei nº 2.809/2015 que 
regulamenta o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de lbiporã, com a seguinte redação: 
( ... ) 
"Art. 54 ( ... ) 

§ 9° Para os fins desta lei, a contribuição previdenciária do 
servidor que tenha ingressado no serviço público após a vigência 
do plano de previdência complementar ficará limitada ao valor 
base de contribuição do teto do Regime Geral de Previdência 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

lbiporã, 11 de outubro de 2021. 

JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito do Município 

Ref.: Projeto de Lei nº 38/2021 
Autoria do Poder Executivo 
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NOTA tÉ NICA N• 001/2021 

Assunto: Forma de Contratação de Entlda e de Previdência Complementar para a implantação 
do Regime de Previdência ComplemenI

1

ar (RPC) nos Entes Federativos (União, Estados, DF e 
Municípios} 

A ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS T I UNAIS DE CONTAS DO BRASIL -ATRICON, pessoa 
jurídica de direito privado, entidade de c16s e de âmbito nacional, com sede em Brasília-DF, vem, 
por meio da presente Nota Técnica, aprésentar argumentos e conclusões relacionados à forma 
de contratação de Entidade de Previdên<lia o âmbito do Regime de Previdência Complementar 
pelos Entes Federativos, tendo em vista! a alterações trazidas pela Emenda Constitucional nQ 
103, de 12 de novembro de 2019. 1 

1 
1 

1. Da formação do Grupo de Traba11h 

1. A ATRICON, por intermédio da PLt ria nº 11/2020, publicada em 22 de dezembro de 
2020, designou os componentes de cdm ssão multisetorial encarregada de elaborar Nota 
Técnica acerca da forma de contratação be entidades de previdência do Regime de Previdência 
Complementar, conforme exigido pela E~e da Constitucional nº 103/2019. Foi estabelecido o 
prazo de 60 dias, contados a partir do dia tl.1.01.21, para realização dos trabalhos e apresentação 
da minuta de Nota Técnica. Em sequê+i , a portaria nº 03/2021 estendeu o prazo para o 
término dos trabalhos por mais 21 dias, weríodo em que o debate foi ampliado por intermédio 

1 

de consultas direcionadas à especialistas Jdo segmento de previdência pelos membros do GT. O 
grupo técnico contou com a participa

1
çã dos Conselheiros Domingos Taufner - TCE-ES 

(Coordenador}; Ronaldo Oliveira -TCE-MT; lexandre Sarquis- TCE-SP; da Auditora de Controle 
Externo Janaína Bulhões - TCE-RN, alé1 dos representantes indicados pela Secretaria de 
Previdência do Ministério da Economia, F e erico Araújo, Lílian Almeida e Mareia Romera. 

li. Das alterações promovidas pela m nda Constitucional n!! 103/2019 

2. Com a promulgação da Emenda C nstitucional nº 103/2019, relativa à reforma da 
previdência, várias disposições atinentes a Regime de Previdência Complementar sofreram 
alteração. A principal delas refere-se à ob lig toriedade de instituição do Regime de Previdência 
Complementar- RPC pelos Entes Federativo (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

3. Diferentemente do previsto anterior ente no art. 40 da Constituição Federal, todos os 
entes federativos que possuam Regimes Pró rios de Previdência Social - RPPS deverão instituir, 
no prazo de 2 anos a partir da data de entrjd em vigor da Emenda1, o RPC para seus servidores 

1 

1 Nos termos do art. 9!!, § 6º da EC nº 103/201 , 3/11/2021. 
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NOTA TÉ NICA N!! 001/2021 
1 

1 

Assunto: Forma de Contratação de Entida e de Previdência Complementar para a implantação 
do Regime de Previdência Complementar (RPC) nos Entes Federativos (União, Estados, DF e 
Municípios) 1 

- 1 
A ASSOCIAÇAO DOS MEMBROS DOS T~I UNAIS DE CONTAS DO BRASIL - ATRICON, pessoa 
jurídica de direito privado, entidade de elas e de âmbito nacional, com sede em Brasília-DF, vem, 
por meio da presente Nota Técnica, apres ntar argumentos e conclusões relacionados à forma 
de contratação de Entidade de Previdêndia o âmbito do Regime de Previdência Complementar 

1 

pelos Entes Federativos, tendo em vista a alterações trazidas pela Emenda Constitucional nº 
103, de 12 de novembro de 2019. 

Brasília, 12 de abril de 2021. 

1. Da formação do Grupo de Trab,lh 

1. A ATRICON, por intermédio da Pbrt ria nº 11/2020, publicada em 22 de dezembro de 
2020, designou os componentes de cérn ssão multisetorial encarregada de elaborar Nota 
Técnica acerca da forma de contratação Ide entidades de previdência do Regime de Previdência 
Complementar, conforme exigido pela Emenda Constitucional nº 103/2019. Foi estabelecido o 
prazo de 60 dias, contados a partir do dia 111 01.21, para realização dos trabalhos e apresentação 
da minuta de Nota Técnica. Em sequêr\ci , a portaria nº 03/2021 estendeu o prazo para o 
término dos trabalhos por mais 21 dias, he íodo em que o debate foi ampliado por intermédio 
de consultas direcionadas à especialistasid segmento de previdência pelos membros do GT. O 
grupo técnico contou com a participaçã dos Conselheiros Domingos Taufner - TCE-ES 

! 
(Coordenador); Ronaldo Oliveira -TCE-M~; lexandre Sarquis - TCE-SP; da Auditora de Controle 
Externo Janaína Bulhões - TCE-RN, alé

1

m dos representantes indicados pela Secretaria de 
Previdência do Ministério da Economia, ~re erico Araújo, Lílian Almeida e Mareia Romera. 

1 

li. Das alterações promovidas pela 
I 

enda Constitucional n!! 103/2019 

2. Com a promulgação da Emenda C nstitucional n!! 103/2019, relativa à reforma da 
previdência, várias disposições atinente a Regime de Previdência Complementar sofreram 
alteração. A principal delas refere-se à ob ig toriedade de instituição do Regime de Previdência 
Complementar- RPC pelos Entes Federa,iv s (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

3. Diferentemente do previsto anterior ente no art. 40 da Constituição Federal, todos os 
entes federativos que possuam Regimes 1ró rios de Previdência Social - RPPS deverão instituir, 
no prazo de 2 anos a partir da data de entrda em vigor da Emenda1, o RPC para seus servidores 

1 
1 

1 1 Nos termos do art. 92, § 62 da EC n2 103/20~9, 3/11/2021. 

1 

! 
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públicos de cargo efetivo. O que antes\ [er 
Vide quadro abaixo: 

uma possibilidade tornou-se uma obrigatoriedade. 

Texto da CF/88 ANTES da EC 103/20. 9 Texto da CF/88 APOS a EC 103/2019 

Art. 40 [ ... ] 
§14 -A União, os Estados, o Distrito F d ral 
e os Municípios, desde ue instituam rJ i ze 
de previdência complementar para os ~eu 
respectivos servidores titulares de cargo 
efetivo, poderão [ixar, para o valor dasl 
aposentadorias e pensões a serem 1 

concedidas pelo regime de que trata este 
artigo, o limite máximo estabelecido Pªfª s 
benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201. 

Art. 40 [ ... ] 
§14. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão, por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para 
servidores públicos ocupantes de cargo 
efetivo, observado o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social para o valor das aposentadorias e das 
pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no §16. 

4. Anteriormente à EC n2 103/2 1 , somente Entidades Fechadas de Previdência 
1 

Complementar de natureza pública (EFP<C- P) podiam administrar os planos de previdência do 
RPC patrocinados pelos Entes FederativoL partir da promulgação da EC nº 103/2019, retirou- 

i 
se a necessidade de ser uma EFPC-NP, nstituída com governança estabelecida pela Lei 
Complementar n2 108/2001 e sujeitas] a determinados princípios e controles aplicados à 
Administração Pública (concurso público li itação, dentre outros estabelecidos na lei do Ente 
Federativo) e incluiu-se a possibilidade d a dministração ser realizada por Entidade Aberta de 
Previdência Complementar (EAPC) e de~a s EFPC que não possuem a nat~reza pública com 
governança estabelecida pela Lei Complef ntar nº 108/2001. Ou seja, após a EC nº 103/2019, 
o RPC pode ser instituído por meio de: EFPC EFPC-NP; e EAPC. Vejamos: 

1 

Texto da CF/88 ANTES da EC 103/201~ Texto da CF/88 APOS a EC 103/2019 

Art. 40 [ .. .] 
§ 15. O regime de previdência 

1 

complementar de que trata o §14 será 
instituído por lei de iniciativa do respecttv 
Poder Executivo, observado o disposto no 
art. 202 e seus parágrafos, no que coubek 
por intermédio de entidades fechadas de1 

previdência complementar, de natureza 
pzlblica, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somerqe 
na modalidade de contribuição definida. i 

1 

Art. 40 [. .. } 
§15. O regime de previdência complementar 
de que trata o§ 14 oferecerá plano de 
benefícios somente na modalidade 
contribuição definida, observará o disposto 
no art. 202 e será efetivado por intermédio 
de entidade fechada de previdência 
complementar º1!:. de entidade aberta de 
previdência complementar. 

5. 
1 

O art. 202, §§ 42 e 52 da CF/88 disdõe que lei complementar disciplinará a relação entre 
os Entes Federativos, Autarquias e Estata s, nquanto patrocinadores de planos de benefícios 
previdenciários, e as entidades de previdê ci complementar. 
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públicos de cargo efetivo. O que antes er uma possibilidade tornou-se uma obrigatoriedade. 
Vide quadro abaixo: 

··~ 

Texto da CF/88 ANTES da BC 103/2019 Texto da CF/88 APOS a BC 103/2019 

Art. 40 [ ... ] 
§14 -A União, os Estados, o Distrito Fed ral 
e os Municípios, desde ue instituam rJ i e 
de previdência complementar para os leu 
respectivos servidores titulares de cargb 
efetivo, poderão fixar, para o valor daj 
aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo regime de que trata es e 
artigo, o limite máximo estabelecido PªLª s 
benefícios do regime geral de previdên<i/ª 
social de que trata o art. 201. , 

1 

Art. 40 [ ... ] 
§14. A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios instituirão, por lei de 
iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para 
servidores públicos ocupantes de cargo 
efetivo, observado o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social para o valor das aposentadorias e das 
pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no §16. 

Anteriormente à EC nº 103/2~1 , somente Entidades Fechadas de Previdência 
1 

Complementar de natureza pública (EFPC- P) podiam administrar os planos de previdência do 
1 

RPC patrocinados pelos Entes Federativos. partir da promulgação da EC nº 103/2019, retirou- 
! 

se a necessidade de ser uma EFPC-NP, instituída com governança estabelecida pela Lei 
Complementar nº 108/2001 e sujeitas! a determinados princípios e controles aplicados à 
Administração Pública (concurso público( li itação, dentre outros estabelecidos na lei do Ente 
Federativo) e incluiu-se a possibilidade de a administração ser realizada por Entidade Aberta de 
Previdência Complementar (EAPC) e de+a s EFPC que não possuem a natureza pública com 
governança estabelecida pela Lei Cornplem ntar nº 108/2001. Ou seja, após a EC nº 103/2019, 
o RPC pode ser instituído por meio de: EFiPC EFPC-NP; e EAPC. Vejamos: 

4. 

Texto da CF/88 ANTES da EC 103/201: Texto da CF/88 APOS a EC 103/2019 

Art. 40 [ ... ] 
§ 15. O regime de previdência 
complementar de que trata o §14 será 1 

instituído por lei de iniciativa do respectr,v 
Poder Executivo, observado o disposto no 
art. 202 e seus parágrafos, no que couber, 
por intermédio de entidades fechadas de 
previdência complementai; de natureza 
pública, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somen .e 
na modalidade de contribuição definida. 

Art. 40 [. .. ] 
§15. O regime de previdência complementar 
de que trata o § 14 oferecerá plano de 
benefícios somente na modalidade 
contribuição definida, observará o disposto 
no art. 202 e será efetivado por intermédio 
de entidade fechada de previdência 
complementar º1!:. de entidade aberta de 
previdência complementar. 

5. O art. 202, §§ 4º e Sº da CF/88 dispõe que lei complementar disciplinará a relação entre 
os Entes Federativos, Autarquias e Estata s, nquanto patrocinadores de planos de benefícios 
previdenciários, e as entidades de previdê ci complementar. 
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6. A relação entre as EFPC que cr m com patrocínio público está disciplinada na Lei 
Complementar nQ 108, de 2001. Além d/ss , as Entidades e Planos seguem subsidiariamente o 
regramento estabelecido na Lei Complem ntar 109/2001. Conforme art. 33 da EC 103/2019, 
enquanto não for disciplinada a forma be tuação das EAPC na administração dos planos dos 

1 

entes federativos, tal atividade permaneceré sendo exercida unicamente pelas EFPC, seja esta 
de natureza pública ou não. 1 

1 

Art. 33. Até qui s ja disciplinada a relação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federa/1 e os Municípios e entidades abertas de previdência 
complementar na fi rma do disposto nos§§ 4º e Sº do art. 202 da Constituição 
Federal. soment~ e tidades fechadas de previdência complementar estão 
autorizadas a ak inistrar planos de benefícios patrocinados pela União, 
Estados, Distrito fl e era/ ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de ec nomia mista e empresas controladas direta ou 
indiretamente (g ifo nosso). 

7. Cumpre registrar que substitutiL adotado pela Comissão Especial que analisou a 
Proposta de Emenda à Constituição - PEC ~Q 87 /2016 2 previa no § 15-A do art. 40 que "Somente 
mediante p_Jjvia licitação a União, os Est dos, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
patrocinar planos de pr""'ividência de entiJa es fechadas de previdência complementar que não 
tenham sido criadas por esses entes bu planos de previdência de entidades abertas de 
previdência complementar." De igual m+o a PEC nQ 06/2019, no texto original enviado pelo 
Executivo previa de forma expressa no § 115 a figura da licitação, nos seguintes termos: " ... bem 
como, por meio de licitação, o patroclnio de plano administrado por entidade fechada de 
previdência complementar não instituída elo ente federativo ou por entidade aberta de 
previdência complementar". A retirada +s a obrigação de licitação do texto final da Emenda 
Constitucional n!l 103/2019 aprovado pelo C ngresso Nacional indica uma reflexão e decisão do 
constituinte quanto à inadequação dessel m dela para a seleção das entidades de previdência 
complementar. 

Ili. Das características do Regime de Pr vidência Complementar 

8. Importante esclarecer alguns asp ct s atinentes ao RPC, sobretudo com relação aos 
1 

princípios a ele aplicados, os quais são defilni os pelo art. 202 da CF/88, a saber: o RPC é privado, 
contratual, facultativo e autônomo em relaç o aos demais regimes de previdência social. 

9. O objetivo principal do RPC desti~a o aos entes públicos ou a servidores públicos de 
cargo efetivo é o pagamento de uma ren9a ensal de aposentadoria. O método utilizado para 
o financiamento das aposentadorias é o da c pitalização individual, e não o da repartição, como 
ocorre no Regime Geral de Previdência So~ia {RGPS) ou de capitalização coletiva, que tem sido 
promovida pela regulação dos Regimes Pr~p ias de Previdência Social {RPPS) para o alcance do 
equilíbrio financeiro e atuarial previsto nd a t. 40 da Constituição Federal. Na capitalização do 

1 
1 

ro los rarinte ra?codteor=l557096&filename=SBT- 
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6. A relação entre as EFPC que co t m com patrocínio público está disciplinada na Lei 
Complementar n!! 108, de 2001. Além dlss , as Entidades e Planos seguem subsidiariamente o 
regramento estabelecido na Lei Compl~m ntar 109/2001. Conforme art. 33 da EC 103/2019, 
enquanto não for disciplinada a forma de tuação das EAPC na administração dos planos dos 
entes federativos, tal atividade permanJce á sendo exercida unicamente pelas EFPC, seja esta 

1 de natureza pública ou não. \ 

Art. 33. Até que s ·a disciplinada a relação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federa/1 e os Municípios e entidades abertas de previdência 
complementar na fo ma do disposto nos§§ 49 e 59 do art. 202 da Constituição 
Federal, soment~ e tidades fechadas de previdência complementar estão 
autorizadas a a~m·nistrar planos de benefícios patrocinados pela União, 

1 

Estados, Distrito Fe era/ ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, 
sociedades de lec nomia mista e empresas controladas direta ou 
indiretamente (gf,'.fo nosso). 

1 

7. Cumpre registrar que substltutivo adotado pela Comissão Especial que analisou a 
Proposta de Emenda à Constituição - PEC p!! 87 /2016 2 previa no§ 15-A do art. 40 que "Somente 
mediante prévia licitação a União, os Est dos, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
patrocinar planos de previdência de enti{ a es fechadas de previdência complementar que não 
tenham sido criadas por esses entes ou planos de previdência de entidades abertas de 
previdência complementar." De igual mo!do a PEC n!! 06/2019, no texto original enviado pelo 
Executivo previa de forma expressa no § 11s a figura da licitação, nos seguintes termos: " ... bem 
como, por meio de licitação, o potrocinio de plano administrado por entidade fechada de 
previdência complementar não instituída elo ente federativo ou por entidade aberta de 
previdência complementar". A retirada +s a obrigação de licitação do texto final da Emenda 
Constitucional n2 103/2019 aprovado pell C ngresso Nacional indica uma reflexão e decisão do 
constituinte quanto à inadequação desse m dela para a seleção das entidades de previdência 
complementar. 

Ili. Das características do Regime delPr vidência Complementar 

8. Importante esclarecer alguns aspect s atinentes ao RPC, sobretudo com relação aos 
princípios a ele aplicados, os quais são defini os pelo art. 202 da CF/88, a saber: o RPC é privado, 
contratual, facultativo e autônomo em relrç o aos demais regimes de previdência social. 

9. O objetivo principal do RPC destina o aos entes públicos ou a servidores públicos de 
cargo efetivo é o pagamento de uma ren+ ensal de aposentadoria. O método utilizado para 
o financiamento das aposentadorias é o da e pitalização individual, e não o da repartição, como 
ocorre no Regime Geral de Previdência S+ial (RGPS) ou de capitalização coletiva, que tem sido 
promovida pela regulação dos Regimes Próp ias de Previdência Social (RPPS) para o alcance do 
equilíbrio financeiro e atuarial previsto n9 a t. 40 da Constituição Federal. Na capitalização do 

1 

2
htt s: www.camara.ie .br ro osicoesWeb ro rhos rarinte ra?codteor=1557096&filename=SBT­ 
A+ 1 +PEC28716+%3D%3E+PEC+287 /2016 
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RPC é constituída uma reserva de recu s s por meio do somatório das contribuições e dos 
rendimentos em nome do participante. 

10. A relação contratual derivada da d são a um plano de previdência complementar é de 
natureza civil, não integrando, em hipótes alguma, o contrato de trabalho do participante, 

conforme previsto no § 2Q do art, 202 dJ C nstituição Federal e já decidido pelo STF (Recurso 
Extraordinário nº 586.453). 1 

Art. 202. O regiie de previdência privada, de caráter complementar e 
organizado de forra autônoma em relação ao regime geral de previdência 
social, será faculta

1
tiv , baseado na constituição de reservas que garantam o 

benefício contrata10, regulado por lei complementar. 
§ 1 º A lei complement r de que trata este artigo assegurará ao participante de 
planos de beneficies e entidades de previdência privada o pleno acesso às 
informações relati+s ' gestão de seus respectivos planos. 
§ 2º As contribuições o empregador, os benefícios e as condições contratuais 
previstas nos estatuto , regulamentos e planos de benefícios das entidades de 
previdência privadJ n o integram o contrato de trabalho dos participantes, 
assim como, à excetã dos benefícios concedidos, não integram a remuneração 
dos participantes, ~os termos da lei (grifo nosso). 

1 

11. Regulado pela Lei Complementar~· 09, de 29 de maio de 2001, o RPC é subdividido em 
dois segmentos: o dos planos abertos delpr vidência, operados por EAPC, e seguradoras, que, 
em regra, têm finalidade lucrativa; e o d~s !anos fechados de previdência, administrados por 
EFPC, sem finalidade lucrativa. 1 

i 
12. Em se tratando de EFPC, a LC nº 109, de 2001, define que a condição de patrocinador de 
um plano será efetivada por intermédid d celebração de um convênio de adesão entre o 
patrocinador (Ente Federativo) e a EFPC. -1 

13. Observa-se que a relação aqui firja a se enquadra no conceito de convênio específico 
estabelecido para o universo de previdênci complementar, denominado convênio de adesão, 
no qual existe a convergência de interessJI s os partícipes, com o fim comum de ofertar e gerir 
planos de previdência complementar. 

14. Conforme definido pelo órgão reg lador das EFPC, o Conselho Nacional de Previdência 
Complementar- CNPC, por intermédio d R solução CGPC nº 08, de 19 de fevereiro de 2004, 
que dispõe sobre normas procedlrnentaís para a formalização de processos de estatutos, 
regulamentos de plano de benefícios, coniênios de adesão, consta que esse último instrumento, 
dentre outras características, deverá ser celebrado por prazo indeterminado, conforme 

1 

transcrito abaixo: 1 

"Art. 3!! O convêf io de adesão deverá conter: 
/ - qualificação das artes e seus representantes legais; 
li - indicação do Pia o de benefícios a que se refere a adesão; 
Ili - cláusulas refer ntes aos direitos e às obrigações de patrocinador ou 
instituidor e da e½ti ade fechada de previdência complementar; 
IV· cláusuta 'º1 in icação do inicio da vigência do convênio de adesão; 

i 
1 
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RPC é constituída uma reserva de rec rs s por meio do somatório das contribuições e dos 
rendimentos em nome do participante. ! 

10. A relação contratual derivada daJad são a um plano de previdência complementar é de 
natureza civil, não integrando, em hipdte e alguma, o contrato de trabalho do participante, 

conforme previsto no § 2º do art. 202 db onstituição Federal e já decidido pelo STF (Recurso 
Extraordinário nº 586.453). l 

Art. 202. O regi l e de previdência privada, de caráter complementar e 
organizado de forr autônoma em relação ao regime geral de previdência 
social, será facultati , baseado na constituição de reservas que garantam o 
benefício contrataho, e regulado por lei complementar. 
§ 1 º A lei compierden ar de que trata este artigo assegurará ao participante de 
planos de benefíc~os de entidades de previdência privada o pleno acesso às 
informações relotlvas à gestão de seus respectivos planos. 
§ 2º As contribuições o empregador, os benefícios e as condições contratuais 
previstas nos esta~ut s, regulamentos e planos de benefícios das entidades de 
previdência privadh ão integram o contrato de trabalho dos participantes, 
assim como, à exc~çã dos benefícios concedidos, não integram a remuneração 
dos participantes, nos termos da lei (grifo nosso). 

11. Regulado pela Lei Complementar~- 09, de 29 de maio de 2001, o RPC é subdividido em 
dois segmentos: o dos planos abertos dl p evidência, operados por EAPC, e seguradoras, que, 
em regra, têm finalidade lucrativa; e o dos lanos fechados de previdência, administrados por 
EFPC, sem finalidade lucrativa. 1 

i 
12. Em se tratando de EFPC, a LC nº 1©9, de 2001, define que a condição de patrocinador de 
um plano será efetivada por intermédi6 da celebração de um convênio de adesão entre o 
patrocinador {Ente Federativo) e a EFPC. 1 

13. Observa-se que a relação aqui firla a se enquadra no conceito de convênio específico 
estabelecido para o universo de prevldêncl complementar, denominado convênio de adesão, 
no qual existe a convergência de interesslle s os partícipes, com o fim comum de ofertar e gerir 
planos de previdência complementar. 

14. Conforme definido pelo órgão regul dor das EFPC, o Conselho Nacional de Previdência 
Complementar - CNPC, por intermédio d1 Resolução CGPC nº 08, de 19 de fevereiro de 2004, 
que dispõe sobre normas procedimentlis para a formalização de processos de estatutos, 
regulamentos de plano de benefícios, conf ê ios de adesão, consta que esse último instrumento, 
dentre outras características, deverá ser celebrado por prazo indeterminado, conforme 
transcrito abaixo: l 

"Art. 3!2 O convê io de adesão deverá conter: 
/ - qualificação dbs artes e seus representantes legais; 
li - indicação do bla o de benefícios a que se refere a adesão; 
Ili - cláusulas reJer ntes aos direitos e às obrigações de patrocinador ou 
instituidor e da inti ade fechada de previdência complementar; 
IV· cláusula 'º] ln Icação do lniclo da viqêncla do convênio de adesão; 

7 
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V - cláusula com indicação de que o prazo de vigência será por tempo 
. d . d1 m etermma o; 
VI - condição de r tirada de patrocinador ou instituidor; 
VII - previsão! d solidariedade ou não, entre patrocinadores ou entre 
instituidores, com relação aos respectivos planos; 
Vl/1-foro para[ di 'mlr todo e qualquer questionamento oriundo do convênio 
de adesão" (gr{o osso). 

1 

15. A gestão de entidades e planbs de benefícios é complexa, exige equipe técnica 
qualificada e possui uma série de custos operacionais que, a depender da quantidade de 
servidores, torna inviável a criação de [u a entidade de previdência específica para o Ente 
Federativo. Nesse contexto, a maior parte as Unidades Federadas não terão escala suficiente 
para criarem as suas próprias entidadJs e previdência complementar, hipótese na qual a 

1 

adesão a Entidades já estabelecidas se apre enta como melhor solução. 

16. É importante também destacar qje Resolução CNPC nº 35, de 20 de dezembro de 2019, 
estabeleceu critérios mínimos de criaçãh e EFPC para patrocinadores públicos. A Resolução 
exige a adesão de 10 mil participantes p~r criação de EFPC e para a criação de planos, faz-se 
necessária a apresentação de estudo d~ viabilidade que comprove o equilíbrio de receitas e 
despesas, sob o risco de oneração em de sia do participante do plano e, consequentemente, 
de redução de sua reserva prevldenclárlal 

~7. Desta maneira, para os 2.155 Munjcí ios que possuem RPPS, a situação mais comum será 
a de adesão a !ano de benefícios multip9tr cinados em uma entidade "á existente. 

1 

1 

Sobre o embasamento legal a set o servado para a contratação de Entidade Fechada 
de Previdência Complementar 

18. No tocante à ampliação das possibi idades de escolha provocada pelas as alterações 
constitucionais, algumas questões surge1 s bre o processo de contratação da entidade: 

ª Qual o embasamento legal ara a contratação da entidade? A Lei de Licitações 
deve ser aplicada? Qual J f rma de contratação: chamamento, concorrência, 
dispensa, inexigibilidade,[o está integralmente regida pela LC 109/2001? 

'" Um processo de seleção pú lico deve ser realizado? 

,. Há carência de regulamenta ão sobre o tema? 

19. Com vistas a dar maior segurança! jurídica no processo de contratação da entidade e 
melhor interpretar as questões apresenta

1

da e auxiliar o entendimento das Cortes de Contas, 
esta seção e as próximas analisarão as quest es elencadas. 

20. De plano, interessa anotar que o rJgi e estabelecido pela Lei 8.666/93 constitui norma 
geral de licitações públicas e de contratosj a ministrativos, a ela devendo aderir tanto a forma 
dos negócios jurídicos da administração plbli a quanto ao rito de escolha das contrapartes, em 
regra. 

IV. 
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V - cláusula e m indicação de que o prazo de vigência será por tempo 
. d . d I m etermma o; 
VI - condição db r tirada de patrocinador ou instituidor; 
VII - previsão [ de solidariedade ou não, entre patrocinadores ou entre 
instituidores, com relação aos respectivos planos; 
VIII - foro para idir mir todo e qualquer questionamento oriundo do convênio 
de adesão" (grifo osso). 

1 

15. A gestão de entidades e planJs de benefícios é complexa, exige equipe técnica 
qualificada e possui uma série de custos operacionais que, a depender da quantidade de 
servidores, torna inviável a criação de ~ a entidade de previdência específica para o Ente 
Federativo. Nesse contexto, a maior parte as Unidades Federadas não terão escala suficiente 

1 

para criarem as suas próprias entidades e previdência complementar, hipótese na qual a 
adesão a Entidades já estabelecidas se aJre enta como melhor solução. 

1 

1 

16. É importante também destacar que a Resolução CNPC nº 35, de 20 de dezembro de 2019, 
estabeleceu critérios mínimos de criaçã~ de EFPC para patrocinadores públicos. A Resolução 

1 

exige a adesão de 10 mil participantes par criação de EFPC e para a criação de planos, faz-se 
necessária a apresentação de estudo dJ vi bilidade que comprove o equilíbrio de receitas e 
despesas, sob o risco de oneração em de~asia do participante do plano e, consequentemente, 
de redução de sua reserva previdenciárial 

1 

17. Desta maneira, para os 2.155 Municí ias que possuem RPPS, a situação mais comum será 
a de adesão a plano de benefícios rnultlpátr cinados em uma entidade já existente. 

1 

1 

Sobre o embasamento legal a se[ o servado para a contratação de Entidade Fechada 
de Previdência Complementar 

18. No tocante à ampliação das possibi idades de escolha provocada pelas as alterações 
constitucionais, algumas questões surgem s bre o processo de contratação da entidade: 

" Qual o embasamento leg11 ara a contratação da entidade? A Lei de Licitações 
deve ser aplicada? Qual l f rma de contratação: chamamento, concorrência, 
dispensa, inexigibilidade,1 o está integralmente regida pela LC 109/2001? 

• Um processo de seleção pú lico deve ser realizado? 

• Há carência de regulamet ta ão sobre o te mal 

19. Com vistas a dar maior segurançj j rídica no processo de contratação da entidade e 
melhor interpretar as questões apresenta

1

da e auxiliar o entendimento das Cortes de Contas, 
esta seção e as próximas analisarão as quest es elencadas. 

20. De plano, interessa anotar que o rJgi e estabelecido pela Lei 8.666/93 constitui norma 
geral de licitações públicas e de contratos[ a ministrativos, a ela devendo aderir tanto a forma 
dos negócios jurídicos da administração públ ca quanto ao rito de escolha das contrapartes, em 

IV. 

regra. 
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21. Nada inibe, entretanto, a superve iência de norma específica que venha a regular tais 
temas, seja em virtude do objeto preten ido - tal como serviços de publicidade3 -, seja em 
virtude da pessoa jurídica interessada -ltal como na lei das estatais4, - seja ainda em virtude da 
circunstância que motiva as contratações tal como nas compras emergenciais da pandemia5. 

22. Tais normas específicas podem, ~demais, limitar-se a regular tão somente um dos temas 
(forma do negócio jurídico ou procediment de escolha} legando o outro à norma geral. Em tais 
casos, a Lei 8.666/93 se erige como sLb idiária, gozando de eficácia plena na ausência de 

1 dispositivos específicos. ! 

i 
23. Após analisarmos o arcabouço nór ativo, pensamos ser inquestionável a existência de 

1 

norma específica aplicável ao negócio jprí ico em tela6, estipulando expressamente a forma 
prescrita, qual seja, o convênio de a~esão7• Assim, fica afastado o regime do contrato 
administrativo. Disposições acerca da dtl!ra ão do acordo, sua interrupção, multas, rescisões e 

1 __ __,_-=- -- --- 
sua extinção ou emenda, portanto, devef1 ecorrer a essa regulamentação específica. 

24. A investigação do mesmo arcabo ço não ofereceu, entretanto, respostas satisfatórias às 
dúvidas acerca das regras aplicáveis p r a forma de escolha da entidade fechada a ser 
contratada pelo Ente público. De fato, a1 n rma é integralmente silente, por não ter sido sua 
preocupação. Não é possível - e nem c6n eniente - inferir intenções desse silêncio. A única 

1 

disposição que exsurge é a competê~ci do patrocinador para escolher a entidade de 
previdência fechada e a definição pelo Uso do convênio de adesão, conforme redação da Lei 

1 Complemen ar 109/2001: 1 

Art. 13, A formJJiz ção da condição de patrocinador ou instituidor de um 
plano de beneJlcio dar-se-á mediante convênio de adesão a ser celebrado 
entre o patrociha or ou instituidor e a entidade fechada, em relação a 
cada plano de lbe eficlos por esta administrado e executado, mediante 
prévia autorizeçõ do órgão regulador e fiscalizador, conforme 
regulamentaçãd d Poder Executivo, 
§ 1º Admitir-se-ifr s lidariedade entre patrocinadores ou entre instituidores, 
com relação aoJ re pecilvos planos, desde que expressamente prevista no 
convênio de adekã . 
§ 2º O órgão regLla ore fiscaliza dor, dentre outros requisitos, estabelecerá 
o número mínimb d participantes admitido para cada modalidade de plano 

1 

de benefício (gr'° osso). 

25. Outros efeitos, não se os reconhece nas Leis Complementares 108/2001 e 109/2001, 
uma vez que não cuidaram de afastar ai n cessidade nem a conveniência da licitação, não 
abordam procedimentos de escolha ou de h bilitação, nem parecem pretender fazê-lo - ainda 
que tacitamente. As leis não estão aptaj, or si mesmas, a assentar a conclusão de que a 

3 
Lei 12.232/2010 - Dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração pública 

de serviços de publicidade prestados por intenf é iode agências de propaganda e dá outras providências. 4 Lei 13.303/2016. 1 

5 Lei 14.065/2020. 
6 
Referimo-nos à Lei Complementar 109/2001 e a esolução CGPC 8/2004. 

7 
Objeto do art. 13 da Lei Complementar 109/2r0 e do art. 32 da Resolução CGPC 8/2004. 

1 

1 
i 
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1 

21. Nada inibe, entretanto, a supervs iência de norma específica que venha a regular tais 
temas, seja em virtude do objeto preter: ido - tal como serviços de publicidade3 -, seja em 
virtude da pessoa jurídica interessada -lta como na lei das estatais4, - seja ainda em virtude da 
circunstância que motiva as contratações tal como nas compras emergenciais da pandemia5• 

22. Tais normas específicas podem, ld mais, limitar-se a regular tão somente um dos temas 
{forma do negócio jurídico ou procedlman o de escolha) legando o outro à norma geral. Em tais 
casos, a Lei 8.666/93 se erige como sl1ub idiária, gozando de eficácia plena na ausência de 
dispositivos específicos. 

23. Após analisarmos o arcabouço nor ativo, pensamos ser inquestionável a existência de 
1 

norma específica aplicável ao negócio Jundico em tela6, estipulando expressamente a forma 
prescrita, qual seja, o convênio de ªf! e ão7• Assim, fica afastado o regime do contrato 
administrativo. Disposições acerca da d r ção do acordo, sua interrupção, multas, rescisões e 
sua extinção ou emenda, portanto, deve ecorrer a essa regulamentação específica. 

24. A investigação do mesmo arcabouç não ofereceu, entretanto, respostas satisfatórias às 
dúvidas acerca das regras aplicáveis pbr a forma de escolha da entidade fechada a ser 
contratada pelo Ente público. De fato, i n rma é integralmente silente, por não ter sido sua 
preocupação. Não é possível - e nem con eniente - inferir intenções desse silêncio. A única 
disposição que exsurge é a competêf ci do patrocinador para escolher a entidade de 
previdência fechada e a definição pelo uso do convênio de adesão, conforme redação da Lei 
Complementar 109/2001: 1 

1 

Art. 13. A formJ/iz ção da condição de patrocinador ou instituidor de um 
1 

plano de benef~cio dar-se-á mediante convênio de adesão a ser celebrado 
entre o patrocina or ou instituidor e a entidade fechada, em relação a 
cada plano de lbe efícios por esta administrado e executado, mediante 
prévia autorizbçã do órgão regulador e fiscalizador, conforme 
regulamentaçã9 d Poder Executivo. 
§ 1º Admitir-se-ó s lidariedade entre patrocinadores ou entre instituidores, 
com relação aoi re pectivos planos, desde que expressamente prevista no 
convênio de adekã . 
§ 2º O órgão reglla ore fiscaliza dor, dentre outros requisitos, estabelecerá 
o número mínimb d participantes admitido para cada modalidade de plano 1 
de benefício (grifio osso). 

25. Outros efeitos, não se os reconhece nas Leis Complementares 108/2001 e 109/2001, 
uma vez que não cuidaram de afastar ai n cessidade nem a conveniência da licitação, não 
abordam procedimentos de escolha ou di h bilitação, nem parecem pretender fazê-lo - ainda 
que tacitamente. As leis não estão aptal or si mesmas, a assentar a conclusão de que a 

3 

Lei 12.232/2010 - Dispõe sobre as normas ger is ara licitação e contratação pela administração pública 
de serviços de publicidade prestados por interml

1 

édio de agências de propaganda e dá outras providências. 4 Lei 13.303/2016. 
5 Lei 14.065/2020. 
6 
Referimo-nos à Lei Complementar 109/2001 a esolução CGPC 8/2004. 

1 7 
Objeto do art. 13 da Lei Complementar 109/200 e do art. 32 da Resolução CGPC 8/2004. 

1 

1 
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contratação é - ou que devia ser - dirle t . O paradigma normativo considerado inicialmente, 
portanto, é a possibilidade de aplicação d regra geral, mesmo que de forma subsidiária. 

26. Tal conclusão se alcança, repise-se, independentemente da forma adotada pelo negócio 
jurídico ou do custo que o eventual p1oc dimento licitatório teria, mormente nos pequenos 
municípios brasileiros em que ernpecllhós e toda sorte atribulam a seleção de um prestador de 
serviços com quem estabelece-se dura6o ra relação jurídica de trato sucessivo. A análise se 
deixará guiar pelos ditames da norma gJra, para o descortino paulatino da solução. 

27. Em uma investigação lateral sobr~ rocedimentos de escolha, além daqueles constantes 
na norma geral, consideramos outras nor as, nenhuma delas se conformando._g objeto não é 
ç__omu[Q, o que afasta o pregão, nem se ilns re na relação daqueles admitidos pelo art. 1º da lei 
do Regime Diferenciado de Contratações P blicas (RDC}, afastando-o tambémª. 

28. Ademais, é de se concluir pel~ naplicabilidade do regime preconizado pela Lei 
13.019/2014 (Marco Regulatório dasj O ;anizações da Sociedade Civil), bem como do 

,.<:..~ públi~o na roupagem por el estabelecido (art. 23). Assim se conclui por três 
motivos. Em primeiro, há inadequaçã s bjetiva, posto que as Entidades de Previdência 
Complementar não preenchem os requiJit s exigidos das Organizações da Sociedade Civil. Por 
segundo, há inadequação objetiva, ou seJa, objeto social das Entidades de Previdência não se 
insere entre aqueles que a lei reputa com~ s ndo atividade do terceiro setor. Por terceiro, enfim, 
o rito ali disposto é inadequado, posto quf

1
, ocacionado por tema diverso, não guarda nenhuma 

afinidade com a previdência compleme ta , lançando exigências tais como prévio plano de 
trabalho (art. 22) com relação de metas, p râmetros e projetos a executar, necessidade de a 
organização prestar contas (art. 69), b m como diversas sanções aplicáveis (art. 73). Tal 
conclusão não significa, entretanto, qJe o título "chamamento público" não possa ser 
:_,mpregado-=- desde que genericamente ~do ado -, nem que pon'füs7:le similandades entre os 
dois ritos não surjam. Além disso, no [h mamente Público todas as interessadas que se 
apresentarem teriam a favor de si adju6ic do o direito de contratar com a administração 

pública, o que não é possível na previr! ê eia complementar, que preconiza unicidade de 
Entidade Fechada. 

8 
Art. 10 É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públi as (RDC), aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à 

realização: 1 
~ - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Ca teir de Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); 

li - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo 
Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, a~rov r e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do Governo 
Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 - CGcor,A 014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes da matriz de 
responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Feder~! e unicípios; 
Ili - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para oslaer portos das capitais dos Estados da Federação distantes até 350 km (trezentos 
e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais referidos nos ncisos I e li. 
IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescime+o ( AC) 
V- das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único i:le S úde -SUS, 
VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampiiJção e reforma e administração de estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo; 1 

VII - das ações no âmbito da segurança pública; , 
VIII - das obras e serviços de engenharia, relacionadas a melhorias nb m bllldade urbana ou ampliação de infraestrutura logística; e 
IX - dos contratos a que se refere o art, 47-A, j 
X- das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tecnologia e · inovação, [ ... ] Lei 12.462/2012 
Art. 1

2 

Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser a~ot da a llcitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei, Lei 10.520/2002. 
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contratação é - ou que devia ser - dlr ta. O paradigma normativo considerado inicialmente, 
portanto, é a possibilidade de aplicação da regra geral, mesmo que de forma subsidiária. 

26. Tal conclusão se alcança, repise-Je, independentemente da forma adotada pelo negócio 
jurídico ou do custo que o eventual prbc dimento licitatório teria, mormente nos pequenos 
municípios brasileiros em que empecilhds e toda sorte atribulam a seleção de um prestador de 
serviços com quem estabelece-se dura~o ra relação jurídica de trato sucessivo. A análise se 
deixará guiar pelos ditames da norma gJral para o descortino paulatino da solução. 

27. Em uma investigação lateral sobrl p ocedimentos de escolha, além daqueles constantes 
na norma geral, consideramos outras no:rmas, nenhuma delas se conformando. O objeto não é 
comu~, o q~e afas~a o pregão, nem s_e irs re_ na relação daqueles admitid~s pelo art. 1º da lei 
do Regime D1ferenc1ado de Contrataçoes P blicas (RDC), afastando-o tambem8• 

28. Ademais, é de se concluir peli inaplicabilidade do regime preconizado pela Lei 
1 

13.019/2014 (Marco Regulatório das Iº ganizações da Sociedade Civil), bem como do 
chamamento público na roupagem por el estabelecido (art. 23). Assim se conclui por três 
motivos. Em primeiro, há inadequaçã~ s bjetiva, posto que as Entidades de Previdência 
Complementar não preenchem os requisito exigidos das Organizações da Sociedade Civil. Por 
segundo, há inadequação objetiva, ou sejla, objeto social das Entidades de Previdência não se 
insere entre aqueles que a lei reputa comó s ndo atividade do terceiro setor. Por terceiro, enfim, 
o rito ali disposto é inadequado, posto qu11

, v cacionado por tema diverso, não guarda nenhuma 
afinidade com a previdência compleme ta , lançando exigências tais como prévio plano de 
trabalho (art. 22) com relação de metas, p râmetros e projetos a executar, necessidade de a 
organização prestar contas (art. 69), b m como diversas sanções aplicáveis (art. 73). Tal 

1 

conclusão não significa, entretanto, q~e o título "chamamento público" não possa ser 
empregado - desde que genericamente a

1

do ado -, nem que pontos de similaridades entre os 
dois ritos não surjam. Além disso, no CCh mamento Público todas as interessadas que se 
apresentarem teriam a favor de si adju~ic do o direito de contratar com a administração 
pública, o que não é possível na previtê eia complementar, que preconiza unicidade de 
Entidade Fechada. i 

1 

8 
Art. 12 É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Jbli as (RDC), aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: r 

~ - dos Jogos Olímpicos e Paraolimpicos de 2016, constantes da 'r de Projetos Olimpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); 

li - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo 
Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, a~rov r e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do Governo 
Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 - CGCOf.A 2 14, restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes da matriz de 
responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e unicípios; 
111- de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os Eer portos das capitais dos Estados da Federação distantes até 350 km (trezentos 
e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais referidos 

1
,os nclsos I e li, 

IV- das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescime~to ( AC) 
V- das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único ae S úde -SUS. 
VI - das obras e serviços de engenharia para construção, amplia1ção e reforma e administração de estabeíecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo; 1 
VII - das ações no âmbito da segurança pública; 
VIII - das obras e serviços de engenharia, relacionadas a melhorias na m bllidade urbana ou ampliação de Infraestrutura logística; e 
IX - dos contratos a que se refere o art, 47-A. 1 

X - das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tecnologia e · inovação.[ ... ) Lei 12.462/2012 
Art. 1• Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adot da a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. )&i 10.520/2002. 1 

1 

1 

1 
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29. Essa breve digressão propicia a c nclusão de que não restam normas específicas de 
contratação a ponderar: o parâmetro n , r ativo relevante recai sobre uma avaliação da norma 
geral. Cabe, no entanto, ainda outra dikr ssão, avaliar se o advento da nova lei de licitações 
estaria a autorizar nova abordagem acet do assunto. 

A. Avaliação preliminar: da possibilida[de de aplicação da Nova Lei de Licitações 

30. A nova lei de licitações, Lei 14.133/2021, sancionada em 01 de abril de 2021, não parece 
alterar o panorama anteriormente traçad . Em primeiro lugar, há uma longa vacatio legis 
prevista: [ 

Art. 193. Revogam[-se· 
I - os arts. 89 a 1ios da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de 
publicação desta Lei; 
li - a Lei n!! 8.666, ~e 1 de junho de 1993, a Lei n!! 10.520, de 17 de julho de 

1 

2002, e os arts. 11 a 47-A da Lei n!! 12.462, de 4 de agosto de 2011, após 
decorridos 2 (dois) an s da publicação oficial desta Lei (grifo nosso). 

31. Tendo em vista que a janela para ~st uturação das operações de escolha finda, conforme 
art. 9º, § 6º, da EC nº 103/2019, no prazo áximo de 2 anos da data de sua entrada em vigor, 

1 

prazo esse peremptório, uma vez que deita o com a definitividade da Emenda Constitucional, 
há o limite cravado em 13/11/2021. Tal b~evidade sugere que se recorra à lei que é conhecida e 
está em vigor. 1 

32. Em segundo lugar, ainda que se sfc rra da nova lei de licitações, uma vez que há um 
regime de aproximação, ao dispositivo 19tl: 

Art. 191. Até o decu~so do prazo de que trata o inciso li do caput do art. 193, a 
Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo 
com esta Lei ou deiac rdo com as leis citadas no referido inciso, e a opção 
escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou 
instrumento de contra ação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei 
com as citadas no rJfe ido inciso. 

33. Em primeira análise, colhemos a relte ação dos institutos da inexigibilidade (art. 74} e da 
dispensa de licitação (art. 75) na novaj le com poucas alterações, de forma que pouco 
acrescentam em possibilidades9• De fato s o muito similares aos seus equivalentes na Lei 
8.666/93, de forma que o estudo aqui a tic lado não se perde, posto que as considerações 
acerca da contratação direta da nova legisl[aç o se mantêm. 

B. Avaliação sobre o enquadramento como dispensa de licitação 

34. O art. 24 da Lei de Licitações busca c ngregar diversas hipóteses subjetivas e objetivas 
que autorizam a contratação direta sob o nom njuris "dispensa de licitação". Em análise a todas 

1 

i 9 

A íntegra dos artigos 74 e 75 da Nova Lei de Licitações ROd ser acessada em: http:ljwww.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2019· 
2022 2021 lei L14133.htm#:-:text=Art.%201%C2%BA%20~sta o20Lei%20estabelece e%20dos%20Munic%C3%AD ios%2C%20e% 
20abran e%3A&text=ll%20%2D%20os%20fundos%20es ediais o20e ou%20indiretamente%20 ela%20Administra%C3%A7%C3%A 
3o%20P%C3%BAblica. 
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29. Essa breve digressão propicia ) c nclusão de que não restam normas específicas de 
contratação a ponderar: o parâmetro nJr ativo relevante recai sobre uma avaliação da norma 
geral. Cabe, no entanto, ainda outra dikr ssão, avaliar se o advento da nova lei de licitações 
estaria a autorizar nova abordagem acta do assunto, 

A. Avaliação preliminar: da possibilidare de aplicação da Nova Lei de Licitações 

30. A nova lei de licitações, Lei 14.133/2 21, sancionada em 01 de abril de 2021, não parece 
alterar o panorama anteriormente traJad . Em primeiro lugar, há uma longa vacatio /egis 
prevista: 1 

Art. 193. Revogamlse· 
I - os arts. 89 a 1ios da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de 
publicação desta Lei; 
li - a Lei nº 8.666, ~e 1 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

1 

2002, e os arts. 11 a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, após 
decorridos 2 (dois) an s da publicação oficial desta Lei (grifo nosso). 

31. Tendo em vista que a janela para est uturação das operações de escolha finda, conforme 
art. 9º, § 6º, da EC nº 103/2019, no praz! áximo de 2 anos da data de sua entrada em vigor, 

1 

prazo esse peremptório, uma vez que deita o com a definitividade da Emenda Constitucional, 
há o limite cravado em 13/11/2021. Tal btevidade sugere que se recorra à lei que é conhecida e 
está em vigor. 

32. Em segundo lugar, ainda que se spc rra da nova lei de licitações, uma vez que há um 
regime de aproximação, ao dispositivo 19U.: 

Art. 191. Até o decJso do prazo de que trata o inciso li do caput do art. 193, a 
Administração pod~rá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo 
com esta Lei ou delac rdo com as leis citadas no referido inciso, e a opção 
escolhida deverá s~r indicada expressamente no edital ou no aviso ou 
instrumento de contra ação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei 
com as citadas no rJJe ido inciso. 

1 
33. Em primeira análise, colhemos a reite ação dos institutos da inexigibilidade (art. 74) e da 
dispensa de licitação (art. 75) na nova le com poucas alterações, de forma que pouco 
acrescentam em possibilidades9• De fato s o muito similares aos seus equivalentes na Lei 
8.666/93, de forma que o estudo aqui a tic lado não se perde, posto que as considerações 
acerca da contratação direta da nova legisllaç o se mantêm. 

B. Avaliação sobre o enquadramento como dispensa de licitação 

34, O art. 24 da Lei de Licitações busJ e ngregar diversas hipóteses subjetivas e objetivas 
que autorizam a contratação direta sob o nlm njuris "dispensa de licitação". Em análise a todas 

1 
9 
A íntegra dos artigos 74 e 75 da Nova Lei de Licitações ~od ser acessada em: http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/ ato2019- 

2022 2021 lei l14133.htm#:-:text=Art.%201%C2%BA%20Esta o20Lei%20estabelece e%20dos%20Munic%C3%AD ios%2C%20e% 
20abran e%3A&text=ll%20%2D%20os%20fundos%20es ediais o20e ou%20indiretamente%20 ela%20Administra%C3%A7%C3%A 
3o%20P%C3%BAblica. 
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as circunstâncias que autorizam o rito e]p dito, exsurge o inciso VIII como possível incurso, com 
a seguinte redação: 

Art. 24. É dtspensôv Ia licitação: 

t~l - para a aqui1;ç o, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou sérv! os prestados por órgão ou entidade que integre a 

1 

Administração Públk: e que tenha sido criado para esse fim específico em data 
anterior à vigênci~ de ta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mlca o;10 

35. Nada obstante, tendo em vista qde m dos requisitos a ser preenchido pelo tipo é de que 
o contratado integre a Administraçãof P blica, entidades privadas não podem participar, 
restringindo a competitividade. Ademaisf o requisito de que a criação tenha se dado para o fim 
específico, a exclusão de outras entidades ainda que integrantes da Administração Pública-' 
parece constituir empecilho relevante Ia onsiderar. Parece autorizada, a criação de uma 
entidade local especialmente para funcion r como Entidade Fechada para aquele ente, sendo, 

1 então, contratada diretamente sob esse fu damento. 

C. Avaliação sobre o enquadramento cl o inexigibilidade de licitação 

36. Os casos de inviabilidade de Jm etlção - que se confundem com os casos de 
inconveniência jurídica da competiçãr congregam-se ao art. 25 e são intitulados 
"inexigibilidade de licitação". Contrariamen e ao art. 24, em que se reputa a lista como relação 
fechada de casos típicos, há apenas la xemplificação de casos. O rol é chamado de 
"exemplificativo". Mesmo assim, dentre [os casos, desponta o inciso li, que exibe a seguinte 
redação: 

1 

Art. 25. É inexigívetja I citação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 
[ ... ] 1 

li - para a contratação e serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, &o profissionais ou empresas de notória especialização, 

1 

vedada a inexigibi id de para serviços de publicidade e divulgação; Lei 
8.666/1993 

37. O primeiro requisito é que o servi o técnico esteja enumerado no art. 13 da Lei 
8.666/1993. De plano, anotamos que é asJen e na doutrina a compreensão de que a relação de 
serviços técnicos constantes dos incisos db dispositivo não é exaustiva12• Assim, ainda que não 
figure textualmente no art. 13, cabe perguttar: a atividade da EFPC adere ao conceito de serviço 

10 
Na nova Lei, art. 73. IX- para a aquisição, por pessoa jurí6ica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados 

por órgão ou entidade que integrem a Administração Públita e que tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado; 1 
11 
Atualmente, 12 entidades de natureza pública oferecem pia os para Entes Federativos. 12 
Por exemplo, Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Lic tações e Contratos Administrativos. 17a ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016, pp. 284/286. Em especial: "Deve reconhec~r-s que os incisos do art. 13 comportam interpretação ampliativa para 
casos assemelhados. As hipóteses ali foram previstas el1 te mos genéricos, de molde a atingir outras situações que delas se aproximem." 
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35. 

Art. 24. É dispensL Ia licitação: 

~l - para a aquiJ;çã , por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou sfvi os prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Públlc e que tenha sido criado para esse fim específico em data 
anterior à vigência/de ta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mera o;10 

i 
Nada obstante, tendo em vista que m dos requisitos a ser preenchido pelo tipo é de que 

o contratado integre a Administração P blica, entidades privadas não podem participar, 
restringindo a competitividade. Ademais o requisito de que a criação tenha se dado para o fim 

1 

específico, a exclusão de outras entida9es ainda que integrantes da Administração Pública-' 
parece constituir empecilho relevante [ª onsiderar. Parece autorizada, a criação de uma 
entidade local especialmente para funci9nar como Entidade Fechada para aquele ente, sendo, 
então, contratada diretamente sob esse 

1
un amento. 

C. Avaliação sobre o enquadramento como inexigibilidade de licitação 

36. Os casos de inviabilidade de cL etlção - que se confundem com os casos de 
inconveniência jurídica da competiçãb congregam-se ao art. 25 e são intitulados 
"inexigibilidade de licitação". Contrariamf nt ao art. 24, em que se reputa a lista como relação 
fechada de casos típicos, há apenas a xemplificação de casos. O rol é chamado de 
"exemplificativo". Mesmo assim, dentre los casos, desponta o inciso li, que exibe a seguinte 
redação: 

Art. 25. É inexigívella 11 itação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 
i .. ] 1 

li - para a contratação e serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, qo profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilid de para serviços de publicidade e divulgação; Lei 
8.666/1993 

37. O primeiro requisito é que o se vi o técnico esteja enumerado no art. 13 da Lei 
8.666/1993. De plano, anotamos que é ass

1

en e na doutrina a compreensão de que a relação de 
serviços técnicos constantes dos incisos do d spositivo não é exaustiva12• Assim, ainda que não 
figure textualmente no art.13, cabe pergutta , a atividade da EFPC adere ao conceito de serviço 

1
º Na nova Lei, art. 73. IX- para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados 
por órgão ou entidade que integrem a Administração Públicia e ue tenham sido criados para esse fim específico, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado; [ 
11 
Atualmente, 12 entidades de natureza pública oferecem f'ª os para Entes Federativos. 

12 
Por exemplo, Marçal Justen Filho. Comentários à Lei dei Lici ações e Contratos Administrativos. 17a ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016, pp. 284/286. Em especial: "Deve reconhec r-s que os incisos do art. 13 comportam interpretação ampliativa para 
casos assemelhados. As hipóteses ali foram previstas em te mos genéricos, de molde a atingir outras situações que delas se aproximem," 
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técnico profissional especializado? Qua1nt a isso, percebe-se certa proximidade ao inciso Ili 
(assessorias ou consultorias técnicas e aud torias financeiras ou tributárias}13, pois este remete 
à assessoria financeira. Ademais, ainda ~u não se aproxime tanto do enunciado mencionado, 
a atividade de EFPC certamente é profisJio ai, especializada e técnica. 

38. O segundo requisito é que a contra ação sustente natureza singular. Novamente muito 
se debate na doutrina acerca de como sb a redaria tal adjetivo. Pondera-se, entretanto, que a 
contratação possivelmente será a única 4º ênero na expectativa de vida laboral dos segurados. 
Enquanto unicidade se contrapõe àquil que é assíduo, reiterado ou usual, parece, já 
semanticamente, preenchido o mencion~d requisito. 

1 

39. O terceiro e último requisito para Iª i exigibilidade em testilha é a notória especialização 
do contratado. Antes de prosseguir direta ente ao requisito do caso, cumpre observar que os 
arts. 32 e 71 da Lei Complementar 10~/2 01 bem esclarecem que as EFPC têm excluída a 
prestação de quaisquer serviços diversos dos de administração e execução de planos de 
benefícios de natureza previdenciárialr que depõe a favor de uma extraordinária 
especialização. 

Art. 32. As entidades fi chadas têm como objeto a administração e execução de 
planos de benefíciol d natureza previdenciária. 
Parágrafo único. É lve ada às entidades fechadas a prestação de quaisquer 
serviços que não eJte m no âmbito de seu objeto, observado o disposto no 
art. 76. 1 

1 

~;;, 71. É vedad~ · entidades de previdência complementar realizar 
quaisquer operações c merciais e financeiras: 
1- com seus administra ores, membros dos conselhos estatutários e respectivos 
cônjuges ou compa1he 'ros, e com seus parentes até o segundo grau; 
li - com empresa de ou participem as pessoas a que se refere o inciso anterior, 
exceto no caso de lpa icipação de até cinco por cento como acionista de 
empresa de capital àbe to; e 
li/ - tendo como cdnt aparte, mesmo que indiretamente, pessoas físicas e 
jurídicas a elas ligadbs, na forma definida pelo órgão regulador. 
Parágrafo único. A l,e ação deste artigo não se aplica ao patrocinador, aos 
participantes e aos bss1 tidos, que, nessa condição, realizarem operações com 
a entidade de previd~n ia complementar (grifo nosso). 

1 

40. Ademais, a nova Lei de Licitações oJfJer ce uma definição para notória especialização, que 
pode, inclusive, servir de guia na busca po u a Entidade Fechada: 

Art. 6!!. [ ... ] XIX - ot 'ria especialização: qualidade de profissional ou de 
empresa cujo cone it , no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anteripr, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, =r: técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permite iffe ir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena sailsf ção do objeto do contrato (grifo nosso). 

1 

1 

13 
Equivalentemente, na nova Lei: Art. 6Q Para os fins desta eí, consideram-se: [ ... ] XVIII - serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a: [ ... ] c) assessorias e consultorias técnicas e 
auditorias financeiras e tributárias; 1 
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técnico profissional especializado? Quart a isso, percebe-se certa proximidade ao inciso Ili 
(assessorias ou consultorias técnicas e aLdi orias financeiras ou tributárias)13, pois este remete 
à assessoria financeira. Ademais, ainda ~u não se aproxime tanto do enunciado mencionado, 
a atividade de EFPC certamente é profisto ai, especializada e técnica. 

38. O segundo requisito é que a contra ação sustente natureza singular. Novamente muito 
se debate na doutrina acerca de como s$ a redaria tal adjetivo. Pondera-se, entretanto, que a 

1 

contratação possivelmente será a única do ênero na expectativa de vida laboral dos segurados. 
Enquanto unicidade se contrapõe àqullo que é assíduo, reiterado ou usual, parece, já 
semanticamente, preenchido o mencíonád requisito. 

39. O terceiro e último requisito para f a i exigibilidade em testilha é a notória especialização 
do contratado. Antes de prosseguir direta ente ao requisito do caso, cumpre observar que os 
arts. 32 e 71 da Lei Complementar 10~/2 01 bem esclarecem que as EFPC têm excluída a 
prestação de quaisquer serviços diversbs dos de administração e execução de planos de 
benefícios de natureza previdenciáriaf que depõe a favor de uma extraordinária 
especialização. i 

1 

Art. 32. As entidadJsfi chadas têm como objeto a administração e execução de 
planos de benefício1 d natureza previdenciária. 
Parágrafo único. É lve ada às entidades fechadas a prestação de quaisquer 
serviços que não eite am no âmbito de seu objeto, observado o disposto no 
art. 76. 1 

[ ... ] 1 

Art. 71. É vedadri · entidades de previdência complementar realizar 
quaisquer operaçõJs c merciais e financeiras: 
1- com seus adminis~ra ores, membros dos conselhos estatutários e respectivos 
cônjuges ou compa1,he'ros, e com seus parentes até o segundo grau; 
li - com empresa de 

1

r:1u participem as pessoas a que se refere o inciso anterior, 
exceto no caso de pa icipação de até cinco por cento como acionista de 
empresa de capital 0b rto; e 
Ili - tendo como c~nt aparte, mesmo que indiretamente, pessoas físicas e 
jurídicas a elas ligadas, na forma definida pelo órgão regulador. 
Parágrafo único. A ~e ação deste artigo não se aplica ao patrocinador, aos 
participantes e aos bss stidos, que, nessa condição, realizarem operações com 
a entidade de previtn ia complementar (grifo nosso). 

40. Ademais, a nova Lei de Licitações o1er ce uma definição para notória especialização, que 
pode, inclusive, servir de guia na busca Pºf u a Entidade Fechada: 

Art. 6!!. [ ... ] XIX - 1 ot 'ria especialização: qualidade de profissional ou de 
empresa cujo concfit , no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equ:ipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas 
atividades, permite tfe ir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satis ção do objeto do contrato (grifo nosso). 

1 - 

13 
Equivalentemente, na nova Lei: Art. 62 Para os fins desta Lei, consideram-se: [ ... ] XVIII - serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados m trabalhos relativos a: [ ... ] c) assessorias e consultorias técnicas e 
auditorias financeiras e tributárias; 
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41. Ressalta-se que a avaliação de que uma licitação é inexigível não se incompatibiliza 
com a conclusão de que é necessário um processo formal de escolha, inclusive com 
cotejamento de estruturas e custos db peracionalização. Além da necessidade de que a 
escolhida para o convênio de adesão pre/en ha o requisito de notória especialização, como visto 
acima, o art. 26 é repleto de outras etigAncias, tais como motivações, divulgação prévia e 
justificativa de preços14• 

Art. 26. As dispensi s revistas nos§§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso Ili e seguintes 
do art. 24, as s uações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente /ustificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. Bo dJst Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superibr, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no 
prazo de 5 (cinco) ~ia , como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. 1 O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, pre~is o neste artigo, será instruído, no que couber, com os . I 1 segumtes e ementas: 
I - caracterização 1ª ituação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente 
risco à segurança púb 'ca que justifique a dispensa, quando foro caso; 
li - razão da esco/hb d fornecedor ou executante; 
Ili - justificativa do ~r ço. 
IV - documento de ilpr vação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados. Lei 8.666/,19 3 (grifo nosso). 

42. Em uma análise restrita à "forma d contratar" e partindo-se do pressuposto que se 
recorrerá à Lei Geral, estão presentes p,ra o caso em análise, qual seja o da contratação de 
entidade de previdência complementar pelo Ente, os requisitos para o possível enquadramento 

1 como contratação direta por inexigibilida1e. 

43. No entanto, avalia-se que a a~lic ção desse enquadramento seria apenas uma 
aproximação em relação à "forma de coltr tar" uma vez que a Lei Geral foi formulada para 
contratos administrativos que visam a disc plinar relações contratuais e não de parceria, ou seja, 
possuem escopo diferente, mas, e special, porque dele poderia ser extraída 
equivocadamente a interpretação de que erão aplicadas as normas da Lei de Licitações não só 
à forma de contratação das entidades, m~s, também, à execução, ao acompanhamento e ao 
controle do convênio de adesão, aspectosljá egulados por Lei Específica, quais sejam a LC 108 

14 
Novamente, não muito diferente dos requisitos da nova tei, onfira, ao art. 71: 

Seção I Do Processo de Contratação Direta 
Art. 71. O processo de contratação direta, que compree de os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

1- documento de formalização de demanda e, se for o c so, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 1 

li- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na for'j1a e tabelecida no art. 23 desta Lei; 
Ili - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que d monstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos e habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
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41. Ressalta-se que a avaliação dejqu uma licitação é inexigível não se incompatibiliza 
com a conclusão de que é necessá 

1
io um processo formal de escolha, inclusive com 

cotejamento de estruturas e custos de peracionalização. Além da necessidade de que a 
escolhida para o convênio de adesão prern ha o requisito de notória especialização, como visto 
acima, o art. 26 é repleto de outras erighncias, tais como motivações, divulgação prévia e 
justificativa de preços14• 

1 
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Art. 26. As dispensas revistas nos§§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso Ili e seguintes 
do art. 24, as I s, uações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. Bo ddst Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superibr, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no 
prazo de 5 (cinco) tlia, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. lo processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, pre is o neste artigo, será instruído, no que couber, com os 

. l 1 segumtes e ementas: 
/ - caracterização 1ª ituação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente 
risco à segurança púb 'ca que justifique a dispensa, quando for o caso; 
li - razão da escolhb d fornecedor ou executante; 

1 Ili -justificativa do lpr ço. 
IV - documento de bpr vação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados. Lei 8.666,(19 3 (grifo nosso). 

1 

42. Em uma análise restrita à "formal d contratar" e partindo-se do pressuposto que se 
recorrerá à Lei Geral, estão presentes pra o caso em análise, qual seja o da contratação de 
entidade de previdência complementar pelo Ente, os requisitos para o possível enquadramento 
como contratação direta por inexigibilida~e. 

1 

43. No entanto, avalia-se que a aplic ção desse enquadramento seria apenas uma 
aproximação em relação à "forma de contr tar" uma vez que a Lei Geral foi formulada para 

1 

contratos administrativos que visam a disc/pl nar relações contratuais e não de parceria, ou seja, 
possuem escopo diferente, mas, e1 especial, porque dele poderia ser extraída 
equivocadamente a interpretação de que se ão aplicadas as normas da Lei de Licitações não só 
à forma de contratação das entidades, mias, também, à execução, ao acompanhamento e ao 
controle do convênio de adesão, aspectos já regulados por Lei Específica, quais sejam a LC 108 
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14 
Novamente, não muito diferente dos requisitos da nova Lei, confira, ao art. 71: 

Seção I Do Processo de Contratação Direta 
Art. 71. O processo de contratação direta, que compreend os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 1 

1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 1 

li - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma stabelecida no art. 23 desta Lei; 
Ili - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, qJe d monstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requísltos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta u extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
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e a LC 109, ambas de 2001. Acresce-se a ss a opção do legislador constituinte, ao disciplinar a 
matéria, de retirar do texto da Emend

1
a onstitucional 103/2019 a obrigação de licitação, 

conforme referido no item 7 desta Notar nica. 

44. Portanto, conclui-se que o modelp e convênio de adesão do art. 13 da LC 109/2001 é 
incompatível com uai uer , ' io estabelecido na le isla ão vigente. Ainda 
que se buscasse a Lei Geral, para essJ

1 

e quadramento, a contratação seria equiparada à 
inexigibilidade. , 

45. Nesse caso, na ausência de nor[m regulamentando de forma explícita a forma da 
referida contratação a orientação da ATRI ON é que o Ente Federado realize processo de 
seleção público preservando os princíp\os constitucionais e basilares da Lei Geral como a 
transparência, a economicidade, a eficilên ia e a publicidade. Na seção de orientações, a 
aplicação prática desses princípios será miais bem explorada. 

46. A recomendação de um processo pú lico decorre ainda do fato de existir a possibilidade 
de o Ente Federado poder comparar pro9°s as, principalmente a partir do estabelecimento da 
Emenda 103/2019, em que passou a ser a torizada a atuação de forma ampla de todas as 
entidades fechadas que operam neste segr nto. No entanto, o segmento detém características 
muito específicas que trazem dificuldadej d estabelecimento de critérios objetivos de escolha 
sendo nesse caso, indispensável a motivaçã , a apresentação das razões e fundamentações da 
escolha de uma proposta em detrimento ~e utra. 

D. Sobre o prazo do convênio de adesãl 
1 

47. Já concluímos em outras linhas quJ, or serem normas específicas, são aptas a regular a 
forma do negócio jurídico de interesse a Jei omplementar 109/2001 e a Resolução CGPC 08, 
de.19 de fevereiro de 2004. Esses nor 1ati os se estruturam em torno da noção de prazo 
indeterminado para a vigência dos co vê ios de adesão, sendo, cláusula razoável a se 
contemplar. Tal se dá a despeito da norma g ral, que veda expressamente tal possibilidade (art. 
57, § 3º, da Lei 8.666/1993), tolerando-os que a duração se estenda pelo prazo máximo de até 
60 meses. 

48. Não poderia se aceitar diversame
1

nt , uma vez que as características dos planos de 
previdência complementar envolvem invfs imentos de longo prazo, custeio administrativo 
estimado atuarialmente, tornando inadequ da a comparação de planos de horizontes tão 
curtos, como 60 meses. A natureza prevlden iária requer previsibilidade e prazo elastecido nos 
contratos, seja no Regime Geral de Previdêfl ci Social, nos Regime Próprios de Previdência Social 
e no Regime de Previdência Complementa . 

49. Impõe-se concluir mais uma vez qlue predomina a regulamentação estabelecida pela 
legislação do Regime de Previdência Complementar, e que esta preconiza o prazo 
indeterminado da relação jurídica entre a EFPC e o patrocinador público. 

50. Tal indeterminação de prazo, anote~se, não inviabiliza a rescisão do convênio de adesão 
com a EFPC, desfazimento este regulam ntado na possibilidade de transferência de 

1 

1 

1 
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' 
e a LC 109, ambas de 2001. Acresce-se ai is o a opção do legislador constituinte, ao disciplinar a 
matéria, de retirar do texto da Emenda Constitucional 103/2019 a obrigação de licitação, 
conforme referido no item 7 desta Nota Té nica. 

44. Portanto, conclui-se que o mode o e convênio de adesão do art. 13 da LC 109/2001 é 
incompatível com qualquer procedimenfo licitatório estabelecido na legislação vigente. Ainda 
que se buscasse a Lei Geral, para esse nquadramento, a contratação seria equiparada à 

1 inexigibilidade. i 
1 

45. Nesse caso, na ausência de nofm regulamentando de forma explícita a forma da 
referida contratação a orientação da A~R CON é que o Ente Federado realize processo de 
seleção público preservando os princílp'ios constitucionais e basilares da Lei Geral como a 
transparência, a economicidade, a efic ência e a publicidade. Na seção de orientações, a 
aplicação prática desses princípios será ai bem explorada. 

46. A recomendação de um processo pú lico decorre ainda do fato de existir a possibilidade 
de o Ente Federado poder comparar propos as, principalmente a partir do estabelecimento da 
Emenda 103/2019, em que passou a se~ autorizada a atuação de forma ampla de todas as 
entidades fechadas que operam neste seJm nto. No entanto, o segmento detém características 
muito específicas que trazem dificuldades d estabelecimento de critérios objetivos de escolha 
sendo nesse caso, indispensável a rnotlvaçã , a apresentação das razões e fundamentações da 
escolha de uma proposta em detrimento 8e utra. 

1 

D. Sobre o prazo do convênio de adesãb 

47. Já concluímos em outras linhas qJ, or serem normas específicas, são aptas a regular a 
forma do negócio jurídico de interesse a Jei omplementar 109/2001 e a Resolução CGPC 08, 
de 19 de fevereiro de 2004. Esses nor 1ati os se estruturam em torno da noção de prazo 
indeterminado para a vigência dos co vê ios de adesão, sendo, cláusula razoável a se 
contemplar. Tal se dá a despeito da norma geral, que veda expressamente tal possibilidade (art. 
57, § 3º, da Lei 8.666/1993), tolerando-os qu a duração se estenda pelo prazo máximo de até 
60 meses. 

48. Não poderia se aceitar diversamert , uma vez que as características dos planos de 
previdência complementar envolvem inves imentos de longo prazo, custeio administrativo 
estimado atuarialmente, tornando inade~u da a comparação de planos de horizontes tão 
curtos, como 60 meses. A natureza prevldánc ária requer previsibilidade e prazo elastecido nos 
contratos, seja no Regime Geral de Previdêtci Social, nos Regime Próprios de Previdência Social 
e no Regime de Previdência Complemental 

49. Impõe-se concluir mais uma vez que predomina a regulamentação estabelecida pela 
legislação do Regime de Previdência to plementar, e que esta preconiza o prazo 
indeterminado da relação jurídica entre a EFP e o patrocinador público. 

50. Tal indeterminação de prazo, anote se 
com a EFPC, desfazimento este regulr 

i 

não inviabiliza a rescisão do convênio de adesão 
ntado na possibilidade de transferência de 
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1 

1 

gerenciamento do plano para outra EFPCI, por prerrogativa do patrocinador a qualquer tempo. 
Essa operação é disciplinada pela Resolul!ã CNPC 25, de 13 de setembro de 2017. 

V. Da Orientação 

51. Por todo o exposto, relativament ao procedimento de escolha de Entidade de 
Previdência Complementar pelos entes fid rativos e com base na análise ampla da legislação, 
a conclusão é a de que a contratação em[ v ga não se enquadra em qualquer rito estabelecido 
pela legislação em vigor devendo os princíp os de uma contratação pública serem preservados 
e sempre alicerçados no regramento est~be ecido pela lei Complementar 108 e 109, ambas de 
2001, que regulam o caráter sui generis = bjeto previdenciário. 

1 

52. Na ausência de regramento especlflc , em análise à Lei Geral, avalia-se que o regramento 
ten1,~alogia à inexigibilidade. No entant1, a alia-se que a aplicação desse enquadramento seria 
apenas uma aproximação em relação 9 " arma de contratar" uma vez que a Lei Geral foi 
formulada para contratos admtnlstratlvos q e visam a disciplinar relações contratuais e não de 
parcerias e do próprio convênio de adesãp, 

53. Neste caso, para a contratação dei E tidade de Previdência os princípios constitucionais 
de uma contratação pública devem ser 7e essariamente observados como o da moralidade, 
impessoalidade.,_ publicidade, transparência e economicidade, aplicando-se um processo de 
s~o público_com instrução processualldil gente e devidamente motivado. 

54. Outrossim, havendo diversas entilda es aptas a oferecer planos a Entes Federativos, 
atualmente cerca de 40 entidades15, a for~a e justificar a escolha seria a realização de processo 
de seleção transparente e motivado, comlfu damentação pautada por c~itérios de qualificação 
técnica e economicidade e contendo as raz es de escolha de uma entidade em detrimento de 
outras alternativas, principalmente levan6o em consideração que há diferença das condições 
econômicas nas propostas. 1 

1 

55. Recomenda-se, a fim de garanti ri o umprimento dos princípios da impessoalidade e 
transparência, a constituição de grupo dfl tr balho com servidores do órgão responsável pela 
área de pessoal do Ente, por representanje o RPPS e de seus colegiados e dos demais Poderes 

para participarem de todo o processo de +p antação, que se inicia com a e.!~boração do Projeto 
de Lei e finda com a assinatura do convênio e adesão com a Entidade selecionada. 

56. Este grupo iniciaria os trabalhos a Jar ir da realização de um estudo prévio que percorra 
as características e complexidades do Ent+ d sua massa de servidores e do potencial esperado 
de ingresso no RPC, da remuneração média d sses servidores e dos impactos esperados no RPPS 
decorrentes da implantação. 1 

onoo77t 
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gerenciamento do plano para outra EFPq p r prerrogativa do patrocinador a qualquer tempo. 
Essa operação é disciplinada pela Resolu,ão CNPC 25, de 13 de setembro de 2017. 

V. Da Orientação 

51. Por todo o exposto, relativament ao procedimento de escolha de Entidade de 
Previdência Complementar pelos entes tJd rativos e com base na análise ampla da legislação, 
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a conclusão é a de que a contratação em Ivo a não se enquadra em qualquer rito estabelecido 
pela legislação em vigor devendo os prlncfpl s de uma contratação pública serem preservados 

! 
e sempre alicerçados no regramento estafelecido pela Lei Complementar 108 e 109, ambas de 
2001, que regulam o caráter sui generis do objeto previdenciário. 

1 

52. Na ausência de regramento especí ic , em análise à Lei Geral, avalia-se que o regramento 
tem analogia à inexigibilidade. No entanto a alia-se que a aplicação desse enquadramento seria 
apenas uma aproximação em relação à "f rma de contratar" uma vez que a Lei Geral foi 
formulada para contratos administrativos q e visam a disciplinar relações contratuais e não de 
parcerias e do próprio convênio de adesã , . 

53. Neste caso, para a contratação de En idade de Previdência os princípios constitucionais 
de uma contratação pública devem ser nec ssariamente observados como o da moralidade, 
impessoalidade, publicidade, transparêncla e economicidade, aplicando-se um processo de 
seleção público com instrução processual 6i1i ente e devidamente motivado. 

54. Outrossim, havendo diversas enti1a es aptas a oferecer planos a Entes Federativos, 
atualmente cerca de 40 entidades15, a fornia e justificar a escolha seria a realização de processo 
de seleção transparente e motivado, com ru damentação pautada por critérios de qualificação 
técnica e economicidade e contendo as razões de escolha de uma entidade em detrimento de 
outras alternativas, principalmente levan ! o m consideração que há diferença das condições 
econômicas nas propostas. 

55. Recomenda-se, a fim de garantir o umprimento dos princípios da impessoalidade e 
transparência, a constituição de grupo de tr balho com servidores do órgão responsável pela 
área de pessoal do Ente, por representantf do RPPS e de seus colegiados e dos demais Poderes 
para participarem de todo o processo de i1pl ntação, que se inicia com a elaboração do Projeto 
de Lei e finda com a assinatura do convênio e adesão com a Entidade selecionada. 

1 

56. Este grupo iniciaria os trabalhos a piar ir da realização de um estudo prévio que percorra 
as características e complexidades do Ente] d sua massa de servidores e do potencial esperado 
de ingresso no RPC, da remuneração médial d sses servidores e dos impactos esperados no RPPS 
decorrentes da implantação. 
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57. Os princípios da impessoalidade e ublicidade serão observados necessariamente pelo 
acolhimento e recebimento de diferent s ropostas. 

58. Não há como se estabelecer o fo m to exato para a seleção, uma vez que a legislação é 
silente neste aspecto. No entanto, I 
expedientes: I 

a) Publicação de edital/termo pará que as EFPC apresentem propostas especificando o 
objeto a ser contratado e o pot,nc ai de participantes a ingressar no plano e contendo 
a especificação de requisitos télcn cos e econômicos mínimos a serem apresentados 
pelas Entidades; 

b) Elaboração de quadro compara ivo das condições econômicas das propostas, 
qualifica ão técnica e lano a rebe tados ao Ente; 

c) M~tivação da escolha de detér inada entidade em face das demais propostas 
aprese~tadas. - 1 

1 A recomendação é que o procries o esteja minimamente instruído com aspectos 
relevantes como: 1 

• _gvaliacão dQ_processo de governan a e experiência técnica das entidades; 
• a comprovação da qualificação da diretoria e demais responsáveis pela gestão da 

entidade; 
" o histórico de rentabilidade obtid

1
o os planos de benefícios, a política de investimento 

e o desempenho da EFPC; 1 

" a análise da estrutura de custeio cl:la ntidade16; 
"' os controles internos eprocessoslde gestão de riscos da EFPC; 
• análise da economicidade da proposta escolhida, sendo o Ente capaz de comparar e 

simular as diferentes propostas bp esentadas bem como solicitar que a EFPC torne 
transparentes todos os custos, indlu ive o da gestão de ativos17• 

1 

60. Sobre este último ponto, destacars que, ao final de 2019, foi constituído grupo de 
trabalho no âmbito do CNPC e coordenad pela Secretaria de Previdência que apresentou, 
dentre outros temas, o -=G""'u"'"ia"'---d""a"'---P:.....r'""'e=-=v'-'--iaf'-1 ê=r=--=.=..a..:.-=-=.a:.:..;.a.=-=-=.;._;=-:~::..:...:..::=_,__=::.:..:=:..:.c.::-= 
orientações para a implantação em que sJ d staca critérios mínimos a serem observados pelos 
Entes na escolha de uma EFPC. A título d~ r comendação, seria oportuno que a Secretaria de 
Previdência realizasse maior detalhamentb este Guia dos critérios a serem observados como 
forma de melhor orientar os Entes neste I pr cesso de escolha, indicando meios de ateste de 
aspectos relacionados à experiência, qualiÍic ção e boas práticas de governança que devem ser 
observados no processo de escolha da EFP

1
C. 
1 

1 16 
O limite anual de recursos prudenciais de atendimento d1o P A de entidades fechadas que possuam patrocínio majoritariamente 

público, de que trata a Lei Complementar n2 108/2001, corsi erado pelo percentual do patrimônio administrado pela entidade, é 
determinado pela Resolução CGPC nº 29 de 31 de agosto df 2 09, em seu artigo 62; 
" ... O limite anual de recursos destinados pelo conjunto d s planos de benefícios executados pela EFPC de que trata a Lei 
Complementar n2 108, de 2001, para o plano de gestão kd inistrativa, observado o custeio pelo patrocinador, participantes e 
assistidos, é um entre os seguintes: i 
l+taxa de administração de até 1% (um por cento); ou 1 

li - taxa de carregamento de até 9% (nove por cento). Padgra o único. O Conselho Deliberativo da EFPC deve estabelecer o limite 
de que trata o caput." 1 

17 
Importante esclarecer que qualquer aporte à EFPC pelo patr cinador público pode acontecer tão somente na condição de 

patrocinador e como adiantamento de contribuições futura1s, n o podendo Ente alocar recursos fora dessa condição. 

rocesso de escolha pode envolver os seguintes 

59. 

~ 



onooso'(} 

ASSOCIAÇÃO DOS 
MEMBROS DOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS 00 BRASIL 

. ·:')::;:~ i 

57. ~- princípios da impessoalidade l ubllcldade serão observados necessariamente pelo 
acolhimento e recebimento de diferente~ propostas. 

58. Não há como se estabelecer o fo m to exato para a seleção, uma vez que a legislação é 
silente neste aspecto. No entanto, o p acesso de escolha pode envolver os seguintes 
expedientes: 

a} Publicação de edital/termo par1 q e as EFPC apresentem propostas especificando o 
objeto a ser contratado e o pot~rci I de participantes a ingressar no plano e contendo 
a especificação de requisitos técni os e econômicos mínimos a serem apresentados 
pelas Entidades; 1 

b} Elaboração de quadro compa1rativo das condições econômicas das propostas, 
qualificação técnica e plano aprese tados ao Ente; 

c) Motivação da escolha de detdr inada entidade em face das demais propostas 
apresentadas. 1 

59. A recomendação é que o pro1es o esteja minimamente instruído com aspectos 
relevantes como: 

e avaliação do processo de governlnç e experiência técnica das entidades; 
0 a comprovação da qualificação da diretoria e demais responsáveis pela gestão da 

entidade; 

• o histórico de rentabilidade obtido! os planos de benefícios, a política de investimento 
e o desempenho da EFPC; 

e a análise da estrutura de custeio da ntidade16; 
• os controles internos e processos Ide gestão de riscos da EFPC; 
0 análise da economicidade da pr9po ta escolhida, sendo o Ente capaz de comparar e 

simular as diferentes propostas ap esentadas bem como solicitar que a EFPC torne 
transparentes todos os custos, indlu ive o da gestão de ativos17• 

60. Sobre este último ponto, destacasse que, ao final de 2019, foi constituído grupo de 
trabalho no âmbito do CNPC e coordenad pela Secretaria de Previdência que apresentou, 
dentre outros temas, o Guia da Previ~ê eia Com !ementar dos Entes Federativos com 
orientações para a implantação em que sJ d staca critérios mínimos a serem observados pelos 
Entes na escolha de uma EFPC. A título d~ r comendação, seria oportuno que a Secretaria de 
Previdência realizasse maior detalhamentb este Guia dos critérios a serem observados como 
forma de melhor orientar os Entes neste I pr cesso de escolha, indicando meios de ateste de 
aspectos relacionados à experiência, qualiflc ção e boas práticas de governança que devem ser 
observados no processo de escolha da EFPIC. 

1 16 
O limite anual de recursos prudenciais de atendimento ~o P A de entidades fechadas que possuam patrocínio majoritariamente 

público, de que trata a Lei Complementar n2 108/2001, consi erado pelo percentual do patrimônio administrado pela entidade, é 
determinado pela Resolução CGPC nº 29 de 31 de agosto d~ 2 09, em seu artigo 62: 
" ... O limite anual de recursos destinados pelo conjuntó d s planos de benefícios executados pela EFPC de que trata a Lei 
Complementar n2 108, de 2001, para o plano de gestão ~d inistrativa, observado o custeio pelo patrocinador, participantes e 
assistidos, é um entre os seguintes: 1 . 

1- taxa de administração de até 1% (um por cento); ou 
li -taxa de carregamento de até 9% (nove por cento). Parágra o único. O Conselho Deliberativo da EFPC deve estabelecer o limite 
de que trata o caput." 1 
17 

Importante esclarecer que qualquer aporte à EFPC pelo patr cinador público pode acontecer tão somente na condição de 
patrocinador e como adiantamento de contribuições futur 1s, n-o podendo Ente alocar recursos fora dessa condição. 
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61. Recomenda-se que os critérios apre entados pela Secretaria da Previdência, no seu Guia 
de Orientações, sejam devidamente utilizados pelos Tribunais de Contas no seu processo de 
fiscalização uma vez que este é o órgão ~é nico e que tem a missão de formulação de política 
para o segmento e tendo em vista que não cabe a esta Associação explicitar aspectos técnicos 
específicos do negócio em análise. 1 

62. Em que pese a motivação da escolh ser privativa de cada Ente, não há qualquer óbice 
em que o rocesso d escolha seja realiJad em cooperação com outros entes federativos, ou-., 
fazendo uso, no que couber, da documenta ão produzida em processo realizado por outro Ente. 
C b 1 "f -1 

• a e c an tear que esta possi 1 1 . . onsore10 nos e 1 

11.107, de 06 de abril de 2005. Trata-se [ap nas da cooperação para a escolha de entidade de 
forma coletiva para a adesão a um único f la o de benefícios, em que serão firmados convênios 
de adesão distintos por patrocinador. De7sa forma, vários entes federativos poderão se agrupar 
para formar um processo singular de adesão um plano multi patrocinado, podendo obter maior 
economicidade e ganho de escala. 1 

63. Para os Municípios que não possu
1

e servidores com remuneração superior ao teto do 
RGPS, importante destacar que o Ente Fede ativo permanece com a obrigação de aprovar a Lei 
de Implantação do RPC, para que, caso li e ha a ter o ingresso de servidores nessa condição, 
possa prontamente realizar o processo de seleção de Entidade e manter sua regularidade 
previdenciária. 

64. Por fim, é importante que o Ente es abeleça processo formal de acompanhamento da 
gestão do plano após a contratação, desi~n ndo formalmente os responsáveis que exercerão 
esse papel. Avalia-se que o Conselho Deli~er tivo do RPPS possa contribuir neste processo. 

VI. Recomendação de Regulamentaç~ o Posterior 

i 
65. Conforme observado nas seções aht riores, a avaliação é que seria recomendável uma 
melhor clarificação dessa modalidade + ontração em Lei Complementar. Dessa forma, 
apresenta-se à Secretaria de Previdência, a t tulo de colaboração, proposta de artigo a constar 
de alteração da Lei Complementar 108Y2 01 ou até mesmo da Lei de Responsabilidade 
Previdenciária de que trata o § 22 do ~rt 40 da Constituição, que clarifique a forma de 

1 contratação da entidade de previdência p r 
como instrumento jurídico da relação ent e 
da indeterminação do prazo de sua vigênc a. 

eleção, bem como reforce o convênio de adesão 
patrocinador e a entidade de previdência, além 

66. Vejamos: 

Art. XX A seleção e c · nt atação da entidade responsável pela gestão do regime 
de previdência comp1ie entar observará o disposto nas leis complementares de 
que trata o art. 202 1ª onstituição Federal e as seguintes diretrizes: 
1- o processo se dará p r 5.tlecão pública e observará principalmente critérios 
que considerem a trcins arência, a qualifi~ação técnica, a impessoalidade e a 
economicidade; f 

li - será formalizldo convênio de adesão, com vigência por prazo 
indeterminado. 

i 
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61. Recomenda-se que os critérios apre entados pela Secretaria da Previdência, no seu Guia 
de Orientações, sejam devidamente ut;!lliz dos pelos Tribunais de Contas no seu processo de 
fiscalização uma vez que este é o órgão té nico e que tem a missão de formulação de política 
para o segmento e tendo em vista que nlã cabe a esta Associação explicitar aspectos técnicos 
específicos do negócio em análise. 

62. Em que pese a motivação da escolh ser privativa de cada Ente, não há qualquer óbice 
em que o processo de escolha seja realiJa o em cooperação com outros entes federativos, ou 
fazendo uso, no que couber, da documen:ta ão produzida em processo realizado por outro Ente. 
Cabe clarificar que esta possibilidade nãó s trata da formação de consórcio nos termos da Lei 
11.107, de 06 de abril de 2005. Trata-seiapenas da cooperação para a escolha de entidade de 
forma coletiva para a adesão a um único 1pl no de benefícios, em que serão firmados convênios 
de adesão distintos por patrocinador. De~sa forma, vários entes federativos poderão se agrupar 
para formar um processo singular de adeJão a um plano multipatrocinado, podendo obter maior 
economicidade e ganho de escala. j 
63. Para os Municípios que não poss e servidores com remuneração superior ao teto do 
RGPS, importante destacar que o Ente Fetfe ativo permanece com a obrigação de aprovar a Lei 
de Implantação do RPC, para que, caso te ha a ter o ingresso de servidores nessa condição, 
possa prontamente realizar o processo Ide seleção de Entidade e manter sua regularidade 
previdenciária. , 

! 
64. Por fim, é importante que o Enteies abeleça processo formal de acompanhamento da 
gestão do plano após a contratação, design ndo formalmente os responsáveis que exercerão 
esse papel. Avalia-se que o Conselho Deli~er tiva do RPPS possa contribuir neste processo. 

VI. Recomendação de Regulamenta~ão Posterior 

65. Conforme observado nas seções apt riores, a avaliação é que seria recomendável uma 
melhor clarificação dessa modalidade de ontração em Lei Complementar. Dessa forma, 
apresenta-se à Secretaria de Previdência, ~ t tulo de colaboração, proposta de artigo a constar 
de alteração da Lei Complementar 108}2 01 ou até mesmo da Lei de Responsabilidade 
Previdenciária de que trata o § 22 do ~rt 40 da Constituição, que clarifique a forma de 
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eleção, bem como reforce o convênio de adesão 
patrocinador e a entidade de previdência, além 

66. Vejamos: 

Art. XX A seleção e cànt: atação da entidade responsável pela gestão do regime 
de previdência comp~ementar observará o disposto nas leis complementares de 
que trata o art. 202 da onstituição Federal e as seguintes diretrizes: 
1- o processo se dar& p r seleção pública e observará principalmente critérios 
que considerem a tr11 

ns arência, a qualificação técnica, a impessoalidade e a 
economicidade; 
li - será formalizado convênio de adesão, com vigência por prazo 
indeterminado. 
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VII. CONCLUSÃO 

67. Não há, no sistema jurídico naciohal uma forma expressa para o Ente Federado realizar 
a contratação das Entidades FechadaJ d Previdência Complementar - EFPC quando da 
instituição, por lei, do Regime de JPr vidência Complementar, exigida pela Emenda 
Constitucional nº 103/2019. 1 · 

68. O objeto contratado não se enqu9dr na Lei de Licitações, mas guarda proximidade com 
a forma de contratação direta por lnexlglbllidade. Neste caso, as Leis Complementares 108 e 

1 

109, ambas de 2001, de fato, terão o con9ão de nortear a contratação, não havendo que se falar 
em processo licitatório, mas sim e1 recesso de seleção, alicerçado nos princípios 
constitucionais de uma contratação públic , cujo resultado seja a escolha de entidade que 
demonstre conhecimento e capacidades p ra a gestão dos passivos e ativos do regime de 

1 previdência complementar. 

69. Impõe-se concluir que predornlnà regulamentação estabelecida pela legislação do 
Regime de Previdência Complementar, se/nd o convênio de adesão por prazo indeterminado o 
instrumento devido. 1 

70. A seção V desta Nota Técnica aprell e ta orientações e recomendações detalhadas sobre 
a devida instrução processual. 

S:1/ ~~;: 
Fábio Túlio Filgueiras Nogueira rr sidente 
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VII. CONCLUSÃO 
i 

67. Não há, no sistema jurídico naciohal uma forma expressa para o Ente Federado realizar 
1 

a contratação das Entidades Fechadas de Previdência Complementar - EFP'C quando da 
instituição, por lei, do Regime de Pr vidência Complementar, exigida pela Emenda 
Constitucional nº 103/2019. 

68. O objeto contratado não se enqu,dr na Lei de Licitações, mas guarda proximidade com 
a forma de contratação direta por inexigib !idade. Neste caso, as Leis Complementares 108 e 
109, ambas de 2001, de fato, terão o condã de nortear a contratação, não havendo que se falar 
em processo licitatório, mas sim er,i rocesso de seleção, alicerçado nos princípios 
constitucionais de uma contratação públic , cujo resultado seja a escolha de entidade que 
demonstre conhecimento e capacidadas p ra a gestão dos passivos e ativos do regime de 

'd" · 1 t I previ encra comp emen ar. ! 

69. Impõe-se concluir que predomina regulamentação estabelecida pela legislação do 
Regime de Previdência Complementar, se1

1

nd o convênio de adesão por prazo indeterminado o 
instrumento devido. I 
70. A seção V desta Nota Técnica aprese ta orientações e recomendações detalhadas sobre 
a devida instrução processual. 1 

i 

~ 
Fábio Túlib ilgueiras Nogueira 

Pr sidente 
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Versão 1.0 - Março/2020 

Observações relativas à utilização do modelo adrão: 

O documento tem vários dispositivos variávei e redações alternativas, destacadas em vermelho1, 
que podem ser adaptados à situação espe ífica da Entidade, sem descaracterlzar o modelo 
padrão e a possibilidade de Licenciamento Au omático na forma prevista nas instruções. 

\ . 
,,. \ ,, . 

1 
Para enquadramento em llcenclamento auton~át co, a ENTIDADE deve utlltzaro pJesente modelo com 

alterações exclusivamérttet:1'~5_;,qªÍ)}p(\ls_:df:lStçlç:AªQ_ ~ - . . . . . . . . . . . . 
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CONVÊNI DE ADESÃO 

CONVÊNIO DE ADESÃO QUE CE EBRAM, DE UM LADO, O <NOME DO 
MUNÍCIPIO/ESTA.00>, E, DE OUT O LADO, A <ENTIOAÔ;E>, NA FORMA 
ABAIXO: 

Das PARTES: 

De um lado, 
o <NOME DO MUNÍCIPIO/ESTADO , CNPJ/MF sob o nº<xx~.xxx.xxx/xxxx-x>, 
inscrição estadual isenta, pessoa jurídica de direito público, neste ato 
representado pelo . . <OH,. FE DO PQDER>, Sr. 
(a)<Xxxxx}(XX~>;<nacion,alidªde>,. ;<, stado _civjl.;>, <p_rotis8ão>; portador da 
Cédula de Identidade RG nº,<i:x xx> e CPF n''<xxx.xxx.xxx-xx>, com 

r . - ·- - . '. . . . . r -· • :i ' '.------ . .. 

domicílio;,sendeiie~~º>,:<cidacle>-<l)f ;,CEP <xx:xxx-)(xx>,no .:: uso de suas 
competências, doravante denominad PATRO_CII\IADOf{, 

e, de outro lado, 
a <ENTIDADE>, e_ntidade fechada e _previd.ência complementar, com sede 
na <endereço>,<cidade>-<UF>,CEP <xx.xxx-xxx>, CNPJ/MF sob o 
nº<xxx.xxx.xxx/xxxx-x>, neste atol ~r· ·presentâ~a na forma de seu Estatuto 
Social pelo Sr.(a) <~.)(~?(~2-{XX)P:"'--<11ªcionalidade>, <estado ci1Vil>, <profissão>, 
portador da Cédula de lg§Q!i~9__gE;L _ <3 _ _nº <xxxx> e CPF nº :<xxx.xxx.xxx-xx>, 
doravante denominada :<.sigl~da ÉNt-10.ADE>, ou simplesmente ENTIDADE, 
Celebram o presente G'oÍwênlô·:·Qe }fésão ou slmplesmente Convêniocom 
respaldo no art. 13 da 't;:ei Comple entar Federal nº 109, de 29 de maio de 
2001 que se regera pelas sequintes láusulas e condições: 

\." ' 

CLÁUSULA-. PRIMEIRA - DO OBJE O : i ' ·--· . ,--~ ' i 

,,· ' '. 
'. 

1.1. O ol;)J~tc{dp presenteConvênlo 
PATROCIN~D0~ ao:PLANO, sob 
aqui ajustada. .. 

1.2. O . PLANO, que assegurabe eflcios previdenciários complementares, 
destina-se: aos servidores públicos abrangidos pelo regime de previdência 
complementarna forma do regulame to próprio. 

e Adesão é a formalização da adesão do 
administração da ENTmADE, na forma 

1.2.1.As partes declaram conhecer e se comprometem a respeitar todos os 
termos e condições constantes do statuto da entidade e no regulamento do 
PLANO e demais documentos a est vinculados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBR GAÇÕES DO PATROCINADOR 

2.1. São obrigações do PATROCIN DOR: 



<LOGO DA EFPC> 
011.J087~ 

a) cumprir e fazer cumprir, fielmen e, as disposições legais, estatutárias da 
ENTIDADE, do regulamento do LANO, e demais documentos a este 
vinculados; 

b) divulgar e oferecer a inscrição o PLANOaos servidores elegíveis, nos 
termos do regulamento do PLAN , disponibilizando o acesso a cópia do 
regulamento do PLANO e material que descreva, em linguagem simples e 
precisa, as suas características; 

e) recepcionar e encaminhar à E TIDADEas propostas de inscrição dos 
interessados em participar do PLAN , bem como os termos de requerimentos 
e de opções previstos no regulam nto, na forma convencionada entre as 
partes; 

d) fornecer à ENTIDADE, sempre qu necessário, os dados cadastrais de seus 
servidores referidos no item 1.2 de te Convênioe respectivos dependentes, 
assim como, de imediato, as alterações funclonaís e·::·se remuneração que 

r ./ \ ocorrerem; 

e) comunicar à ENTIDADEa perda d condição de, servidor, se participante do 
PLANO; 

f) colaborar, quando requerido pela ENTll;)ADE, com o recadastramento de 
participante e de beneficiários do·P't'. NO; · · 

~ ~ ._ 1' ', 

g) descontar da remuneração de $,~ s servidores referidos no item 1.2 deste 
Convênio as contribuições por :.e es. 'devidas ao PLANO, bem como, 
tempestivamente, nos termos regula·' entares, recolher essas contribuições e 
demais encargos ju_n_tament~ corr:i1:,., s· de sua própria responsabilidade nos 
termos do regularn_ent0ido'·RLANQ é:' o respectivo Plano de Custeio; 

. . , 

h) fornecer/à~E:~Jl~~DEf\em·· temp hábil, todas as informações e dados 
necessáriosi que: ltne··,f0rer:n requeri os, bem como toda a documentação 
legalmente exigida, dentro das especi icações que entre si venham a ajustar ou 
da forma: .exigida .pelas autoridades ompetentes, responsabilizando-se pelos 
encargos,' -inch.1~1ve·~pelo pagamento de multas, que sejam imputadas pela 
ENTIDADEern · decorrência de não bservânciadas obrigações oriundas da 
leqislação, deste Convênio, do est tuto da ENTIDADE,do regulamento do 
PLANO, ·l!f'.8P Plano de Custeio; 

i) enviar à ENTIDADE arquivos m nsais com as informações sobre os 
descontos efetuados, identificando o articipante e as incidências da base de 
cálculo das contribuições, por rubr ca, alíquota aplicada e o valor final 
descontado dos vencimentos ou subsidias, bem como a contrapartida patronal 
respectiva; 

j) indicar os orgaos responsáveis p lo envio das informações cadastrais e 
financeiras dos servidores que se vinc laremao PLANO; 



<LOGO DA EFPC> on.ooss~ 

k) comunicar imediatamente quais uer alterações nos dados acima indicados, 
de modo a garantir o permanente fl xo de comunicação entre as PARTES. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS 08 IGAÇÕES DA ENTIDAIDE 

3.1. São obrigações da ENTIDADE: 

a)atuar como administradora do LANO no cumprimento de seusdeveres, 
obrigações e responsabilidades e no exercício de seus poderes, direitos e 
faculdades; 

b) aceitar, nos termos do item 1.2 este Convênio,a inscrição dos servidores 
elegíveis ao PLANO, bem como indicação dos respecth,o~·· dependentes, 
assim reconhecidos no regulamento do referido PLANO; .. '.' 

. ~ \ ,:.'>, '<:>--. i e) receber, do PATROCINADOR, s contribuições e demais prestações que 
forem devidas; assim como as e ntribuições de · seusserv:idoresvertidas ao 
PLANO, conforme a legislação plicável, o estatuto da ENTIDADE, o 
regulamento do PLANO, e o Plano d Custeio; · 

d) disponibilizar, para cada partic par)tE}Qertifücá.do de Inscrtção, copia do 
regulamento atualizado e de materi I e:XpJicâtivo -que descreva, em linguagem 
simples e precisa, as característica do ·,P:LA:NO, preferencialmente por meio 
eletrônico; · 

e) estabelecer, juntamente com, 9 ATijÇ)CINADOR, um calendário para a 
transmissão de informações_· entre<, s PARTES, por meio eletrônico, a ser 
observado para registro de alferaçõe ····caâastrais e financeiras de participantes; 

t, ·-. '·--. 
\\,, \. 

, __ :'• .. __ ( .. ·, ']_, ';, 
f) enviar arquivo r.n.~risa,l.,pa·r:~ o P~r bCINADOR no formato acordadoentre as 
PARTES, com a~,._inforÍfui~çq_e~:)~u , eventualmente, sejam alteradas pelo 
servidor di~~tãrwi.e.dté junto à EN IDADE, especialmente solicitações de 

-~ cancelamento e àlteraç:~P di3 alíquota de contribuição; 

g) remeter. deqionstrativos geren iais periódicos ao PATROCINADOR, 
relé;ltiv9s à~,;·,q~sempênho do PLAN , especialmente relatórios mensais de 
investim~n.td,s ~·b;, balancetes, bem C mo as informações por este solicitadas; \ :, \,:~i,<:·;:~·: ',_ ~ 
h) dar ciêhqia,'' ao PATROCINADOR, dos demais atos que se relacionem com 
sua condição de patrocinador do PLA O; 

i) denunciar o presente Convênio em caso de inadimplemento contratual, 

j) manter a independência patrimon ai do PLANO em relação aos demais 
planos sob a administração da E TIDADE, bem como em face de seu 
patrimônio não vinculado e do patrimô ia do PATROCINADOR; 

k) aplicar os recursos garantidores da reservas técnicas do PLANO nos ativos 
financeiros que estejam em acordo com a legislação em vigor e com a Política 
de Investimentos do PLANO; e 
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1) autorizar, a qualquer momento, a realização de auditorias diretas ou por 
empresa especializada e credencia a pelo PATROCINADOR, com pelo menos 
60 (sessenta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONFI ENCIALIDADE 

4.1. As PARTES convenentes s comprometem a garantir o tratamento 
confidencial das informações lev ntadas ou fornecidas pelas mesmas, 
assumindo as seguintes obrigações: 

a) não divulgar quaisquer informa ões relativas aos respefbti,vos bancos de 
dados e relatórios de cruzamento de informações; e 

b) não utilizar as informações const ntes nos relatórtos ger91çl(i)s para fins não aprovados e acordados entre as PA TES. ' .. _·,._ . ' 
'\\ 

4.2. O dever de confidencialidad não .. é:·,bpõmível ·.à ·'.c)rdem judicial ou 
determinação de autoridade pública orn~~lê~tip~rà ·6:acêsso às informações. 

',. : : 

4.3. O dever de confidencialidad~·r:Jã se sobrepõe às informações que devem 
ser oferecidas pela ENTIDADEefrrn' r zão do disposto na Lei Federal nº 9.613, 
de 03de março de 1998, no Decreto Fed~_ral nº 5.640, de 26 de dezembro de 
2005 e no Decreto FedE;rall~qº 5.6&,r,_de\31 de janeiro de 2:006, nos estritos 
limites ali definidos, n~VJp>teve111;g~o dôs_~rimes de "lavagem". ou ocultação de 
bens, direitos e valores .. e. ;aêo,nP .. ,1r1hamento de operações com pessoas 
politicamente exposiãs.,, ' · · ·· ·,-:.," ' 

,._ ? ~~ ' ' 

CLÃUSULAQUINTA -oo cusre:o o PLANO E DA SOLIDARIEDADE ;.·' .. ,.'. ' ·. _.· 

5.1. A re:~RQ~s;abilida'd~ do PATROC NADOR no custeio do PLANO, dar-se-á 
conforme··,êstabe

1
l~cjc;J0, no regulamen o do PLANO e no seu Plano de Custeio, 

inclL)sJy,~_ a···re~~Qnsabilidade pelo cus eio administrativo, observados os limites ••••• 1•_ ·: .· • • '.~ > 
legais :(3:, ·reg.Ul'~tóribs aplicáveis. 

5.2. Não haverá solidariedade ob igacional entre o PATROCINADOR e 
quaisquer outros patrocinadores do P ANO; e, de igual modo,com a entidade, 
enquanto administradora do PLANO. 

5.3. O PATROCINADOR do PL NO não responde pelas obrigações 
assumidas pela ENTIDADEem relaçã a qualquer outro plano de benefício sob 
a sua administração. 

5.3.1. A ENTIDADEmanterá escritura ão própria dos recursos destinados ao 
PLANO, identificando-os separadame te como lhe determina as regras legais 
aplicáveis. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA RETIRA A DE PATROCÍNIO 

6.1. O PATROCINADOR oderá, a qualquer momento e, 
justificadamente,denunciar, por es rito, o presente Convênlio, observadas as 
disposiçõesestatutárias, as regras I gais aplicáveis e normas do regulamento, 
atendendo ainda ao disposto nos itens 6.2 e 6.3 desta Cláusula. 

6.2. A manifestação do PATROCI ADOR, no caso de requerimento de sua 
retirada do PLANO, será encaminh da, nos termos estatutários, ao Conselho 
Deliberativo da ENTIDADE, assim c mo ao órgão fiscalizador das entidades de 
previdência complementar, para a s a prévia aprovação. 

6.3. O PATROCINADOR retirante bservará o cumprimento da totalidade de 
seus compromissos legais, regulató ios, estatutários e reg:Ulamentares, com o 
PLANO,no tocante aos direitos da E TIDADE e dos participantes e assistidos. 

. l 

6.4 A retirada do PATROCINADOR ão poderá acarretar qua:isquer obrigações 
financeiras para a ENTIDADE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕ S · .. , 

7.1 O PATROCINADOR fica é~)uJê ~- às sanções civers e administrativas 
cominadas pela legislação a~:Hcá el~\ pelo '·estatuto daENTIDADEe pelo 
regulamento do PLANO,· no e~ê d~\ descumprimento das obrigações 
contraídas. · <.'. ' · 

CLÁUSULA OITAVA - DO EXERCÍC O DOS DIREITOS . . . ·, 
8.1 A abstenção, por parte da _.ENTI ADE, do exercício de quaisquer direitos 
ou faculdad~s~ql)J~ lhe, as~t~tam, e virtude de lei, ato regulatório, contrato, 
regulamentq\oU dê~t~ Qolí)1vênio,nã implicará em nevação, nem impedirá a 
ENTIDA1DEdê1·exercet',·, a 'qúalquer mo ento, esses direitos e faculdades. \ '\_·~, ·~ ,_ '-.:·_ \ ~- •. 

CLÁUSUL~:NQ~NA-·-t>A DURAÇÃO 

9.1 O presen.te Convênio vigorará a partir da sua aprovação pelo órgão 
govername9tal competente e por praz indeterminado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SOLUÇÃ DE QUESTÕES 

10.1. As questões referentes ao prese te Convênio serão reso:lvidas com base 
nas disposições legais, regulatórias e regulamentares aplicáveis e submetidas, 
se necessário, aos órgãos competente . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
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11.1. Fica eleito o Foro da cidade d :-::cicfade/UF>, para qualquer litígio oriundo 
do presente Convênio, renunciand , as PARTES, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justas e ac rdadas as PARTES, seus representantes 
firmam o presente instrumento, e 02 (duas) vias de igual teor, forma e 
eficácia, na presença das testemun as abaixo assinadas. 

(np eda cidade)/(UF), (dd) de (mm) de (aaaa). 

Razão social do PA tROCfNADOR: ~ - . - - 

Nome: 

Cargo: 

. i. 
r 

-- .... ---. --- . --~ --- 
N à cio na l idade: - . 

·-. \, 

Estado Civil: . 

Proüssão: · _ ·. 

CPFnº. · ....... 
l ~ -----· ~ . 

' ---~---_· 1 ··- 

Nome: 

-Cargo:· 

Nacionalidade: 

Estado Civil: 

Profissão: 

Identidade nº 

CPF nº 
/ ) 

Razão social da ENTli©:ÂDE 

-~ 

Nome:. 

Carqo: . 

Nacionalida,cte: 
'\,·\\., .... , ',,:\, 

~, ·.\ 

'·\'· ( 

Estado· Civil: 

Profissão: 

Identidade nº · 

CPF nº - 1 

Nome: 

Cargo: 

Nacionalidade: 

Estado Civil: 

Profissão: 

Identidade nº 

CPF nº 

TESTEMUNHAS 

Nacionalidade; 

Estado Civil: . 

Profissão: - . 
. ' 

·1. _. 
•· .- _), 

Nacionalidade: 

Estado Civil: 

Profissão: 
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Minuta elaborada pela _ASSIMPASC - Associação dos Institutos de Previdência de Santa 
Catarina .. , 

iPROCESSO DE SELEÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EFPC 
Nº _/2021 - PREFEITURA DE __ 

O MUNICÍPIO DE __ _, através da Secretaria Municipal de Administração, 
representada pelo Secretário de Administração, no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 202 da Constituição Federal, Lei Complementar nº 108/2001, Lei 
Complementar nº. 109/2001, Lei Complementar Municipal nº __/2021 e em observância 
a Nota Técnica da ATRICON nº 01/2021 e ao Guia da Previdência Complementar 
elaborado pela Secretaria de Previdência, torna público aos interessados a abertura do 
Processo de Seleção nº _/2021, conforme condições e especificações estabelecidas neste 
Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1 Apresentação de propostas por Entidades Fechadas de Previdência Complementar 
interessadas em administrar plano de benefícios previdenciários dos servidores de cargo 
efetivo da administração direta e indireta do Poder Executivo e do Poder Legislativo do 

· Município de --- 
1.2 O presente Processo de Seleção não implicará em seleção de Entidade Fechada de 
Previdência Complementar, nem em futura assinatura de Convênio de Adesão, 
objetivando somente o encaminhamento de propostas. 
1.3 O recebimento das propostas ficará a cargo da Diretoria Geral de Administração órgão 
pertencente à estrutura da Secretaria Municipal de Administração. 

2. PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar deste instrumento convocatório as pessoas jurídicas que se enquadram 
no conceito de Entidade Fechada de Previdência Complementar Multipatrocinada e que 
estejam devidamente autorizadas a funcionar como tal pelo respectivo órgão regulador, 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC e categorizadas como 
em "situação normal" no CadPrevic1. 

3. CONDIÇÕES IMPEDITIVAS DE PARTICIPAÇÃO 

Estão impedidos de participar deste Processo Seletivo, os interessados que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 

1 
https://www.gov.br/ econom ia/pt-br / o rgaos/ entidades-vi ncu !adas/a uta rq ui as/previc/acesso-a­ 

i nform acao/ dados-abertos/ cadastro-de-entidades-e-pi a nos-cad previc 



a) Pessoas jurídicas cuja natureza social de seus objetivos não esteja relacionada ao objeto 
deste Edital de Processo de Seleção; 
b) Pessoas jurídicas declaradas inidôneas por ato da Administração Pública de qualquer 
esfera estatal; 
c) Pessoas Jurídicas que estiverem em processo de intervenção ou liquidação extrajudicial; 
d) Pessoas jurídicas que não estejam em situação regular quanto aos tributos federais, 
estaduais ou municipais, consideradas a sede ou principal estabelecimento da 
proponente; 
e) Entidades que não integram a qualidade de entidade fechada multipatrocinada. 

•' 

4. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

Local: -------- 
Endereço:--------- 
Recebimento das Propostas: até _j_/2021, até às _h. 

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 Até a data indicada no item anterior, as entidades interessadas em apresentar suas 
propostas deverão encaminhar aos membros do Grupo de Trabalho a documentação 
relacionada a seguir: 

5.2 Quanto à Regularidade Jurídica: 
5.2.1 Ato constitutivo da Entidade Fechada de Previdência Complementar, contendo todas 
as alterações realizadas ou o último devidamente consolidado, devendo, em ambos os 
casos estarem registrados na Superintendência Nacional de Previdência Complementar - 
PREVIC. 
5.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

5.3 Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista 
5.3.1 Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade 
Fiscal, expedido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado "Situação 
de Regularidade do Empregador"; 
5.3.2 Prova de Regularidade relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União, por meio da Certidão Negativa de Débitos (CND) relativo aos Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive quanto às contribuições socais, expedida pela 
Receita Federal; 
5.3.3. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa 
de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
no domicílio ou sede da proponente; 
5.3.4 Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual da Santa Catarina, por meio 
Certidão Negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual de Santa Catarina; 



5.3.5 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura, no domicílio ou sede 
da proponente; 
5.3.6 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de , por meio de 
Certidão Negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Secretaria da • 
Fazenda do Município de _ 
5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por 
meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho. 

5.4 Quanto à Qualificação Técnica 
5.4.1 Ato de registro da entidade junto ao órgão regulador: Superintendência Nacional de 

Previdência Complementar - PREVIC. 
5.4.2 Apresentar-se em condição normal de funcionamento. 

.. 

5.5 Quanto à Proposta 
5.5.1 Carta Apresentação, assinada pelo dirigente da proponente, Informando a 
apresentação da documentação, o encaminhamento da proposta, que a entidade não fora 
declarada inidônea para contratar com a Administração, nem está sob Intervenção ou 

liquidação extrajudicial; 
5.5.2 Modelo de Proposta Técnica, contendo as informações solicitadas conforme o 
anexo e também disponível no link https://www.gov.br/previdencia/pt­ 
br/assuntos/previdencia-complementar/mais-informacoes/publicaes e, sempre que 
possível, indicar o local onde as informações estão publicadas e poderão ser acessadas. 

6. FORMA DE ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 Os documentos relacionados no item 5 poderão ser apresentados impressos ou, 
preferencialmente, digitalizados e convertidos em arquivo PDF, sendo apresentados, 
dentro de envelope lacrado, em mídia digital através de pen drive, com a Carta de 
Apresentação impressa, na forma indicada no subitem 5.5.1. 
6.2 No anverso do envelope deverá ser identificada a razão social da entidade, o número 
do presente Edital de Seleção, indicando os órgãos responsáveis: Secretaria de 

Administração/ Diretoria Geral. 
6.3 Os documentos deverão estar dispostos físicos ou no pen drive, de maneira ordenada 
e indicados conforme o apontado no item 5 deste Edital. 
6.4 A Diretoria de Previdência poderá solicitar à proponente informações, esclarecimentos 
acerca da documentação e da proposta, quando entender necessário. 

7. DA MASSA ATUAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICÍPIO

Em atenção a Nota Técnica apresentamos o contexto da massa de servidores do Município 
de __ , data base __ . 



Observação: Apresentar no corpo do texto ou como anexo. 

8. DO GRUPO DE TRABALHO PARA SELEÇÃO DA EFPC 

O grupo de trabalho criado pela Portaria nº __ , de __ é destinado para implementar 
o regime de previdência complementar dos servidores públicos do Município de __ , 
incluindo processar e julgar as propostas e a qualificação técnica dos participantes do 
processo seletivo da EFPC. 

Observação: Caso ainda não tenha havido a criação e nomeação de um grupo de trabalho, 
poderá ser criada e nomeada a Comissão aqui. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 A participação da entidade implica na sua aceitação integral e irretratável dos termos e 
condições do Edital, não sendo aceita, de nenhuma forma, alegações de seu 
desconhecimento. 
9.2 Fica designado o foro da cidade de Blumenau para julgamento de eventuais 
questionamentos resultantes deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
9.3 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a apresentação das propostas. 
9.4 As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados. 
9.5 As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto 
deste edital poderão ser prestados no local indicado no item 04, no endereço eletrônico 

ou pelo telefone (47) __ . --- 

, de de 2021. --- -- 

xxxx 
Secretário Municipal de Administração 



5.3.5 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura, no domicílio ou sede 
da proponente; 
5.3.6 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de __ _, por meio de 
certidão Negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Município de __ _, 
5.3.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por 
meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho. 

5.4 Quanto à Qualificação Técnica 
5.4.1 Ato de registro da entidade junto ao órgão regulador: Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - PREVIC. 
5.4.2 Apresentar-se em condição normal de funcionamento. 

5.5 Quanto à Proposta 
5.5.1 Carta Apresentação, assinada pelo dirigente da proponente, informando a 
apresentação da documentação, o encaminhamento da proposta, que a entidade não fora 
declarada inidônea para contratar com a Administração, nem está sob intervenção ou 
liquidação extrajudicial; 
5.5.2 Modelo de Proposta Técnica, contendo as informações solicitadas conforme o 
anexo e também disponível no link https://www.gov.br/previdencia/pt­ 
br/assuntos/previdencia-complementar/mais-informacoes/publicaes e, sempre que 
possível, indicar o local onde as informações estão publicadas e poderão ser acessadas. 

6. FORMA DE ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS 

L- 6.1 Os documentos relacionados no item 5 poderão ser apresentados impressos ou, 
preferencialmente, digitalizados e convertidos em arquivo PDF, sendo apresentados, 
dentro de envelope lacrado, em mídia digital através de pen drive, com a Carta de 
Apresentação impressa, na forma indicada no subitem 5.5.1. 
6.2 No anverso do envelope deverá ser identificada a razão social da entidade, o número 
do presente Edital de Seleção, indicando os órgãos responsáveis: Secretaria de 
Administração/ Diretoria Geral. 
6.3 Os documentos deverão estar dispostos físicos ou no pen drive, de maneira ordenada 
e indicados conforme o apontado no item 5 deste Edital. 
6.4 A Diretoria de Previdência poderá solicitar à proponente informações, esclarecimentos 
acerca da documentação e da proposta, quando entender necessário. 

7. DA MASSA ATUAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICÍPIO 

Em atenção a Nota Técnica apresentamos o contexto da massa de servidores do Município 
de __ , data base __ . 



.. . 

Observação: Apresentar no corpo do texto ou como anexo. ., 
8. DO GRUPO DE TRABALHO PARA SELEÇÃO DA EFPC 

O grupo de trabalho criado pela Portaria nº __ , de __ é destinado para implementar 
o regime de previdência complementar dos servidores públicos do Município de __ , 
incluindo processar e julgar as propostas e a qualificação técnica dos participantes do 
processo seletivo da EFPC. 

Observação: Caso ainda não tenha havido a criação e nomeação de um grupo de trabalho, 
poderá ser criada e nomeada a Comissão aqui. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 A participação da entidade implica na sua aceitação integral e irretratável dos termos e 
condições do Edital, não sendo aceita, de nenhuma forma, alegações de seu 
desconhecimento. 
9.2 Fica designado o foro da cidade de Blumenau para julgamento de eventuais 
questionamentos resultantes deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja. 
9.3 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a apresentação das propostas. 
9.4 As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados. 
9.5 As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto 
deste edital poderão ser prestados no local indicado no item 04, no endereço eletrônico '---._/ 

ou pelo telefone (47) __ . --- 

__ ,_de __ de 2021. 

xxxx
Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO 

MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

DO PROCESSO SELETIVO XXXX/XX N,!! XX/20XX 

À 

Comissão de Seleção 

Ref.: Processo Seletivo XX/XX N!! XX/20XX 

Prezados Senhores, 

A _ (NOME DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR) domiciliada(a)/estabelecida(a) na cidade de(o) _, no 
estado de(o) _, à rua __, vem por melo 

desta apresentar proposta para atuar como gestor do Plano de Benefícios dos servidores do 

Município XXXX. 

Cumpre-nos informar que examinamos atentamente o instrumento convocatório e seus anexos 

inteirando-nos de todas as condições para a elaboração da presente proposta. 

1. Capacitação Técnica

Fator a) Experiência da Entidade

(i) Informar a Rentabilidade Acumulada nos últimos 60 meses da EFPC: / 
Ano Rentabilidade a.a 

2020 

2019 

2018 
·- 

2017 

2016 



Taxa acumulada no período 

(ii) Ativo Total da EJFPC (em milhões) nos últimos 5 anos: 

Ano Ativo sob gestão em R$ milhões 

2020 

2019 

2018 

2017 

2016 

(iii) Quantitativo de participantes da EJFPC nos últimos 5 anos: 

Ano Quantidade de Participantes da EFPC 

2020 

2019 

2018 

2017 

2016 

Fator b) Governança 

(i) Informar a estrutura de Governança (Composição dos Órgãos Estatutários, 
Existência de Comitês, Comitês de Investimento, Comitês de Planos, 
Processo de Gestão de Riscos e Controles Internos. 



ANEXO 

MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

DO PROCESSO SELETIVO XXXX/XX N,!! XX/20XX 

À 

Comissão de Seleção 

Ref.: Processo Seletivo XX/XX N!! XX/20XX 

Prezados Senhores, 

A _ (NOME DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR) domiciliada(a)/estabelecida(a) na cidade de(o) ---------~ no 
estado de(o) -----------~ à rua _, vem por meio 
desta apresentar proposta para atuar como gestor do Plano de Benefícios dos servidores do 

Município XXXX. 

Cumpre-nos informar que examinamos atentamente o instrumento convocatório e seus anexos 
inteirando-nos de todas as condições para a elaboração da presente proposta. 

L. 
1. Capacitação Técnica

Fator a) Experiência da Entidade

(i) Informar a Rentabilidade Acumulada nos últimos 60 meses da EFPC: 

Ano Rentabilidade a.a 

2020 

2019 

2018 

2017 

2016 



Taxa acumulada no período 

., 
(ii) Ativo Total da ElFPC (em milhões) nos últimos 5 anos: 

Ano Ativo sob gestão em R$ milhões 

2020 

2019 

2018 

2017 

2016 

(iii) Quantitativo de participantes da EFPC nos últimos 5 anos: 

Ano Quantidade de Participantes da EFPC 

2020 

2019 

2018 

2017 

2016 

Fator b) Governança 

(i) Informar a estrutura de Governança (Composição dos Órgãos Estatutários, 
Existência de Comitês, Comitês de Investimento, Comitês de Planos, 
Processo de Gestão de Riscos e Controles Internos. 



(ii) Apresente a qualificação e experiência da Diretoria Executiva:
Tempo de Experiência 

Membro da Diretoria 
Cargo/Função em Previdência Formação Acadêmica 

Executiva (Nome) 
Complementar 

AETQ 
.. 

.. .. .. .· . . -~- 
.. 

. ·,, ,• 

2. Condições Econômicas da Proposta

(i) Informar a forma de custeio para a administração do plano por meio de taxas de 
administração e de carregamento, cobradas dos participantes sobre as 
contribuições e/ou saldo de conta. Os valores apresentados nesta proposta devem 
ser expressos em percentual ao ano, com duas casas decimais. 

TAXA DE CARREGAMENTO TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

(ii) Informar o valor das despesas administrativas por ativo e por participante: 

Classe de Investidor 
Despesa Despesa 
Administrativa/ Ativo Administrativa/Participante 

2020

L 
(iii) Informar a necessidade e a forma de eventual pagamento de aporte inicial pelo 

Patrocinador: 



3. Plano de Benefícios

Fator a) Suporte para a :U:mplantação do Plano

(i) Informar os canais e recursos ofertados para a implantação do plano e para 
o atingimento do público-alvo. Listar os canais de comunicação e atendimento 
dos participantes: 

.. , 

(ii) Plano de Educação Previdenciária: Listar os canais e recursos a serem
utilizados para a execução desse plano. Listar as ações de educação flnanceíra 
e previdenciária, os canais e ações em curso na EFPC; 

Fator b) Benefícios de Risco 

(i) Informar os benefícios de Risco oferecidos pelo Plano; 
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(ii) Apresente a qualificação e experiência da Diretoria Executiva: 

da Diretoria 
Tempo de Experiência 

Membro 
Cargo/Função em Previdência Formação Acadêmica 

Executiva (Nome} Complementar 

AETQ· 
.. . . - . . . . . 

. . . . .. 
. . . . . 

', 

•' 

2. Condições Econômicas da Proposta

(i) Informar a forma de custeio para a administração do plano por meio de taxas de 
administração e de carregamento, cobradas dos participantes sobre as 
contribuições e/ou saldo de conta. Os valores apresentados nesta proposta devem 
ser expressos em percentual ao ano, com duas casas decimais. 

TAXA DE CARREGAMENTO TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

(ii) Informar o valor das despesas administrativas por ativo e por participante: 

Classe de Investidor 
Despesa Despesa 
Administrativa/ Ativo Administrativa/Participante 

2020

(iii) Informar a necessidade e a forma de eventual pagamento de aporte inicial pelo 
Patrocinador: 



3. Plano de Benefícios

Fator a) Suporte para a Implantação do Plano

(i) Informar os canais e recursos ofertados para a implantação do plano e para 
o atingimento do público-alvo. Listar os canais de comunicação e atendimento 
dos participantes: 

.. , 

(ii) Plano de Educação Previdenciária: Listar os canais e recursos a serem
utilizados para a execução desse plano. Listar as ações de educação financeira 
e previdenciária, os canais e ações em curso na EFPC; 

Fator b) Benefícios de Risco 

(i) Informar os benefícios de Risco oferecidos pelo Plano; 

. . . ·~. . . 



. ' 
4. Informações Complementares

(i) Informar a Política de Investimentos, a existência de perfis de investimento, a 
existência de contratos de gestão com gestores internos e externos; se a gestão 
dos investimentos é terceirizada, Caso a gestão de investimentos seja ~ 
terceirizada, há relatório circunstanciado dos gastos, acompanhamento da 
qualidade com metas ou descumprimento de cláusulas contratuais, e avaliação 
dos custos diretos e indiretos dos serviços terceirizados. 

(ii) Informar se a EFPC possui auditoria interna, ouvidoria, canal de denúncias, 
manual de govemança corporativa, selo de autorregulação. 

(iii) Informar se possui Manual de Conduta e Ética e as práticas para a Mitigação de 
Conflitos de Interesse. 

(iv) lnfonnar se a EFPC divulga os valores gastos com serviços de terceiros: 
administradores de carteira, assessoria jurídica, atuários, auditoria independente, 
consultorias, contadores e outros considerados relevantes 

(v) Informar se a EFPC divulga a remuneração dos conselheiros, dirigentes e 
administradores consolidada ou individualmente, de forma separada dos demais 
encargos e salários. 

DADOS DA PROPONENTE:

NOME: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONES: 
E-MAIL: 
VALIDADE DA PROPOSTA 

Local e data 

Assinatura do representante legal: 
Nome: 
Cargo: 



•' .. 

; Prezadas/os Dirigentes dos RPPS de Santa Catarina, 

Conforme combinado, enviamos uma minuta (apenas modelo para contribuição) de edital 
de seleção pública visando o recebimento de propostas por EFPC interessadas em 
administrar plano de benefícios previdenciários dos servidores para que o ente dê 
cumprimento à sua obrigação constitucional de implementar o regime de previdência 
complementar até, no máximo, 12 de novembro de 2021. 

Orientamos seja repassado aos gestores do Município, pois a obrigatoriedade da 
instituição é a cargo do ente, não do RPPS. 

Permanecemos à disposição. 

At.te. 

ASSIMPASC 

Cláudia Fernanda lten 

Assessora Jurídica 

'-- 



., - ,~ --~ 
4. Informações Complementares

(i) Informar a Política de Investimentos, a existência de perfis de investimento, a 
existência de contratos de gestão com gestores internos e externos; se a gestão 
dos investimentos é terceirizada, Caso a gestão de investimentos seja 
terceirizada; há relatório circunstanciado dos gastos, acompanhamento da 
qualidade com metas ou descumprimento de cláusulas contratuais, e avaliação 
dos custos diretos e indiretos dos serviços terceirizados. 

•' 

(ii) Informar se a EFPC possui auditoria interna, ouvidoria, canal de denúncias, 
manual de governança corporativa, selo de autorregulação. 

(iii) Informar se possui Manual de Conduta e Ética e as práticas para a Mitigação de 
Conflitos de Interesse. 

(iv) Informar se a EFPC divulga os valores gastos com serviços de terceiros: 
administradores de carteira, assessoria jurídica, atuários, auditoria independente, 
consultorias, contadores e outros considerados relevantes 

(v) Informar se a EFPC divulga a remuneração dos conselheiros, dirigentes e 
administradores consolidada ou individualmente, de forma separada dos demais 
encargos e salários. 

DADOS DA PROPONENTE: 

NOME: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONES: 
E-MAIL: 
VALIDADE DA PROPOSTA 

'-- 
Local e data 

Assinatura do representante legal: 
Nome: 
Cargo: 



i Prezadas/os Dirigentes dos RPPS de Santa Catarina, 

Conforme combinado, enviamos uma minuta {apenas modelo para contribuição} de edital 
de seleção pública visando o recebimento de propostas por EFPC interessadas em 
administrar plano de benefícios previdenciários dos servidores para que o ente dê 
cumprimento à sua obrigação constitucional de implementar o regime de previdência 
complementar até, no máximo, 12 de novembro de 2021. 

Orientamos seja repassado aos gestores do Município, pois a obrigatoriedade da 
instituição é a cargo do ente, não do RPPS. 

Permanecemos à disposição. 

At.te. 

ASSIMPASC 

Cláudia Fernanda lten 

Assessora Jurídica 

. "--- 
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iPROCESSO DE SELEÇÃO-PARA CONTRATAÇÃO DE EFPC 
Nº 0_/2021 - PRE~EITURA DE IBIPORÃ-PR 

O MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, Municipal de Gestão de Pessoas, 

representada pelo Secretário de Gestão de Pessoa , no uso de suas atribuições legais, nos 
termos do art. 202 da Constituição Federal, ei Complementar nº 108/2001, Lei 

Complementar nº. 109/2001, Lei Municipal nº3144/20 1 e em observância a Nota Técnica da 

ATRICON nº 01/2021 e ao Guia da Previdência Com lementar elaborado pela Secretaria de 

Previdência, torna público aos interessados a abertur do Processo de Seleção nº 01/2021, 

conforme condições e especificações estabelecidas n ste Edital. 

·t. DO OBJETO 
1.1 Apresentação de propostas por Entidades F chadas de Previdência Complementar 

interessadas em administrar plano de benefícios revidenciários dos servidores de cargo 

efetivo da administração direta e indireta do Po er Executivo e do Poder Legislativo do 

Município de lbiporã-Pr, que ingressarem a partir a data de inicio da vigência do Regime de 

Previdência Complementar. 
1 j)o presente Processo de Seleção não i licará em sele ão de Entidade Fechada de y 
Previdência Complementar, nem em futura assinatura de Convênio de Adesão, objetivando 

1
\ 

somente o encaminhamento de propostas. 
1.3 O recebimento das propostas ficará a cargo da Diretoria de Gestão de Pessoas e 

Recursos Humanos, órgão pertencente à estrutura da Secretaria Municipal de Gestão de/ 

Pessoas. 

2. PARTICIPAÇÃO 
2.1.Poderão participar deste instrumento convocatório as pessoas jurídicas que se 

enquadram no conceito de Entidade Fechada de Previdência Complementar Multipatrocinada l/ 
e que estejam devidamente autorizadas a funcionar como tal pelo respectivo órgão regulador, 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC e categorizadas como 

em "situação normal" no CadPrevic 1. 

1 https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/entidades-vinculadas/autarquias/previc/acesso-a­ 
informacao/dados-abertos/cadastro-de-entidades-e-planos-cadprevic 

Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.qov.br 

CNPJ: 76.244.961/0001-03 
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J 

3. CONDIÇÕES IMPEDITIVAS DE PARTICIPAÇÃO 
3.1.Estão impedidos de participar deste Processo Seletivo, os interessados qu.e· se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Pessoas jurídicas cuja natureza social de seus objetivos não esteja relacionada ao objeto 
deste Edital de Processo de Seleção; 

b) Pessoas jurídicas declaradas inidôneas por ato da Administração Pública de qualquer 
esfera estatal; 

c) Pessoas Jurídicas que estiverem em processo de intervenção ou liquidação extrajudicial; 

d) Pessoas jurídicas que não estejam em situação regular quanto aos tributos federais, 
estaduais ou municipais, consideradas a sede ou principal estabelecimento da proponente; 
e) Entidades que não integram a qualidade de entidade fechada multipatrocinada. 

4. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 
4.1. Local: no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de lbiporã-Pr ou por meio do 
link: https://ibipora_eloweb_net/protocolo/consultaProcesso 
Endereço: Rua Pe. Vitoriano Valente, 540 

Recebimento das Propostas: até _/_/2021, até às _h. 

5. 

J 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
5.1. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas, serão recebidos 

pelo Grupo de Trabalho, em envelopes distintos em sessão pública conforme data, 
horário e local designados no preâmbulo e item 4.1 deste Edital. 

5.2. Não serão aceitos pelo Grupo de Trabalho, envelopes, documentos ou 
propostas entregues, ainda que recebidos em local diverso do especificado no 

preâmbulo e item 4.1 deste Edital, e que por qualquer razão, não tenham chegado 

ao Grupo até a data e horário da abertura da sessão. Os envelopes, dos 
Documentos de Habilitação e das Propostas Técnicas (01 e 02) serão recebidos 

pelo Grupo de Trabalho, conforme descrito no item 4.1 do edital, estes deverão estar 

todos lacrados, contendo na parte externa e frontal as seguintes 
inscrições/identificações: 

--· 

Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 76.244.961/0001-03 
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EDITAL Nº. 01/2021- PROCESSO DE SELEÇÃO DE 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - EFPC 

ENVELOPE Nº. 01- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

EDITAL Nº. 01/2021- PROCESSO DE SELEÇÃO DE 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - EFPC 

ENVELOPE Nº. 02- PROPOSTA TÉCNICA 

•' 

r" 
.J ,....__ 

5.3. Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA, o envelope nº. 01 deverá 
conter: 

a) Ato constitutivo da Entidade Fechada de Previdência Complementar, 

contendo todas as alterações realizadas ou o último devidamente 

consolidado, devendo, em ambos os casos estarem registrados na V 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC. 
~ axf.2~1 
'W'rova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ) /)}.. 1 

~me i slru ão Normativa RFB nº 1634/2016. ( =r: '":>.4 t:.- 
c)Declaração formal de regularidade jurídica, conforme modelo do 

A~que a entidade não está temporariamente suspensa de 

participar de licitação e impedida de contratar com a Administração, não foi ~ 

declarada inidônea, nem está sob intervenção ou liquidação extrajudicial, 
que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor 

de dezoito anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou 

menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei nº. 

8.666/93 e art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição Federal. 
d) Declaração de Aplicação de Cláusulas Anticorrupção, conforme modelo do 

Anexo IV, de que a Entidade conhece as normas de prevenção à corrupção previstas V 
na legislação brasileira, dentre elas a lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992), e a lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), se compromete por si e 

por seus sócios, dirigentes, administradores e colaboradores, inclusive exigir de 
Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 

CEP 86200-000 - www.ibipora.Pr.qov.br 
CNPJ: 76.244.961/0001-03 
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terceiros contratados, no exercício e durante a vigência do contrato/convênio J firmado com o Município de lbiporã(Patrocinador do RPC de lbiporã), para com a 

adoção de práticas probas e de anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de 
fraude, práticas ilícitas, corrupção, enriquecimento ilícito, lavagem de dinheiro, bem· 

como antiéticas listadas em lei, como a de não dar, oferecer, prometer bem de 

valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou pessoas a eles 

relacionadas ou ainda quaisquer pessoas, empresas e/ou entidades privadas com 

objetivos de obtenção de vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou 

/ direcionar negócios ilicitamente. 

r/ e) Declaração de Parentesco em relação ao serviço público de Ibiporã/PR, conforme o 
Anexo III 

.,, 

5.4. Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, o 
envelope nº. 01 deverá conter: 

a) Prova de Regularidade relativa a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União, por meio da Certidão Negativa de Débitos (CND) 

relativo aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive 

quanto às contribuições socais, expedida pela Receita Federal~os termos do 
1 Decreto )ederal nº 5.512/2005 e da portaria conjunta RFB/PGFN nº 

\ 1.751/201~; ~ 

b) Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, por meio de 

certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, débito em relação a 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda 

Estadual, no domicílio ou sede da proponente; 

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, por meio de 

certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, débito em relação a 
Tributos Municipais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda do 

Município relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, por meio de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; 

Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 76.244.961/0001-03 
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e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de 

Regularidade Fiscal, expedido pela Caixa Econômica Federal, ou do 
documento denominado "Situação de Regularidade do Empregador". 

·V 

t) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ), ou em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1634/2016. 

5.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa em matéria falimentar, de recuperação judicial e 

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

5.6.Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, o envelope nº. 01 deverá conter: 

a) Ato de registro da entidade junto ao órgão regulador: 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC. 

5.6.1. Apresentar-se em condição normal de funcionamento. Para isto, 

deverá comprovar: 

a) o envio mensal à PREVIC do conjunto de informações de envio 

obrigatório; 

b) a publicação no site de todas as informações que identificam que 

a entidade está em pleno funcionamento; e 

e) apresentar o balancete mensal, mais atual dos planos de benefícios. 

5.7. Observações relativas aos documentos de habilitação: 

5.7.1.Os documentos contidos no envelope nº. 01 deverão ser originais 

ou cópias autenticadas em cartório ou pelo Grupo de Trabalho, salvo os 

documentos cuja autenticidade poderá ser verificada na internet, que 

poderão ser cópias simples, caso em que a Grupo de Trabalho, se entender 

necessário, poderá diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos 

mesmos, habilitando ou não a licitante em função desta diligência. 

5.7.2. Os documentos que exigem autenticação, poderão ser realizados 

previamente à abertura da sessão pública do processo de seleção, 
mediante agendamento, na Diretoria de Licitações e Compras, pela 

Comissão Permanente de Licitações ou pelo Setor de Cadastro, devendo a 

licitante apresentar a cópia simples acompanhada do original. 

Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.qov.br 
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5.7.3. Não será admitida a apresentação de documentos simples 

acompanhados dos originais para conferência e autenticação na abertura 
ou no decorrer da sessão pública do processo de seleção. 

5.7.4. Será inabilitada a interessada que deixar de apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos ou não atender a quaisquer das condições 
relativas à habilitação, previstas neste edital. 

5.7.5. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que 
não afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu 
entendimento. 

5.8.0 envelope nº. 02, quanto à PROPOSTA TÉCNICA, deverá 
obrigatoriamente conter: ·---;:--,_ 

a) Carta Apresentação, conforme modelo no. Anexo f assinada pelo 
dirigente da proponente, informando a apresentação da documentação e o 
encaminhamento da proposta; 

b) \.\ Proposta Técnica, contendo as informações solicitadas conforme o 
Anexei,<.deste edital, datada e assinada pelo dirigente da proponente. 

e) Cópia do Regulamento do Plano da EFPC. 

5.9. Observações relativas às Propostas: 
a) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

\~ ~ A proponente que não atender a quaisquer das exigências referentes 
~jr ao item 5.8 e seus subitens, terá sua proposta desclassificada. 

~~ r;;s,, Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em 

'àlsconformidade com este edital, e/ou que estejam incompletas, isto é, não 
contiverem as informações suficientes que permitam a correta pontuação, 

conforme Anexo I deste Edital, ou conflitantes com as normas deste edital, 
ou com a legislação em vigor. 

~~f Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Administr~ção 
~ poderá fixar aos proponentes, o prazo de 05 (cincoJ dias para apresentação . S o<r~~\i'{)) pO \J, ~ /\ ~ Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-845q4. O· l . 

Y '-- 1 · CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.gov.br n fl ~ ~ /
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de novas propostas, escoimadas das causas quegs desclassificaram. 

e) Os documentos relacionados n{Ít:~~;~jeverão ser apresentados 
~ "' 

impressos, em papel que identifique a proponente, dentro de envelope 

lacrado, ter suas páginas numeradas sequencialmente e ser redigida em 

língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corren_te, com 

clareza, sem emendas ou rasuras, com a Carta de ~~ão! Cópia do t ', 
Regulamento do Plano da EFPC, na forma indicada~ /LtJpttVfllVtO 
/ili' Os documentos deverão estar dispostos ~ de maneira ordenada J, fu,t(}Jf) ;:i 
~ conforme o apontado no item 5.8 e na ordem de apresentação (!v1 V'V 

do Anexo I deste Edital, para os documentos comprobatórios das O K 
informações apresentadas na Proposta Técnica. 

g) A proponente deverá indicar o responsável, por quem detenha poderes 

de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, com o 

devido contato, por informações e esclarecimentos acerca da documentação 
e da proposta, quando a Comissão de Seleção Pública entender necessário. 

h)Não serão admitidos, sob quaisquer motivos, modificações ou 

substituições das propostas ou de quaisquer documentos. 

6. FORMA DE ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1 Os documentos relacionados no item 5 poderão ser apresentados impressos ou, 11\cJj i 
preferencialmente, digitalizados e convertidos em arquivo PDF, sendo apresentados, ~/,.,,./ 

dentro de envelope lacrado, em midia digital através de pe) r: com ~ Carta de ~ 
Apresentação impressa, na forma indicada no subitem 5.2. '/ f~(i) ~ rky.1olf! 
6.2 No~ envelope deverá ser identificada a razão social da entidade, o 

Jf;'vvv() fJ._ f;ei~ 
número do jbrel,ente Edital de Seleção, indicando os órgãos responsáveis: Secretaria 

de Gestão de Pessoas. 
6.3 Os documentos deverão estar dispostos físicos ou no pen drive, de maneira 

ordenada e indicados conforme o apontado no item 5 deste Edital. 

6.4 Ao Município de lbiporã poderá solicitar à proponente informações, 

esclarecimentos acerca da documentação e da proposta, quando entender 

necessário. 
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/7. DO JULGAMENTO 
l/ 7.1. Ao Grupo de Trabalho, prevista no item 8 deste Edital, analisará e 

julgará as Propostas Técnicas das proponentes quanto ao atendimento das 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

7.2. Atendidas as demais exigências deste edital, a classificação se dará pelo 

critério de maior pontuação total, ou seja, será vencedora deste processo de 

seleção, a entidade que obtiver a maior pontuação, considerando o somatório da 

)( pontuação de todos os itens que constam no anex4_este Edital, de acordo com 

a capacitação técnica, as condições econômicas e o plano de benefícios oferecido 
pela proponente. 

\ f @- Se houver empate que impossibilite a identificação automática das 
\). proponentes mais bem- classificadas nesta fase, serão consideradas as que 

obtiverem as maiores pon~uaç~es, sucessivamente até ~e haja o desempate, nos 
seguintes quesitos: ~\\;v)() - v)A ov1_. 4 s 1 ~!l: ~ <ité(le 

qoílf(?V\) 
a) a soma dos pontos no subitem 7.8.1 das condições econômicas da proposta; 

b) a soma dos pontos no subitem 7.8.2 da capacitação técnica. 

ê Persistindo o empate, a decisão será feita por sorteio público, a ser 
realizado em sessão ou em ato público marcado pelo Grupo de Trabalho, cuja 

data será divulgada no Jornal Oficial do Município, cujo o acesso é feito pelo 

site www.ibipora.pr.gov.br, para o qual estarão convidados todos os 
participantes. 

7.5. Quando todas as proponentes forem inabilitadas ou todas as propostas 

forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo derJf.. ,of{, 
(~ dias para a apresentação de novos documentos ou de novas propalas, 
escoimados das causas que originaram a inabilitação ou a desclassificação. 

7.6. Antes do aviso oficial do resultado deste processo de seleção, não serão 

fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à 

adjudicação ou à análise, avaliação ou comparação entre as Propostas 
Técnicas. 

7.7.A homologação do resultado final do processo de seleção será verificada 
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depois de ultrapassada a fase recursai, seja pelo decurso do prazo sem 

interposição de recurso, seja pelo julgamento definitivo do recurso interposto, ou 
ainda pela manifestação, por escrito, de que nenhuma das proponentes 

pretende apresentar recurso. 

7.8. Serão levados em conta pelo Grupo de Trabalho, como critério de 

julgamento técnico, os seguintes atributos da Proposta Técnica, em cada quesito 

ou subquesito: 

7.8.1.As condições econômicas da proposta serão analisadas e classificadas 
considerando: 

a) a taxa de administração; 
b) a taxa de carregamento; 
e) Percentual das despesas administrativa relação aos ativos; 

c::::_­ 
d) o pagamento de aporte inicial. 

7.8.2 A capacitação técnica considerará a experiência da Entidade para 
qual serão analisadas as informações sobre: 

a) Rentabilidade média de Setembro/2020 a Agosto/2021 dos planos a serem 
ofertados(Caso a entidade ofertar mais de um plano poderá somar as médias); 

b) o ativo total da entidade em 31 de dezembro de 20_; 
e) o quantitativo de participantes da entidade em 31 de dezembro de 

20_, 
d) o tempo de experiência da EPFC do 1 ° Plano de Previdência até a data 

do Edital; 
d) a qualificação e tempo de experiência da Diretoria Executiva. 

7.8.3 Os planos de benefícios oferecidos serão analisados e classificados 
conforme o suporte para a implantação do Plano multipatrocinado, considerando: 

a) os recursos ofertados para a implantação do plano; 
b) os canais de comunicação e atendimento dos participantes; 
e) o plano de educação previdenciária; 
d) os benefícios de risco oferecidos pelo Plano 

Também será considerado: 
a) a estrutura de Governança; 
b) o processo de gestão de riscos e controles internos; 
e) a conduta ética e mitigação de conflitos de interesse; 
d) a transparência e conduta ética; 

e) a política de investimentos. 
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7.9. A pontuação corresponderá à média aritmética dos pontos de cada quesito 
ou item. 
7.1 O. A nota final de cada entidade proponente corresponderá à soma total dos ,., 
pontos dos quesitos e itens. 
7.11. Será desclassificada a Proposta que: 

a) não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos; 
b) obtiver pontuação zero em quaisquer dos seguintes quesitos 
constantes do Anexo~ 

b.1) Item~ alínea "c" - Despesas Administrativas/Ativos;

lte~ alínea "d" - Despesas Administrativas/receitas administrativa;

b.2) Item~ alínea "b" - Ativo Total. 

7.12. Serão observados os critérios objetivos para pontuação, conforme Anexo 
1 - Modelo de Proposta Técnica. 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1.0 prazo para interposição de recursos quanto às decisões da Comissão 
de Análise e Seleção Pública para implementação do Regime de Previdência 
Complementar será de 02 (dois) dias após a publicação do julgamento. 

8.2.0 prazo para interposição de contrarrazões será de 02 (dois) dias, 

imediatamente após encerrado o prazo de recurso previsto no item 8.1. 

8.3.As proponentes serão cientificadas/intimadas de qualquer ato/decisão do 

Grupo de Trabalho para implementação do Regime de Previdência 

Complementar. 

8.4.Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidos ao Grupo de Trabalho '\.......-· 

para implementação do Regime de Previdência Complementar, de acordo 

com o previsto no item 1. 7 do preâmbulo deste Edital. 

8.5.0 Grupo de Trabalho poderá solicitar, sempre que necessário, ao bom 

andamento do trabalho, apoio jurídico da Procuradoria Geral do Município, 

orientação técnica do Departamento de Licitação ou subsídio de qualquer 
outro órgão da esfera Municipal ou outrem, que se fizer necessário para 

amparar sua tomada de decisão. 

8.6. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo 

ou enviados via fax ou por qualquer outro meio daquele previsto no item 8.4. 
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9. DA MASSA ATUAL DOS SERVIDORES PUBLICO$ DO MUNICÍPIO 

9.1. 

9.2. 

Constitui público elegível para o Regime de Previdência Complementar 

(RPC), nos termos da Lei Municipal 3.144, de 11 de outubro de 2021, os ; 

servidores titulares de cargo efetivo que ingressarem no serviço público a 

.,, 

partir da data de início de vigência do Regime Previdência Complementar 

(m,ediante inscrição automática). {l_ }JA__ft\~ ' 
lJõwi ~X\AÂ 7 Ó ~i.ltPúiM 

Apresentamos -as i11formaçõ@s sobre a massa de servidoresf/ coletados pela / 
A- 

Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas...eet!f01111c scgae . 

. 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE IBYPORÃ

Quantidade de Servidores Efetivos Adm. Direta 1374 

Quantidade Total ele Cargos Efetivos previstos em lei para L _13J os Quadros cio Serviço Público de Ibiporã 

Média da base da contribuição previdenciária cio Serviço R$ 3.921,73 

Público de lbiporã da Administração Direta 
. . 

Quantidade T?tal de Servidores com Remuneração acima L _J cio Teto cio RGPS no Serviço Público ele Ibiporã 

Percentual ele Servidores Efetivos com Remuneração acima L 12,30% 1 
cio Teto do RGPS no Serviço Público de Ibiporã ~- . . 
Quantidade de Servidores com Remuneração Igual 

ou I 1205 ! 
Inferior ao Teto cio RGPS no Serviço Público de lbiporã - --~ 

PODER LEGISLATIVO MUNHC.lfPAL DE IB!PORÃ

Quantidade ele Servidores Efetivos da Câmara de [,mw•=--~•-~•~=•~~:J
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Quantidade Total de Cargos Efetivos previstos em lei para 14

os Quadros da Câmara de Vereadores de Ibiporã . 
. . "'· , . 

Média da base da contribuição previdenciária do Serviço R$ 9.453,58 
Público na Câmara de Vereadores de Ibiporã 

Quantidade Total de Servidores com Remuneração acima L_m_J do Teto do RGPS na Câmara de Vereadores de Ibiporã 
. 

Percentual de Servidores Efetivos com Remuneração acima 29% 

do Teto do RGPS na Câmara de Vereadores de Ibiporã 

Quantidade de Servidores com Remuneração Igual ou 05 

Inferior ao Teto do RGPS na Câmara de Vereadores de 

Ibiporã 

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO -SAMAE 

Quantidade de Servidores Efetivos da Adm. Indireta 81 
. 

Quantidade Total de Cargos Efetivos previstos em lei para 7 

os Quadros do Serviço Público de Ibiporã 

Média da base da contribuição previdenciária do Serviço 4.734,25 
Público de Ibiporã da Administração Direta 

Quantidade Total de Servidores com Remuneração acima 13 

do Teto do RGPS no Serviço Público de Ibiporã 
. 

Percentual de Servidores Efetivos com Remuneração acima 16% 

do Teto do RGPS no Serviço Público de Ibiporã 
. .. 

1 O. DO GRUPO DE TRABALHO PARA SELEÇAO DA ENTIDADE FECHADA 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

10.1 O grupo de trabalho criado pela Portaria nº 777, de 2021 é destinado para 

implementar o regime de previdência complementar dos servidores públicos do Município de 
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"'" lbiporâ-Pr, incluindo processar e julgar as propostas e a qualificação técnica dos participantes 
do processo seletivo da Entidade Fechada de Previdência Complementar. 

10.2. o grupo de trabalho dará publicidade dos julgamentos, das comunicações e demais 
decisões proferidas, por meio do Jornal Oficial do Município de lbiporã por meio do site • 

www.ibipora.pr.gov.br ./ti,,,,; "t .,/) 11 · 
kJ Vjú{ í-. IJ,r-1<1 

10.3. .A Comissão Permanente de Licitações - CPV,jirâ auxiliar o Grupo de Trabalho 
V\: ~ 

na condução do presente Edital de Processo de Seleção ERPC, quanto ao 

recebimento das propostas, condução da sessão pública, elaboração e publicação das 

Atas, em conformidade com a análise do Grupo, dentre outras ações necessárias ao 

perfeito andamento do processo de seleção. 

11. CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. Homologado o Processo de Seleção Pública, será firmado Convênio de 

Adesão com a entidade participante classificada em primeiro lugar 
11.2. O Departamento de Contratos convocará regularmente a entidade 

p~te vencedora, para assinar o Convênio, dentro prazo de cf{j ~ 
yt~) dias úteis, após a homologação do presente processo de 

seleção, prorrogável por uma vez por igual período, quando solicitado 

pela entidade durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela Administração, sob pena de decair o direito à 

contratação. 
11.3. A entidade proponente vencedora terá o prazo de até 3 (três) dias 

úteis, contado a partir da convocação, para assinar o respectivo 

instrumento de Convênio, nos moldes da minuta que constitui o Anexo 

VI. 

11 .4. É condição para que o Convênio de Adesão, após celebração, produza 
os efeitos legais, a~ aprovação~ a do Regulamento do 
Plano de Benefícios/êPela PREVIC. 

11.5. A recusa de aprovação do Convênio de Adesão e do Regulamento do 

Plano de Benefícios por parte da PREVIC implicará em rescisão 

imediata do Convênio de Adesão, sendo facultado à Administração 
convocar demais participantes do processo seletivo, na ordem de 
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classificação. 

11.6. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o 
Convênio no prazo e condições estabelecidos, convocar as entidades 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, ou revogar o processo de seleção. 

11.7. Decorridos 60 dias da data da entrega das Propostas, sem 

convocação para a contratação, fica a entidade proponente vencedora 

liberada dos compromissos assumidos. 

11.8. A recusa injustificada em assinar o Convênio caracteriza inexecução 

total do objeto e acarretará à entidade proponente vencedora-1\­ 

penalidade de suspensão de participar em licitação e impedimento de 
contratar com Administração pelo prazo de 02 anos e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

11.9. A entidade proponente conveniada, independentemente de solicitação, 

deverá prestar esclarecimentos à PREFEITURA MUNICIPAL DE 
IBIPORÃ sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados que 

as envolvam. 
11.1 O. A entidade proponente conveniada só poderá divulgar informações 

acerca da prestação dos serviços objeto deste processo de seleção, 

que envolva o nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, se 

houver expressa autorização desta. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A participação da entidade implica na sua aceitação integral e 

irretratável dos termos e condições do Edital, não sendo aceitas, de 

nenhuma forma, alegações de seu desconhecimento. 

12.2. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério OU fJtO 
sigiloso, secreto ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o 
princípio da igualdade entre as proponentes. 

., 

. ..,_,. 
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12.3. É facultada ao Grupo de Trabalho ou autoridade superior, em 

qualquer fase desta seleção pública, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveriam constar originalmente 

das Propostas Técnica ou dos Documentos de Habilitação. 

12.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

apresentação das propostas. 

"l,~. É proibido a qualquer proponente tentar impedir o curso normal 

d~sente processo de seleção mediante a utilização de recursos ou de 
-·· 

meios meramente protelatórios, sujeitando- se a autora às sanções legais e 

administrativas aplicáveis. 

·---- 

""'. 

12.6. Qualquer tentativa de uma entidade proponente influenciar ao 
grupo de no processo de julgamento das Propostas resultará na sua 

desclassificação. 

12.7. Se houver indícios de conluio entre as entidades ou de qualquer 

outro ato de má-fé, a PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPORÃ comunicará 

os fatos verificados à . P rorn I Eaft:A:r-itl=Gerai=d--o==ivfi3-A+êtj3+0---€ a o Ministério 

Público para as providências devidas. 

12.8. As entidades proponentes serão responsáveis pela fidelidade e 

legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

12.9. As informações e esclarecimentos necessários, ao conhecimento 

do objeto deste edital poderão ser prestadas, caso solicitadas, de acordo 

com o previsto no item 1.5 deste edital. 

12.1 O. Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, este 

processo de seleção poderá ser anulado se ocorrer ilegalidade em seu 

processamento e poderá ser revogado, em qualquer de suas fases, por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

12.11. Antes da data marcada para a abertura dos Envelopes com os 
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Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas, a Comissão de Análise 

e Seleção Pública poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa 
ou em consequência de solicitações de esclarecimentos, alterar este Edital e 

seus anexos, ressalvado que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido 

para apresentação dos Documentos e Propostas, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas. 

12.12.. As questões suscitadas por este Edital que não possam ser 
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no foro da 
cidade de IBIPORÃ-PR. 

. __ ,_de __ de 20_. 

JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

JUAREZ AFONSO IGNÁCIO 
Secretário de Administração 

ROSANA APARECIDA BORGES 
DA SILVA 

Diretora de Gestão de Pessoas 
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ANEXO!

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO 

DO PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR- EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR-RPC DE IBIPORÃ, ANO 20

Ao Grupo de Trabalho cio Regime de Previdência Complementar de lbiporã 

Rei'.: Processo Seletivo EFPC REF. ANO 20 

Prezados Senhores:

Através da presente, vem submeter à apreciação de V. Sas. os documentos em 

'-.,.-. anexo, para fins de participar do processo de e seleção pública de Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar, visando conveniar a gestão do Regime de Previdência 

Complementar RPC de Ibiporã, aprovado através da Lei Municipal 3.144, de 11 de outubro 

de 2021, conforme abaixo discriminados: 

Nesta oportunidade, atendendo ao Edital de Seleção para Contratação/Convênio 

da Entidade Fechada de Previdência Complementar - EFPC apresenta-se a Proposta para 

execução do objeto em referência: PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA DE 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR- EFPC PARA A 
GESTÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -RPC DE IBIPORÃ, 
ANO 2021, declarando por este ato que está de acordo, integralmente e sem restrições, com 

as condições da contratação/convênio estabelecidas em edital e presentes na Lei Municipal 

3 .144/2021. 

Outrossim, confirma-se que é de pleno conhecimento desta Entidade subscrita 

quanto à execução dos serviços objeto da contratação/convênio, e de todas as condições 

para a sua adequada execução, bem como da legislação aplicável, e declara, sob as penas

da lei, que esta Entidade subscrita não foi declarada inidônea para contratar com a
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Administração Pública, e nem está sob intervenção ou liquidação judicial ou

extrajudicial.

Ibiporã,_de de 20

Representante Legal da Entidade Fechada de Previdência Complementar -EFPC 

EFPC: 

CNP.J: 

RGe CPF: 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

DO PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR- EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR-RPC DE IBIPORÃ, ANO 2021

Ao Grupo de Trabalho do Regime de Previdência Complementar de lbiporã 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. ANO 2021 

"-......- Prezados Senhores, 

A _______________ (NOME DA ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR) domiciliada(a)/estabelecida(a) na 
cidade de( o) 

__________ , no estado de(o) à 
rua 

__________ , vem por meio desta apresentar proposta para 

atuar como gestor do Plano de Benefícios dos servidores do Município de 

Canoas/RS. 

Cumpre-nos informar que examinamos atentamente o instrumento 
convocatório e seus anexos inteirando-nos de todas as condições para a 
elaboração da presente proposta. 

Observação: Todas as informações prestadas devem ser acompanhadas de 
documentos comprobatórios, anexados juntamente com a presente proposta no 
envelope 2. 

Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 ~ Fone: (43) 3178-8454 
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Estado do Paraná 

I - CONDIÇÕES ECONÔMICAS DA PROPOSTA

Informar a forma de custeio para a administração do plano por meio 
de taxas de administração e de carregamento, cobradas dos participantes 
sobre as contribuições e/ou saldo de conta. 

a) Taxa de Administração 

% a.a. --------- 

Na taxa de administração o percentual máximo de 1 % é condição 
para a aceitação da proposta. 

De 0,81% até 1% 5 
De 0,61 a 0,8% 15 

De 0,41 % a 0,60% 20 

De 0,21 % a 0,40% 25 

De 0,11% a 0,30% 30 

De 0,00% a O, 10% 35 

b) Taxa de Carregamento 

% --------- 

Na taxa de carregamento o percentual máximo de 9% é condição 
para a aceitação da proposta. 

-.:-si., 

De 7,01% a 9% 5 

De 5,01% a 7% 15 

De 3,01% a 5% 20 

De 2,01% a 3% 25 

De 1,01% a 2% 30 

De 0,5% a 1,00% ~~ 
De 0,00% a 0,49% 40 
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Estado do Paraná· 
c) Informar percentual das despesas administrativas no ano ele __ em relação 

ao total do ativo( ) em 31/12/20_: % 

Acima de 1,5% o 
De 1,49% a 1,00% 5 

De 0,99% a 0,50% 10 

De 0,49 a 0,20% 15 

Menor que O, 19% 20 

d) Informar percentual das despesas administrativas acumuladas no ano de __ 
em relação às receitas administrativas acumuladas em 2020: % 

"-·· 
Acima de I ,00% O 

De 0,99% a 0,70% 5 

De 0,69% a 0,50% 10 

Abaixo de 0,49% 15 

e) Aporte inicial. 

Informar a necessidade e a forma de eventual pagamento de aporte inicial pelo 
Patrocinador: 

Acima de 1 milhão de reais e um centavo 5 

De 500 mil e um centavo a 1 milhão de reais 10 

De 100 mil e um centavo a 500 mil reais 15 

Até I 00 mil reais 20 

Sem necessidade de aporte inicial 30 

e) CAPACITAÇÃO TÉCNICA
Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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Estado do Paraná 

• Rentabilidade.
Informar a Rentabilidade no período de DEZEMBRO/2020 a DEZEMBRO/2021 dos Planos 

de Contribuição Definida Multipatrocinado a ser ofertado ao Ente Federativo 

Período Rentabilidade média de Setembro/2020 a % médio de 
Agosto/2021. A comprovação deverá ser rentabilidade 
por meio da apresentação de relatórios 
obrlqatórios enviados à PREVIC 

12/2020
a
12/2021

Pontuação referente a média apurada da Pontuação
rentabilidade Setembro/2020 a Açiosto/2021 
Até 5% 10 

De 5,01 a 7% 20 
De 7,01% a 9% 30 
De 9,01 a 11% 40 
Acima de 11,01 % 50 

0 Ativo Total da EFPC em 31/12/2020:

R$ 

O ativo total da EFPC em 31/12/2020 deve ser maior que R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais), condição para a aceitação da proposta. 

Até 1 O milhões ele reais o 
De 10 milhões e um centavo a 100 milhões ele reais 5 

De 100 milhões e um centavo a 500 milhões ele reais 10 
De 500 milhões e um centavo a 2 bilhões ele reais 15 

Acima ele 2 bilhões ele reais 20 

• Quantitativo de participantes (desconsiderando a população assistida) da
EFPC:
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Estado do Paraná 

Participantes (Ativos): 

Até 5000 5 

5001 a 10.000 10 

10.001 a 15.000 15 

15.001 a 20.000 20 

20.001 a 30.000 25 

Acima de 30.00 l 30 

• Experiência ela EFPC. Data ele instituição elo 1 ° Plano ele Previdência 
Complementar até a data elo Edital. 

Informar a data do 1º Plano de Previdência Complementar: 

1 ..,___ 
_ _ __,__J _ 

O a 5 anos 5 

5 anos e 1 dia a 1 O anos 10 

10 anos e 1 dia a 15 anos 15 

15 anos e 1 dia a 20 anos 20 

acima de 20 anos e I dia 25 

Experiência da Diretoria. Qualificação e experiência da Diretoria Executiva. 

A comprovação da qualificação e experiência da diretoria executiva se dará 
através de documentos oficiais e de mini currículos. 

Diretoria Nome do membro da Diretoria Tempo de Experiência em
Executiva Previdência Complementar

(Anos, Meses e Dias)

Membro 1 

Membro 2 

Membro 3 

Membro 4 

Membro 5 

Membro 6 
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Estado do Paraná · 
Membro 7 

Membro 8 

Tempo Médio de Experiência ; . 

O a 5 anos 5 
5 anos e I dia a 10 anos 10 
1 O anos e 1 dia a I 5 anos 15 
acima de 20 anos e I dia 20 

-· 
f) - PLANO DE BENEFÍCIOS

Recursos ofertados para a implantação do plano e para o atendimento do público­
alvo.

Listar os recursos de comunicação para implementação do plano aos participantes 
(identidade visual, plataforma digital, material impresso e/ou digital, treinamentos, 
palestras, etc.): 

Nenhum o 
De Ia 5 5 
Acima ele 5 10 

• Canais de comunicação e atendimento dos participantes.
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Estado do Paraná 
Listar os Canais de comunicação e atendimento dos participantes {tipos de canais 

de suporte, remoto, presencial, equipe dedicada, bem como os meios de 

atendimento, se com aplicativo, WhatsApp, Telefone, E-mail, etc.): .,, 

L .,__ 

f-~,~~~.~~~i~~~~~'M[:E\~~;,· ·.··e(

Nenhum O 

Dela3 2 

De4 a6 5 

De 7 a9 8 

Acima de 10 10 

Plano de Educação Financeira e Previdenciária.

Listar os canais, recursos e as ações de educação financeira e previdenciária (canais 

e ações em curso na EFPC): 

Nenhum o 
Não contínuos (ex: cartilhas, cursos e palestras 
esporádicas) 

3 

Com duração continuada (ex: consultorias ou ciclos 
programados de educação) 

6 

Ambos: não contínuos e com duração continuada 10 

• Benefícios de Risco.
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Informar os benefícios de risco oferecidos pelo Plano (excluídos os benefícios por 
invalidez e por morte, que são de caráter obrigatório). 

Nenhum benefício (além de invalidez e por morte) o 
De I a 2 benefícios 3 
De 3 a 4 benefícios 6 
Mais de 5 benefícios 10 

------- 

g) - GOVERNANÇA

• Estrutura de Govcruança e Compliancc,

Informar a estrutura de Governança e Compliance (Composição dos Órgãos 
Estatutários, Existência de Comitês, Comitês de Investimento, Comitês de Planos, 
Processo de Gestão de Riscos e Controles Internos). 

Nenhuma estrutura o 
De 1 a2 3 
De3 a4 6 
Mais de 5 10 
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Estado do Paraná 
• Instâncias de governança, de caráter consultivo ou deliberativo e não obrigatório.

Informar existência de outras instâncias de governança, de caráter consultivo ou 
deliberativo e não obrigatório, autorizadas pela Resolução CNPC 35/2019. 
Comprovar a existência pelo instrumento de formação. 

Nenhuma instância o 
Possui 1 

.., 

.) 

Possui 2 6 

3 ou mais instâncias 10 

• Auditorias externa e interna instituída pelo Conselho Deliberativo.

Informar existência de auditoria externa e interna instituída pelo Conselho 
Deliberativo para avaliar de maneira independente os controles internos da EFPC. 
Comprovar a existência pelo instrumento de instituição. 

Não possui auditoria o 
Auditoria externa 3 

Auditoria interna 6 
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Estado do Paraná 
j Ambas auditorias 10 

0 Manual de Conduta e Ética e Mitigação de Conflitos de Interesse.
. . 

Informar se possui Manual de Conduta e Ética e as práticas para a Mitigação de 
Conflitos de Interesse. 

Não possui o 
Possui Manual de Conduta Ética 5 

Existem práticas para mitigação ele conflito, juntamente 
com o manual de conduta ética 

10 

'-., . 

. • Transparência 1: valores gastos com serviços ele terceiros.

Informar se a EFPC divulga os valores gastos com serviços de terceiros: 
administradores de carteira, assessoria jurídica, atuários, auditoria independente, 
consultorias, contadores e outros considerados relevantes. Será considerada a 
divulgação aquela feita no site da entidade. 

Não O 

Sim 5 
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Estado do Paraná 

• Transparência 2: remuneração dos conselheiros, dirigentes e administradores.

Informar se a EFPC divulga a remuneração dos conselheiros, dirigentes e 
administradores consolidada ou individualmente, de forma separada dos demais 
encargos e salários. Será considerada a divulgação aquela feita no site da entidade. 

Não o 
Sim 5 

°ማ~ Canais de comunicação e regulação próprios.

Informar se a EFPC possui canais de comunicação e regulação próprios aos 
participantes do Ente. Listar os canais (ouvidoria, canal de denúncias, manual de 
governança corporativa, selo de autorregulação, etc). 

' 

Nenhum o 
De Ia 2 3 

De3 a4 6 

Mais de 5 10 
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Estado do Paraná 
h)- POLÍTICA DE INVESTIMENTO 

• Perfis de investimento.

Informar a existência e quantidade de perfis de investimento. 

Não possui o 
Possui 1 3 
Possui 2 6 
Mais de 3 10 

'-....,_ 

• Contratos de gestão internos e externos.

Informar a existência de contratos de gestão com gestores internos e externos. 

Não possui o 
Contratos com Gestores Internos " .) 

Contratos com Gestores Externos 6 
Contratos com Gestores Internos e Externos 10 

• Gestão cios Investimentos.

Informar se a gestão dos investimentos é interna, terceirizada ou mista. 

Rua Padre Vitoriano Valente, nº. 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.qov.br 

CNPJ: 76.244.961/0001-03 



Estado do Paraná 

! ) l 

•' 

----------------'---------------·. 

Interna 

Terceirizada 6 

Mista (interna e terceirizada) 10 

\.-" • Relatório circunstanciado ela gestão de investimentos.

Informar se há relatório circunstanciado dos gastos, acompanhamento da qualidade 
com metas ou descumprimento de cláusulas contratuais, se a gestão for 

terceirizada, e avaliação dos custos diretos e indiretos dos serviços terceirizados. 

Não possui 

Possui relatório, mas não atende todos critérios 2 

Possui relatório completo 5 

DADOS DA PROPONENTE:

NOME: 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONES: 
E-MAIL: 
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Estado do Paraná 
VALIDADE DA PROPOSTA 

Local e data 

Assinatura do representante legal: 
Nome: 
Cargo: 

ANEXO III
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Estado do Paraná 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO

DO PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA DE ENTIDADE FECHADA OE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR- EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -RPC DE IBIPORÃ, ANO 2021 
.. 

Nome da EfôP : NP : 

e e one de contato: 

Declaro, sob as penas da lei, para fins de participação no 

presente Processo de Seleção Pública de EFPC, que a pessoa 

física/jurídica supra identificada: 

( ) não possui sócio que seja cônjuge, companheiro(a) ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, 

inclusive, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e cargos 

assemelhados ou de servidor da Administração Pública direta e 

indireta investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, em 

exercício na Administração Pública direta e indireta do Município de 

lbiporã. 

( ) possui sócio que seja[ ] cônjuge ou companheiro(a) e/ou 

] parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e cargos 

assemelhados ou de servidor da Administração Pública direta e 

indireta investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, em 
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Estado do Paraná 
exercício na Administração Pública direta e indireta do Município de 

lbiporã, a seguir indicado(a): 

Nome: 

l;argo: urgao ae Lotação: 

Grau de Parentesco: 

Locai: uata: 

Assinatura ao Kepresentante da EFl""v: 

----- 
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Estado do Paraná 
ANEXOIV

MODELO DE DECLARAÇÃO

DE APLICAÇÃO DE CLÁUSULAS ANTICORRUPÇÃO

DO PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR- EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -RPC DE IBIPORÃ, ANO 2021 

.. 

Ao Grupo ele Trabalho cio RPC ele lbiporã-PR 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REf.. ANO 2021 

Prezados Senhores: 

Através da presente, a Entidade EFPC abaixo subscrita, por seu representante 

legal,DECLARA conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas a lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 

8.429/1992), e a lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), se compromete por si e por 

seus sócios, dirigentes, administradores e colaboradores, inclusive exigir de terceiros 

contratados, no exercício e durante a vigência do contrato/convênio firmado com o 

Município de lbiporã(Patrocinador do RPC de lbiporã), para com a adoção de práticas 

probas e de anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de fraude, práticas ilícitas, 

corrupção, enriquecimento ilícito, lavagem de dinheiro, bem como antiéticas listadas 

em lei, como a de não dar, oferecer, prometer bem de valor ou vantagem de qualquer 

natureza a agentes públicos ou pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer 

pessoas, empresas e/ou entidades privadas com objetivos de obtenção de vantagem 

indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente. 

Ibiporã,_de de 2021.

Representante Legal da EFPC 

EFPC: 

CNPJ: 

RG e CPF: 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO FORMAL DE REGULARIDADE 
JURÍDICA 

DO PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR- EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR -RPC DE IBIPORÃ, ANO 2021 

Ao Grupo de Trabalho do RPC de lbiporã-PR 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. ANO 2021 

Declaro (amos), sob as penas da Lei, que a Entidade _ 

__________ , CNPJ nº não possui 
fatos 

impeditivos supervenientes de habilitação e que tem pleno conhecimento e 

concordância com os termos deste Edital de Seleção, que não se encontra 

temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar 

com a Administração, não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 

a Administração Pública, e que não se encontra sob intervenção, falência, 

dissolução ou liquidação, bem como não possui, em seu quadro de pessoal, 

empregado ou associado menor de dezoito anos realizando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos 

termos do art. 27, inc. V, da Lei n.0 8.666/1993 e art. 7°, inc. XXXIII, da ----- 
Constituição Federal. 

Declaro (amos), ainda, que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, que todo e qualquer fato que importe em 

modificação da situação ora declarada será imediatamente comunicada, por 
escrito, ao Grupo de Trabalho do Município de lbiporã/Pr. Por ser expressão 

da verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos 
de direito. 

Local, __ de de 
2021. 
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Assinatura do representante 
legal: 

Nome: .. 

\ 
"-- 
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Estado do Paraná 

ANEXO VI 
MINUTA DE CONVÊNIO ,., 

O MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº. 76.244.961/0001-03, com sede na Rua Padre 
Vitoriano Valente nº.540 , neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
Sr. José Maria Ferreira, doravante denominado PATROCINADOR e 
XXXXXXXXXXXXX, entidade fechada de previdência complementar, com 
sede em XXXX/XX, na Rua/Av. XXXXXXXXXX, número XXXX Bairro XXXX, 
CEP: XXXXXX, inscrita no CNPJ sob número XXXXXXXXXX, , neste ato 
representada na forma de seu Estatuto Social por XXXXXXXX, doravante 
denominada ENTIDADE, por este instrumento e na melhor forma de Direito, 
celebram o presente CONVÊNIO DE ADESÃO, com respaldo no art. 13 da 
Lei Complementar Federal nº 109, de 29 de maio de 2001, que originou o 
Edital nº. _/2021, PROCESSO DE SELEÇÃO DE ENTIDADE FECHADA 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, celebram o presente Convênio que 
se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Convênio é a formalização da adesão do 
PATROCINADOR ao PLANO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ou 
simplesmente PLANO, sob a administração da ENTIDADE, na forma aqui 
ajustada. 

1.2. O PLANO, que assegura benefícios previdenciários 
complementares, destina-se aos servidores públicos abrangidos pelo regime 
de previdência complementar na forma do regulamento próprio. 

1.3. As partes declaram conhecer e se comprometem a 
respeitar todos os termos e condições constantes do estatuto da entidade e 
no regulamento do PLANO e demais documentos a este vinculados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO PATROCINADOR 

2.1. São obrigações do PATROCINADOR: 

a)Cumprir e fazer cumprir, fielmente, as disposições legais, estatutárias da 
ENTIDADE, do regulamento do PLANO, e demais dOCUmentOS a eSt@ 
vinculados; 

b)Divulgar e oferecer a inscrição no PLANO aos servidores elegíveis, nos 
termos do regulamento do PLANO, disponibilizando o acesso a cópia do 
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regulamento do PLANO e material que descreva, em linguagem simples e 
precisa, as suas características; 

c)Recepcionar e encaminhar à ENTIDADE as propostas de inscrição dos 
interessados em participar do PLANO, bem como os termos de 
requerimentos e de opções previstos no regulamento, na forma 
convencionada entre as partes; 

d)Fornecer à ENTIDADE, sempre que necessário, os dados cadastrais de 
seus servidores referidos no item 1.2 deste Convênio e respectivos 
dependentes, assim como, de imediato, as alterações funcionais e de 
remuneração que ocorrerem; 

e)Comunicar à ENTIDADE a perda da condição de servidor, se participante do 
PLANO; 

f) Colaborar, quando requerido pela ENTIDADE, com o recadastramento de 
participante e de beneficiários do PLANO; 

g)Descontar da remuneração de seus servidores referidos no item 1.2 
deste Convênio as contribuições por eles devidas ao PLANO, bem como, 
tempestivamente, nos termos regulamentares, recolher essas contribuições 
e demais encargos juntamente com as de sua própria responsabilidade nos 
termos do regulamento do PLANO e do respectivo Plano de Custeio; 

h)Fornecer à ENTIDADE, em tempo hábil, todas as informações e dados 
necessários, que lhe forem requeridos, bem como toda a documentação 
legalmente exigida, dentro das especificações que entre si venham a ajustar 
ou da forma exigida pelas autoridades competentes, responsabilizando-se 
pelos encargos, inclusive pelo pagamento de multas, que sejam imputadas 
pela ENTIDADE em decorrência de não observância das obrigações 
oriundas da legislação, deste Convênio, do estatuto da ENTIDADE, do 
regulamento do PLANO e do Plano de Custeio; 

i)Enviar à ENTIDADE arquivos mensais com as informações sobre os 
descontos efetuados, identificando o participante e as incidências da base de 
cálculo das contribuições, por rubrica, alíquota aplicada e o valor final 
descontado dos vencimentos ou subsídios, bem como a contrapartida 
patronal respectiva; 

j)lndicar os órgãos responsáveis pelo envio das informações cadastrais e 
financeiras dos servidores que se vincularem ao PLANO; 

l)comunicar imediatamente quaisquer alterações nos dados acima 
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indicados, de modo a garantir o permanente fluxo de comunicação entre as 
PARTES. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

3.1 São obrigações da ENTIDADE: 

a) Atuar como administradora do PLANO no cumprimento de seus deveres, 
obrigações e responsabilidades e no exercício de seus poderes, direitos e 
faculdades; 

b)Aceitar, nos termos do item 1.2 deste Convênio, a inscrição dos 
servidores elegíveis ao PLANO, bem como a indicação dos respectivos 
dependentes, assim reconhecidos no regulamento do referido PLANO; 

c)Receber, do PATROCINADOR, as contribuições e demais prestações que 
forem devidas; assim como as contribuições de seus servidores vertidas ao 
PLANO, conforme a legislação aplicável, o estatuto da ENTIDADE, o 
regulamento do PLANO e o Plano de Custeio; 

d)Disponibilizar, para cada participante Certificado de Inscrição, cópia do 
regulamento atualizado e de material explicativo que descreva, em 
linguagem simples e precisa, as características do PLANO, 
preferencialmente por meio eletrônico; 

e)Estabelecer, juntamente com o PATROCINADOR, um calendário para a 
transmissão de informações entre as PARTES, por meio eletrônico, a ser 
observado para registro de alterações cadastrais e financeiras de 
participantes; 

f)Enviar arquivo mensal para o PATROCINADOR no formato acordado entre 
as PARTES, com as informações que, eventualmente, sejam alteradas pelo 
servidor diretamente junto à ENTIDADE, especialmente solicitações de 
cancelamento e alteração de alíquota de contribuição; 

g)Remeter demonstrativos gerenciais periódicos ao PATROCINADOR, 
relativos ao desempenho do PLANO, especialmente relatórios mensais de 
investimentos e os balancetes, bem como as informações por este 
solicitadas; 

h)Dar ciência, ao PATROCINADOR, dos demais atos que se relacionem 
com sua condição de patrocinador do PLANO; 

i)Denunciar o presente Convênio em caso de inadimplemento contratual; 
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j)Manter a independência patrimonial do PLANO em relação aos demais 
planos sob a administração da ENTIDADE, bem como em face de seu 
patrimônio não vinculado e do patrimônio do PATROCINADOR; 

!)Aplicar os recursos garantidores das reservas técnicas do PLANO nos 
ativos financeiros que estejam em acordo com a legislação em vigor e com a 
Política de Investimentos do PLANO; 

m)Autorizar, a qualquer momento, a realização de auditorias diretas ou por 
empresa especializada e credenciada pelo PATROCINADOR, com pelo 
menos 60 (sessenta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONFIDENCIALIDADE 

4.1. As PARTES convenentes se comprometem a garantir o 
tratamento confidencial das informações levantadas ou fornecidas pelas 
mesmas, assumindo as seguintes obrigações: 

a)Não divulgar quaisquer informações relativas aos respectivos bancos de 
dados e relatórios de cruzamento de informações; e 

b)Não utilizar as informações constantes nos relatórios gerados para fins 
não aprovados e acordados entre as PARTES. 

4.2. O dever de confidencialidade não é oponível à ordem judicial ou 
determinação de autoridade pública competente para o acesso às 
informações. 

4.3. O dever de confidencialidade não se sobrepõe às informações 
que devem ser oferecidas pela ENTIDADE em razão do disposto na Lei 
Federal nº 9.613, de 03de março de 1998, no Decreto Federal nº 5.640, de 
26 de dezembro de 2005 e no Decreto Federal nº 5.687, de 31 de janeiro de 
2006, nos estritos limites ali definidos, na prevenção de crimes de "lavagem" 
ou ocultação de bens, direitos e valores e acompanhamento de operações 
com pessoas politicamente expostas. 

CLÁUSULAQUINTA - DO CUSTEIO DO PLANO E DA SOLIDARIEDADE 

5.1. A responsabilidade do PATROCINADOR no custeio do PLANO, 
dar-se-á conforme estabelecido no regulamento do PLANO e no seu Plano de 
Custeio, inclusive a responsabilidade pelo custeio administrativo, observados 
os limites legais e regulatórios aplicáveis. 

5.2. Não haverá solidariedade obrigacional entre o PATROCINADOR 
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e quaisquer outros patrocinadores do PLANO; e, de igual modo, com a 
ENTIDADE, enquanto administradora do PLANO. 

5.3. O PATROCINADOR do PLANO não responde pelas obrigações 
assumidas pela ENTIDADE em relação a qualquer outro plano de benefício 
sob a sua administração. 

5.4. A ENTIDADE manterá escrituração própria dos recursos destinados 
ao PLANO, identificando-os separadamente como lhe determina as regras 
legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SEXTA- DA RETIRADA DE PATROCÍNIO 

6.1.0 PATROCINADOR poderá, a qualquer momento e, justificadamente, 
denunciar, por escrito, o presente Convênio, observadas as disposições 
estatutárias, as regras legais aplicáveis e normas do regulamento, atendendo 
ainda ao disposto nos itens 6.2 e 6.3 desta Cláusula. 

6.2. A manifestação do PATROCINADOR, no caso de requerimento 
de sua retirada do PLANO, será encaminhada, nos termos estatutários, ao 

Conselho Deliberativo da ENTIDADE, assim como ao órgão fiscalizador das 
entidades de previdência complementar, para a sua prévia aprovação. 

6.3. O PATROCINADOR retirante observará o cumprimento da 
totalidade de seus compromissos legais, regulatórios, estatutários e 
regulamentares, com o PLANO, no tocante aos direitos da ENTIDADE e dos 
participantes e assistidos. 

6.4 A retirada do PATROCINADOR não poderá acarretar quaisquer 
obrigações financeiras para a ENTIDADE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1 O PATROCINADOR fica sujeito às sanções cíveis e administrativas 
cominadas pela legislação aplicável, pelo estatuto da ENTIDADE e pelo 
regulamento do PLANO no caso de descumprimento das obrigações 
contraídas. 

CLÁUSULA OITAVA - DO EXERCÍCIO DOS DIREITOS 

8.1 A abstenção, por parte da ENTIDADE, do exercício de quaisquer direitos 
ou faculdades que lhe assistam, em virtude de lei, ato regulatório, contrato, 
regulamento ou deste Convênio, não implicará em novação, nem impedirá a 
ENTIDADE de exercer, a qualquer momento, esses direitos e faculdades. 
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CLÁUSULA NONA - DA DURAÇÃO DO CONVÊNIO 

9.1 o presente Convênio vigorará a partir da sua aprovação pelo órgão 
governamental competente e por prazo indeterminado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. O PATROCINADOR e a ENTIDADE não poderão 
prevalecer de acordos ou entendimentos que possam alterar qualquer 
disposição deste Convênio, senão quando celebrados, por escrito, entre os 
representantes do PATROCINADOR e o(s) representante(s) legal(is) da 
ENTIDADE. 

10.2. A ENTIDADE reconhece os direitos do PATROCINADOR, na 
condição de Gestor Público, em caso de rescisão administrativa, conforme 

'-- previsto na legislação vigente. 

10.3. As questões referentes ao presente Convênio serão resolvidas 
com base nas disposições legais, regulatórias e regulamentares aplicáveis e 
submetidas, se necessário, aos órgãos competentes. 

10.4. Os casos omissos a este Convênio poderão ser resolvidos, 
guardado o interesse público, subsidiariamente nos termos previstos na Lei 
Federal 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIIVIEIRA - DO FORO 

11.1. Fica designado o Foro da Comarca de IBIPORÃ/PR para julgamento 
de eventuais questionamentos, dúvidas e quaisquer controvérsias oriundas 
deste Convênio, quando não resolvidas administrativamente, renunciando as 
PARTES a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, em de de2021 

JOSÉ MARIA 
FERREIRA 

Prefeito Municipal 

JUAREZ AFONSO 
IGNÁCIO 

Secretário de 
Administração 

ROSANA APARECIDA 
BORGES DA SILVA 

Diretora de Gestão de 
Pessoas 
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ENTIDADE 
Nome: 
Cargo: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
Identidade nº 
CPF nº 

TESTEMUNHAS 
Nome: Identidade nº 
CPF nº 

TESTEMUNHAS 
Nome: 
Identidade 
nº 
CPF nº 
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COMUNIC~Ç- O INTERNA (C.I.) 
INº 270/2021 - D. L. RECEBIDO EM: 0 ~t_M_t_ll 
DE: DEPARTAMENTO DE llCITAÇ,IÕ 
1----------------+--t------1 POR: 
PARA: PGM. 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos a minuta de PROCESSO DE SELEÇÃO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EFPC, projo alo nº 13091/2021 e demais documentos que 
fazem parte desde edital. 

Por fim, solicitamos a il st e Procuradoria Municipal à análise da referida 
minuta acerca de sua legalidade, forr1 e conteúdo. 

Atenciosamente, 

1 

1 . ' 
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PAREC < JURÍDICO

REFERÊ CIA: IBIPREV. Processo de seleção. Protocolo nº 

13091/2921. Contratação de Entidade Fechada de Previdência 
Cornplen' e1 tar. Possibilidade. 

I - DO RELATÓRIO

i 

Trata-se do processo de J. ão, sob protocolo nº 13091/2021, com o objetivo de obter
a Contratação ele Entidade Fechada 6e Previdência Complementar. 

Vieram os autos para anális e emissão de parecer jurídico quanto ao edital, anexos e 

minuta de contrato administrativo, fac ao contido no art. 38 da Lei nº 8.666/93. 

É o sucinto relatório. 

II - DA ANÁLISE JURÍDI

A Procuradoria-Geral tem p r incumbência analisar a legalidade das minutas de 

editais e contratos, sendo, portanto e inteira responsabilidade elas pastas ordenadoras elas 

despesas a análise/certificação ele ques ões técnico-científicas e ela conveniência/oportunidade 
ela referida contratação. 

Após correções preliminare
1
s r alizaelas diretamente com o lbiprev, veio novamente o 

edital de seleção para análise e parecer, o que se realizou as seguintes observações conforme se 
verifica abaixo: 
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2. l A contratação se mos ra necessária em virtude cio que disciplina a Constituição em 
seu art, 40, §§14 e 15: 

CF, Art. 40, § 4. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, porf

1
lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime de 

previdência co11plementar para servidores públicos ocupantes de cargo 
efetivo, observ d o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência So9ial para o valor das aposentadorias e das pensões em regime 
próprio de previdê reia social, ressalvado o disposto no § 16. 

§ lS. O retii e de previdência complementar de que trata o § 14 
oferecerá plano !de benefícios somente na modalidade contribuição definida, 
observará o dispos ·o no art. 202 e será efetivado por intermédio de entidade 
fechada de prevl·d · ncia complementar ou de entidade aberta de previdência 
complementar. 

Os itens l. l e 2. 1 cio edita permitem verificar que o edital visa a contratação de 
entidade fechada ele previdência cor 1p ementar. 

Anteriormente à EC nº l 03/ 9, Entidades Fechadas de Previdência Complementar de 

natureza pública (EFPC-NP) podiaij1 a !ministrar os planos de previdência do RPC patrocinados 

pelos Entes Federativos. A partir ela p ·omulgação ela EC nº 103/2019, retirou-se a necessidade 
1 

ele ser uma EFPC-NP, instituída bo 1 governança estabelecida pela Lei Complementar nº 

108/2001 e sujeitas a determinacloJ" p ·incípios e controles aplicados à Administração Pública 

(concurso público, licitação, dentre ~ut ·os estabelecidos na lei do Ente Federativo) e incluiu-se a 

possibilidade ele a aclministraçã9 er realizada por Entidade Aberta ele Previdência 
• 1 

Complementar (EAPC) e demais EFP que não possuem a natureza pública com governança 
1 

estabelecida pela Lei Complementar' n 108/2001. Ou seja, após a EC nº 103/2019, o RPC pode 
1 ser instituído por meio ele: EFPC; ERP '-NP; e EAPC. 

A relação entre as EFPC qlue contam com patrocínio público está disciplinada na Lei 

Complementar 11º 108, de 2001. Alé~n Iisso, as Entidades e Planos seguem subsidiariamente o 

regrarnento estabelecido na Lei Co1t1p ementar 109/200 l. Conforme art. 33 da EC 103/2019, 

CH uanto não for d.isci >liuada a fo~·n a de atua ão das EAPC na administra ·ão dos !anos

dos entes federativos tal atividadJ l rmanecerá sendo exercida unicamente Jclas EFPC
sc·a cst:1 de natureza JÚblica ou nü6. 

Art. 33. Até que seia disciplinada a relação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios e entidades abertas ele previdência 
complementar 11< J rma cio disposto nos §§ 4° e 5° cio art. 202 ela 
Constituição Fe ,leia!, somente entidades fechadas ele previdência 
complementar edtã autorizadas a administrar planos ele benefícios 
patrocinados pela ju1 ião, Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive 
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suas autarquias, f indações, sociedades de economia mista e empresas 
controladas direta ti indiretamente (grifo nosso). 

Logo, correta a opção de co itratação almejada pelo edital, no tocante a direcionar a 

seleção de entidade fechada ele prev ciência complementar. 

2.2 O item 1.2 merece re ifi 

fecha de previdência complementJ 

acompanha o processo. O {( 
\ 

ação, uma vez o processo visa seleção ele uma entidade 

a assinatura ele um convênio ele adesão, cuja minuta 

2.3 O item 1.J merece ig ia mente reparo, uma vez que atribui ao Departamento de 

Gestão ele Pessoas a tarefa ele recs bi nento ele propostas, ao mesmo tempo em que o edital 

atribui a mesma tarefa ao grupo de t ·a alho constituído para o processo no item 5.1. Q Jr- 
2.4 Requer ainda a exclusão cio item 5.3, 'b', uma vez que seu conteúdo fora 

reproduzido no item 5.4, 'f, e o rt. 29, I institui a informação como constante no rol dos 

documentos a serem apresentados a tít do de regularidade fiscal. Oh 
2.5 Requer também a supr·e são da parte final cio contido no item 5.4, 'a' e 'f, uma 

vez que as disposições mencionadas s encontram revogadas. ({) K 
2.6 Pontua-se ainda a nelessidade de revisão de todas as remissões aos anexos do

:dt~-~ma vez que há n~fK eltlit I a numeração incorreta, na forma, por exemplo, do item 

2.7 As infonnações dos it n 5.9, 'a' e 'b' se mostram recluntantes, pelo que se requer 

a utilização em única alínea. 

1 

2.8 Existe repetição na infbrrnação cios itens 5.8, 'd' e 7.5, e o prazo para apresentação 

de novas propostas de acordo com ºljat t. 48, parágrafo único ela lei 8.666/93 é ele 8 dias. Q ~ 

2.9 Hú repetição de i1rfon1 a ões nos itens 5.8, e a informação no iem 5.8 'f' cria uma 

obrigação materialmente desnccesse"ri, para o processo de seleção. Q A 
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2. l O Ava I ie a necessicla le ele apresentar carta ou outro documento para que o 

representante no certame seja iclenti Ic cio, conforme previsão no item 5.8, 'g'. 

2.11 É preciso esclarece· 1 o item 6.1 se o processo vai ser físico ou virtual, e 
~ 

esclarecer o formato a ser adotado I ar 1 a entrega da documentação, privilegiando-se o processo 

eletrônico naquilo que for possível, I ai o justificativa em contrário, com o intuito ele possibilitar O{\ 
ampla concorrência e a seleção ela p ·01 osta mais vantajosa à Administração Pública. 

2. l2 O procedimento ele d sempate previsto nos itens 7.3 e 7.4 eleve observar o 

disposto no art. 45, §2º da lei 8., 6 /93, pois, ainda que não se trate ele uma licitação, a 

observância dos critérios legais conleri ·á mais segurança ao procedimento. () f( 

2. l 3 O item 12.5 se mostr~ i egal, uma vez que é direito elas partes a apresentação de 

recursos administrativo, verdadeirar ressão do direito n ampla defesa e contrnditório,Ok

2.14 Por fim, é necessário RU' se observe prazo razoável entre a publicação do edital e 

apresentação de propostas, ainda Jue inaplicável as disposições relativas ao tema da lei nº 

8.666/93, com vistas a possibilita, a1f1p a participação no certame. ~ 

1!1 -DA CONCLUSÃO: 

Após a análise elas recomrclações acima expostas e apresentação elas justificativas e 

certificações necessárias, entende-si l ela inexistência ele óbice jurídico para a realização do 

processo ele seleção: 

É o parecer. I 
1 

lbiporã, l O ele dezembro d, 2 21. 

1 

f\(s :IENRIQUE DE OLIVEIRA 
P

1
ro urador do Município 

OAB/PR 58.447 
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PREFErrURA RÃ 
Estado do Paraná 

Nº 305/2021 - D. l. DATA: 14/1k/ 021 
1 

COMUNICAC- O INTERNA (C.I.) 

IDE: DEPARTAMENTO DE llCITAÇb S 
f---------------1--+-----1 POR: 
!PARA: GESTÃO DE PESSOAS. 

RECEBIDO EM:_/ __ / __ 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos o Processo de S~le,ão nº XX/2021, protocolo 13091/2021, que tem 
como objeto CONTRATAÇÃO DEI NTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR- EFPC, para o anda ento do processo. 

. . 1 . . 

Atenciosamente, 

R,:a P,:.VHorí<:1no Valente. ~iO · G.X. Pt::">tal. 31 - Fone: (43) 3i78-8454 
Gf.P Htl?.fi(} .. OOfl - ,NP.!: 7G.244.8f'!/0001-03 
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PROCESSO DE SELEÇÃO Pk A CONTRATAÇÃO DE EFPC 
Nº 01/2022 - PREiF ITURA DE IBIPORÃ-PR o-no 13 o 

O MUNICIPIO DE IBIPORÃ, através dl ecretaria Municipal de Gestão de Pessoas, 
representada pelo Secretário de Gestãb e Pessoas, no uso de suas atribuições legais, 
nos termos do art. 202 da Constituiç~o Federal, Lei Complementar nº 108/2001, Lei 

Complementar nº. 109/2001, Lei Munlici ai nº 3144/2021 e em observância a Nota 

Técnica da ATRICON nº 01/2021 e ao Gui da Previdência Complementar elaborado pela 
Secretaria de Previdência, torna público aos interessados a abertura do Processo de 

Seleção nº 01/2022, conforme condiçõe~ especificações estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO i 

1.1 Apresentação de propostas por Entid des Fechadas de Previdência Complementar 
1 

interessadas em administrar plano de bem fícios previdenciários dos servidores de cargo 

efetivo da administração direta e indlreta o Poder Executivo e do Poder Legislativo do 

Município de lbiporã-Pr, que ingressarei partir da data de inicio da vigência do Regime 
de Previdência Complementar. 

1 

1.2 O presente Processo de Seleção obj:et va o recebimento de propostas e implicará em 
seleção de Entidade Fechada de Prevídê eia Complementar que apresente a proposta 
mais vantajosa para posterior assinatura d convênio de adesão. 
2. PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste instrum+t convocatório as pessoas jurídicas que se 

enquadram no conceito de Entidade Fechada de Previdência Complementar 
. 1 

Multipatrocinada e que estejam devida
1

m nte autorizadas a funcionar como tal pelo 
respectivo órgão regulador, Superintendên ia Nacional de Previdência Complementar - 
PREVIC e categorizadas como em "situaJã normal" no CadPrevic1. 

- 1 - 3. CONDIÇOES IMPEDITIVAS DE PART~C PAÇAO 

3.1,Estão impedidos de participar deste Processo Seletivo, os interessados que se 
1 

enquadrem em uma ou mais das situaçõ1s seguir: 
i 
1 

i 
1 
https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/ent

1

id des-vinculadas/autarquias/previc/acesso-a­ 
informacao/dados-abertos/cadastro-de-entidadeslle planos-cadprevic 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54 1 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-oqo www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 16. 44.961/0001-03 
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a) Pessoas lurldicas cuja natureza s011::I 1 de seus objetivos não esteja relacionada ao 
objeto deste Edital de Processo de Selebã 

b) Pessoas jurídicas declaradas inidôn 1a por ato da Administração Pública de qualquer 
esfera estatal; 

c) Pessoas Jurídicas que estiverem m processo de intervenção ou liquidação 
extrajudicial; 

i 

d) Pessoas jurídicas que não estejam é situação regular quanto aos tributos federais, 

estaduais ou municipais, consideradII s a sede ou principal estabelecimento da 
proponente; 

e) Entidades que não integram a qualida e de entidade fechada multipatrocinada. 
1 

, i 
4. LOCAL, DATA E HORARIO PARA RE EBIMENTO DE PROPOSTAS 

4.1. O endereço para entrega das propo tas é o abaixo, devendo obrigatoriamente os 
envelopes serem etiquetados conforme !b 

1 

• Setor de Protocolo da Prefeitura ;M nicipal de lbiporã-Pr na Rua Padre Vitoriano 
Valente, 540, Centro, CEP 862000'0, lbiporã-Pr 

4 .2. l)ge1111êlt1~!> 'llei:ã"dri«t1:êli!i'd1>1, illf,ã' !ili.lf li.4'.lll ~ifo~dlilC1~:ttlil~~Gi~l!1) 
4.3 - Os envelopes contendo os docume

1

nt s de habilitação e a proposta técnica serão 
abertos em sessão pública a ser realizada m 12 de abril de 2022 , às 09h00, na sede 

1 da Prefeitura. l 
1 

4.4 O edital de seleção está dispb ível para retirada no site do Município, no 
endereço www.ibipora.pr.gov.br e junto Ia Departamento de Recursos Humanos do 

Município de lbiporã, na Rua Pe. Vitoriano alente, 540, Centro, CEP 86200-000, lbiporã, 
1 

1 • Estado do Paraná, de segunda a sexta-fera, das 08h00 as 17h00, pelo Telefone (43) 
. __ - I,- ·• _---~-· - ··-:: -. ·_-.· 3178-8457 ou pelo email - pr;(?)ce·ssçajpe:, ilrJj~tra'-!J?J½9A»ajbB; 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABIJT ÇÃO E DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 
5.1. Os Documentos de Ha~ili ação e as Propostas Técnicas, serão 

recebidos pelo Grupo de Trabalho, e envelopes distintos em sessão pública 

conforme data, horário e local designJd s no preâmbulo e item 4.2 deste Edital. 

5.2. Não serão aceitos pelo Gfu o de Trabalho, envelopes, documentos 
ou propostas entregues, ainda que rkc bidos em local diverso do especificado 

no preâmbulo e item 4.1 deste Edit~I, e que por qualquer razão, não tenham 
1 

i 
Rua Pe.Vitoriano Valente, 5401- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 

CEP 86200-000 - .ibi ora. r. ov.br 
CNPJ: 763.2 4.961/0001-03 
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Estf-1 o do Paraná OíJOl32 chegado ao Grupo até a data e hpr rio da abertura da sessão. Os envelopé5., . 

dos Documentos de Habilitação ~ as Propostas Técnicas (01 e 02) serão 

recebidos pelo Grupo de Trabalhoj e nforme descrito no item 4 do edital, estes 
deverão estar todos lacrados, conten o na parte externa e frontal as seguintes 
inscrições/identificações: 

EDITAL N2 O /2022-PROCESSO DE SELEÇÃO DE 
ENTIDADE FECHADA I E PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - EFPC 

! 
1 - ENVELO~E º· 01- DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 

1 - EDITAL N2. 01/20 2- PROCESSO DE SELEÇAO DE 
1 - ENTIDADE FECHADA DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR - EFPC 
1 

ENVELOPf º· 02 - PROPOSTA TÉCNICA 
1 

1 

1 

5.3.Quanto à REGULARIDADE JURÍ ICA, o envelope nº. 01 deverá conter: 
a) Ato constitutivo da Entid1d Fechada de Previdência Complementar, 

contendo todas as alterações realliz das ou o último devidamente consolidado, 

devendo, em ambos os casos estare registrados na Superintendência Nacional de 
1 Previdência Complementar - PREVl9" 

b)Declaração formal de regularida e jurídica, conforme modelo do Anexo V, de 

que a entidade não está temporar a ente suspensa de participar de licitação e 
impedida de contratar com a Admi is ração, não foi declarada inidônea, nem está 

sob intervenção ou liquidação extr j dicial, que não possui, em seu quadro de 

pessoal, empregado ou associadoi enor de dezoito anos realizando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e/ou nor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a pa+r de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. 
V, da Lei nº. 8.666/93 e art. 7°, inc. XX Ili, da Constituição Federal. 

c) Declaração de Aplicação de cl;á sulas Anticorrupção, conforme modelo do 

Anexo IV, de que a Entidade conrece as normas de prevenção à corrupção 
previstas na legislação brasileira, den re elas a lei de Improbidade Administrativa 
(Lei nº 8.429/1992), e a lei Anticorrutç o (Lei nº 12.846/2013), se compromete por 

1 

si e por seus sócios, dirigentes, admI'ni tradores e colaboradores, inclusive exigir de 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-00 - .ibi ora. r. ov.br 

CNPJ: 76.2 4.961/0001-03 
1 
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terceiros contratados, no exercíciole durante a vigência do contrato/convênio firmado 
com o Município de lbiporã(Patrocln dor do RPC de lbiporã), para com a adoção de 

práticas probas e de anticorrupçho, com o objetivo de prevenir atos de fraude, 
práticas ilícitas, corrupção, enriqu~c mente ilícito, lavagem de dinheiro, bem como 

1 

antiéticas listadas em lei, como a ld não dar, oferecer, prometer bem de valor ou 

vantagem de qualquer natureza a iª entes públicos ou pessoas a eles relacionadas 
ou ainda quaisquer pessoas, ernpre as e/ou entidades privadas com objetivos de 

obtenção de vantagem indevida, if fl enciar ato ou decisão ou direcionar negócios 
ilicitamente. 

e) Declaração de Parentesco em r11a ão ao serviço público de lbiporã/PR, conforme 
o Anexo Ili ! 

1 

5.4. Quanto à REGULARIDt E FISCAL E TRABALHISTA, o envelope nº. 
01 deverá conter: i 

! 
1 

a) Prova de Regularidade relatívá Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, por meio da CeII i ão Negativa de Débitos (CND) relativo aos 
Créditos Tributários Federais e à ívida Ativa da União, inclusive quanto às 
contribuições socais, expedida pela i e eita Federal; 

b) Prova de Regularidade perante Fazenda Estadual, por meio de certidão 

negativa, ou positiva com efeito de+ ativa, débito em relação a Tributos Estaduais, 
expedida pela Secretaria e/ou Delegac·a da Fazenda Estadual, no domicílio ou sede 

1 da proponente; 1 

1 

c) Prova de regularidade para com J azenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, rJla iva à Tributos Mobiliários e Imobiliários, 

expedida pela Secretaria Municipal dib azenda, do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei aso não conste prazo de validade, essa será 
de, no máximo, 60 (sessenta) dias co t dos da data da sua emissão; 

d) Prova de inexistência de débitos i adimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

por meio de certidão negativa, ou p sitiva com efeito de negativa, de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), expedida pelo ~ri unal Superior do Trabalho; 

e) Prova de Regularidade relativaªº! F TS, por meio de Certificado de Regularidade 

1 
1 
1 
1 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 549- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-00p - ww.ibi ora. r. ov.br 

CNPJ: 76.2 4.961/0001-03 
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Fiscal, expedido pela Caixa Ecopô ica Federal, ou do documento denominado 
"Situação de Regularidade do Emp\e ador", 

f) Prova de inscrição no Cadastro acional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
- - 1 5.5 QUALIFICAÇAO ECONOMIC<D- INANCEIRA 

a)Certidão negativa falência expe!di a pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, 
contendo expresso na própria certidiã o prazo de sua validade. 

- , 1 

5.6.Quanto à QUALIFICAÇAO TECNI A, o envelope nº. 01 deverá conter: 
1 

a) Ato de registro da entidade ju to ao órgão regulador: Superintendência 
Nacional de Previdência Complemert r - PREVIC. 

5.6.1. Apresentar-se em condiç o normal de funcionamento. Para isto, 
deverá comprovar: 1 

a) O envio mensal à PREVIC do conjunto de informações de envio 
obrigatório; i 

b)A publicação no site de t6das as informações que identificam que 
entidade está em pleno funci!n mento; e 

! 

c) apresentar o balancete mensal, mais atual dos planos de benefícios. 

5.7. Observações relativas aos doL entos de habilitação: 
1 

5.7.1. Os documentos contidos 'n envelope nº. 01 deverão ser originais ou 

cópias autenticadas em cartório r pelo Grupo de Trabalho, salvo os 

documentos cuja autenticidade pod I r ser verificada na internet, que poderão 

ser cópias simples, caso em que a <Br po de Trabalho, se entender necessário, 
1 

poderá diligenciar na internet para veriguar a autenticidade dos mesmos, 

habilitando ou não a licitante em funJã desta diligência. 

5. 7.2. Os documentos que exiJe autenticação, poderão ser realizados 
previamente à abertura da seséã pública do processo de seleção, 

1 

mediante agendamento, na Diretoria ld Licitações e Compras, ou pelo Setor de 

Cadastro, devendo a licitante apresa tar a cópia simples acompanhada do 
1 original. 1 

5.7.3. Não será admitida a lª resentação de documentos simples 

acompanhados dos originais para co I i rência e autenticação na abertura ou no 
1 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 5401- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-00© - .ibi ora. r. ov.br 

CNPJ: 76.2 4.961/0001-03 
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5.7.4. Será inabilitada a inteJessada que deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos ou não at nder a quaisquer das condições relativas à 
habilitação, previstas neste edital. 

5.7.5. Não será causa de inabilit ção a mera irregularidade formal que não 
1 

afete o conteúdo e a idoneidade do ocumento ou impeça o seu entendimento. 
1 

5.8.0 envelope nº. 02, quanto à PR9P STA TÉCNICA, deverá obrigatoriamente 
conter: 1 

1 

a) Carta Apresentação, con arme modelo no Anexo 1, assinada pelo 
dirigente da proponente, ínformàn o a apresentação da documentação e o 

1 

encaminhamento da proposta; 1 

1 

b) Proposta Técnica, conte 
Anexo li deste edital, datada ~ 

devidamente comprovada por eio de declarações, atestados, ou 
demonstração da ferramenta por 

1

m io de captura de tela; 
1 

c) Cópia do Regulamento Plano da Entidades Fechadas de 
1 Previdência Complementar - E1P 

5.9. Observações relativas às Pro~o 

a) A apresentação da prop1st implicará na plena aceitação, por parte 
da proponente, das condições eM belecidas neste Edital e seus anexos. 

1 
1 

b) Serão desclassificadas ks propostas que se apresentarem em 
1 

desconformidade com este edital, /ou que estejam incompletas, isto é, não 

contiverem as informações sufioie tes que permitam a correta pontuação, 

conforme Anexo I deste Edital, ºllu conflitantes com as normas deste edital, 
ou com a legislação em vigor. 

c) Os documentos relaciona, o no item 5.8 deverão ser apresentados 
impressos, em papel que idenJifi ue a proponente, dentro de envelope 

lacrado, ter suas páginas numer as sequencia/mente e ser redigida em 
língua portuguesa, salvo quanto a e pressões técnicas de uso corrente. 

do as informações solicitadas conforme o 

assinada pelo dirigente da proponente, 
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d) Na proposta Técnica a ~n idade deverá indicar o representante legal, 

a ser comprovado mediante A~o de Nomeação do conselho da entidade ou 

por meio de Procuração I mitida pelo responsável legalmente 
constituído e com firma recon ecida em cartório, com o devido contato, 

por informações e esclarecim+t s acerca da documentação e da proposta, 

quando a Comissão de Seleção ública entender necessário. 
1 

1 

e)Não serão admitidos, sob quaisquer motivos, modificações ou 
1 

substituições das propostas ou 1d quaisquer documentos. 

6. FORMA DE ENCAMINHAMENTO D S PROPOSTAS 

~ 6.1 .. Os envelopes devidamente ide~tif cados e remetidos ao endereço constante no 
1 

item 4.1. do Edital deverão estar lacrl1d s individualmente e devidamente identificados, 
sendo que: 

6.1.1 - Um envelope lacrado dever' a documentação exigida, nos termos 

editalícios, e estar etiquetados com a ]' x ressão "Documentos de Habilitação. 

6.1.2. - Um envelope lacrado deverá c nter a proposta a ser analisado nos termos 

editalícios, e estar etiquetado com a e p essão "Proposta Técnica". 
1 

6.2 Os documentos deverão estar dispo tos físicos, de maneira ordenada e indicados 
1 conforme o apontado no item 5 deste Edl ai. 

6.3. Os envelopes enviados via Correib u transportadora deverão ser remetidos com 
1 

antecedência aos cuidados do Grupp de Trabalho para Seleção da Entidade de 

Previdência Complementar, etiquetad : s conforme o item 5. do edital, sendo que o 

Grupo de Trabalho não se responsabi iz por envelopes que não cheguem em tempo 
hábil no Protocolo Geral da Prefeitura. 

6.4 Ao Município de Ibiporã poderá soli it r à proponente informações, esclarecimentos 

acerca da documentação e da propost 1

, uando entender necessário. 

7. DO JULGAMENTO 

7.1. Ao Grupo de Trabalho, prevista o tem 8 deste Edital, analisará e julgará as 

Propostas Técnicas das proponentes uanto ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e em seus a 1e os. 

7.2. Atendidas as demais exigências d ste edital, a classificação se dará pelo 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - .ibi ora. r. ov.br 
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critério de maior pontuação total,I o seja, será vencedora deste processo de 

seleção, a entidade que obtiver a mal r pontuação, considerando o somatório da 

pontuação de todos os itens que const m no anexo li deste Edital, de acordo com 

a capacitação técnica, as condições I c nôrnicas e o plano de benefícios oferecido 
pela proponente. 

7.3. No caso de empate entre dua u mais propostas, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato p blico, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro , r cesso, de acordo com o § 2 do artigo 45 
da Lei Federal n. 8666/93. / 

7.4. Quando todas as proponentJ orem inabilitadas ou todas as propostas 
forem desclassificadas, a AdministraJã poderá fixar às licitantes o prazo de 08 
(oito) dias para a apresentação de f o os documentos ou de novas propostas, 

escoimados das causas que originara a inabilitação ou a desclassificação, de 
1 

acordo com o artigo 48, parágrafo úni1o a Leib8666/93; 

i 
7.5. A homologação do resultado fi~a do processo de seleção será verificada 
depois de ultrapassada a fase re7ur ai, seja pelo decurso do prazo sem 

interposição de recurso, seja pelo julga ento definitivo do recurso interposto, ou 

ainda pela manifestação, por escrito, de que nenhuma das proponentes pretende 
apresentar recurso . 

. r'\ 
1 

7.6. Serão levados em conta pel_l Grupo de Trabalho, como critério de 
julgamento técnico, os seguintes atribfo da Proposta Técnica, em cada quesito 
ou subquesito: 1 

1 

7.6.1.As condições econômicas d proposta serão analisadas e classificadas 
considerando: 

a) a taxa de administração; 
b) a taxa de carregamento; 

1 

e) Percentual das despesas ad inistrativa em relação aos ativos; 
d) t d rt .. 1. o pagamen o e apo e trucra . 

7 .6.2 A capacitação técnica con iderará a experiência da Entidade para 
qual serão analisadas as informações obre: 

1 

Rua Pe. Vitoriano Valente, 5401- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - .ibi ora. r. ov.br 
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a) ~e~tabilida~e. '!~~=t~~s, d~1;;:n:. ~li~~- ,;,!~~~*• \C~i~~~ 3 8 
previs.ao . ne · Relato:me :dfe11 1Elles:~e.sas, ~arim:11iU$:t11ai1Ma$ .rde) !E11i1i1:d.ai:e:s; 
Fe~fuadas de·. P,réMi~·ê~ôia! 1 c,~:~;~le:m:e~t8;r 1d~, ·1m~~17c;f~~,,,_,,2:0·~t,c(((~~a~~.iª 
eA1ttclf a~t~: ,e1>,f~r,!a_trrJ!)llª''!t<:'f~, 1w ~ 1!'ª1f1l$11~(;ltiJe1ia1 \S(!)líli1él1li :.as, 1m.ed1ª§ll: ;,: 
b) o ativo total da entidade[ e 31 de dezembro de 2020; 

e) o quantitativo de participa tes da entidade em 31 de dezembro de 2020; 
d) o tempo de experiência d EPFC do 1 ° Plano de Previdência até a data 
do Edital; 

d) a qualificação e tempo dele periência da Diretoria Executiva. 

7.6.3 Os planos de benefíc·o oferecidos serão analisados e classificados 
conforme o suporte para a implantação do Plano multipatrocinado, 
considerando: 

a) os recursos ofertados pa a a implantação do plano; 

b) os canais de comunicaçao atendimento dos participantes; 
e) o plano de educaçr previdenciária; 

d) os benefícios de risco ofer cidos pelo Plano 
1 

Também será considera10: 
a) a estrutura de Governança; 

b) o processo de gestão der scos e controles internos; 
e) a conduta ética e mitigaçao de conflitos de interesse; 
d) a transparência e conduta , ica; 
e) a política de investimentot 

7.8. A pontuação corresponderá à +é ia aritmética dos pontos de cada quesito ou 
item. I 

7 .9. A nota final de cada entidade prop nente corresponderá à soma total dos pontos 
dos quesitos e itens. l 

1 

7.10. Será desclassificada a Propostalq e: 

a) não atender às exigências d presente Edital e de seus anexos; 
b) obtiver pontuação zero e+ uaisquer dos seguintes quesitos 
constantes do Anexo li : i 

1 

b.1) Item 1, alínea "c" - Desb sas Administrativas/Ativos; 
Item 1, alínea "d" - Despbsas Administrativas/receitas administrativa; 

b.2) Item li, alínea "b" • Atir Total.

7.11. Serão observados os critérios objeti os para pontuação, conforme Anexo 1 - 
Modelo de Proposta Técnica. 1 

i 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVb 

Rua Pe. Vitoriano Valente, 54J. X. Postal, 31 • Fone: (43) 3178-8454 
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8.1. 

8.2. 

8.3. 

1 

1 

PREFEriru~I · Do MUN1cí1P10 DE IBIPORÃ 
Est~ o do Paraná 0U013H 

O prazo para interposição de ryc rsos quanto às decisões da Comissão de . 

Análise e Seleção Pública para i plementação do Regime de Previdência 
1 

Complementar será de 05 (clnco) ias após a publicação do julgamento. 
1 

i 
O prazo para interposição de contrarrazões será de 05 (cinco) dias, 
imediatamente após encerrado ~ prazo de recurso previsto no item 8.1. 

1 

As proponentes serão cientifida as/intimadas de qualquer ato/decisão do 

Grupo de Trabalho para im I mentação do Regime de Previdência 
Complementar. 

8.4. Os recursos e contrarrazões die erão ser dirigidos ao Grupo de Trabalho 

para implementação do Regime e Previdência Complementar, de acordo 
com o previsto no item 1. 7 do pr+ bulo deste Edital. 

8.5 O Grupo de Trabalho poderá ts licitar, sempre que necessano, ao bom 
andamento do trabalho, apoio jurídic da Procuradoria Geral do Município, 

orientação técnica do Departamento e Licitação ou subsídio de qualquer outro 

órgão da esfera Municipal ou outrem, q e se fizer necessário para amparar sua 
tomada de decisão. i 

1 

8.6. Não serão aceitos recursos ou c1nt arrazões apresentados fora do prazo ou enviados via fax ou por qualquer outro f io daquele previsto no item 8.4. 
1 • 9. DA MASSA ATUAL DOS SERVIDO ES PUBLICOS DO MUNICIPIO 

9.1. Constitui público elegível para ~ egime de Previdência Complementar (RPC), 

nos termos da Lei Municipal 3}4 , de 11 de outubro de 2021, os servidores 
titulares de cargo efetivo que ingre sarem no serviço público a partir da data de 

1 

início de vigência do Regime ~r vidência Complementar (mediante inscrição 
automática). ' 

9.2. Constitui a massa de servidores c letadas pela Secretaria Municipal de Gestão 
de Pessoas em Janeiro de 2022: 

1 
i 

PODER EXECUTlr MUNICIPAL DE IBIPORÃ 

1 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 5401- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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i 

1 

1 

?R<EfE!TlJRA DO MUJN~CÍP~O DE ílBIPORÃ 
Est~do do Paraná Oi I O 111=0 

Quantidade de Servidores Ef1ti\ os Adm. Direta 1370 

Quantidade Total de Cargos I E etivos previstos em lei 
para os Quadros do Serviço Ppt lico de Ibiporã 

136 

Média da base da contri~ui~ão previdenciária do 
Serviço Público de lbiporã da frdministração Direta 

1 

R$ 3.950,16 

Quantidade Total de Servidfres com Remuneração 
acima do Teto do RGPS no Serviço Público de lbiporã 

1 

194 

Percentual de Servidores Efeth os com Remuneração 1 

acima do Teto do RGPS no s1N ço Público de lbiporã , 

Quantidade de Servidores cor Remuneração Igual ou 1· 

Inferior ao Teto do RGPS no srr11iço Público de Ibiporã 

14, 16% 1 

1 

PODER LEGISL~TI VO MUNICIPAL DE IBIPORÃ 
1 

1 

Quantidade de Servidores Eife ivos da Câmara de 
1 Vereadores de Ibiporã 1 

i 

09 

Quantidade Total de Cargos Êfi tivas previstos em lei 
para os Quadros da Câmara d~ 'vereadores de Ibiporã 

14 

Média da base da contribulç m previdenciária do 

Serviço Público na Câmara de te eadores de lbiporã 
R$ 9.856,67 

Quantidade Total de Servidores com Remuneração 
1 

acima do Teto do RGPS na C~mara de Vereadores de 
lbiporã i 

1 

04 

Percentual de Servidores Efetive s com Remuneração [ 
acima do Teto do RGPS na cdmara de Vereadores de 

1 

Rua Pe. Vitoriano Valente, 54J • 1 X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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lbiporã 

PREFfE!TU DO MUNICÍPiO DIE ~BIPO!RÃ 
Est~c o do Paraná O! l U rfl 

! 1 1 
Quantidade de Servidores com Remuneração Igual ou 

Inferior ao Teto do RGPS na b mara de Vereadores de 
lbiporã 

05 

1 
1 

SERVIÇO AUTÔNOMO Ml.Jt ICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO -SAMAE 
1 

Quantidade de Servidores Eferivps da Adm. Indireta l 
Quantidade Total de Cargos !E etivos previstos em lei 1 

para os Quadros do Serviço Púb ico de lbiporã 
1 

Média da base da contribJui ~ão previdenciária do 1 

Serviço Público de lbiporã da fd 'ninistraçâo Direta 

Quantidade Total de Servidores com Remuneração ' 

acima do Teto do RGPS no S~rv ço Público de lbiporã 

4.878,441 

12 

Percentual de Servidores Ef,th os com Remuneração 

acima do Teto do RGPS no se
1

rv,ço Público de lbiporã 
15% 

Quantidade de Servidores com Remuneração Igual ou l 701 
Inferior ao Teto do RGPS no str iço Público de lbiporã = _ 

1 O. DO GRUPO DE TRABALHO A['A ~A SELEÇÃO DA ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

10.1 O grupo de trabalho criado pel Portaria nº 777, de 2021 é destinado para 

mplementar o regime de prevldêru ia complementar dos servidores públicos do 

Município de lbiporã-Pr, incluindoip acessar e julgar as propostas e a qualificação 

técnica dos participantes do , n cesso seletivo da Entidade Fechada de 
Previdência Complementar. 

10.2. O grupo de trabalho dará publiCl!idade dos julgamentos, das comunicações e 

demais decisões proferidas, por meio do Jornal Oficial do Município de lbiporã 
por meio do site www.ibioora._Q_r.aov. )r 

1 
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PREFEílTURIA. DO MUlN!CÍP~O DE IBIPORÃ 
Estr .o do Paraná 0U0142 

10.3. O Departamento de Licitação, uxiliará o Grupo de Trabalho na condução do 

presente Edital de Processo ~e Seleção ERPC, quanto ao recebimento das 

propostas, condução da sessã! ública, elaboração e publicação das Atas, em 

conformidade com a análise ! o Grupo, dentre outras ações necessárias ao 
perfeito andamento do processo d seleção. 

11. CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. Homologado o Processo de Seleção Pública, será firmado Convênio de 
Adesão com a entidade participant . lassificada em primeiro lugar 

11.2. O Departamento de Contratos c nvocará regularmente a entidade proponente 

:, vencedora, para assinar o Convêni
1

o, dentro prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 

homologação do presente processo e seleção, prorrogável por uma vez por igual 
1 

período, quando solicitado pela e~ti ade durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pel I dministração, sob pena de decair o direito à 
contratação. 

11.3. A entidade proponente vence, o a terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, 

contado a partir da convocação ara assinar o respectivo instrumento de 
Con~ênio, nos moldes da minuta quj onstitui o Anexo VI. 

11.4. E condição para que o Convê
1

ni de Adesão, após celebração, produza os 
efeitos legais, a aprovação do Regt.ila ento do Plano de Benefícios pela PREVIC. 

11.5. A recusa de aprovação do Con+ io de Adesão e do Regulamento do Plano de 

Benefícios por parte da PREVIC ilplicará em rescisão imediata do Convênio de 

Adesão, sendo facultado à Admri tração convocar demais participantes do 
processo seletivo, na ordem de classifi ação. 

11.6. É facultado à Administração, qua do a convocada não assinar o Convênio no 

prazo e condições estabelecícós convocar as entidades proponentes 
remanescentes, na ordem de clas!ifi ação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pela Jri eira classificada, ou revogar o processo de 
seleção. 

11. 7. Decorridos 60 dias da data da err ga das Propostas, sem convocação para a 
contratação, fica a entidade propome te vencedora liberada dos compromissos 
assumidos. 

11.8. A recusa injustificada em assin,, Convênio caracteriza inexecução total do 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 549- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-00p- www.ibi ora. r. ov.br 
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PR!EFErfflJJrR~ fDO MUN~CÍP~O DE H9H~10RÃ 
· • Estr o do Paraná ÜilOJ ,13 

objeto e acarretará à entidade proponente vencedora penalidade de suspensao d~ 
1 

participar em licitação e impedime~to de contratar com Administração pelo prazo de 
1 

02 anos e declaração de inidonei9a e para licitar ou contratar com Administração 

Pública enquanto perdurarem os :
1

ot vos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a pr, pria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.9. A entidade proponente convenia a, independentemente de s~licitação, deverá 

prestar esclarecimentos à PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPORA sobre eventuais 
1 

atos ou fatos desabonadores notlciad s que as envolvam. 

11.1 O. A entidade proponente conven!ia a só poderá divulgar informações acerca da 

prestação dos serviços objeto dest~ rocesso de seleção, que envolva o nome da 

PREFEITURA_ MUNICIPAL DE 181~0 Ã, se houver expressa autorização desta. 
12. DISPOSIÇOES GERAIS i 

l 
12.1. A participação da entida e implica na sua aceitação integral e 

irretratável dos termos e condiçõe~ o Edital, não sendo aceitas, de nenhuma 
forma, alegações de seu desconh,ci ento. 

12.2. É vedada a utilização de I q alquer elemento, critério ou fato sigiloso, 

secreto ou reservado que possa, l'in a que indiretamente, elidir o princípio da 
igualdade entre as proponentes. 

12.3. É facultada ao Grupo ~ Trabalho ou autoridade superior, em 
1 

qualquer fase desta seleção públi;c , a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a i1st ução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informa ão que deveriam constar originalmente 

das Propostas Técnica ou dos Doeu entos de Habilitação. 
1 

12.4. Qualquer modificação no IE ital exige divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original, reabrln o-se o prazo inicialmente estabelecido, 
1 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a apresentação· 
das propostas. 

12.5. Qualquer tentativa de urna ntidade proponente influenciar ao grupo 

de no processo de julgamen~o das Propostas resultará na sua 
desclassificação. 

12.6. Se houver indícios de conl ia entre as entidades ou de qualquer 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 5401- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-00 1 
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P~EFE~TUR~ DO MOJN~CiP~O DE ~B~rPORÃ 
... Esta o do Paraná Q()n 1

44 outro ato de má-fé, a PREFEITUR MUNICIPAL DE IBIPORÃ comunicara 't,~ 
l 

fatos verificados à Procuradoria IG ral do Município e ao Ministério Público 
para as providências devidas. ! 

i 
12. 7. As entidades proponerite serão responsáveis pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos ocumentos apresentados. 

12.8. As informações e esclarrl e mentas necessários, ao conhecimento do 
objeto deste edital poderão ser p e tadas, caso solicitadas, de acordo com o 
previsto no item 1.5 deste edital. 

12.9. Mediante parecer escjit e devidamente fundamentado, este 
processo de seleção poderá sir anulado se ocorrer ilegalidade em seu 

processamento e poderá ser revala o, em qualquer de suas fases, por razões 
de interesse público decorren e de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficient ara justificar tal conduta. 

1 

12.1 O. Antes da data marcada) ara a abertura dos Envelopes com os 

Documentos de Habilitação e as Pro ostas Técnicas, a Comissão de Análise e 
Seleção Pública poderá, por motivo e interesse público, por sua iniciativa ou 

em consequência de solicitações de esclarecimentos, alterar este Edital e 
seus anexos, ressalvado que será r aberto o prazo inicialmente estabelecido 

para apresentação dos Doeu I ntos e Propostas, exceto quando, . 
inquestionavelmente, a alteração n[- o afetar a formulação das Propostas. 

12.11.As questões suscitadas por e te Edital que não possam ser dirimidas 
adminis~ativamente serão procesis das e julgadas no foro da cidade de 
IBIPORA-PR. ! 

_____ lbiporã,08 r março de 2022. 

1 

Prefeito Municipal iretora de Gest 
Pessoas 



PREFE.~TUHR~ DO ~JuUNílC!PiO DE H31PORÃ 
Estf o do Paraná 

1 NEXO I ono145 
i 
1 

MODELO DE Ct TA DE APRESENTAÇÃO 
- i • 

DO PROCESSO DE SELEÇA<p UBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE 
- 1 - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR EFPC PARA A GESTAO DO REGIME DE 

- 1 - PREVIDENCIA COMPLEMI TAR -RPC DE IBIPORA, ANO 2022 

Ao Grupo de Trabalho do Regime de í' vidência Complementar de lbiporã 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. AN 2022 
1 

1 

Prezados Senhores: 1 

1 

Através da presente, vem sub eter à apreciação de V. Sas. os documentos 

em anexo, para fins de participar dolp acesso de e seleção pública de Entidades 
Fechadas de Previdência Complement r, visando conveniar a gestão do Regime de 

1 

Previdência Complementar RPC de Ibipor , aprovado através da Lei Municipal 3.144, de 
11 de outubro de 2021, conforme abaixo ri criminados: 

.................... 1 

1 .................... 1 

Nesta oportunidade, atef d ndo ao Edital de Seleção para 

Contratação/Convênio da Entidade Feeh da de Previdência Complementar - EFPC 
1 

aprese~a-se • a Proposta para execuçãf do objeto em ref:rência: PROCESSO DE 

SELEÇAO PUBLICA DE ENTIDADE FEC ADA DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR­ 

EFPC P~RA A GESTÃO DO REGIME+ PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR-RPC DE 
IBIPORA, ANO 2022, declarando por este ato que está de acordo, integralmente e sem 

1 

restrições, com as condições da con1tr tação/convênio estabelecidas em edital e 
presentes na Lei Municipal 3.144/2021. 

Outrossim, confirma-se que é de pleno conhecimento desta Entidade subscrita 
quanto à execução dos serviços objeto dJ c ntratação/convênio, e de todas as condições 

para a sua adequada execução, bem c9m da legislação aplicável, e declara, sob as 
penas da lei, que esta Entidade subscr

1
it não foi declarada inidônea para contratar 

1 

1 

1 

1 
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Es~a o do Paraná 
com a Administração Pública, e nem! e tá sob intervenção ou liquidação judicial ou 
extrajudicial. · 

lbiporã, _de-------,--,- de 20_. 

Representante Legal da Entidade Fech1d de Previdência Complementar -EFPC 
EFPC: 1 

CNPJ: 

RG e CPF: 

i 

1 

! 
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PRIEFE~llDRA DO MUN~Cílff»!O DE ~lB~PORÃ 
Estkl o do Paraná 

1 NEXO li ono14 7 
i 
1 

MODELO DE ROPOSTA TÉCNICA 
_! , 

DO PROCESSO DE SELEÇA<D UBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAk EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE 

~ 1 - PREVIDENCIA COMPLEME TAR - RPC DE IBIPORA, ANO 2022 

Ao Grupo de Trabalho do Regime de f' vidência Complementar de lbiporã 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. Ar 2022 

1 

1 

i 

Prezados Senhores, 

A -----------+--1----(NOME DA ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR) omiciliada(a)/estabelecida(a) na 
cidade e(o) 

_________ , no estad de(o)___________ à 
rua 

_________ , vem por io desta apresentar proposta para atuar como 

gestor do Plano de Benefícios dos serv dores do Município de IBIPORÃ/PR. 

Cumpre-nos informar que examinalo atentamente o instrumento convocatório e 
seus anexos inteirando-nos de todas s condições para a elaboração da presente 
proposta. ! 

1 

1 

1 

Observação: Todas as informações prestadas devem ser acompanhadas de 
documentos comprobatórios, anexado juntamente com a presente proposta no 
envelope 2. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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. P!RIEFIE~TIUJ~ IDO MlUJi\lliCÍPiO IJIE D!BIPQIRÃ 
·· Est~c o do Paraná O 

I- CONDIÇÕES ECONÔMICAS D~ PROPOSTA / l Q 14 8 .. 
1 

1 

Informar a forma de custeio'! para a administração do plano por meio de 
taxas de administração e de carreg!ar tento, cobradas dos participantes sobre as 
contribuições e/ou saldo de conta. 

a) Taxa de Administração i 

1 

1 
-·-,;: 1 %;a.,a, ~~----------~-----' 

Na taxa de administração o percentual máximo de 1 % é condição para 
a aceitação da proposta. 

itrfi~}-~:-@iff$f~~il1®l~~~:~:®};i/··' .. '_·•;Jt?';~:,)~~'.;.:/?l 
l:''_::[t}·'.·· ·:::s.:'l:··o': •· .- · .t: '~,~: .f:Jt:/:':·h;L:?:_,::,,:-,•i. .. ·:Jf·-::.:::,·:,_i~_:,,::· · -_·.! 

De 0,81% até 1% ! 5 

De 0,61 a 0,8% 1 15 

De 0,41 % a 0,60% 20 
De 0,21 % a 0,40% 25 
De O, 11% a 0,30% 30 
De 0,00% a O, 10% 35 

b) Taxa de Carregamento 

Na taxa de carregamento o ~ ercentual máximo de 9% é condição para 
a aceitação da proposta. 

l:!1f,~-~;. r,,:',:,,,":·' ;/ · t:t).~S>J 
De 7,01 % a 9% 1 5 

1 

1 

De 5,01% a 7% 15 

De 3,01% a 5% 20 
De 2,01% a 3% 25 
De 1,01% a 2% 30 
De 0,5% a 1,00% 35 
De 0,00% a 0,49% 40 

c) Informar percentual das dei p, ssas administrativas no ano de 2020 em 
relação ao total do ativo( ) ern 31/12/2020: % 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 541~ - :;x. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-otjo - www.ibipora.pr.gov.br 
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PRfEFE~TU~A DO MUla~ílCiP~O ID)[E ~B~PORÃ 
Es~a(~o do Paraná 

1 

1 

1 

000149 

r~~~~t!;~~tiffl!±1r1ts1.~:r1 ~-~~l~ittitJ 
Acima de 1,5% · 1 O 
De 1,49% a 1,00% 1 5 
De 0,99% a 0,50% 1 O 
De 0,49 a 0,20% 15 
Menor que O, 19% 20 

d) Informar percentual das despesas administrativas acumuladas no ano de 
__ em relação às rec4itc s administrativas acumuladas em 
2020:. % 

1 

1 

""'[}~""""t~-i~"""'~.);~~,:~,t?""";=:.=~lkJ~=r=::=..1--:ii~-:=i~-::=,;~~~-.,ª~=,,,tJ:?;::J!!}:u~,: '\~ 
Acima de 1,00% ! O 
De 0,99% a 0,70% 5 
De 0,69% a 0,50% 10 
Abaixo de 0,49% 15 

e) Aporte inicial. 

Informar a necessidade e,~ torma de eventual pagamento de aporte inicial 
pelo Patrocinador: 

,. ·.- . . ·.- 

1 

1 -1 

f 
l 

- ' 

r 
1 

· 1 
1 

De 500 mil e um centavo ~ 1 milhão de reais 1 O 
De 100 mil e um centavo ~ 500 mil reais 15 
Até 100 mil reais 1 20 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540- 1i,X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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Est~ o do Paraná - ( 1 O 15 O r-----------+-+-----------,---------, 
Sem necessidade de ap~o e inicial 30 

1 
1 

1 

e) CAPACITAÇÃO TÉCNICA 1 

• Rentabilidade. 1 

1 

Informar a Rentabilid 1d 
DEZEMBRO/2020 dos Planos d 
ofertado ao Ente Federativo 

no período de JANEIRO /2020 a 
Contribuição Definida Multipatrocinado a ser 

Período Rentabíl dade média de JANEIRO 
/2020 b EZEMBRO/2020. A 
comprov ção deverá ser por meio da 
apresén ação de relatórios obrigatórios 
enviad:o à PREVIC 

% médio de 
rentabilidade 

01/2020 
a
12/2020 

1 

Pontuação referente a rnéd a apurada da 
rentabilidade JANEIRO /20 O a 
DEZEMBRO/2020 ! 

Pontuaçã 
o 

Até 5% to: 
De 5,01 a 7% 
De 7,01% a 9% 

De 9,01 a 11% 

Acima de 11,01 % :§'.~ 

• Ati::To~I da EFPC em 3~/r 020:

O ativo total da EFPC em ~1/ 2/2020 deve ser maior que R$ 
10.000.000,00 (dez milhõe de reais), condição para a aceitação da 
proposta. 

Até 1 O milhões de reais I O 

De 1 O milhões e um centavo a 100 milhões de 5 

1 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-oqo - www.ibipora.pr.qov.br 

CNPJ: T· 44.961/0001-03 
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i 

P!RfEFEüTU~·~. DO MflJNílCiP~O DE ~BIPORÃ 
. Es~ac o do Paraná 151 

reais ! 
1 

De _100 milhões e um ce
1

1nt vo a 500 milhões de 
reais . 
De _500 milhões e um ce1lnt vo a 2 bilhões de 
reais 

10 

15 
1 

Acima de 2 bilhões de r~ai 
1 

• Quantitativo de participantés (desconsiderando a população 
assistida) da EFPC: j 

1 

Participantes (Ativos): [~+~:-._.c-c .. ---:-~-__, 
!~-;~..--~ ·;_· .: ~:::-•~'"':,: ~~f~._.;-7-;;o;·~:; T - ~. -',-/~:__;.-.-~ ·:{, ;·~;;_- - 

\~~ ~ff~W~~«iÃ~1l . ?\··· .. - -_· '· :·1 . .< ) .·.·:· • '/ · ;,~ : .. ~ ··:·'·· _,":' , -:, __ -· ~ 

i,_t,._;\· __ :{.;,)_ ~'-···_-._:- ,r,;!._,z_·:-~c_:_, /(~ ·:~--~ 

20 

Até 5000 5 
5001 a 10.000 10 
10.001 a 15.000 15 
15.001 a 20.000 20 
20.001 a 30.000 25 

1 

Acima de 30.001 1 30 
1 

1 0 Experiência da EFPC. Data de instituição do 1 ° Plano de Previdência 
1 Complementar até a data do Edi ai. 

Informar a data do 1° Pland> e Previdência Complementar: 

O a 5 anos ! 5 
5 anos e 1 dia a 10 anos 10 
10 anos e 1 dia a 15 anos 15 
15 anos e 1 dia a 20 anos 20 
acima de 20 anos e 1 dia 1 25 

• Experiência da Diretoria. QuJifi ação e experiência da Diretoria Executiva . 

A - d 1 ·t· I _ . - . d d. t . t· comprovaçao a qua , rcaça e expenenc,a a ire ona execu iva se 
dará através de documento1 ficiais e de mini currículos. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 5401- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - .ibi ora. r. ov.br 

CNPJ: 763.2 4.961/0001-03 
1 



PREFEITUR~ DO MUN~Cf P~O DE ifB~~k~ 
Estac o do Paraná 

Diretoria 1 Nome do membro da 
1 

Dln toria Executiva 
1 

Tempo de Experiência 
em Previdência 

Complementar (Anos, 
Meses e Dias) 

Membro 1 

Membro 2 

Membro 3 

Membro 4 

Membro 5 

Membro 6 

Membro 7 

Membro 8 

Tempo Médio de Experiênpi,~ 

F,füfrW.'i~ftc.;:tlZID.·o:,}.tt~\i~tr~.'-lfl 
l(t ~tt;:..~~- ~- ·~_·'--,,~, '~ --~--~
f:€€3::tpJiMij.il})j~/f~ ~r ~ t __ 
O a 5 anos 1 

5 anos e 1 dia a 10 anosl 
10 anos e 1 dia a 15 anos 

1 

acima de 20 anos e 1 diaj 

f) - PLANO DE BENEFÍCIOS 

• 

J~G}sJ{]P{!'~~t~J 
5 
10 
15 
20 

1 

i 
Recursos ofertados para a iI1 ilantação do plano e para o atendimento do 
público-alvo. 

Listar os recursos de comu icação para implementação do plano aos 
participantes (identidade visu~I, plataforma digital, material impresso e/ou 
digital, treinamentos, palestraa, étc.): 

1 

1 --·-. ·-· .--- _-J~--- •··· 
. 

. J_:• · . J 
' •.. i 

Rua Pe,Vitoriano Valente, 54i0 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-opo www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: r6.l244.961/0001-03 



ono1s:3 
PREFEüTtUJ~i DO MU~~CiP!<O DE ~!B~PORÃ' ~ 

Est~co do Paraná 
·I· ...... • ..... , L .• __ .,._ 

..- .· .. 

·1 

Nenhum o 
De 1 a 5 

• 

5 
Acima de 5 10 

,A 

1 

Canais de comunicação e ate dimento dos participantes . 
1 

Listar os Canais de comunicação e atendimento dos participantes (tipos 
de canais de suporte, remotof resencial, equipe dedicada, bem como os 
meios de atendimento, se co aplicativo, WhatsApp, Telefone, E-mail, 

1 etc.): 1 

1 

7·1i··- 
- : ! 

. . ...... ~. -~--- .-. ~~--,---, 
__ • 1 

l i 
L r 

• 1 

i 

De4 a 6 5 
De 7 a 9 8 
Acima de 10 10 

Plano de Educação Financei Jª Previdenciária. 

Listar os canais, recursos e as bç-es de educação financeira e 
previdenciária (canais e ações k curso na EFPC): 

----. -· -- ·-· - . - .. --- . - .- t --- -: '. ·-_- .. -- _· - -----. - ---_ 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - .ibi ora. r. ov.br 

CNPJ: 76.2 4.961/0001-03 
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! 



.. •··· ·- . ,. ·, -· - i · 
J _ . l :i : i 

.1 
- 1 
•· i ., 

l)~~ii'~Jli~Ü~-~~-~1-· 
i .~~t.@} (i)-@r:~: ,::_, -~J ' 
Nenhum 1 o 

1 

Não contínuos (ex: cartilhas, cursos e 3 
palestras esporádicas) 1 

Com duração contínuada ( x: consultorias 6 
ou ciclos programados d~ ducação) 

Ambos: não contínuos e Jc m duração continuada 1 O 

1 • Benefícios de Risco. i 
Informar os benefícios de riscb ferecidos pelo Plano (excluídos os 
benefícios por invalidez e por m rte, que são de caráter obrigatório). 

1 ! - 
,t - . 

T - -- .! 

r 
-- . .L 

.,. ··1 ·- . .J 
.. ·. ·1 

Nenhum benefício (além ! e invalidez e por 
morte) o 
De 1 a 2 benefícios 3 
De 3 a 4 benefícios 6 
Mais de 5 benefícios 10 

g) - GOVERNANÇA 
• Estrutura de Governança e ompliance. 

Informar a estrutura de Gover ança e Compliance (Composição dos 
Órgãos Estatutários, Existên1ia de Comitês, Comitês de Investimento, 
Comitês de Planos, Processo de Gestão de Riscos e Controles Internos). --- - - - - --L .,~-----~--- 

1. 
1 

1 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-otjo - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 16. 44.961/0001-03 
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• 1T ono 1.55 
PRIEF!EüTUH~ 1J IDO MUN~C~P~O DE ~BIPORA 

Es~a o do Paraná ===· "" 
. . 1 - - 

--. -. '· 

l 
j 

-'· _·--------~--••_:_e ·_,. _ _. _, __ O ] 
~---, ' -'---'---'.. ·-~- 

! 
•. ·.! 

f@iv~~~.t~\~i~~f~&~~~'~ifu:~~.,:::::·ipI?:::~~~-'.o::?·~1 
t~rrnéfür&?\ ~-·:·~i~·:-:: Ul1 !Jt~:i ~:.;~~· .. ~Jr~/:~ ::t:J• :~J l0 :. )\i·:~,:~:~-t· :,/ .. :Jt 
Nenhuma estrutura I O 
De 1 a 2 ! 3 
De 3 a4 6 
Mais de 5 10 

1 

• Instâncias de governanJa, de caráter consultivo ou deliberativo e não 
obrigatório. 

Informar existência de outras instâncias de governança, de caráter 
consultivo ou deliberativo e ~ã obrigatório, autorizadas pela Resolução 
CNPC 35/2019. Comprovar a e istência pelo instrumento de formação. 

-c-- .------ -- •• -~-- -- 1 
·1 

>. / 
i 

_J 

l 

Nenhuma instância o 
Possui 1 3 
Possui 2 6 
3 ou mais instâncias 10 

• Auditorias externa e inter?ª instituída pelo Conselho Deliberativo. 
Informar existência de auditoria xterna e interna instituída pelo Conselho 
Deliberativo para avaliar de m:a eira independente os controles internos 
da EFPC. Comprovar a existênci pelo instrumento de instituição. 



.i 
i 

'··~ : .- .. - -- _ _I ~ ._ 

- ~--~ . ~- ·--- --- - - .. -·:.--. 

l 

Não possui auditoria o 
Auditoria externa 3 
Auditoria interna 6 
Ambas auditorias 10 

• Manual de Conduta e ÉtiL e Mitigação de Conflitos de Interesse. 
1 

Informar se possui Manual ~e Conduta e Ética e as práticas para a 

Mitigação de Conflitos de lntet, se. ·. .. -· ... ~' _ ~- :~ 

·- -- -1-- ; 
j 

__ ] 

l' 
~ ·j 

-J 
- - . :1 ., 

.! 

- - - L 
· 1 

.... 
-- ~- - 

. ~- 

o 
5 
10 

• Transparência 1: valores a tos com serviços de terceiros. 

1 

Informar se a EFPC divulga o~ alares gastos com serviços de terceiros: 
administradores de carteira, J ssessoria jurídica, atuários, auditoria 
independente, consultorias, cont dores e outros considerados relevantes. 
Será considerada a divulgação a uela feita no site da entidade. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 549- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-00p - www.ibipora.pr.qov.br 

CNPJ: 76.2 4.961/0001-03 
! 



1-· 1_- 

i 
1 --··- .· f 

- J 

l --, 
, .. ·: 

- 1 
. ·, 

Não 1 

Sim i 5 
1 

o 
1 

1 

• Transparência 2: rernuner ção dos conselheiros, dirigentes e 
administradores. 1 

1 

Informar se a EFPC divulga á r muneração dos conselheiros, dirigentes e 
administradores consolidada o individualmente, de forma separada dos 
demais encargos e salários. S rá considerada a divulgação aquela feita. 
no site da entidade. 

·.: 
_/ 

' 

~ . 1 ·l 
1 

o 
1 

• Canais de comunicação ~ r gulação próprios. 

1 

Informar se a EFPC possui can is de comunicação e regulação próprios 
aos participantes do Ente. List~r s canais (ouvidoria, canal de denúncias, 
manual de governança corpor 1ti a, selo de autorregulação, etc) . 

5 

. . , . ·: _-- . . . . -. . -: . ' . ' . ' . - J 
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PREFE~TUHRA iroo MUNMCÍP~O DE IBIP0~10158 
Estad do Paraná 

! 

1 
1 

! 

PROCESSO DE SELEÇÃ PARA CONTRATAÇÃO DE EFPC 
1 - Nº 01/2022 - PRE EITURA DE IBIPORA-PR 
! 
1 

AVISO DE PROCES O DE SELEÇÃO PÚBLICA 
1 

1 

Objeto: Apresentação de propost1s por Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar interessadas em ad.ri istrar plano de benefícios previdenciários 
dos servidores de cargo efetivo da administração direta e indireta do Poder 

1 

Executivo e do Poder Legislativo dd unicípio de lbiporã-Pr, que ingressarem a 
partir da data de inicio da vigência do R gime de Previdência Complementar. 

1{6'.Q!C1B:l1Y1.E:1fiJJ!IROl. · ... 1~:@:$.J., 1SN~C1lll~:fi~< :· ~:t\ll~fifQ81~:í1>~1:: :'?ifs?})lffiEítfiili~:s\: .· lllll'.ts, 
Jnl~IHiWlffli~~i:@Yie.· -;p.\··ltt'iiiQf>;QS)iil:~\· i ~\1:~:tt}i1{«Jij/lf2'.Q~2 

Informações: Rua Padre Vitoriano vk1 nte, 540 - lbiporã/PR, no Departamento de 
Licitação, Secretaria de Administraçãp, das 8h00min às 17h00min - Telefone (43) 
3178-8483. Retirada do edital no ender ço www.ibipora.pr.gov.br 

1 

! 
. lbiporã,08 4e 

1 

i 

Pessoas 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540 G . Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - CNPJ: 76.244.961/0001-03 
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10/03/2022 15:59 Editora Roncarati - AVISO DE LICliAÇ- O - EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA {DOU DE 10.03.2022) 1 Diário Oficial &~'~rs~2&1~\TAÇAO - eº'T L DE SELEÇAO PUBLICA (DOU 
~I i 

l 
PREFEITURf UNICIPAL DE IBIPORÃ 

1 

AVISO E LICITAÇÃO 
1 

EDITAL DE SELEÇ O PÚBLICA Nº 1/2022 -PMI 
1 

Comunicamos aos interessados que se encontra aberta a lidita ão a seguir: 
1 

EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA Nº 01/2022, ref.: Apresentaç o de propostas por Entidades Fechadas de Previdência Complementar 
interessadas em administrar plano de benefícios prevldenclári s dos servidores de cargo efetivo da administração direta e indireta do 
Poder Executivo e do Poder Legislativo do Município de lbibor -Pr, que ingressarem a partir da data de inicio da vigência do Regime 
de Previdência Complementar. O Edital poderá ser obtido dtra és do site: www.ibipora.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias . 1 
pelo telefone (43) 3178-8483 ou ainda pelo e-mail: licitacao@i ipora.pr.gov.br. 

' 

r"'\ - 
9OU de 10.03.2022 - pág. 301 - Seção 3) 

de março de 2022. 

RIA FERREIRA 
Prefeito 

1 

l 
https://www.editoraroncarati.corn.br/v2/Diario-Oficial/Diario-Oficial/AV1lp0 E-LICITACAO-EDITAL-DE-SELECAO-PUBLICA-DOU-DE-10-03-2022... 1/1 



, 1 N 

º!!c~~,!:t,! 22~~.~!çã~:? 
ó,gão: Prefelruras/Estado r aranâ/P,efe;~,a Mw,ldpal de lbíperã 

AVISf E LICITAÇAO 

- ' 1 EDITAL DE SELEÇAO PUBLICA Nº 1/20 2 -PMI 
1 

. . Comunicamos aos interessados que ~e encontra aberta a licitação a seguir: EDITAL DE SELEÇÃO 
PUBLICA Nº 01/2022, ref.: Apresentação çle propostas por Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar interessadas em administrar plbn de benefícios previdenciários dos servidores de cargo 
efetivo da administração direta e indireta do JP der Executivo e do Poder Legislativo do Município de 
lbíporã-Pr; que ingressarem a partir da data de ijni io da vigência do Regime de Previdência Complementar. 
O Edital poderá ser obtido através do site: wwr.i ipora.pr.gov.br. Quaisquer informações necessárias pelo 
telefone (43) 3178-8483 ou ainda pelo e-mail: Li, it cao@ibipora.pr.gov.br. 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

lbiporã/PR, 8 de março de 2022. 

JOSE MARIA FERREIRA 
Prefeito 



15/03/2022 11 :53 Webmail :: Re: Solicitação do Anexo VI 

Re: soltcltecão do A111exc VI 

De Renata Pires Monteiro <renata.monteiro@fbss.org.br> 
Para processoefpc@ibipora.pr.gov.br <processoefpc@ibipora.pr.gov.br> 
Cópia Simone Trisch <simone.trisch@fbss.org.br>, Diego Barbosa Benites 

<diego.benites@fbss.org.br> 
Data 11/03/2022 13:16 

Prezados, Boa tarde! 

Informo que também não localizamos o restante dos documentos conforme abaixo: 

HABILITAÇÃO: 

b)Declaração formal de regularidade jurídica, conforme modelo do Anexo V, de que a entidade não está 
temporariamente suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Administração, não 
foi declarada inidônea, nem está sob intervenção ou liquidação extrajudicial, que não possui, em seu 
quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei nQ. 8.666/93 e art. 7Q, inc. 
XXXIII, da Constituição Federal. (não consta modelo de Anexo V no edital'). 

"\ ,>ROPOSTA TÉCNICA: 

b) Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, e/ou 
que estejam incompletas, isto é, não contiverem as informações suficientes que permitam a correta 
pontuação, conforme Anexo I deste Edital, ou conflitantes com as normas deste edital, ou com a 
legislação em vigor. (ro Anexo I mão é tabela de pontuação, mas sim Modelo de Carta de Apresenteçãe, 
está incorreto no edital:}., 

e) CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

7.11. Serão observados os critérios objetivos para pontuação, conforme Anexo 1 - Modelo de Proposta 
Técnica. (o Anexo I não é Modelo ele Proposta Técnica, mas sim Modelo de Carta de Apresentação, 
está incorreto no edital). 

, -O edital consta sobre Lei Municipal, mas ela não está anexada • 

• Ficamos no aguardo das devidas providencias 

Obrigada 
Att, 

https://webmail.skymail.com.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=2&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/2 



15/03/2022 11 :53 Webmail :: Re: Solicitação do Anexo VI 

FUNDAÇÃO SA,NRISUL 
DE SEGIJRlD<ADE SOC1AL 

Rua Sr{lueira CampGs rf 736 1 Ceíliro Hístórioo 
Porto A!egre/RS i WW.\tfuss.org.hr 

Renata Pires Monteiro 
Gerência de Relacionamento 
Fone:(51) 3210-9975 

De: Diego Barbosa Benites 
Enviado: sexta-feira, 11 de março de 2022 12:30:03 
Para: processoefpc@ibipora.pr.gov.br 
Cc: Renata Pires Monteiro; Simone Trisch 
Assunto: Solicitação do Anexo VI 

Prezados, bom dia. 

Não localizamos no Edital o Anexo VI (Minuta do Convênio de Adesão), citado no item 11.3. 

1 i .3. A entidade proponente vencedora terá o prazo de até 3 {três) diáS, úteis, 

contado a partir da convocação, para assinar o respectivo instrumento de 
Convênio, nos rneices da minuta que eonsfüui o Anexo VI. 

Solicito a gentileza de nos enviarem o respectivo documento (Anexo VI). 

Att, 

Diego Barbosa Benítes 
Gerência de Recursos Humanos 
Fone:(51) 3210 9794 

'\,._,, 

2/2 



15/03/2022 11 :52 Webmail :: Solicitação do Anexo VI 

-~oo...._ 
1 
Solõcütaçã() do Anexo VI 

r·:'i 
'0' 
~-,","C:;, 
E: .. ~ ... ~J 

De 
Para 
Cópia 

Data 

Diego Barbosa Benites <diego.benites@fbss.org.br> 
processoefpc@ibipora.pr.gov.br <processoefpc@ibipora.pr.gov.br> 
Renata Pires Monteiro <renata.monteiro@fbss.org.br>, Simone Trisch 
<simone.trisch@fbss,org.br> 
11/03/2022 12:30 

Prezados, bom dia. 

Não localizamos no Edital o Anexo VI (Minuta do Convênio de Adesão), citado no item 11.3. 

'\...., . . . 
11.3. A entidade proponente vencedora tera o prazo de até 3 (três) dias útel$, 

contado ~ partir da convoeaçãc, para assinar o respectivo instrumento de 
Convêníol nos moldes da mh1ut~ que oonstitui o Anexo Vi. 

Solicito a gentileza de nos enviarem o respectivo documento (Anexo VI). 

Att, 

FUNDAÇÃO Mt>JRIS!JL 
DE: SE.GUR!OAIJE SOCIAL 

Rua Sk\ueira Canipoo rf 736 1 ():,.J1!ro Histórico 
"'\___ Porto A!egre!RS i MN.l;fuss.org .. br 

Diego Barbosa Benites 
Gerência de Recursos Humanos 
Fone:(51) 3210 9794 

https://webmail.skymail.com.br/?_task=mail&_safe=O&_uid=1&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1 



Est do do Paraná 
PROCESSO DE SELEÇÃO P~ A CONTRATAÇÃ~DE EFPC 

Nº 01/2022 - PREF ITURA DE IBIPORA-PR 

O MUNICiPIO DE IBIPORÃ, através J ecretaria Municipal de Gestão de Pessoas, 
representada pelo Secretário de Gestãd e Pessoas, no uso de suas atribuições legais, 

nos termos do ar!. 202 da Constituiç~o Federal, Lei Complementar nº 108/2001, Lei 
Complementar nº. 109/2001, Lei Munici ai nº 3144/2021 e em observância a Nota 

Técnica da ATRICON nº 01/2021 e ao dui da Previdência Complementar elaborado pela 
Secretaria de Previdência, torna públicb aos interessados a abertura do Processo de 

Seleção nº 01/2022, conforme condiçõesl e especificações estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO 

1.1 Apresentação de propostas por Entíd 
interessadas em administrar plano de bJn 

1 

efetivo da administração direta e indiref 

Município de lbiporã-Pr, que ingressare 

des Fechadas de Previdência Complementar 

fícios previdenciários dos servidores de cargo 

o Poder Executivo e do Poder Legislativo do 

partir da data de inicio da vigência do Regime 
de Previdência Complementar. 

1.2 O presente Processo de Seleção objjti a o recebimento de propostas e implicará em 

seleção de Entidade Fechada de Previ ê eia Complementar que apresente a proposta 
mais vantajosa para posterior assinatura d convênio de adesão. 
2. PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste instrumert convocatório as pessoas jurídicas que se 
enquadram no conceito de Entida9e Fechada de Previdência Complementar 

Multipatrocinada e que estejam devida:m nte autorizadas a funcionar como tal pelo 
respectivo órgão regulador, Superintendên ia Nacional de Previdência Complementar - 
PREVIC e categorizadas como em "situaJã normal" no CadPrevic 1. 
3. CONDIÇÕES IMPEDITIVAS DE PARrlc PAÇÃO 

3.1.Estão impedidos de participar deste Processo Seletivo, os interessados que se 
enquadrem em uma ou mais das situaçõJs seguir: 

1 
https://www.gov.br/economia/pt-br/orgaos/entiid des-vinculadas/autarquias/previc/acesso-a­ 

informacao/dados-abertos/cadastro-de-entidadeJl_e planos-cadprevic 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54, - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0(l)0 www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 16. 44.961/0001-03 

1 



a) Pessoas jurídicas cuja natureza soéial de seus objetivos não esteja relacionada ao 
objeto deste Edital de Processo de Selelã ; 

b) Pessoas jurídicas declaradas inidônJa por ato da Administração Pública de qualquer 
esfera estatal; 

c) Pessoas Jurídicas que estiverem m processo de intervenção ou liquidação 
extrajudicial; 

i 

d) Pessoas jurídicas que não estejam e situação regular quanto aos tributos federais, 

estaduais ou municipais, considerad[I s a sede ou principal estabelecimento da 
proponente; 

e) Entidades que não integram a qualidal e de entidade fechada multipatrocinada. 
, 1 

4. LOCAL, DATA E HORARIO PARA RE EBIMENTO DE PROPOSTAS 

4.1. O endereço para entrega das praia tas é o abaixo, devendo obrigatoriamente os 
envelopes serem etiquetados conforme r.b ixo: 

• Setor de Protocolo da Prefeitura jM nicipal de lbiporã-Pr na Rua Padre Vitoriano 
Valente, 540, Centro, CEP 8620000, lbiporã-Pr 

4.2. Os envelopes serão recebidos a, à 08h40 do dia 26/04/2022. 
4.3 - Os envelopes contendo os document s de habilitação e a proposta técnica serão 

abertos em sessão pública a ser realizadrl m 26 de abril de 2022 1 às 09h00, na sede 
da Prefeitura. 

4.4 O edital de seleção está dispo para retirada no site do Município, no 
endereço www.ibipora.pr.gov.br e junto o Departamento de Recursos Humanos do 

Município de lbiporã, na Rua Pe. Vitoriano alente, 540, Centro, CEP 86200-000, lbiporã, 
Estado do Paraná, de segunda a sexta feira, das 08h00 às 17h00, pelo Telefone (43) 
3178-8457 ou pelo email - processoefp, ibiporaJpr,9ºy.br. 

o do Paraná 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABI I AÇÃO E DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

5.1. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas, serão recebidos pelo 
Grupo de Trabalho, em envelopes distint s em sessão pública conforme data, horário e 
local designados no preâmbulo e item i-2 deste Edital. 
5.2. Não serão aceitos pelo Grupo de Trabalho, envelopes, documentos ou 
propostas entregues, ainda que rec~bidos em local diverso do especificado no 

1 

1 
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Est 

preâmbulo e item 4.1 deste Edital, e q e por qualquer razão, não tenham chegado ao 

Grupo até a data e horário da abertu a da sessão. Os envelopes, dos Documentos de 

Habilitação e das Propostas Técnid a (01 e 02) serão recebidos pelo Grupo de 

Trabalho, conforme descrito no item 4 do edital, estes deverão estar todos lacrados, 
contendo na parte externa e frontal ªj s guintes inscrições/identificações: 

1 - EDITAL Nºj O /2022: PROCESSO DE SELEÇAO DE 
ENTIDADE FECHADA DE REVIDENCIA COMPLEMENTAR - EFPC 

1 - ENVELO,E º· 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO 

1 - EDITAL Nº. 01/20 2- PROCESSO DE SELEÇAO DE 
1 - ENTIDADE FECHADA DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR - EFPC 

ENVELOPIE º· 02- PROPOSTA TÉCNICA 

5.3.Quanto à REGULARIDADE JU Í í ICA, o envelope nº. 01 deverá conter: 
a) Ato constitutivo da Entidld Fechada de Previdência Complementar, 

contendo todas as alterações rea iz último devidamente consolidado, 
devendo, em ambos os casos estar

1 

registrados na Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar - PREVll 

b)Declaração formal de regularidad jurídica, conforme modelo do Anexo V, de 

que a entidade não possui fatos impbditivos supervenientes de habilitação e que tem 

pleno conhecimento e concordância f mos termos deste Edital de Seleção, que não 
se encontra temporariamente susp n a de participar em licitação e impedida de 
contratar com a Administração, não f i declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, e q e não se encontra sob intervenção, falência, 
dissolução ou liquidação, bem co I não possui, em seu quadro de pessoal, 

empregado ou associado menor de dezoito anos realizando trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e/ou menor d, d ·zesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 27, inc. V, da Lei 

n.0 8.666/1993 e art. 7°, inc. XXXIII, ~a Constituição Federal e de que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrêncí s posteriores, que todo e qualquer fato que 

Rua Pe. Vitoriano Valente, 54l - X. Postal, 31 - Fone, (43) 3178-8454 
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Q = PREFIE~TU!R \ DO MU~~C~P~O DE ~!BüPORA 
Est ,o do Paraná 

importe em modificação da situação ra declarada será imediatamente comunicada, 
por escrito ao Grupo de Trabalho dJ unicípio de lbiporã/Pr. 

1 

c) Declaração de Aplicação de C áusulas Anticorrupção, conforme modelo do 
Anexo IV, de que a Entidade c , n ece as normas de prevenção à corrupção 

previstas na legislação brasileira, d ntre elas a lei de Improbidade Administrativa 

(Lei nº 8.429/1992), e a lei Anticorf ção (Lei nº 12.846/2013), se compromete por 

si e por seus sócios, dirigentes, ad inistradores e colaboradores, inclusive exigir de 
terceiros contratados, no exercício urante a vigência do contrato/convênio firmado 

com o Município de lbiporã(Patrocf a ar do RPC de lbiporã), para com a adoção de 
práticas probas e de anticorrupçjº· com o objetivo de prevenir atos de fraude, 
práticas ilícitas, corrupção, enriqueci ento ilícito, lavagem de dinheiro, bem como 

antiéticas listadas em lei, como a be não dar, oferecer, prometer bem de valor ou 

vantagem de qualquer natureza a ~g ntes públicos ou pessoas a eles relacionadas 

ou ainda quaisquer pessoas, empile as e/ou entidades privadas com objetivos de 
obtenção de vantagem indevida, i fl enciar ato ou decisão ou direcionar negócios 
ilicitamente. 

e) Declaração de Parentesco em re a ão ao serviço público de lbiporã/PR, conforme 
o Anexo Ili 

5.4. Quanto à REGULARIDlD 
01 deverá conter: 

a) Prova de Regularidade relativ 
Ativa da União, por meio da Ce 
Créditos Tributários Federais e à 

FISCAL E TRABALHISTA, o envelope nº. 

Créditos Tributários !Federais e à Dívida 
o Negativa de Débitos (CND) relativos aos 
ívida Ativa da União, inclusive quanto às 

contribuições socais, expedida pela j e eita Federal; 

b) Prova de Regularidade perante Fazenda Estadual, por meio de certidão 
negativa, ou positiva com efeito de+ ativa, débito em relação a Tributos Estaduais, 
expedida pela Secretaria e/ou Delegac a da Fazenda Estadual, no domicílio ou sede 
da proponente; 1 

c) Prova de regularidade para com j azenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão de Regularidade Fiscal, t iva à Tributos Mobiliários e Imobiliários, 
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expedida pela Secretaria Municipal tli Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, 

ou outra equivalente, na forma da lei, Caso não conste prazo de validade, essa será 

de, no máximo, 60 (sessenta) dias 1º lados da data da sua emissão; 

d) Prova de inexistência de débit s inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

por meio de certidão negativa, o positiva com efeito de negativa, de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), expedida pelo T ibunal Superior do Trabalho; 

e) Prova de Regularidade relativa o FGTS, por meio de Certificado de Regularidade 

Fiscal, expedido pela Caixa Econf ica Federal, ou do documento denominado 
"Situação de Regularidade do Empreg dor". 

1 

f) Prova de inscri~ão no Ca:astrj acional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

5.5 QUALIFICAÇAO ECONOMIc9- INANCEIRA 

a)Certidão negativa falência expe1ida pelo Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, 
contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade. 

5.6.Quanto à QUALIFICAÇÃO TÉCN C , o envelope nº. 01 deverá conter: 

a) Ato de registro da entidade jrn o ao órgão regulador: Superintendência 
Nacional de Previdência ComplemeTa - PREVIC. 

5.6.1. Apresentar-se em ccndlção normal de funcionamento. Para isto, 
deverá comprovar: 

a) O envio mensal à PREVI, do conjunto de informações de envio 
obrigatório; 

b) A publicação no site de t, d s as informações que identificam que 

entidade está em pleno funcidn mento; e 

e) Apresentar o balancete mensal, mais atual dos planos de benefícios. 

5.7. Observações relativas aos do! u entos de habilitação: 

5.7.1. Os documentos contidos o envelope nº. 01 deverão ser originais ou 
cópias autenticadas em cartório o pelo Grupo de Trabalho, salvo os 

documentos cuja autenticidade pod r ser verificada na internet, que poderão 
1 

ser cópias simples, caso em que a CBr po de Trabalho, se entender necessário, 

poderá diligenciar na internet par, veriguar a autenticidade dos mesmos, 
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habilitando ou não a licitante em furç o desta diligência. 

5.7.2. Os documentos que efg m autenticação, poderão ser realizados 
previamente à abertura da sejsão pública do processo de seleção, 

mediante agendamento, na Diretoria e Licitações e Compras, ou pelo Setor de 

Cadastro, devendo a licitante ap e entar a cópia simples acompanhada do 
original. 

5.7.3. Não será admitida a apresentação de documentos simples 
acompanhados dos originais para o ferência e autenticação na abertura ou no 
decorrer da sessão pública do preces o de seleção. 

1 

5.7.4. Será inabilitada a inter,s ada que deixar de apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos ou não 1tender a quaisquer das condições relativas à 
habilitação, previstas neste edital. 

5.7.5. Não será causa de inabilt ção a mera irregularidade formal que não 
afete o conteúdo e a idoneidade d0 ocumento ou impeça o seu entendimento. 

1 

5.8.0 envelope nº. 02, quanto à PROt STA TÉCNICA, deverá obrigatoriamente 

conter: 1 

a) Carta Apresentação, con rme modelo no Anexo 1, assinada pelo 

dirigente da proponente, informl[n o a apresentação da documentação e o 
encaminhamento da proposta; 

b) Proposta Técnica, cont n o as informações solicitadas conforme o 

Anexo li deste edital, datada f ssinada pelo dirigente da proponente, 
devidamente comprovada por j eio de declarações, atestados, ou 
demonstração da ferramenta por r ia de captura de tela; 

c) Cópia do Regulamenio do Plano da Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar - E,P 

5.9. Observações relativas às ProAo tas: 

a) A apresentação da prop+t implicará na plena aceitação, por parte 
da proponente, das condições est belecidas neste Edital e seus anexos. 

b) Serão desclassificadas [[ s propostas que se apresentarem em 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54
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Est ldo do Paraná 
desconformidade com este edi ai e/ou que estejam incompletas, isto é, não 

1 

contiverem as informações su ic entes que permitam a correta pontuação, 

conforme Anexo li deste Edital u conflitantes com as normas deste edital, 

ou com a legislação em vigor. 

c) Os documentos relaciona os no item 5.8 deverão ser apresentados 

impressos, em papel que id+bfique a proponente, dentro de envelope 

lacrado, ter suas páginas nu1e adas sequencialmente e ser redigida em 

língua portuguesa, salvo quantj a expressões técnicas de uso corrente. 

d) Na proposta Técnica a ertidade deverá indicar o representante legal, 

a ser comprovado mediante Atl e Nomeação do conselho da entidade ou 

por meio de Procuração e ltlda pelo responsável legalmente 
constituído e com firma reco h cida em cartório, com o devido contato, 

por informações e esclarecime t s acerca da documentação e da proposta, 

quando a Comissão de Seleção P ibllca entender necessário. 

e)Não serão admitidos, so quaisquer motivos, modificações ou 

substituições das propostas ou r quaisquer documentos. 

6. FORMA DE ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAS 

6.1 .. Os envelopes devidamente ldentif adas e remetidos ao endereço constante no 

item 4.1. do Edital deverão estar lacra! o individualmente e devidamente identificados, 
sendo que: 

6.1.1 - Um envelope lacrado deverá onter a documentação exigida, nos termos 

editalícios, e estar etiquetados com a ejx ressão "Documentos de Habilitação. 

6.1.2. - Um envelope lacrado deverá lc nter a proposta a ser analisado nos termos 

editalícios, e estar etiquetado com a expr ssão "Proposta Técnica". 

6.2 Os documentos deverão estar dis~o tos físicos, de maneira ordenada e indicados 
conforme o apontado no item 5 deste Bdi ai. 

6.3. Os envelopes enviados via Correib u transportadora deverão ser remetidos com 

antecedência aos cuidados do Grupb de Trabalho para Seleção da Entidade de 

Previdência Complementar, ettquetados conforme o item 5. do edital, sendo que o 

Grupo de Trabalho não se responsabililiz por envelopes que não cheguem em tempo 
hábil no Protocolo Geral da Prefeitura. 
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6.4 Ao Município de lbiporã poderá s1li itar à proponente informações, esclarecimentos 
acerca da documentação e da proposl a, quando entender necessário. 

7. DO JULGAMENTO i 
7.1. Ao Grupo de Trabalho, prevista n item 8 deste Edital, analisará e julgará as 

Propostas Técnicas das proponente s quanto ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e em seus kn xos. 

7.2. Atendidas as demais exigêncil deste edital, a classificação se dará pelo 
critério de maior pontuação total, ~u seja, será vencedora deste processo de 

1 seleção, a entidade que obtiver a maio 

pontuação de todos os itens que consf a 

a capacitação técnica, as condições eco ômicas e o plano de benefícios oferecido 
pela proponente. 

pontuação, considerando o somatório da 

no anexo li deste Edital, de acordo com 

7.3. No caso de empate entre duas o mais propostas, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato , ú lico, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro p o essa, de acordo com o § 2 do artigo 45 
da Lei Federal n. 8666/93. 

7.4. Quando todas as proponentes i rem inabilitadas ou todas as propostas 
forem desclassificadas, a Administraçao poderá fixar às licitantes o prazo de 08 
(oito) dias para a apresentação de ~o os documentos ou de novas propostas, 

escoimados das causas que originarJm a inabilitação ou a desclassificação, de 
acordo com o artigo 48, parágrafo únic~ a Lei 8666/93; 

1 

7.5. A homologação do resultado fi~tª do processo de seleção será verificada 
depois de ultrapassada a fase rec r ai, seja pelo decurso do prazo sem 

interposição de recurso, seja pelo julgla ento definitivo do recurso interposto, ou 

ainda pela manifestação, por escrito, dl e que nenhuma das proponentes pretende 
apresentar recurso. 

1 

7.6. Serão levados em conta peló Grupo de Trabalho, como critério de 
julgamento técnico, os seguintes atrib~tos da Proposta Técnica, em cada quesito 
ou subquesito: 

i 
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Est d do Paraná 

7.6.1.As condições econômicas a proposta serão analisadas e classificadas 
considerando: 1 

' 

a) a taxa de administração·1 
b) a taxa de carregamento; 

e) Percentual das despesa dministrativa em relação aos ativos; 
d rt . I .. 1 d) o pagamento e apo e 1n1 1a . 

7.6.2 A capacitação técnica !considerará a experiência da Entidade para qual 
serão analisadas as informações so 

a) Rentabilidade média ~<> planes o.felílta(\i<>s, cehfe.aime ,pi::e~1sae na 
Relatório de Despesas td inistrativas de Emti'cl'a.des iFecliladas . de 
Previdência Complementa~. o Exercício 2·02e, (Ca·s;o a entidade ofertar 
mais de um plano poderá s

1

o ar as médias) ; 

b) o ativo total da entidade e 31 de dezembro de 2020; 
e) o quantitativo de participln es da entidade em 31 de dezembro de 2020; 
d) o tempo de experiência 6 EPFC do 1 ° Plano de Previdência até a data 
do Edital; 1 

d) a qualificação e tempo de Í periência da Diretoria Executiva. 

7 .6.3 Os planos de benefícib oferecidos serão analisados e classificados 
conforme o suporte para Ia implantação do Plano multipatrocinado, 
considerando: j 

a) os recursos ofertados Pª1ª implantação do plano; 
b) os canais de comunicação atendimento dos participantes; 
e) o plano de educação prefd nciária; 
d) os benefícios de risco + idos pelo Plano 

7 .6.3.1 - Também será co siderado: 

a) a estrutura de Governançb; 
b) o processo de gestão de Jis os e controles internos; 
c) a conduta ética e mitigaçao de conflitos de interesse; 
d) a transparência e condut4 é ica; 
e) a política de investimentos. 

1 

7.7. A pontuação corresponderá à rtlé ia aritmética dos pontos de cada quesito ou 
~m. 1 

1 

7 .8. A nota final de cada entidade prl: p nente corresponderá à soma total dos pontos 
dos quesitos e itens. 
7.9. Será desclassificada a Proposta q e: 

a) não atender às exigência do presente Edital e de seus anexos; 
b) obtiver pontuação zero er quaisquer dos seguintes quesitos 
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constantes do Anexo li: 

b.1) Item 1, alínea "c" - Des esas Administrativas/Ativos; 
Item 1, alínea "d" - De,p sas Administrativas/receitas administrativa; 

b.2) Item li, alínea "b" - ti o Total. 

7.10. Serão observados os critérios o jetivos para pontuação, conforme Anexo li - 
Modelo de Proposta Técnica. 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIV S 

-~ 

8.1. O prazo para interposição de recursos quanto às decisões da Comissão de 

Análise e Seleção Pública para i plementação do Regime de Previdência 
Complementar será de 05 (cinco) dlas após a publicação do julgamento. 

8.2. O prazo para interposição de ontrarrazões será de 05 (cinco) dias, 

imediatamente após encerrado o p azo de recurso previsto no item 8.1. 

8.3. 

8.4. 

As proponentes serão cientific d s/intimadas de qualquer ato/decisão do 
Grupo de Trabalho para imJle entação do Regime de Previdência 
Complementar. i 

Os recursos e contrarrazões dtv rão ser dirigidos ao Grupo de Trabalho 

para imple~entaç~o do Regime ln d Previdência . Complementar, de acordo 
com o previsto no item 1.7 do prea bulo deste Edital. 

O Grupo de Trabalho poder
1

• que necessário, ao bom 8.5 

andamento do trabalho, apoio jurídico d Procuradoria Geral do Município, orientação 
técnica do Departamento de Licitação o subsídio de qualquer outro órgão da esfera 

Municipal ou outrem, que se fizer nece s 'rio para amparar sua tomada de decisão. 

8.6. Não serão aceitos recursos ou c ntrarrazões apresentados fora do prazo ou 

enviados via fax ou por qualquer outro l io daquele previsto no item 8.4. 

9. DA MASSA ATUAL DOS SERVID, ES PUBLICOS DO MUNICÍPIO 

9.1. Constitui público elegível para ºti egime de Previdência Complementar (RPC), 
nos termos da Lei Municipal 3. 4 , de 11 de outubro de 2021, os servidores 
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Estadb do Paraná 
titulares de cargo efetivo que ilí'lg essarem no serviço público a partir da data de 

início de vigência do Regime Previdência Complementar (mediante inscrição 

automática). 1 

9.2. Constitui a massa de servidor4s coletadas pela Secretaria Municipal de Gestão 

de Pessoas em Janeiro de 202~: 

PODER EXECUrfl 10 MUNICIPAL DE IBIPORÃ 

Quantidade de Servidores EfetivDs Adm. Direta 
1 

1370 

Quantidade Total de Cargos [E etivos previstos em 

para os Quadros do Serviço Púb ico de lbiporã 
1 
1 

136 

Média da base da contribuh ão previdenciária do l 
Serviço Público de lbiporã da fdministração Direi~ 

R$ 3.950,16 

Quantidade Total de Servidorés com Remuneração l 
acima do Teto do RGPS no selrv ço Público de lbiporã 

194 

Percentual de Servidores Ef,lil os com Remuneração l 
acima do Teto do RGPS no Seirviço Público de lbiporã 

14,16% 

Quantidade de Servidores corh Remuneração Igual ou l 
Inferior ao Teto do RGPS no str iço Público de lbiporã 1176 

PODER LEGISf 0/0 MUNICIPAL DE IBIPORÃ 

Quantidade de Servidores Eife ivos da Câmara de 

Vereadores de lbiporã 1 

09 

Quantidade Total de Cargos Êf1 tivas previstos em lei 

para os Quadros da Câmara d1 \ ereadores de lbiporã 
14 

1 

1 
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PIREFIEmJJJ DO Mi.111\m::IPIO DIE !IBilP'OIRÃ 
Est$do do Paraná 

Média da base da contribu ção previdenciária do 

Serviço Público na Câmara d1 \ ereadores de lbiporã 
R$ 9.856,67 

Quantidade Total de Servi901 es com Remuneração 
acima do Teto do RGPS na Cãrnara de Vereadores de 

1 

lbiporã 1 

1 

04 

Percentual de Servidores Ef~tivos com Remuneração 
1 

acima do Teto do RGPS na Cá 'nara de Vereadores de 
1 lbiporã i 
1 

29% 

Quantidade de Servidores com Remuneração Igual ou 
1 

Inferior ao Teto do RGPS na CGâmara de Vereadores de 
lb. - 1 ipora j 

05 

1 

SERVIÇO AUTÔNOMO MiliNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO -SAMAE 
1 

Quantidade de Servidores Efefivos da Adm. Indireta 81 
1 

Quantidade Total de Cargos [E ativos previstos em lei 
para os Quadros do Serviço Púb ico de lbiporã 

1 

7 

Média da base da contrib~i ão previdenciária do 

Serviço Público de lbiporã da td ninistração Direta 
4.878,44 

Quantidade Total de Servidón s com Remuneração l 
acima do Teto do RGPS no Se~iço Público de lbiporã • 

Percentual de Servidores Efetivos com Remuneração l 
acima do Teto do RGPS no Se viço Público de lbiporã = 

Quantidade de Servidores cot Remuneração Igual ou l 
Inferior ao Teto do RGPS no Syn iço Público de lbiporã 

10. DO GRUPO DE TRABALHO PARA SELEÇÃO DA ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 1 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54p- CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0~0 www.ibipora.pr.gov.br 
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o - .PIRE E E mJ Rfci IDO M IUl N DC: ! IP IQJJ IE nm POIR~ 
Est do do Paraná 

10.1 O grupo de trabalho criado pel Portaria nº 777, de 2021 é destinado para 

implementar o regime de previJê eia complementar dos servidores públicos do 

Município de lbiporã-Pr, incluin o rocessar e julgar as propostas e a qualificação 

técnica dos participantes do p ocesso seletivo da Entidade Fechada de 
Previdência Complementar. 

10.2. O grupo de trabalho dará pub;lic d ade dos julgamentos, das comunicações e 

demais decisões proferidas, po eio do Jornal Oficial do Município de lbiporã 
por meio do site www.ibi ora. r. , o .br 

10.3. O Departamento de Licitação, a xiliará o Grupo de Trabalho na condução do 

presente Edital de Processo de Seleção ERPC, quanto ao recebimento das 
propostas, condução da sessão p rblica, elaboração e publicação das Atas, em 

conformidade com a análise dl Grupo, dentre outras ações necessárias ao 

perfeito an~amento do processo r e seleção. 

CONDIÇOES CONTRATUAIS 

11.1. Homologado o Processo de S leção Pública, será firmado Convênio de 

Adesão com a entidade participante cl ssificada em primeiro lugar 

11.2. O Departamento de Contratos , o vocará regularmente a entidade proponente 
vencedora, para assinar o Convêni ! , entro prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a 

homologação do presente processo d seleção, prorrogável por uma vez por igual 
período, quando solicitado pela en id de durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pela dministração, sob pena de decair o direito à 
contratação. 

11.3. A entidade proponente vencedor terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, 

contado a partir da convocaçãol ara assinar o respectivo instrumento de 
Convênio, nos moldes da minuta qu onstitui o Anexo VI. 

11.4. É condição para que o Convêt i de Adesão, após celebração, produza os 
efeitos legais, a aprovação do Regula ento do Plano de Benefícios pela PREVIC. 

11.5. A recusa de aprovação do Convên o de Adesão e do Regulamento do Plano de 

Benefícios por parte da PREVIC i1phcará em rescisão imediata do Convênio de 

Adesão, sendo facultado à AdmTi tração convocar demais participantes do 
processo seletivo, na ordem de classr ação. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54~ - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-oqo www.ibipora.pr.gov.br 
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11.6. É facultado à Administração, u ndo a convocada não assinar o Convênio no 

prazo e condições estabelecib s, convocar as entidades proponentes 

remanescentes, na ordem de class ficação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pela p imeira classificada, ou revogar o processo de 
seleção. 1 

11. 7. Decorridos 60 dias da data da r !rega das Propostas, sem convocação para a 

contratação, fica a entidade proponente vencedora liberada dos compromissos 
assumidos. 1 

11.8. A recusa injustificada em assila o Convênio caracteriza inexecução total do 

objeto e acarretará à entidade propo ente vencedora penalidade de suspensão de 

participar em licitação e impedimen1o e contratar com Administração pelo prazo de 

02 anos e declaração de inidoneidad para licitar ou contratar com Administração 
---"'\ 1 

Pública enquanto perdurarem os rnotl os determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a ~r pria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.9. A entidade proponente conveniaca, independentemente de solicitação, deverá 
1 - prestar esclarecimentos à PREFEITIU A MUNICIPAL DE IBIPORA sobre eventuais 

atos ou fatos desabonadores noticijd s que as envolvam. 

11.1 O. A entidade proponente conveniada só poderá divulgar informações acerca da 

prestação dos serviços objeto dest~ recesso de seleção, que envolva o nome da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIP ~ Ã, se houver expressa autorização desta. 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A participação da entid de implica na sua aceitação integral e 

irretratável dos termos e condições o Edital, não sendo aceitas, de nenhuma 

forma, alegações de seu desconhehí ento. 

12.2. É vedada a utilização de b alquer elemento, critério ou fato sigiloso, 

secreto ou reservado que possa, a n a que indiretamente, elidir o princípio da 
igualdade entre as proponentes. 

1 

É facultada ao Grupo ~e Trabalho ou autoridade superior, em 
1 

qualquer fase desta seleção pública a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a ilst ução do processo, vedada a inclusão 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-otjo www.ibipora.pr.gov.br 
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PREFEâTUR~ roo MUNüC!P~O DE U8iPORÃ 
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posterior de documento ou infolm ção que deveriam constar originalmente 
das Propostas Técnica ou dos ºl mentas de Habilitação. 

12.4. Qualquer modificação nr ditai exige divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original, reabri do-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelm I n e, a alteração não afetar a apresentação 
das propostas. 

12.5. Qualquer tentativa de u entidade proponente influenciar ao grupo 

de no processo de julgamin o das Propostas resultará na sua 
desclassificação. 

12.6. Se houver indícios de , o luio entre as entidades ou de qualquer 
1 

outro ato de má-fé, a PREFEITUf MUNICIPAL DE IBIPORÃ comunicará os 

fatos verificados à Procuradoria[ G ral do Município e ao Ministério Público 
para as providências devidas. 

12. 7. As entidades proponen e serão responsáveis pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dol ocumentos apresentados. 

12.8. As informações e esclarecí entes necessários, ao conhecimento do 
objeto deste edital poderão ser p~e tadas, caso solicitadas, de acordo com o 
previsto no item 1.5 deste edital. 

12.9. Mediante parecer escr to e devidamente fundamentado, este 
processo de seleção poderá ser nulado se ocorrer ilegalidade em seu 

processamento e poderá ser revogr o, em qualquer de suas fases, por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficient I ara justificar tal conduta. 

12.1 O. Antes da data marcada p ra a abertura dos Envelopes com os 

Documentos de Habilitação e as P o ostas Técnicas, a Comissão de Análise e 

Seleção Pública poderá, por rnotlvr e interesse público, por sua iniciativa ou 

em consequência de solicitações d esclarecimentos, alterar este Edital e 

seus anexos, ressalvado que será r aberto o prazo inicialmente estabelecido 
para apresentação dos e Propostas, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração nI-:- o afetar a formulação das Propostas. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 541 
- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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12.11.As questões suscitadas por este Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no foro da cidade de 

Pessoas 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540 - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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ANEXO 1 

MODELO DE CAR A DE APRESENTAÇÃO 

DO P~OCESSO DE SELEÇÃ1 ÚBLICA DE ENTIDA~E ,FECHADA DE 
PREVIDENCI~ COMPLEMENTA~- FPC PARA A GESTA? DO REGIME DE 

PREVIDENCIA COMPLEMBN AR -RPC DE IBIPORA, ANO 2022 

Ao Grupo de Trabalho do Regime de 1re idência Complementar de lbiporã 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. ANJ 2022 

Prezados Senhores: 

Através da presente, vem subrn ter à apreciação de V. Sas. os documentos 

em anexo, para fins de participar dojp cesso de e seleção pública de Entidades 

Fechadas de Previdência Complement r, visando conveniar a gestão do Regime de 

Previdência Complementar RPC de lbip+ã. aprovado através da Lei Municipal 3.144, de 

: 1 .. ~~.~~t~~r~ de 2021, conforme abaixo r criminados: 

···············~~·sta oportunidade, ateid rido ao Edital de Seleção para 

Contratação/Convênio da Entidade Feoh da de Previdência Complementar - EFPC 

apresenta-se · a Proposta para execução do objeto em referência: PROCESSO DE 
- , 1 - SELEÇAO PUBLICA DE ENTIDADE FEC ADA DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR- 

EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME dE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR-RPC DE 
IBIPORÃ, ANO 2022, declarando por esie ato que está de acordo,. integralmente e sem 

restrições, com as condições da con!tr tação/convênio estabelecidas em edital e 

presentes na Lei Municipal 3.144/2021. 

Outrossim, confirma-se que é de pleno conhecimento desta Entidade subscrita 

quanto à execução dos serviços objeto dJ c ntratação/convênio, e de todas as condições 

para a sua adequada execução, bem cdm da legislação aplicável, e declara, sob as 
penas da lei, que esta Entidade subsc it não foi declarada inidônea para contratar 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54; - X. Postal, 31 - Fone; (43) 3178-8454 
CEP 86200-0~0 www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 16. 44.961/0001-03 



com a Administração Pública, e nem s á sob intervenção ou liquidação judicial ou 
extrajudicial. 

lbiporã, _de------+--+- de 20_. 

Representante Legal da Entidade Fecha a e Previdência Complementar -EFPC 
EFPC: 

CNPJ: 
RG e CPF: 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54
1 
- X. Postal, 31 - Fone; (43) 3178-8454 

CEP 86200-000 www.ibipora.pr.gov.br 
CNPJ: t· 44.961/0001-03 
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A EXO li 

MODELO DEI PROPOSTA TÉCNICA 

DO P~OCESSO DE SELEÇÃ1 ÚBLICA DE ENTIDA~E FECHADA DE 
PREVIDENCI~ COMPLEMENTA1- FPC PARA A GESTA~ DO REGIME DE 

PREVIDENCIA COMPLEM N AR - RPC DE IBIPORA, ANO 2022 

Ao Grupo de Trabalho do Regime de Ire idência Complementar de lbiporã 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. ANJ 2022 

-~ Prezados Senhores, 

A -----------+--t-- (NOME DA ENTIDADE DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR) omiciliada(a)/estabelecida(a) na 
cidade e(o) 

_________ , no 
rua 

estara de(o) à 

__________ , vem por io desta apresentar proposta para atuar como 

gestor do Plano de Benefícios dos se(v dores do Município de IBIPORÃ/PR. 

1 

Cumpre-nos informar que examina+o atentamente o instrumento convocatório e 
seus anexos inteirando-nos de toda[ s condições para a elaboração da presente 
proposta. 

Observação: Todas as informaçõrs prestadas devem ser acompanhadas de 
documentos comprobatórios, anexad s juntamente com a presente proposta no 
envelope 2. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54
1 
- CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
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1-COND 

lnfo 
taxas de a 
contribuiço 

a) 

b) 

c) 

ífll ~IE FIE !TU J o ... too MUN~CüP;Q !rnE HlB~PO!RA il,Jl 

Est~d ) do Paraná 
IÇÕES ECONÔMICAS D11 ROPOSTA 

rmar a forma de custeio a ra a administração do plano por meio de 
dministração e de carregc m ento, cobradas dos participantes sobre as - es e/ou saldo de conta. 

Taxa de Administração 

; . %'a.,,. 

Na taxa de administração b I ercentual máximo de 1% é condição para 
a aceitação da proposta. 1 

r vffi1 <ffii. ~rJ1lifr'·ib,/Jt~~i- 1 100 E}[}-17~--©tKcif J_:: ·_ ·; \ ::· · ;,_ - {~iilrlíÊ:@: .· [_·' :--~ · .:.:·,\·-~:· _:_-:··~\. :7 .• -~- .\(:!{·:t;;?·:~'.\::~- ·.::·:;-._-/:t .. , ,· ... , ' . ~ - ;;,. ; ·, 
¼"> '\t);~J'.§.i:;:; ';_· ·, '· 

De 0,81% até 1% 5 
De 0,61 a 0,8% 15 
De 0,41% a 0,60% 20 
De 0,21% a 0,40% 25 
De 0,11% a 0,30% 30 
De 0,00% a 0,10% 35 

Taxa de Carregamento 

% 

Na taxa de carregamento o percentual máximo de 9% é condição para 
a aceitação da proposta. 

r;rf1©_~;~~~~~~~~:~MWJt:-:: ~~: ·,·, ,·. ':} l\}; ;~r,iii~Jt1~'..:Y~- . ,, 
:·.,: t····.·· ! :·. .,, .. _"lDr,: .. -· ·-.: ·. 

'. . 
. ' ··:-;, ·-~---~---~-- ',·,.;.' :'._._: ___ · __ ., 

De 7,01% a 9% 5 
De 5,01% a 7% 15 
De 3,01% a 5% 20 
De 2,01% a 3% 25 
De 1,01% a 2% 30 
De 0,5% a 1,00% 35 
De 0,00% a 0,49% 40 

Informar percentual das de: ~p esas administrativas no ano de 2020 em 
relação ao total do ativo( ) 1 ~m 31/12/2020: % 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54p- ÇX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 www.ibipora.pr.gov.br 
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Acima de 1,5% o 
De 1,49% a 1,00% 5 
De 0,99% a 0,50% 10 
De 0,49 a 0,20% 15 
Menor que O, 19% 20 

d) Informar percentual das desi esas administrativas acumuladas no ano de 
__ em relação às receita, administrativas acumuladas em 
2020: % 

: 11~i~~il>és:a~)~~h~~i~:~·i~1t~ait1~~,. ~r;~~,~~t~s; : •; ". . .: 11 ·;'' --~-,--·~·_':: 
:1ç1:fJfiiili:líl1is:trt~/ti~a:'·· · ·.':·::1: .. --.:'.-·; :_· ; , :l;.::·._ ,~])\~ .. :, 
Acima de 1,00% O 
De 0,99% a 0,70% 5 
De 0,69% a 0,50% 1 O 
Abaixo de 0,49% 15 

e) Aporte inicial. 

Informar a necessidade e e forma de eventual pagamento de aporte inicial 
pelo Patrocinador: 

De 500 mil e um centavo ~ · milhão de reais 1 O 
1 

De 100 mil e um centavo ~ ! 00 mil reais 15 
1 

Até 100 mil reais 20 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54p - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-Q(í)Q www.ibipora.pr.qov.br 
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Sem necessidade de apqrt inicial 30 

e) CAPACITAÇÃO TÉCNICA 

• Rentabilidade. 
Informar a Rentabilida, e no período de JANEIRO /2020 a 

DEZEMBRO/2020 dos Planos 6 Contribuição Definida Multipatrocinado a ser 
ofertado ao Ente Federativo 

Período Rentatjili ade média de JANEIRO 
/2020 a EZEMBRO/2020. A 
cornprov ção deverá ser por meio da 
apresert ção de relatórios obrigatórios 
enviados à PREVIC 

% médio de 
rentabilidade 

01/2020 
a 
12/2020 

Pontuação referente a mêdi apurada da 
rentabilidade JANEIRO/ b O a 
DEZEMBRO/2020 

Pontuaçã 
o 

Até 5% 10 
De 5,01 a 7% 20 
De 7,01% a 9% 30 
De 9,01 a 11% 40 
Acima de 11,01 % 50 

• Ativo Total da EFPC em 31/11 

/ 020: 

R$ 

O ativo total da EFPC em 1111212020 deve ser maior que R$ 
10.000.000,00 (dez milhõel e reais), condição para a aceitação da 
proposta. 

Até 1 O milhões de reais j 

De 1 O milhões e um centav a 100 milhões de 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54~ - CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0~0 www.ibipora.pr.gov.br 
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Estapi > do Paraná 
reais [ 

De _100 milhões e um cen1/taf/o a 500 milhões de 
reais 

De _500 milhões e um cen~I a"º a 2 bilhões de 
reais 

10 

15 

Acima de 2 bilhões de reais 20 

• Quantitativo de partíclpantes (desconsiderando a população 
assistida) da EFPC: 

Participantes (Ativos): 

Até 5000 5 
5001 a 1 O.DOO 10 
10.001 a 15.000 15 
15.001 a 20.000 20 
20.001 a 30.000 25 
Acima de 30.001 30 

• Experiência da EFPC. Data dei instituição do 1 ° Plano de Previdência 
Complementar até a data do ~di ai. 

Informar a data do 1° Plano d~ Previdência Complementar: 

O a 5 anos 5 
5 anos e 1 dia a 10 anos 10 
10 anos e 1 dia a 15 anos 15 
15 anos e 1 dia a 20 anos 20 
acima de 20 anos e 1 dia 25 

• Experiência da Diretoria. Ous lif cação e experiência da Diretoria Executiva . 

A comprovação da qualific~çf o e experiência da diretoria executiva se 
dará através de documentos óficiais e de mini currículos. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54J- ;x. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0Q0 www.ibipora.pr.gov.br 
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Est2d1D do Paraná 

Diretoria 1 Nome do men bro da 
Dite oria Executiva 

Tempo de Experiência 
em Previdência 

Complementar (Anos, 
Meses e Dias) 

Membro 1 

Membro 2 

Membro 3 

Membro 4 

Membro 5 

Membro 6 

Membro 7 

Membro 8 

Tempo Médio de Experiênlia 

p~~·(if~i~:.t:)~Íi~~~~}~;~~'."·~:··:: , .. ; f ·./1:·:i~~~·-:·.:.,·:1 
f.$h•i;LíU,s)Ifil!~jtt,t~Jit~1]):_'-;~~J!JJ};~-- •, ''-: :, 1 • .: l""·· . :; 0@)_· · , .. ' J 

O a 5 anos 5 
5 anos e 1 dia a 10 anos 10 
10 anos e 1 dia a 15 anos 15 
acima de 20 anos e 1 dia 20 

f) - PLANO DE BENEFÍCIOS 

Recursos ofertados para a irn, lantação do plano e para o atendimento do 
público-alvo. 

Listar os recursos de comunicação para implementação do plano aos 
participantes (identidade visual, plataforma digital, material impresso e/ou 
digital, treinamentos, palestras E te.): 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54r - ~X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0~0 www.ibipora.pr.gov.br 
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lil;{~~~~. ·0.t'il.~1~.~.<f.~.: .. tt~~.'::\:.ttJ.d···· ~.-i·ll~©rl®~.\~.~ .•. ~.~~fr•:.:,:;::~;;t:c?:}.1 ff.~\·}· ~Jt.·@õ.-~~.·~.-ihm .. f ..• J~.·-jt.t~ \,~:1. 
[~J0\)f~fJõi11:~fr.2) ~,0 ~:.-Oi:~_.; J:\ : .• --~; :·· :.:º"' •·. ;_: ·.,. .< 11 ~:· . : _.:~i(:::- .. :.: ':; 
Nenhum O 
De 1 a 5 5 
Acima de 5 10 

• Canais de comunicação e a er dimento dos participantes. 

Listar os Canais de comunicaç ~o e atendimento dos participantes (tipos 
de canais de suporte, remoto,[ p esencial, equipe dedicada, bem como os 
meios de atendimento, se c srr aplicativo, WhatsApp, Telefone, E-mail, 
etc.): 

i 

Nenhum o 
De 1 a 3 2 
De4 a 6 5 
De 7 a 9 8 
Acima de 10 10 

• Plano de Educação Financei a e Previdenciária. 

Listar os canais, recursos e as ai ões de educação financeira e 
previdenciária (canais e ações em curso na EFPC): 
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! ;. • • . • - • , . • . . - . e• 1 '- .. - •.• _., •. ·, :.·,-.,, ... '- •• • ,., ,,., • - • ' ' . ' . '·· 

"ffi"(õ)Jl~ @ í!,iXY.~g):1@ M~ ~ ~) . . · . : - _. · . " <",,.;, · :'lf.Y~]~í® · 
!.@~oo:,c€fJ~i@Jfü~~.fi'~~,:{},;:)i-=:~.:/t-~-, Lt)... - ié::. :: _,--C~>i_t ._:: >-~- 
Nenhum I O 
Não contínuos (ex: cartil~1ai , cursos e 
palestras esporádicas) 

3 

Com duração continuada (Ex: consultorias 
ou ciclos programados de educação) 
Ambos: não contínuos e ~o m duração continuada 

6 

10 

• Benefícios de Risco. 
Informar os benefícios de rlscí e ferecidos pelo Plano (excluídos os 
benefícios por invalidez e por m prte, que são de caráter obrigatório). 

l!~~~~&~:~-:t§~wc~l~i~~v~7'.;\•·, ·:.;::<}. '. f 
1

:· :: !~~~~f::-.i 
11·<.?..,(~~k~ L:,\\~J·~'1f;JL,qJfu)._l}~~~ i'· ,": ~. ~'.' ':"'""'.'.. - - :'" ,, . _;_ .. \ . ! ''.''' •• '.-._:·,·· ·•·:::··.e'-;. . . -.kJ 

Nenhum benefício (além ije invalidez e por O 
morte) 
De 1 a 2 benefícios 3 
De 3 a 4 benefícios 6 
Mais de 5 benefícios 10 

g) - GOVERNANÇA 
0 Estrutura de Governança e Compliance. 

Informar a estrutura de Gm
1

e, nança e Compliance (Composição dos 
Órgãos Estatutários, Existência de Comitês, Comitês de Investimento, 
Comitês de Planos, Processo I e Gestão de Riscos e Controles Internos). 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54p- CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-opo www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: r>44.961/0001-03 



PiRIEFIEITURl DO MQJl~!CÍIP'iO DE !IBi!F'OIRÃ 
Está1-fc~ do Paraná 

[/êf!-~~~--(ill) ~~~~1~~i,:.g~f~~~~~r;· :? .. -'[p}@~'.tut1g}:;.:/ 
r~JJ~~-'- ...•. , >-~i'·t···:'.'.it,;"-T:''\T<:.·;~''.' .,, .". "',.· .,_,··f,:€_·@l;:·\-;,_. __ <·. 

Nenhuma estrutura O 
De 1 a 2 3 
De 3 a 4 6 
Mais de 5 10 

• Instâncias de governanç,~, :le caráter consultivo ou deliberativo e não 
obrigatório. l 

Informar existência de outr s instâncias de governança, de caráter 
consultivo ou deliberativo e njãc obrigatório, autorizadas pela Resolução 
CNPC 35/2019. Comprovar a ex stência pelo instrumento de formação. 

J 
! 

[·<9Ã1tfjJ~ fl~~GL~]I§@'.ti.(~i~~:mii.~---. _;_ , ··.. " ... @@Xt(r~:~·.:·'· 
l ®!hri.'1IfüíQ1.ttK~ @('![l~~,[~jJfü) ~~~-- : >- ; . • . . . -~®-. : . , . . 
[@~~{_G-~-f.~4]® ··. -~·-:'.; .. ],, '7.·-~_·: :-.-~~-- -~- l '·. ''""· .. , •• , •. ; 

Nenhuma instância O 
Possui 1 3 
Possui2 6 
3 ou mais instâncias 10 

• Auditorias externa e interne instituída pelo Conselho Deliberativo. 
Informar existência de auditorik externa e interna instituída pelo Conselho 
Deliberativo para avaliar de ~a heira independente os controles internos 
da EFPC. Comprovar a existêr eia pelo instrumento de instituição. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54?- CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0©0 www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 76. ~44.961/0001-03 
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Se 

" íl!B~PORÃ PR E f E ü1lJJ Ri~ DO ~J~UJN~c;p~o [)[E 
Esta Ô( ~ do Paraná 

1 

1 . 

: : 
·' .. : ., .. : ~· ... .. ··- 

; 

i:~~~-~}~·(i(:)~J~lill®\1~r~~~ ·>·.· .. ['' .-,~ ... ~ :''';~ ·-·~ 

~- . 1 ,. · • ·. &rulifü.@ . 
., !.,:.: ; :, '.:' /,,~:::· .,,_ . . . . ,· ' . . ... -· ' . . .... _, -· .. . 11·., .. .. . ,,,.. . .. ...... 

Não possui auditoria o 
Auditoria externa 3 
Auditoria interna 6 
Ambas auditorias 10 

Manual de Conduta e Étiea e Mitigação de Conflitos de Interesse . 

rmar se possui Manual L Conduta e Ética e as práticas para a 
igação de Conflitos de lnteiei se. 

i 
,. 
,. 

1 

I! ~-- .. ·. . . - ,, : ,: . , ·. ,.... ·.·.· . @· 
.-~~~~'.~;::_:; .. .'·}'..~1@- .. :J t k · fil~IJ: ~Tu,-~'JloJ}_i'(~ ;~ ?l 

I~~@ i§~. ~ll/t[Jfft).§·_ -· :~_: ',.'r ·; ·~ __ ' .. ~.- .. ~L-:·-~·t_~·:.:'._. J 

Não possui 
1 

o 
Possui Manual de Conduta Ética 5 
Existem práticas para midg, ção de conflito, 10 
juntamente com o manua de conduta ética 

Transparência 1: valores g, ístoe com serviços de terceiros. 

rmar se a EFPC divulga os valores gastos com serviços de terceiros: 
inistradores de carteira] assessoria jurídica, atuários, auditoria 

ependente, consultorias, cdn adores e outros considerados relevantes. 
rá considerada a divulgaçãt, quela feita no site da entidade. 

CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 Rua Pe.Vitoriano Valente, 510 - CEPB~~~T - www.ibigora.gr.gov.br 
.244.961 /0001-03 



P~EfErrUHRJ~ DO MUb~~CiP~O DE ~[B~[PORÃ 
Estak:lo do Paraná 

Sim 5 

• Transparência 2: remuneração dos conselheiros, dirigentes e 
administradores. 

Informar se a EFPC divulga a re muneração dos conselheiros, dirigentes e 
administradores consolidada ~u individualmente, de forma separada dos 

1 

demais encargos e salários. SE rá considerada a divulgação aquela feita 
no site da entidade. 

i .. 
,1 

Não o 
Sim 5 

• Canais de comunicação E! r~gulação próprios. 

Informar se a EFPC possui c~n ais de comunicação e regulação próprios 
aos participantes do Ente. Listar os canais (ouvidoria, canal de denúncias, 
manual de governança corporc~ti 'ª· selo de autorregulação, etc). 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54p- CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0po www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 16.l:>44.961/0001-03 
1 



PfREffE~TUIRrà\ DO MUN~CIP~O DE ~B~PORÃ 
Ests d J do Paraná 

r 

Nenhum o 
De 1 a 2 3 
De 3 a4 6 
Mais de 5 10 

h)- POLÍTICA DE INVESTIMENTO 

0 Perfis de investimento. 

Informar a existência e quantid a Je de perfis de investimento. 

1 

r·'.~[~~itr~:11~_1trir~:i~fij~~~~~-::t~:;:.•:-:.:_:~;;
1
,r::.i··~·:•:t~t~át~·:':_.;~i,J 

!.' ·.·, •.•. , .. ,, .•. · .·,·· .. ,·.:· i:• •• · '· . ,J,., .. Jt<,.,,,:.'···:,_.:,.;,:·: "''.. ·. 'l[' \ ···''. ... ·fil§>·.: e,,;.· -·jJ 
Não possui O 

Possui 1 3 

Possui2 6 
Mais de 3 10 

• Contratos de gestão interne s e externos. 

Informar a existência de contra!toi:; de gestão com gestores internos e externos. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54p- t:X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
1 • CEP 86200-000 www.1bipora.pr.gov.br 

CNPJ: 7t6., 44.961/0001-03 



PfR!EffE~TRJR,~~Q_Q MUN~C~P~O DE IB~PO=M 
Estado do Paraná 

:tfu~lµIDI.®·@-i~i~nir@ @i~:~ ~ífüt-;l~ ~~-fil.~~@ · . : · .. · '.:Lê©JitµJti::· · · .. 
. . ::: ·.' .<·:.·::.·. _: ...... >,· ·-[>:.'·,,;: .... <"_>::·.<·. : :··.·:' ©:§)_. ,.: .. 

Não possui O 

Contratos com Gestores j1n ernos 3 
1 

Contratos com Gestores F) ternos 6 
1 

Contratos com Gestores ln ernos e Externos 1 O 
• Gestão dos lnvestimentls. 

Informar se a gestão dos ínvestirnentos é interna, terceirizada ou mista. 

;~~ -~il~{JJ}~i~·o:nRr~ hi ~Tu¼~~:;\ ... ;\ 
; ;' ,'• .• •. ···,: • .. " . ·. i!:>!fc . '{.:'~,' 

-·· 

~~±i~~: <,t 
"~_... ~, ,-;·t·i --~~:~:-~~--~~~];._·--~~<~-~> ~i 

Interna 3 
Terceirizada 6 
Mista (interna e terceiriza~a 10 

• Relatório circunstanciad1 da gestão de investimentos. 

Informar se há relatório circunst, nciado dos gastos, acompanhamento da 
qualidade com metas ou des9u1nprimento de cláusulas contratuais, se a 
gestão for terceirizada, e ave lis ção dos custos diretos e indiretos dos 
serviços terceirizados. 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54(~ - ~X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0( O - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: ~6.: 44.961/0001-03 



PlRIEIF'IEmJl!J DO MllJl\!IICÍfliO DIE !181PORÃ 
- Est~ J do Paraná 

. .. 

Não possui O 

Possui relatório, mas nãó e tende todos critérios 2 
1 

Possui relatório completo 5 

1 

DADOS dA PROPONENTE: 

NOME: 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ Nº 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONES: 
E-MAIL: 
VALIDADE DA PROPOSTA 

~ Local e data 
Assinatura do representante 
legal: 
Nome: 
Cargo: 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 5, o CX. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-~00 - www.ibipora.pr.qov.br 

CNPJ: 

1

76 244.961/0001-03 

1 

i 
1 

1 



PR!EFEü1UR _ DO MUN~C~PIO DE ~B~PORÃ 
Est o do Paraná 

DO PROCESSO DE SELEÇÃ<D 
- 1 PREVIDENCI~ COMPLEMENTAr 

PREVIDENCIA COMPLEME 
1 

ÚBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE 
EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE 
TAR -RPC DE IBIPORÃ, ANO 2022 

mpresa: e contato: 

- .. _ ~ : ' .. 

Declaro, sob as penas ld lei, para fins de participação no presente 
Processo de Seleção Pública de EFPC, que a pessoa física/jurídica supra 
identificada: ( ) não possui k, cio que seja cônjuge, companheiro(a) ou 

parente em linha reta, colater I ou por afinidade, até terceiro grau, 
inclusive, do Prefeito, do I i e-Prefeito, dos Secretários e cargos 

assemelhados ou de servidor d Administração Pública direta e indireta 

Administração Pública direta e i ireta do Município de lbiporã. 

( ) possui sócio que seja[ ] cônjuge ou companheiro(a) e/ou [ ] 
parente em linha reta ou colat

1

er I ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, do Prefeito, do ~ic -Prefeito, dos Secretários e cargos 

assemelhados ou de servidor tia Administração Pública direta e indireta 
investido em cargo de direção, ! h fia ou assessoramento, em exercício na 

Administração Pública direta e in ireta do Município de lbiporã, a seguir 
indicado(a): 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 549 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-0üp - www.ibipora.pr.qov.br 

CNPJ, l2 4.961/0001-03 



orne: 

PR!!;f EIT_U~ DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
Est ao do Paraná 

argo: 

oca: ata: 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-oqo - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 76. 44.961/0001-03 



co do Paraná 
NEXO IV 

MODEL1 EDECLARAÇÃO 
- 1 , - DE APLICAÇAO DE C AUSULAS ANTICORRUPÇAO 

_I , 
DO PROCESSO DE SELEÇA© UBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAk- EFPC PARA A GESTÃO DO REGIME DE 
A 1 - 

PREVIDENCIA COMPLEME TAR -RPC DE IBIPORA, ANO 2022 

Ao Grupo de Trabalho do RPC de lbi+r -PR 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. AI 2022 

Prezados Senhores: j 

Através da presente, a Entidade EFPI baixo subscrita, por seu representante legal, 

DECLARA conhecer as normas de pre enção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas a lei de lmprobi1a e Administrativa (Lei nº 8.429/1992), e a lei 

Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), se eco promete por si e por seus sócios, dirigentes, 
1 

administradores e colaboradores, inclusite exigir de terceiros contratados, no exercício e 

durante a vigência do contrato/convênio r ado com o Município de lbiporã(Patrocinador 
do RPC de lbiporã), para com a adoção e práticas probas e de anticorrupção, com o 

objetivo de prevenir atos de fraude, priti as ilícitas, corrupção, enriquecimento ilícito, 
lavagem de dinheiro, bem como antiéticls listadas em lei, como a de não dar, oferecer, 

prometer bem de valor ou vantagem de q~ lquer natureza a agentes públicos ou pessoas 

a eles relacionadas ou ainda quaisquer+ soas, empresas e/ou entidades privadas com 
objetivos de obtenção de vantagem ind v da, influenciar ato ou decisão ou direcionar 
negócios ilicitamente. 

lbiporã, _de de 202 · . 

Representante Legal da EFPC 
EFPC: 
CNPJ: 

RG e CPF: 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 549- X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-00p - www.ibipora.pr.qov.br 

CNPJ: 76.2 4.961/0001-03 



DECLARAÇÃO FORMA E REGULARIDADE JURÍDICA 

DO PROCESSO DE SELEÇÃ I ÚBLICA DE ENTIDADE FECHADA DE 
- 1 - PREVIDENCI~ COMPLEMENTAr- EFPC PARA A GESTA~ DO REGIME DE 

PREVIDENCIA COMPLEME TAR -RPC DE IBIPORA, ANO 2022 
1 Ao Grupo de Trabalho do RPC de lbipbr -PR 

Ref.: Processo Seletivo EFPC REF. Al 2022 

Declaro (amos), sob as penas da L i, que aEntidade _ 

__________ , CNPJ nºt- não possui fatos 

impeditivos supervenientes de hjbi itação e que tem pleno conhecimento e 

concordância com os termos deste Edital de Seleção, que não se encontra 

temporariamente suspensa de partic[ip r em licitação e impedida de contratar com a 

Administração, não foi declaradai nidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, e que não s ncontra sob intervenção, falência, dissolução 

ou liquidação, bem como não pos+i em seu quadro de pessoal, empregado ou 
associado menor de dezoito anos reali ando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

e/ou menor de dezesseis anos, em+ lquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos, nos termos o art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/1993 e art. 

7°, inc. XXXIII, da Constituição Fedefa. Declaro (amos), ainda, que estamos cientes 
da obrigatoriedade de declarar ocorrrn ias posteriores, que todo e qualquer fato que 
importe em modificação da situação lºr declarada será imediatamente comunicada, 
por escrito ao Grupo de Trabalho do unicípio de lbiporã/Pr. Por ser expressão da 

verdade, firmamos a presente declarf o para que produza seus efeitos de direito. 

Lo9a1 de de 
20 2. 

Assinatura do representante 
legal: 

Nome: 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54 · - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: i6. 44.961/0001-03 



ANEX 1 

MINUTA DE cb VÊNIO 

O MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, pesso
1

a urídica de Direito Público Interno, inscrita 

no CNPJ sob o nº. 76.244.961/010 -03, com sede na Rua Padre Vitoriano 

Valente nº.540 , neste ato repres nado por seu Prefeito Municipal Sr. José 
Maria Ferreira, doravante denominado PATROCINADOR e 

entidade fechada de previdência 
complementar, com sede em , na Rua/Av. _ 
número Bairro 
----- ----+ 

sob número , , ------- 
Estatuto Social por ----t--t------ doravante denominada 
ENTIDADE, por este instrumento a melhor forma de Direito, celebram o 

- L 
presente CONVENIO DE ADESf , com respaldo no art. 13 da Lei 

Complementar Federal nº 109, de 2@ e maio de 2001, que originou o Edital nº. 
/2022, PROCESSO DE sEJE ÃO DE ENTIDADE FECHADA DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTARl elebram o presente Convênio que se 
regerá pelas seguintes cláusulas e c, n ições: 

, 1 

,-,, CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJEÍO 

1.1. O objeto do presente 9º vênia é_ a formalização da adesão do 
PATROCINADOR ao PLANO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR, ou 

simplesmente PLANO, sob a administração da ENTIDADE, na forma aqui 
ajustada. 

1.2. O PLANO, que assegura enefícios previdenciários complementares, 
destina-se aos servidores públicos pelo regime de previdência 
complementar na forma do regulame I t próprio. 

1.3. As partes declaram onhecer e se comprometem a respeitar 

todos os termos e condições coII s antes do estatuto da entidade e no 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 54 1 - X. Postal, 31 - Fone: (43) 3178-8454 
CEP 86200-otjo - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: is· 44.961/0001-03 . 
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EP: , inscrita no CNPJ ------- 
representada na forma de seu 



Est d o do Paraná 
regulamento do PLANO e demais dóc mentas a este vinculados. 

, 1 - 

CLAUSULA SEGUNDA- DAS 081' AÇOES DO PATROCINADOR 

2.1. São obrigações do PATROCIN.A!D R: 

a)Cumprir e fazer cumprir, fielm lnt , as disposições legais, estatutárias da 

ENTIDADE, do regulamento do PLANO, e demais documentos a este 
vinculados; 

b)Divulgar e oferecer a inscrição no PLANO aos servidores elegíveis, nos 

termos do regulamento do PLANO! , disponibilizando o acesso a cópia do 

regulamento do PLANO e material ue descreva, em linguagem simples e 

precisa, as suas características; j 
c)Recepcionar e encaminhar à : N IDADE as propostas de inscrição dos 

interessados em participar do PLANb, bem como os termos de requerimentos e 

de opções previstos no regulamento, n forma convencionada entre as partes; 

d)Fornecer à ENTIDADE, sempre u necessário, os dados cadastrais de seus 

servidores referidos no item 1.2 des e Convênio e respectivos dependentes, 

assim como, de imediato, as alteJIª ões funcionais e de remuneração que 
ocorrerem; 

e)Comunicar à ENTIDADE a per a da condição de servidor, se participante do 
PLANO; 

f) Colaborar, quando requerido pe a ENTIDADE, com o recadastramento de 
participante e de beneficiários do PUr ; 
g)Descontar da remuneração de seu servidores referidos no item 1.2 deste 

Convênio as contribuições por ~I s devidas ao PLANO, bem como, 

tempestivamente, nos termos regullmentares, recolher essas contribuições e 

demais encargos juntamente com as b sua própria responsabilidade nos termos 

do regulamento do PLANO e do respéc ivo Plano de Custeio; 

h)Fornecer à ENTIDADE, em te1p hábil, todas as informações e dados 

necessários, que lhe forem requerid s, bem como toda a documentação 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 5.l- X. Postei, 31 - Fone: (43) 317B-B454 
CEP 86200-000 - www.ibipora.pr.gov.br 

CNPJ: 716. 44.961/0001-03 



Estado do Paraná 
legalmente exigida, dentro das es1e ificações que entre si venham a ajustar ou 

da forma exigida pelas autoridadjs competentes, responsabilizando-se pelos 

encargos, inclusive pelo pagamer de multas, que sejam imputadas pela 

ENTIDADE em decorrência de nãlo observância das obrigações oriundas da 

legislação, deste Convênio, do eit tuto da ENTIDADE, do regulamento do 
PLANO e do Plano de Custeio; 

i)Enviar à ENTIDADE arquivos me s is com as informações sobre os descontos 
efetuados, identificando o participa t e as incidências da base de cálculo das 
contribuições, por rubrica, alíquot plicada e o valor final descontado dos 

vencimentos ou subsídios, bem como contrapartida patronal respectiva; 

j)lndicar os órgãos responsáveis} p lo envio das informações cadastrais e 
financeiras dos servidores que se vi . c !arem ao PLANO; 

k) Comunicar imediatamente quais~ er alterações nos dados acima indicados, 

de ~odo a garantir o permanente flufo de ~omunicação entre as PARTES. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS 08 il1 AÇOES DA ENTIDADE 

3.1 São obrigações da ENTIDADE: 

a) Atuar como administradora do P ANO no cumprimento de seus deveres, 
obrigações e responsabilidades e n exercício de seus poderes, direitos e 
faculdades; 

b)Aceitar, nos termos do item 1.2 este Convênio, a inscrição dos servidores 
elegíveis ao PLANO, bem como a índio ção dos respectivos dependentes, assim 
reconhecidos no regulamento do ref,ri o PLANO; 

c)Receber, do PATROCINADOR, as contribuições e demais prestações que 

forem devidas; assim como as co+i uições de seus servidoras vertidas ao 
PLANO, conforme a legislação picável, o estatuto da ENTIDADE, o 
regulamento do PLANO e o Plano de C steio; 

d)Disponibilizar, para cada partici ante Certificado de Inscrição, cópia do 
regulamento atualizado e de material xplicativo que descreva, em linguagem 

simples e precisa, as característica! o PLANO, preferencialmente por meio 

1 

Rua Pe.Vitoriano Valente, 540 - X. Postal, 31 - Fone; (43) 3178-8454 
CEP 86200-0QO - www.ibipora.pr.qov.br 
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P!R!EfEUTUR.> DO ú\llJUN~CÜP~O DE ~rBnfPORê 
EstJd do Paraná eletrônico; 

e)Estabelecer, juntamente com ATROCINADOR, um calendário para a 

transmissão de informações entrei s PARTES, por meio eletrônico, a ser 

observado para registro de alteraçõ+ adastrais e financeiras de participantes; 

f)Enviar arquivo mensal para o PAT OCINADOR no formato acordado entre as 

PARTES, com as informações qu , eventualmente, sejam alteradas pelo 

servidor diretamente junto à Er IDADE, especialmente solicitações de 
cancelamento e alteração de alíquota e contribuição; 

g)Remeter demonstrativos ger~n iais periódicos ao PATROCINADOR, 

relativos ao desempenho do PLAN , especialmente relatórios mensais de 
investimentos e os balancetes, bem bo o as informações por este solicitadas; 

1 

h)Dar ciência, ao PATROCINADOr, dos demais atos que se relacionem com 
sua condição de patrocinador do PINO; 

i)Denunciar o presente Convênio er aso de inadimplemento contratual; 

j)Manter a independência patrimonil,I o PLANO em relação aos demais planos 

sob a administração da ENTIDADEtb m como em face de seu patrimônio não 
vinculado e do patrimônio do PATR,CINADOR; 

k)Aplicar os recursos garantidores <tia reservas técnicas do PLANO nos ativos 

financeiros que estejam em acordo c! a legislação em vigor e com a Política de 
Investimentos do PLANO; 

!)Autorizar, a qualquer momento, a realização de auditorias diretas ou por 

empresa especializada e credenciadla elo PATROCINADOR, com pelo menos 
60 (sessenta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CONFIO CIALIDADE 

4.1. As PARTES convenente~ se comprometem a garantir o tratamento 

confidencial das informações levln adas ou fornecidas pelas mesmas, 
assumindo as seguintes obrigações: 

a)Não divulgar quaisquer informa ( s relativas aos respectivos bancos de 
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dados e relatórios de cruzamento de i formações; e 

b)Não utilizar as informações conlt ntes nos relatórios gerados para fins não 
1 

aprovados e acordados entre as PAr ES. 

4.2. O dever de confidencialidld não é oponível à ordem judicial ou 
determinação de autoridade pública c mpetente para o acesso às informações. 

4.3. O dever de confidencialild de não se sobrepõe às informações que 
devem ser oferecidas pela ENTIDAf em razão do disposto na Lei Federal nº 
9.613, de 03de março de 1998, no De reto Federal nº 5.640, de 26 de dezembro 

de 2005 e no Decreto Federal nº 5.6 7, de 31 de janeiro de 2006, nos estritos 
-~ limites ali definidos, na prevenção de rimes de "lavagem" ou ocultação de bens, 

direitos e valores e acompanhamen o de operações com pessoas politicamente 
expostas. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CUSTEI I O PLANO E DA SOLIDARIEDADE 

5.1. A responsabilidade do Pt ROCINADOR no custeio do PLANO, dar- 
se-á conforme estabelecido no regulamento do PLANO e no seu Plano de 

Custeio, inclusive a responsabilidad, pelo custeio administrativo, observados os 
limites legais e regulatórios aplicáveis. 

5.2. Não haverá solidariedadl brigacional entre o PATROCINADOR e 
quaisquer outros patrocinadores ~o PLANO; e, de igual modo, com a 

ENTIDADE, enquanto administradorll d PLANO. 

5.3. O PATROCINADOR do LANO não responde pelas obrigações 
assumidas pela ENTIDADE em relaçã a qualquer outro plano de benefício sob 
a sua administração. 

5.4. A ENTIDADE manterá escritu a ão própria dos recursos destinados ao 

PLANO, identificando-os separadamrnte como lhe determina as regras legais 
aplicáveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RETIRADA E PATROCÍNIO 

6.1.0 PATROCINADOR poderá, II ualquer momento e, justificadamente, 
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denunciar, por escrito, o prese1te Convênio, observadas as disposições 

estatutárias, as regras legais aplic1v is e normas do regulamento, atendendo 
ainda ao disposto nos itens 6.2 e 6.3 desta Cláusula. 

1 

6.2. A manifestação do PAT[R CINADOR, no caso de requerimento de 
sua retirada do PLANO, será encamin ada, nos termos estatutários, ao Conselho 

Deliberativo da ENTIDADE, assim lo o ao órgão fiscalizador das entidades de 
previdência complementar, para a s a révia aprovação. 

6.3. O PATROCINAD I retirante observará o cumprimento da 
totalidade de seus compromisjo legais, regulatórios, estatutários e 
regulamentares, com o PLANO, no t cante aos direitos da ENTIDADE e dos 
participantes e assistidos. 

6.4 A retirada do PATROCINADOR n o poderá acarretar quaisquer obrigações 
financeiras para a ENTIDADE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇIE 

7.1 O PATROCINADOR fica sujeit às sanções cíveis e administrativas 
cominadas pela legislação apücável pelo estatuto da ENTIDADE e pelo 

regulamento do PLANO no caso de de cumprimento das obrigações contraídas. 
, , 1 

CLAUSULA DITAVA-DO EXERCIII DOS DIREITOS 

8.1 A abstenção, por parte da ENTl~ADE, do exercício de quaisquer direitos ou 

faculdades que lhe assistam, em 1 v rtude de lei, ato regulatório, contrato, 
regulamento ou deste Convênio, nao implicará em nevação, nem impedirá a 
ENTIDADE de exercer, a qualquer m [ ento, esses direitos e faculdades. 

9.1 O presente Convênio vigorará partir da sua aprovação pelo órgão 
governamental competente e por pra o indeterminado. 

, , 1 - 

CLAUSULA DECIMA - DAS DISPOSI OES FINAIS 

1 

O PATROCINADOL e a ENTIDADE não poderão prevalecer 
de acordos ou entendimentos que r° sam alterar qualquer disposição deste 
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Convênio, senão quando celebrado , por escrito, entre os representantes do 
PATROCINADOR e o(s) representant (s) legal(is) da ENTIDADE. 

·" 

10.2. A ENTIDADE reconhec os direitos do PATROCINADOR, na· 
condição de Gestor Público, em c so de rescisão administrativa, conforme 
previsto na legislação vigente. 

10.3. As questões referentes o presente Convênio serão resolvidas com 
base nas disposições legais, rebulatórias e regulamentares aplicáveis e 
submetidas, se necessário, aos órg,o competentes. 

10.4. Os casos omissos a este onvênio poderão ser resolvidos, guardado 

o interesse público, subsidiariame]lnt nos termos previstos na Lei Federal 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • 

1 

O FORO 

11.1. Fica designado o Foro da Coi rca de IBIPORÃ/PR para julgamento de 
eventuais questionamentos, dúvidaj quaisquer controvérsias oriundas deste 

Convênio, quando não resolvidas adlm nistrativamente, renunciando as PARTES 
a qualquer outro por mais privilegiad, ue seja. 

MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, em e de 2022 --- 

-~ 
JOSÉ MARIA 
FERREIRA 

Prefeito Municipal 

JUAREZ A ONSO 
IGNÁ 10 

Secre~ár o de 
Admini~t ação 

ROSANA APARECIDA 
BORGES DA SILVA 

Diretora de Gestão de 
Pessoas 

ENTIDADE 
Nome: 
Cargo: 

Identidade nº 
CPF nº 

TESTEMUIN AS 
Nome: 
Cargo: 
Identidade n 
CPF nº 

TESTEMUNHAS 
Nome: 
Cargo: 
Identidade nº 
CPF nº 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE 1B P 
Municipal, sanciono a seguinte: 

Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito 

Lei nº 3. 44 de 11 de outubro de 2021. 

f'ubfimda pelo JORNAL O ICIAL DO MUNICIPIO , 
Em .f.,( do 1' de ).O,J,,I. , 
'Ano J; A1 nd.:iíi Púg._L ;\ ... ,.u, _ 

SÚM L : Institui o Regime de Previdência Complementar no 
àmblto d Municipio de lbiporã; fixa o limite máximo para a 
conceàsão de aposentadorias e pensões pelo regime de 
previd~n ia de que trata o art. 40 da Constituição Federal; 
autoriza a adesão a plano de benefícios de previdência 
compll

1 

m ntar; e dá outras providências. 

CAPÍTULO 1 
DO REGIME , E REVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1°. Fica instltuldo, no ãmb;~ o Munlcíplo de lblporâ, o Regime de Previdência 
Complementar - RPC, a que se ref rem os § 14, 15 e 16 do artigo 40 da Constituição 
Federal. j 
Parágrafo único. O valor dos be lefícios de aposentadoria e pensão devido pelo Regime 
Próprio de Previdência Social - R PS aos servidores públicos titulares de cargos de 
provimento efetivo dos Poderes ILe islativo e Executivo, suas Autarquias e Fundações, 
que ingressarem no serviço públibo o Município de lbiporã a partir da data de inicio da 
vigência do RPC de que trata estj1 L i, não poderá superar o limite máximo dos benefícios 
pagos pelo Regime Geral de Prev dê eia Social - RGPS. 

Art. 2°. Para os efeitos desta L i e aplicação dos regulamentos da entidade de 
previdência complementar serão pli adas as seguintes definições: 
1 - Regime de previdência complem ntar: é o sistema protetivo que visa garantir renda 
complementar a aposentadoria I o I pensão por morte aos participantes ou seus 
dependentes, composto de n9rm s inerentes à gestão, participação, patrocínio, 
contribuição, capitalização, benefício e demais direitos e obrigações inerentes; 
li - Plano de benefícios prevldenbtá los complementares: é o conjunto de obrigações e 
direitos constante de um reqularrien o, que disciplina o custeio e a complementação de 
benefícios previdenciários dos,J servidores municipais de lbiporã e que prevê a 
independência patrimonial, contáT financeira, bem como a inexistência de qualquer tipo 
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de solidariedade, em relação aos de ais planos de igual natureza administrados pela 
entidade gestora conveniada; 1· 

Ili - Participante: é o servidor munidip I vinculado ao plano de benefícios previdenciários, 
nos termos desta Lei e de reqularnent próprio; 
IV - Patrocinador: o Município dei I iporã, por meio dos seus Poderes Legislativo e 
Executivo, suas autarquias e fundaçõ s; 
V - Assistido: é o participante ou ~e beneficiário em gozo de benefício de prestação 
continuada; 1 

VI - Contribuição normal: é contri~ui ão mensal dos participantes e patrocinadores, de 
caráter obrigatório, com o objetivo ld constituir as reservas individuais, que servirão de 
base para a concessão dos ~e efícios programados, e de custear despesas 
administrativas da entidade gestora[d Regime de Previdência Complementar; 
VII - Contribuição facultativa: é a co tribuição ou aporte não obrigatório realizado pelo 
participante, sem contrapartida do p1at ocinador; 
VIII - Contribuição definida: é a mo8alidade em que o valor do benefício complementar é 
estabelecido apenas no momento [ d sua concessão, com base no saldo acumulado 
resultante das contribuições vertidar ao plano e da rentabilidade das aplicações durante a 
fase contributiva; 
IX - Regulamento: é o conjunto d normas disciplinadoras do plano de benefícios 
previdenciários complementares; 
X - Base de contribuição: é a parcelr a remuneração que sofrerá a incidência da alíquota 
de contribuição ao plano de benefíci'º complementares de previdência. 

Art. 3°. O Município de lbiporã é f atrocinador do plano de benefícios do Regime de 
Previdência Complementar de qu . t ata esta Lei, sendo representado pelo Chefe do 
Poder Executivo que poderá delegar sta competência. 
Parágrafo único. A representação e ue trata o caput deste artigo compreende poderes 
para a celebração de convênio d~ desão e suas alterações, retirada de patrocínio, 
transferência de gerenciamento li ara manifestação acerca da aprovação ou da 
alteração de plano de benefícios de q e trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 4°. O Regime de Previdência C mplementar de que trata esta Lei terá vigência e 
serão aplicados aos servidores púb ícos titular de cargos de provimento efetivo dos 
Poderes Legislativo e Executivo, sGa autarquias e fundações, do Município de lbiporã, 
que ingressarem no serviço públicb partir da data da publicação da autorização, pelo 
órgão fiscalizador de que trata a Lfi omplementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do 
convênio de adesão do patrocinadpr ao plano de benefícios previdenciário administrado 
pela entidade fechada de previdên,ia omplementar. 

Art. 5°. A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que 
trata esta Lei, independentemente ~a inscrição do servidor como participante no plano de 
benefícios oferecido, aplicar-se-á 1 li nite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de 
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que trata o art. 40 da Constituição Federal, às· aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo RPPS do Ente - 111 REV aos segurados definidos no parágrafo único do 
art. 1°. 

1 

Art. 6º. O Regime de Previdência Co plementar de que trata o art. 1° será oferecido por 
meio de adesão ao plano de e reflcio já existente em entidade de previdência 
complementar. 

CAPÍTULO li 
DO · L NO DE BENEFÍCIOS 

Seção 1 
Das Linhas G rais do Plano de Benefícios 

Art. 7°. O plano de benefícios previd nciário estará descrito em regulamento, observadas 
as disposições dos normativos jd correntes desses diplomas legais, e deverá ser 
oferecido, obrigatoriamente, a todis s servidores do Município de lbiporã de que trata o 
art. 4° desta Lei. 

Art. 8°. O Município somente pod r· ser patrocinador de plano de benefícios estruturado 
na modalidade de contribuição d~fin da, cujos benefícios programados tenham seu valor 
permanentemente ajustado à res r a constituída em favor do participante, inclusive na 
fase de percepção de benefícios, c nsiderando o resultado líquido de sua aplicação, os 
valores aportados, resgatados e/o ortados e os benefícios pagos. 
§ 1 ° O plano de que trata o caput d ste artigo deverá prever benefícios não programados 
que: 
1 - assegurem pelo menos, os b n fícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do 
participante; e 
li - sejam estruturados unicam nt com base em reserva acumulada em favor do 
participante. 1 

§ 2° Na gestão dos benefícios de ue trata o § 1° deste artigo, o plano de benefícios 
previdenciários poderá prever ai c ntratação de cobertura de risco adicional junto à 
sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico. 
§ 3° O plano de que trata o capu~ deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência 
do assistido, desde que contratad[ j nto à sociedade seguradora. 

Seção li 
Do Patrocinador 

Art. 9°. O Município é o responsáv I pelo aporte de contribuições e pelas transferências 
das contribuições descontadas d~s eus servidores ao plano de benefícios previdenciário, 
observado o disposto nesta Lei, iº ·onvênio de adesão e no regulamento. ~ 
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§ 1 ° As contribuições devidas pelo pa trocinador deverão ser pagas, de forma centralizada, 
pelos poderes, incluídas suas auts rqülas e fundações, e em hipótese alguma poderão ser 
superiores às contribuições normas hos participantes. 
§ 2º O Município será consldei ado inadimplente em caso de descumprimento, por 
quaisquer dos poderes, incluídas s ias autarquias e fundações, de qualquer obrigação 
prevista no convênio de adesão e 170 regulamento do plano de benefícios. 

Art. 10. Sem prejuízo de respons:ibilização e das demais penalidades previstas nesta Lei 
e na legislação aplicável, as clnt ibuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios. 

Art. 11. Deverão estar previstas xpressamente, no convênio de adesão ao plano de 
benefícios administrado pela er1 ti ade de previdência complementar, cláusulas que 
estabeleçam no mínimo: 
1 - a não existência de solidariedFd do Município de lbiporã, enquanto patrocinador, em 
relação a outros patrocinadorer; instituidores, averbadores; planos de benefícios e 
entidade de previdência comple'11~ tar: 
li - os prazos de cumprimento da obrigações pelo Município e das sanções previstas 
para os casos de atraso no envi~ d informações cadastrais de participantes e assistidos, 
de pagamento ou do repasse darrc ntribuições; 
Ili - que o valor correspondent atualização monetária e aos juros suportados pelo 
patrocinador por atraso de pag m nto ou de repasse de contribuições será revertido à 
conta individual do participante a[ q 1e se referir a contribuição em atraso; 
IV - eventual valor de aporte fila ceiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser 
realizado pelo Ente Federativo; 
V - as diretrizes com relaçãl s condições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de g

1
er nciamento da administração do plano de benefícios 

previdenciário; 
VI - o compromisso da entida, e de previdência complementar de informar a todos os 
patrocinadores vinculados ao pi n de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador 
em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições ou 
quaisquer obrigações, sem prej íz das demais providências cabiveis. 

Seção Ili 
Dos Participantes 

Art. 12. Podem se inscrever c mo participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores públicos titulares dt c rgos de provimento efetivo dos Poderes Legislativo e 
Executivo, suas autarquias e fu d ções do Município de lbiporã. 

Art. 13. Poderá permanecer in cr to no respectivo plano de benefícios o participante q 
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1 - esteja cedido a outro órgao u entidade da administração pública direta ou indireta da 
União, Estados, Distrito Fejderal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
li - esteja afastado ou licen iado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneraçãj, i clusive para o exercício de mandato eletivo em qualquer 
dos entes da federação; 
Ili - optar pelo benefício pro ar ional diferido ou autopatrocínio, na forma do regulamento 
do plano de benefícios. , j 

§ 1 ° O regulamento do plan~ d benefícios disciplinará as regras para a manutenção do 
custeio do plano de benefícios, bservada a legislação aplicável. 
§ 2° Havendo cessão com I ô1 us para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher jutt ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos nívíei e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
forma definida no regulamen o o respectivo plano. 
§ 3° Havendo cessão com ô1 us para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de ben fí ios. 
§ 4° O Município arcará co1 sua contribuição, somente, quando o afastamento ou a 
licença do cargo efetivo se dr em prejuízo do recebimento da remuneração. 

Art. 14. Os servidores referido no art. 4° desta Lei, com remuneração superior ao limite 
máximo estabelecido para o~ enefícios do Regime Geral de Previdência Social, serão 
automaticamente inscritos j n respectivo plano de benefícios de previdência 
complementar desde a data de ntrada em exercício. 
§ 1 ° É facultado aos servido~e- e membros referidos no caput deste artigo manifestarem 
a ausência de interesse eml a erir ao plano de benefícios patrocinado pelo Município, 
sendo seu silêncio ou lnérclal n prazo de noventa dias após sua inscrição automática na 
forma do caput deste artigo, 1ec nhecida como aceitação tácita à inscrição. 
§ 2° Na hipótese da manifesta ão de que trata o§ 1° deste artigo ocorrer no prazo de até 
noventa dias da data da insc ição automática, fica assegurado o direito à restituição 
integral das contribuições ~e idas, a ser paga em até sessenta dias do pedido de 
anulação atualizadas nos terrjno do regulamento. 
§ 3° A anulação da lnscrlçãó prevista no§ 1° deste artigo e a restituição prevista no §2° 
deste artigo não constituem rbs ate. 
§ 4° No caso de anulação ld inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador s

1

er devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo 
da devolução da contribuição! a ortada pelo participante. 
§ 5° Sem prejuízo ao prazo p ra manifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica asse urado ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de s a inscrição, nos termos do regulamento do plano de 
benefícios. 
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Seção IV 
as Contribuições 

Art. 15. As contribuições do patr cinador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao Rf P estabelecidas na Lei nº 2.809/2015 que exceder o 
limite máximo dos benefícios p~go pelo Regime Geral de Previdência Social, observado 
o disposto no inciso XI do art. 31 d Constituição Federal. 
§ ·1° A alíquota da contribuição do articipante será por ele definida, observado o disposto 
no regulamento do plano de be1efí ios. 
§ 2º Os participantes poderão real zar contribuições facultativas ou adicionais, de caráter 
voluntário, sem contrapartida II o Patrocinador, na forma do regulamento do plano de 
benefícios. 

Art. 16. O patrocinador som nt se responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuidõe normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintés ondições: 
1 - sejam segurados do RPPS, rya orma prevista no art. 1° desta Lei; 
li - recebam remuneração que f; eda o limite máximo a que se refere o art. 5° desta Lei, 
observado o disposto no inciso ,ti o art. 37 da Constituição Federal. 
§ 1° A contribuição do Municípi

1

o, erá paritária à do servidor participante sobre a parcela 
que exceder o limite máximo a qu se refere o parágrafo único do art. ·1° desta Lei. 
§ 2° Observadas as condições previstas no § 1° deste artigo e no disposto no 

1 

regulamento do plano de benetíci s, a contribuição do Município, não poderá exceder ao 
percentual de 8,50% (oito e me/o or cento). 
§ 3° Os participantes que não 1e nquadrem nas condições previstas nos incisos I e li do 
caput deste artigo não terão direit à contrapartida do Patrocinador. 
§ 4° Sem prejuízo ao dlspostó no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições desbo tadas diretamente da remuneração dos participantes a 
ele vinculados, inclusive daque[les que, embora não enquadrados no inciso li deste artigo, 
estejam inscritos no plano de ben fícios. 
§ 5° Sem prejuízo às demais [pe alidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável, as contrlbulç · es recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização 
monetária e consectários de ~o a estabelecidos no Convênio, regulamento e plano de 
custeio do respectivo plano d1 b neffcios, ficando o Patrocinador desde já autorizado a 
adotar as providências necessrri s para o regular adimplemento de suas obrigações junto 
ao plano de benefícios. 

Art. 17. A entidade de previdência complementar administradora do plano de benefícios 
manterá controle individual dar r servas constituídas em nome do participante e registro 
das contribuições deste e dos atrocinadores. 
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Seção V 
Do Proce so de Seleção da Entidade 

Art. 18. A escolha da entidade ri e previdência responsável pela administração do Plano 
de Benefícios será precedida d processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e ue contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à g rantia da boa gestão dos planos de benefícios. 
§ 1º A relação jurídica com a n idade será formalizada por convênio de adesão, com 

vigência por prazo indeterminadp. 
§ 2° O processo seletivo pod~rá ser realizado em cooperação com outros Municípios 
desde que seja demonstrado o f tiva cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput 

deste artigo. 

CAPÍTULO Ili 
DISPO I ÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 19. As despesas decorren e da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
próprias, consignadas no Orça 

I 

e to do Município. 

Art. 20. Acrescenta o § 9° no rt go 54 da Lei nº 2.809/2015 que regulamenta o Regime 
Próprio de Previdência Social o unicípio de lbiporã, com a seguinte redação: 

( ... ) 
"Art. 54 ( ... ) 
§ 9° Para os I i, a contribuição previdenciária do servidor que tenha 
ingressado no serviço úblico após a v1gencia do plano de previdência 
complementar ficará limit d ao valor base de contribuição do teto do Regime Geral 

de """." Social": 1 . 

Art. 21. Esta Lei entra em v1g r a data de sua publicação. 

Ref.: Projeto de Lei nº 38/2021 
Autoria do Poder Executivo 
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PROCESSO DE SELEÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EFPC 
Nº 01/2022 - PREFEITURA DE IBIPORÃ-PR 

AVISO DE PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA 

Objeto: Apresentação de propostas por Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar interessadas em administrar plano de benefícios previdenciários 

dos servidores de cargo efetivo da administração direta e indireta do Poder 

Executivo e do Poder Legislativo do Município de lbiporã-Pr, que ingressarem a 

partir da data de inicio da vigência do Regime de Previdência Complementar. 
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Informações: Rua Padre Vitoriano Valente, 540 - lbiporã/PR, no Departamento de 
Licitação, Secretaria de Administração, das 8h00min às 17h00min - Telefone (43) 
3178-8483. Retirada do edital no endereço www.ibipora.pr.gov.br 

lbiporã,22 de março de 2022. 

Prefeito Municipal 
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